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RESUM O  
 
GOEDERT, Adriano Rogério. Governança em Rede de Desenvolvimento e a Experiência 
em Santa Catarina. Florianópolis, 2005. 446 f. Tese (Doutorado em Engenharia de 
Produção), Programa de Pós-graduação em Engenharia de Produção, UFSC, 2005. 
 
 
As transformações ocorridas nos últimos anos têm posto desafios à competitividade de uma 
determinada região, em função da transformação do ambiente estável em instável, incerto e dinâmico. 
A busca por essa competitividade leva a uma mudança do posicionamento dos agentes envolvidos no 
processo de desenvolvimento para uma postura pró-ativa, desempenhando papéis previamente 
estabelecidos através das redes de relacionamento. Dessa forma, existem diversos mecanismos que 
promovem o desenvolvimento de uma região, como redes, clusters, sistemas regionais de inovação, 
agências de desenvolvimento e outros. O Estado de Santa Catarina tem como característica singular, as 
agências de desenvolvimento já implantadas, que têm assumido um papel importante e atual no 
processo de desenvolvimento do Estado, através da articulação dos principais atores envolvidos. Mas, 
ainda, existem dificuldades a ser enfrentadas, principalmente na articulação destes mecanismos pelo 
capital social da região. Para um melhor comprometimento e sinergia por parte dos programas, faz-se 
necessário estabelecer alguns critérios que garantam a sustentabilidade da rede de desenvolvimento 
regional, por meio da governança. A tese têm como objetivo definir os critérios de governança e 
verificar sua relevância no processo de articulação das redes de desenvolvimento, promovido pelas 
Agências de Desenvolvimento (ADR´s de Lages, Grande Florianópolis, Chapecó e Videira) tendo 
como pano de fundo, a governança em rede. Esse estudo permitirá a consolidação do conceito de 
governança e os respectivos critérios constituídos por 04 (quatro) grande grupos: valores, políticas e 
ações, características do ambiente e mecanismos, a discussão dos mesmos com pesquisadores e 
especialistas envolvidos com o tema e a verificação de a sua presença nas experiências de implantação 
e operação das ADR´s. Para isso, a pesquisa será divida em 03 fases, sendo a primeira, a 
contextualização do tema, o estado da arte dos principais conceitos envolvidos e a identificação dos 
critérios de governança. Na segunda fase da pesquisa promova-se a discussão dos critérios de 
governança com os pesquisadores e especialistas no assunto. E na terceira fase, o estudo de caso, com 
as entrevistas e a análise dos resultados obtidos. Os principais resultados obtidos na tese, foram a 
verificação e a análise dos critérios de governança nas agências de desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina, fundamentais para à sustentabilidade da rede e para a promoção da competitividade de 
uma determinada região do Estado de Santa Catarina. Para academia, a consolidação à respeito dos 









GOEDERT, Adriano Rogério. Governance Development Network and Experience in Santa 
Catarina State. Florianópolis, 2005. 446 f. Doctoral Thesis in Production Engineering, 
Federal University of Santa Catarina, 2005. 
 
 
The transformations taken place in the last years have presented  challenges to the competitiveness of 
certain regions, due to the transformation of a stable environment into an unstable, uncertain and 
dynamic one. The search for this competitiveness leads the players  involved in the development 
process to take a pro-active posture, taking on roles previously established through relationship 
networks. Thus, several mechanisms exist to promote regional development, such as clusters, regional 
innovation systems, development agencies, and others. Santa Catarina state has a singular 
characteristic in the existence of established development agencies that have taken an important and 
current role in the state's development process, through the articulation of the main involved players. 
Still, there are difficulties to be addressed, mainly in the articulation of these mechanisms by the 
region's social capital. To achieve better engagement and synergy on the part of the programs, it is 
necessary to establish certain criteria that warrant the regional development network's sustainability 
through governance. This thesis aims to define the governance criteria and verify their relevance in the 
process of articulation of development networks promoted by the development agencies (Regional 
Development Agencies of Lages, Greater Florianópolis, Chapecó and Videira) having as a backdrop 
network governance. This study will enable consolidation of the concept of governance and respective 
criteria constituted by 04 (four) great groups: values, policies and actions, environmental 
characteristics and mechanisms, their discussion with researchers and experts in the subject and the 
verification of their presence in the experiences of establishing and operating the regional development 
agencies. To that end, the thesis is divided in three parts, the first being the contextualization of the 
theme, the state of the art concerning the main related concepts, and the identification of the 
governance criteria. The second part is the research and discussion with researchers and experts in the 
subject. The third part is the case study, with interviews and the analysis of the results obtained. The 
main results obtained in this thesis were the verification and analysis of the governance criteria in the 
development agencies of Santa Catarina state, which are fundamental for the network's sustainability 
and for promoting competitiveness in a certain region of Santa Catarina state. To academia, the 
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Pelo menos, nos últimos vinte anos têm-se registrado fenômenos importantes no 
âmbito internacional, destacando-se a globalização e a abertura dos mercados e o surgimento 
de novos paradigmas técnico-organizacionais, tendo como conseqüência o uso intensivo da 
informação e do conhecimento. Essas transformações tem posto a competitividade 
empresarial no âmbito de um fenômeno macroeconômico. Os fatores tradicionais de 
competitividade associaram-se as novas variáveis. A busca pela competitividade transformou-
se em um processo sistemático de conduta dos agentes envolvidos (regional/local) no seu 
entorno, desempenhando papéis previamente estabelecidos através das redes de 
relacionamento (YOGUEL, 2000). 
Um contexto tão incerto e dinâmico como o do mercado global exige, principalmente 
das empresas, competências e habilidades que lhes permitam responder com êxito às 
exigências de tais acontecimentos. Diversos temas como: adaptabilidade, flexibilidade, 
mudança estrutural, começam a ganhar destaque neste século (COELHO; COELHO, 2003). 
De acordo com Burns e Stlaker (apud COELHO;COELHO, 2003), o ambiente 
dinâmico é caracterizado por estruturas flexíveis, adaptativas, fluidas, orgânicas e inovativas 
em relação às estruturas mecanicistas, consideradas rígidas e de hierarquias extremamente 
sólidas. O ambiente dinâmico é resultado de um novo processo global da nova economia. 
 Desta forma, três propostas foram cruciais para a instauração de uma nova dinâmica 
global da economia: 
a) a progressiva desregulamentação dos movimentos do capital financeiro 
internacional; 
b) a racionalização das estruturas organizacionais, dos processos decisórios e das 
atividades produtivas das empresas, levando-as a promover a associação de 
unidades produtivas até então autônomas e a detonar um processo crescente de 
fusões, aquisições, formação de joint ventures e de constituição de holdings, com os 
objetivos, dentre outros, de reduzir os custos de coordenação de suas diferentes 
áreas de atuação, padronizar as técnicas de produção, desverticalizar estruturas 
produtivas, estreitar o grau de sincronia entre os planejadores, fornecedores, 
montadores, distribuidores, auditores e prestadores de serviços; e 
c) a conversão das ciências exatas, biomédicas e humanas em fatores estratégicos 
da produção graças aos progressos da mecânica de precisão e à revolução 
eletrônica.  (MINHOTO; MARTINS, 2001, p.02). 
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 Esta nova dinamicidade do processo faz com que as organizações sejam inovativas e 
flexíveis, e que tenham, obrigatoriamente, uma elevada capacidade de articulação, e de 
relacionamento, capaz de gerar um diferencial competitivo em relação à concorrência e ao 
mercado. 
Segundo Lemos et al. (2000), o processo de inovação é interativo, realizado por meio de 
agentes sócio-econômicos, caracterizado por diferentes tipos de informações e de 
conhecimento. Esse processo de interação social ocorre em diferentes níveis empresariais, 
regionais e locais, sendo realizado por meio de redes de confiança e de capital. Os níveis de 
interação contribuem para o desenvolvimento econômico sustentável de um determinado 
ambiente ou região. 
Segundo Becker (2000, p.15), o desenvolvimento sustentável não se resume apenas à 
uma harmonização entre economia e ecologia e nem mesmo por questões técnicas, mas  
corresponde na verdade ao novo paradigma tecno-econômico, fundado na 
competitividade, entendida esta, não apenas como capacidade de exportação, mas 
sim como capacidade de atrair investimentos e financiamentos capazes, inclusive 
de melhorar a qualidade de vida da população, com sustentabilidade. 
 
 No conceito de sustentabilidade, três princípios básicos, devem ser observados: 
a) a racionalidade e o uso dos recursos, utilizando informação e conhecimento em 
produtos e processos; 
b) a valorização da diferença, isto é, identificação das potencialidades e o uso 
efetivo das mesmas; e 
c) a forma inovadora de governança, em que os esforços do desenvolvimento são 
baseados na parceria construtiva entre todos os atores do processo, na discussão 
direta, onde normas e ações são estabelecidas e responsabilidades e competências 
são definidas. (BOSSEN apud BELLINI, 2002, p. 18). 
 
As formas de garantir a sustentabilidade em uma determinada região, passam pelo 
estabelecimento de ações que permitem uma maior interação entre os diversos atores 
(players) e a construção e articulação dos processos através de mecanismos institucionais para 
a manutenção adequada das políticas desenvolvimentistas, que promovam a competitividade. 
Um dos pilares de formação (na busca efetiva da competitividade) da União Européia 
(UE), foi o compromisso com a promoção da coesão territorial, por meio da redução das 
disparidades econômicas e sociais. A política regional européia, proposta pela UE, objetiva a 
correção dos desequilíbrios no desenvolvimento, direcionando os fatores econômicos e sociais 
a garantir, às regiões mais pobres, os ativos necessários ao seu desenvolvimento e à melhoria 
das condições de vida (ALVAREZ; SILVA; PROENÇA, 2002). 
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O conceito de governança, pode ser entendido como um marco de ação para a política 
regional, que visa a integração dos mecanismos existentes através do desenvolvimento e a 
sinergia das ações executadas em um dado território. É constituído por valores, políticas e 
ações, características do ambiente, mecanismos para o desenvolvimento de ações 
cooperativadas entre os setores públicos e privado, mecanismos coletivos de decisões à 
respeito das inversões e, instrumentos de políticas de diferentes áreas promotores do 
desenvolvimento produtivo e da competitividade regional (DOERR, 1994; AMIM, 1995; 
HEALEY, 1997 apud LAGENDIJK, 1998; EURADA, 2001; GIDDES, 1984; POWELL; 
SMITH, 1994; WILLIAMSON apud ALVAREZ; SILVA; PROENÇA, 2000 e OCDE, 1999). 
   O Estado de Santa Catarina tem como característica singular, as agências de 
desenvolvimento já implantadas, que têm assumido um papel importante e atual no processo 
de desenvolvimento do Estado por meio da articulação dos principais atores envolvidos. O 
Estado foi escolhido para a realização da pesquisa, em decorrência do estágio avançado da 
experiência de desenvolvimento regional sustentável baseado na visão sistêmica e em redes 
de relacionamento por meio da construção, de um tecido social de apoio ao desenvolvimento. 
   A articulação faz-se necessária é depende do comprometimento e da sinergia por parte 
dos atores envolvidos, para não comprometer o trabalho. Contudo, é necessário estabelecer 
critérios que garantam a sustentabilidade da rede de desenvolvimento regional, por meio de 
governança. 
   O processo de desenvolvimento de uma determinada região, muitas vezes é realizado 
de maneira isolada, sem sinergia, ocasionando a perda da dinamicidade do processo e um alto 
custo de transação social. No entanto, falta um mecanismo que promova essa articulação e 
que garanta essa sustentabilidade na rede de desenvolvimento, constituída pelos mecanismos 
citados anteriormente.  
   Portanto, a tese têm como objetivo definir os critérios de governança e verificar sua 
relevância no processo de articulação das redes de desenvolvimento, promovidos pelas 
Agências de Desenvolvimento (ADR´s de Lages, Grande Florianópolis, Chapecó e Videira), 




1.2 PREMISSAS E FORMULAÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 
 
Vários estudos revelam que uma das principais causas da falta de competitividade de 
uma região é decorrente das ações individualizadas e da ausência de mecanismos de gestão, 
capazes de integrar e articular políticas para a promoção da competitividade. Muitas ações são 
constituídas e formadas através de redes frágeis, sem um elevado grau de confiança e de 
cooperação. A falta de uma política de articulação e de sinergia entre os mecanismos de 
desenvolvimento, faz com que certas ações aconteçam de forma desorientada, desconexa e 
individualizada, compromentendo, assim, toda a efetividade do processo (STAMER, 2001). 
A possibilidade de converter o território em um cenário propício para o 
desenvolvimento, através da potencialização da competitividade, é a base dos modelos de 
desenvolvimento endógeno, que são influenciados por três fatores: o capital físico, o capital 
humano e o conhecimento (o progresso técnico), que podem ser objetos de acumulação e de 
externalidades. O nível de desenvolvimento futuro de cada território (potencial endógeno) 
estará condicionado pelo nível de acumulação dos três fatores, sendo o capital humano 
considerado como um dos mais importantes, para a formação das redes direcionadas ao 
desenvolvimento. (op. cit). 
Sabe-se que o estímulo ao desenvolvimento não é papel meramente do governo ou das 
autoridades locais, mas, sim, de todos os atores envolvidos, como por exemplo: instituições 
públicas e privadas, organismos não governamentais, cidadãos, terceiro setor e outros. A 
construção de políticas de governança através dos critérios estabelecidos, fortalecerá as 
relações da rede e as interações dos mecanismos de desenvolvimento existentes na região, 
destacando-se: agências de desenvolvimento, clusters, sistemas regionais de inovação, sob o 
prisma do tecido social (capital social), para a promoção do desenvolvimento regional e da 
competitividade. 
No Estado de Santa Catarina, existem modelos, programas e mecanismos direcionados 
à promoção do desenvolvimento regional sustentável, que foram desenvolvidos por diversas 
instituições e que muitos deles fazem parte de uma política nacional, estadual e até municipal, 
para a promoção da competitividade.  
Participaram desse processo, algumas instituições importantes como: a Federação 
Catarinense dos Municípios (FECAM); as Associações Comerciais e Industriais (ACI´s), o 
SEBRAE e a FIESC/IEL. 
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   Um dos principais articuladores desse processo, primeiramente,  foi a FECAM, 
fundada em 16 de julho de 1980, que atuou no direcionamento de projetos para atender às 
necessidades oriundas dos Municípios Associados, além da capacitação dos agentes públicos, 
consultorias e a elaboração de planos e projetos de desenvolvimento. Mais tarde, foi instituído 
o Fórum Catarinense de Desenvolvimento (FORUMCAT), de modo a atender as necessidades 
regionais delimitado pela divisão geo-política da FECAM.  
   O trabalho desenvolvido pela FECAM, FORUMCAT, IEL e SEBRAE referente às 
políticas de desenvolvimento para o Estado, tem incentivado a criação das Agências de 
Desenvolvimento Regionial (ADR), com o objetivo de articular as ações de desenvolvimento 
entre os atores da rede para a promoção da competitividade.  
Desse modo, as ADR´s têm assumido atualmente, o processo de desenvolvimento do 
Estado na articulação dos mecanismos de desenvolvimento envolvidos no processo. O 
processo de articulação é difícil pela falta de comprometimento e sustentabilidade dos atores 
envolvidos, ocasionando desconfiança e desarticulação da rede de desenvolvimento.  
   Faz-se necessário então, identificar quais são os critérios de gvernança mais adequados 
para viabilizar políticas e ações que garantam essa sustentabilidade da rede de 
desenvolvimento regional, neste caso específico do trabalho, as Agências de 
Desenvolvimento (ADR´s) de Santa Catarina. 
   No entanto, faltam estudos na literatura que consolidem os critérios de governança. 
Portanto, é importante considerar algumas ações para iniciar o trabalho de pesquisa, como: 
? consolidar e discutir os mecanismos de desenvolvimento existentes na literatura; e 
? verificar a presença nas experiências de implantação e operação das 04 (quatro) 
agências de desenvolvimento (ADR de Lages, Grande Florianópolis, Chapecó e 
Videira). 
 
A sinergia entre os atores da rede, por meio da governança é um processo importante. 
Acredita-se que a sinergia dos mecanismos constituídos na rede de desenvolvimento dar-se-á 
através da governança, formando um tecido social de relacionamento. 
Os maiores desafios as quais se propõem essa pesquisa, consiste na discussão das 
seguintes questões: Quais são os critérios de governança? Será que os critérios de governança 
levantados na literatura, são importantes no processo de articulação das Agências de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina?  
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Esta consolidação à respeito dos mecanismos de promoção ao desenvolvimento e dos 
critérios de governança será a grande contribuição para a academia. Para o Estado de Santa 
Catarina, servirá de base para outros estudos e um melhor entendimento dos critérios de 




Tomando com base o problema de pesquisa apresentado, os objetivos da pesquisa são: 
 
1.3.1 Objetivo geral 
 
Consolidar os critérios de governança e verificar sua relevância no processo de 
articulação na rede de desenvolvimento, promovidos pelas 04 (quatro) Agências de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (ADR de Lages, Grande Florianópolis, Videira 
e Chapecó). 
 
1.3.2 Objetivos específicos 
 
Os principais objetivos específicos discutidos na tese são: 
 
a) conceituar os mecanismos de desenvolvimento: redes (networking), clusters, sistemas 
regionais de inovação e agências de desenvolvimento; 
b) .consolidar os critérios de governança para os mecanismos de desenvolvimento 
existentes na literatura; 
c) verificar os critérios de governança levantados com os pesquisadores relacionados 
com o tema de estudo; e 
d) levantar e analisar, os critérios de governança nas 04 Agências de Desenvolvimento do 





1.4 ORIGINALIDADE E CONTRIBUIÇÃO 
 
Em função da crescente discussão a respeito dos mecanismos para a promoção do 
desenvolvimento, por meio das análises das redes, dos clusters, dos sistemas regionais de 
inovação, dos arranjos produtivos locais, dos sistemas produtivos locais, vários pesquisadores 
e instituições estão realizando experiências, cada vez mais intensas, no sentido de desenvolver 
o entorno do seu território. 
Estas experiências devem ser compartilhadas e externalizadas através de uma rede de 
conhecimento, a fim de servir de base, ou ponto de partida, para outros estudos pertinentes.
 Muitos estudos a respeito de desenvolvimento regional e local demonstram apenas os 
principais conceitos relacionados aos mecanismos de desenvolvimento; as principais etapas 
na formação; a identificação dos atores envolvidos; os modelos de desenvolvimento; de 
agências de desenvolvimento, mas, existe uma carência de estudos e trabalhos que 
consolidem e identifiquem quais seriam os critérios de governança utilizados na constituição 
de uma rede de desenvolvimento, visando a sua sustentabilidade.  
O extenso levantamento teórico desta pesquisa, aconteceu nos dois últimos anos da 
tese, por meio de pesquisas em periódicos, dissertações, teses, artigos publicados por 
pesquisadores em diversos países como: Grã-Bretanha, Itália, Portugual, Espanha, Estados 
Unidos, Austrália, Índia, Chile, Nova Zelândia, Suécia, entre outros; visitas técnicas desse 
pesquisador às Agências de Desenvolvimento e Universidade dos países Itália e Espanha, 
realizada no ano de 2002; entrevistas à lideranças locais do Estado Santa Catarina, tornando-
se inédita a pesquisa realizada. 
A partir do “estado da arte” realizado, o estudo permitiu uma consolidação do 
entendimento de vários pesquisadores e especialistas a respeito de governança e dos 
mecanismos de promoção do desenvolvimento. O estudo tem como resultado complementar a 
consolidação dos critérios de governança, através da verificação no processo de articulação 
das redes de desenvolvimento por parte das Agências de Desenvolvimento, na condução das 
políticas de desenvolvimento regionais. 
As agências de desenvolvimento regional pesquisadas foram escolhidas 
intencionalmente, em razão da particulariedade do envolvimento de cada uma no processo de 
desenvolvimento do estado, como por exemplo: as características da instituição gestora da 
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ADR (pública, privada e instituição de ensino), o tempo de atuação e o perfil do 
superintendente. A escolha final também foi balizada pelas sugestões provenientes da 
coordenadora do IEL, responsável pelo projeto de implantação das ADR´s no Estado. 
As ADR´s analisadas foram o Instituto Saga, localizado em Chapecó (por ser a mais 
antiga agência de desenvolvimento criada no Estado); a Agência de Desenvolvimento de 
Lages (por ser a primeira agência criada pelo PCDRS – SEBRAE/IEL); a Agência de 
Desenvolvimento da Grande Florianópolis (por estar em fase de implantação) e a Agência de 
Desenvolvimento de Videira (por ser mantida por uma Universidade, diferentemente da 
situação das demais). 
Deste modo, a originalidade do estudo se baise na não existência de uma consolidação 
da definição dos mecanismos de desenvolvimento como redes, clusters, sistemas regionais de 
inovação e agências de desenvolvimento na literatura nacional e internacional; na discussão 
dos critérios de governança consolidados pelos pesquisadores e especialistas da área e no 
relato por parte dos superintendentes das agências de desenvolvimento, pelas suas 
experiências de implantação e operação e a relevância dos critérios de governança no 
processo de articulação para a promoção da competitividade e do desenvolvimento 
regional/local. 
Como contribuição, o trabalho busca a consolidação do conceito de governança em 
redes, suas diretrizes e critérios, bem como a melhor compreensão do papel da agência de 
desenvolvimento, sua relevância no processo de construção das políticas públicas de 
desenvolvimento, além de servir de base para futuros trabalhos, direcionadas ao 
desenvolvimento regional/local. O estudo poderá ser replicado para outros mecanismos de 
desenvolvimento existentes nos Estados da Federação cujo objetivo seria a promoção da 
competitividade e do desenvolvimento regional/local. 
 
1.5 ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA TESE 
 
A tese de doutorado deverá estar assim estruturada, a fim de facilitar o processo de 




Fases Descrição Cap. 
1ª 
Introdução e Contextualização. 
Estado da arte e a consolidação dos conceitos 
envolvidos no processo: 
• Redes / Network 
• Clusters 
• Desenvolvimento sustentável e 
competitividade 
• Sistemas regionais de Inovação  











Definição da metodologia empregada; 
Levantamento dos critérios de governança 
para sustentabilidade em redes de 
desenvolvimento; e a discussão dos critérios 








3ª Verificação da relevância no processo de 
articulação nas redes de desenvolvimento, 
promovidos pelas Agências de 








Figura 1: Estrutura da tese 
Fonte: o autor 
 
 A presente tese está organizada em capítulos seqüênciais, sendo que no primeiro 
capítulo, aborda-se as principais premissas, estruturação, formulação de problemas, bem 
como, os objetivos gerais e específicos. 
No segundo capítulo, apresenta-se uma revisão bibliográfica relacionada aos principais 
conceitos a serem analisados e discutidos, para servir de embasamento técnico-científico na 
elaboração dos mecanismos adequados para o desenvolvimento de Santa Catarina, começando 
pela conceituação de redes/network.  
 No terceiro capítulo, estuda-se um outro mecanismo presente em uma rede de 
desenvolvimento conhecido por cluster, seus modelos, sua importância e alguns exemplos 
relacionados ao capítulo.  
No capítulo quarto, discute-se o desenvolvimento no contexto regional sustentável, 
como fator de alavancagem competitiva para uma determinada região. 
 O quinto capítulo, trata da dimensão dos Sistemas Regionais de Inovação, como mais 
um mecanismo para a promoção do desenvolvimento, através das definições e exemplos que 
ocorrem em outros países.  
 Critérios de Governança para 
a Sustentabilidade da Rede de 
Desenvolvimento 
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O capítulo sexto, aborda-se o aspecto das Agências de Desenvolvimento Regional 
como um dos fatores da competitividade territorial, presente na promoção e no 
desenvolvimento da região. 
 O sétimo capítulo, baseia-se na elaboração da metodologia a ser utilizada e que 
ajudará na elaboração do modelo de governança 
O oitavo capítulo, diz respeito aos critérios que contribuem para sustentabilidade da 
governança, no contexto social de interatividade dos mecanismos inseridos na rede de 
desenvolvimento e a discussão com os pesquisadores e especialistas do assunto.  
 O nono capítulo, está reservado as principais análises de governança nas Agências de 
Desenvolvimento do Estado Santa Catarina, e, finalmente, o último capítulo, às considerações 





 As principais delimitações do trabalho, são enumeradas, como: 
a) a não consideração das redes informais presentes na rede de desenvolvimento, 
decorrentes da dificuldade na identificação clara dos principais atores e stakeholders;  
b) o nível de análise dos critérios de governança aplicados a uma experiência prática, se 
restringiu apenas ao Estado de Santa Catarina. 
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CAPITULO 2 - REDES / NETWORK 
 
Deus disse: “Não é bom que o homem fique sozinho” e ele infundiu o espírito 
societário que determinou a formação primária das redes: a companheira, o 
matrimônio e a família. (MACHADO; MACHADO, 1999, p.01). 
 
 Neste capítulo, será realizado um estudo aprofundado (estado da arte) relacionado à 
redes (networks) que servirá de subsídio para a estruturação e fundamentação do conceito, por 
meio da pesquisa em relação a sua história; os principais conceitos relacionados; as tipologias 
existentes; sua importância; o conceito de governança em relação à formação das redes e 
exemplos existentes a respeito do assunto. 
 Cada vez mais existe um interesse pela ciência de estudar, empiricamente, ou não, as 
relações dos entrelaçamentos constituídos pela rede. Existe todo um contexto social para isso, 
demonstrado pela sociologia em suas pesquisas, na análise das estruturas sociais que 
influenciam as relações entre empresas e organizações, por meio dos nós. 
Com referência a redes, existem pelo menos quatro teorias. A primeira explica a 
rede como uma estrutura aberta “anomaly” comparada com a teoria dos custos 
transacionais com foco no desenvolvimento e situações relacionais onde as fracas 
relações são apropriadas para maximizar o aprendizado e a transferência de 
experiências. A segunda teoria de redes analisa os relacionamentos estratégicos, 
que desenvolvem mais rapidamente nos planos organizacionais. A terceira é 
consequência do arranjo moderno da extrema individualização e da tecnologia da 
informação. E a quarta explica a rede de forma generalizada e a frágil relação entre 
os atores humanos e não humanos (THRANE; MOURITSEN; JOHANSEN, 2002, 
p. 01). 
 
Durante as últimas duas décadas, porém houve uma excitação enorme de interesse 
no papel de redes na economia. Da antropologia, sociologia, ciência política para 
economia. Harrison (1994) resumiu dizendo que as redes entre empresas é moda no 
mundo inteiro. As redes provêem três categorias de benefícios: acesso, 
oportunidade e indicações [...] os nós podem facilitar acessos a determinadas partes 
que provêem recursos e informações (DOERR-SMITH; POWELL, 2003, p. 1).  
 
Diante da competição globalizada, muitas mudanças ocorreram, obrigando as 
empresas a se adaptarem a nova realidade, de forma a sustentar sua competitividade em um 
ambiente globalizado. Em função das mudanças ocorridas, podemos constatar 03 (três) 
premissas nessa economia denominada transação. A primeira é o fato de que existe uma 
proliferação das redes de produção global (GPN), focadas na inovação (BORRUS; ERNEST; 
HAGGGARD, 2000 apud ERNST, 2001); a segunda, é que essas redes têm atuado como 
catalizadoras, no processo de difusão do conhecimento, na percepção de novas oportunidades 
para a localização de novas indústrias em diversos países; e, por último, referente ao processo 
da convergência digital, que tem disponibilizado toda a infraestrutura necessária para a 
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transmissão de voz, vídeo e dados, criando, desta forma, uma nova oportunidade para as 
empresas aprenderem, trocarem e interagiram seus conhecimentos, em uma rede globalizada. 
As empresas inseridas na rede, preferem investir nas suas relações, de modo a 
fortalecer e solidificar sua vantagem competitiva. Esses investimentos não são tão caros se 
forem comparados a imobilizações de capital, do ponto de vista do conceito convencional, 
mas, ao mesmo tempo, possibilita à organização uma chance de alcançar níveis de produção 
mais desejados. É preciso melhorar e aprimorar as relações, estar atento às transformações, às 
oportunidades e às estratégias de modo a fazer uso das inovações presentes, caso contrário, 
uma ruptura desses nós (relacionamentos), ocasionará um alto custo para a organização 
(TRETYAK, 2001). 
As redes (networks) e suas interações, assumem um papel importante no processo de 
desenvolvimento de uma determinada região e contribuem para acelerar a competitividade 




Historicamente, segundo Cabral (1998, p.779) as redes científicas e tecnológicas 
sempre existiram normalmente e não apenas como exceção. Intercâmbio de redes 
de conhecimento entre Escandinávia e Ibero Americano, embora frágil, existe 
desde o século XVIII. Academias invisíveis tornaram-se visíveis com a fundação 
das sociedades científicas e a evolução das cartas e diários conhecidos hoje como 
periódicos científicos. 
 
Inicialmente, alguns sociólogos e antropólogos que estudaram as redes, não levaram 
em consideração os aspectos econômicos, embora alguns sociólogos industriais como Roy 
(1954) e Dalto (1959) tenham acentuado o papel das redes informais como um antídoto para a 
organização formal prática e estrutural (DOERR-SMITH; POWELL, 2003, p.1). 
 Do ponto de vista não econômico, o conceito de redes, para alguns autores, surgiu em 
1953, com o sociólogo Barnes, através de um estudo realizado na Ilha de Parish, na Noruega, 
intitulado Forte´s the Web of Kinship, de 1949. Sua visão de rede era percebida pela seguinte 
justificativa:  
a imagem que eu tenho é de que existe uma série de pontos que se juntam em uma 
linha. Esses pontos são pessoas ou alguns grupos e as linhas indicam pessoas que 
interagem umas com as outras. Nós podemos, é claro, pensar que os 
relacionamentos sociais (vidas sociais) são como um tipo de rede. CABRAL (1998) 
(apud GOEDERT, 1999, p. 66). 
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 Outros autores ao analisarem a teoria de redes, do ponto de vista econômico, afirmam 
que a mesma, teve sua origem nos estudos referentes aos custos de transação de Coase 1937 
(recentemente Williamson 1975), ocasionando o fenômeno conhecido como a teoria social. A 
teoria social é dividida em dois grupos: o primeiro que tenta explicar socialmente os 
mecanismos de relacionamentos entre empresas ou grupos econômicos (trading), e o segundo, 
que explica a teoria por meio de relacionamento dos grupos com a sociedade, de modo a 
assegurar os recursos necessários ao seu negócio (RUTASHOBYA, 2003). 
 Uma outra linha de pesquisa baseado em Tretyak (2001, p.2), afirma que o estudo das 
redes, tem sua origem em meados de 1970, quando: 
um grupo de pesquisa (Industrial Marketing and Purchasing, IMP), englobando 
cientistas da França, Alemanha, Itália, Suíça e Grã-Bretanha, lançaram um estudo 
em função a hipótese de que a teoria de marketing existente estava incompleta e 
que não permitia a identificação e a compreensão de outros aspectos importantes da 
política industrial mercadológica. A teoria de redes foi estudada por Hagga e 
Jahansson (1982), Hammarquist (1982); Mattson (1985); Ford (1986); Turnbull e 
Walla (1986); Torelli (1986) e Hakansson (1982, 1987 e 1989). 
 
 Segundo Loiola e Moura (apud CÂNDIDO, 2001); Machado e Machado (1999), o 
sentido etimológico de rede é derivado do latim, cujo significado é: entrelaçamento de fios, 
cordas, cordéis, SPIN´s, peakbodys, com aberturas regulares fixadas por malhas, 
representando uma espécie de rede, onde os fios correspondem às relações entre os atores e 
organizações.  
 De acordo com o Dicionário Webster´s Collegiate, redes é um substantivo e sua 
origem é em torno de 1560, que significa: um tecido/pano ou estrutura de cordéis, ou arame 
ou fios entrelaçados de maneira regular; ou interconectividade de grupos de cadeias ou 
sistemas; um sistema de computadores, terminais ou database conectados por uma linha de 
comunicação; ou grupo de rádio ou estações de tevês, formando uma rede 
(KOLEVA;THRANE; MOURITSEN, 2002). 
Empiricamente o conceito rede, tem sua origem no latim rete, e que estende-se por 
vários campos (biologia, sociologia, economia, computação.). Ele é contextualizado 
para aplicações macro, como os grandes programas de desenvolvimento 
tecnológico, e até para aplicações em nível micro, como os estudos organizacionais. 
(SALLESFILHO; BONACELLI; MELLO apud FRANÇA, 2001, p. 83). 
 
 O conceito de redes, do ponto de vista econômico, assume abordagens distintas. O 
autor Tretyak (2001, p.3), descreve a rede como: 
uma coalizão de unidades econômicas especializadas e relacionadas e que tem seus 
próprios objetivos (empresas independentes e organizações autônomas), sem 
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qualquer controle hierárquico, sendo porém elementos de um sistema com objetivos 
comuns entrelaçados por numerosas relações horizontais, e de dependência mútua 
de troca. 
 
Para Hakanssom (apud TRETYAK, 2001), as redes são como um sistema de 
interações industriais, ou, como um conjunto de agentes os quais são institucionalmente 
independentes, mas, que executam ações e controles interconectados. As redes são estruturas 
vivas interconectadas permanentemente no mercado, na produção e está em constante troca 
com as atividades e os recursos. 
 Na concepção de Balestrin e Vargas (apud FAGGION;BALESTRIN;WEYB, 2002, p. 
59), as redes são identificadas através de comprovações e estudos relacionados a: 
a) redes interorganizacionais estudadas por diferentes correntes (positivista ou 
não) e perspectivas teóricas (economia industrial, estratégia, dependência de 
recursos, marxistas e críticas, institucional, redes sociais, custos de transação, 
comportamento organizacional, ecologia populacional, teoria evolucionária e teoria 
contingencial) permitindo assim uma ampla compreensão do fenômeno;  
b) as redes interorganizacionais são formadas a partir de pressões contingenciais 
(necessidade, assimetria, reciprocidade, eficiência, estabilidade, legitimidade, 
flexibilidade e competitividade) e feitas possíveis pela existência de fatores 
viabilizadores (conectividade, infraestrutura e coerência);  
c) apresentam tributos estratégicos (fluidez, economias relacionais, 
aprendizagem, economias de escala, acesso a recursos intangíveis, redução dos 
custos de transação e credibilidade organizacional) que potencializam a 
performance das empresas em ambiente altamente competitivo; 
d) podem ser classificadas a partir da observação de 04 elementos: (cooperação, 
hierarquia, contrato e conveniência) possibilitando, desta forma uma ampla 
variedadade de tipologias; 
e) a configuração em rede facilita as PME´s a alcançar e manter as vantagens 
competitivas frente as grandes empresas.  
  
 Networks, implica em tipos de relações, conecções/tráfico entre sistemas, sendo 
considerado, também, como um sistema aberto, com fluxos contínuos e completos de 
entidades, direcionados de acordo com as necessidades dos atores. Em compensação, a 
aliança é simplesmente um estado de trabalho, um sistema fechado e excludente (KOLEVA; 
THRANE; MOURISTSEN, 2002). 
 Comparando rede com os custos transacionais, Johanson e Mattosson (apud 
KOLEVA; THRANE; MOURISTSEN, 2002), descrevem a rede como um sistema de relação 
baseado na divisão do trabalho e na dependência da confiança.  
 Para Achrol e Kotler (apud CÂNDIDO, 2001, p. 53) a rede é:  
um mecanismo de mercado para alocar pessoas e recursos para problemas e 
projetos de maneira descentralizada numa perspectiva de flexibilidade e 
adaptabilidade às mudanças no contexto organizacional. Neste sentido, os autores 
apontam que, a rede caracteriza-se pelo planejamento e controle descentralizado; 
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pelo foco nos relacionamentos laterais e pela integração entre a estrutura formal e 
as múltiplas formas de relacionamentos sociais vigente numa organização. 
 
 A rede é uma interconexão de nós, chamados de relações dinâmicas entre empresas e 
instituições, envolvendo relações e entrelaçamentos que podem ser benéficos ou não, cuja 
distância entre eles define a tipologia da rede (KOGUT; DOZ;OLK; RING; BURT; EBERS; 
GULATI; NOHRIA; ECCLES; POWELL apud KOLEVA; THRANE; MOURISTSEN, 
2002) e (CASTELLS, 2001). 
 Na visão de alguns autores organizacionais, as redes implicam na gestão estratégica 
que oferece benefícios os quais são distribuídos e compartilhados pelos demais membros da 
rede. As redes são importantes relações que se estendem por todas as direções, sem limites 
definidos ou times de organizações interdependentes, complementadas por suas 
competências/habilidades, recorrentes de uma complexidade de envolvimento de negócios 
(RAMU; ASTLEY apud KOLEVA; THRANE; MOURISTSEN, 2002). 
 Segundo Junqueira (apud MINHOTO e MARTINS, 2001, p.90), a rede é “uma 
proposta de ação, um modo espontâneo de organização, em oposição a uma dimensão formal 
constituída”. 
Rede é uma parceria voluntária para a realização de um propósito comum. Implica 
a existência de entes autônomos que movidos por uma idéia, abraçada 
coletivamente, livremente e mantendo sua própria identidade, articulam-se para 
realizar objetivos comuns. As redes se tecem através do compatilhamento de 
interpretações e sentidos e das realizações de ações articuladas pelos parceiros. 
(INOJOSA apud MINHOTO e MARTINS,2001, p. 90). 
 
Boswortk e Rosenfeld (apud ZALESKI NETO, 2000, p. li), afirmam que uma rede 
“envolve uma forma de comportamento associativo entre firmas que as ajudam a expandirem 
seus mercados, aumentam suas produtividades ou agregação de valores, estimula o 
aprendizado e melhora suas posições de mercado em longo prazo”. 
 
O Núcleo de Gestão de Estudos em Inovação, Gestão e Tecnologia de Informação, ao 
estudar os tipo de rede em 1999, compôs um quadro mostrando a evolução dos conceitos de 
redes, conforme a figura a seguir: 
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Figura 2: Origem das redes 
Fonte: Grupo de pesquisas UFSC/PPGEP/IGTI (1999). 
 
Do ponto de vista governamental, a noção de rede, propõem: 
um esquema de interpretação das relações entre o Estado e a sociedade que acentua 
o caráter horizontal e não hierárquico dessas relações, o caráter relativamente 
informal das trocas que se dão entre os atores da rede, a ausência de fechamento 
que autoriza a multiplicação das trocas periféricas e a combinação dos recursos 
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técnicos (articulados aos saberes dos atores) e de recursos políticos (articulados à 
posição dos atores no sistema político. (MULLER; SUREL apud MINHOTO e 
MARTINS, 2001, p. 90). 
 
 
2.2 RAZÕES PARA ATUAR EM REDES E SUA IMPORTÂNCIA 
 
 Existem autores que questionam, os resultados a respeito das relações de cooperação, a 
importância em relação as expectativas iniciais, as diferenças dos valores por parte dos atores 
da rede, bem como os mecanismos para a aferição desses resultados esperados pelo 
relacionamento/entrelaçamento, ocasionados pela sua complexidade. 
 A complexidade cada vez mais acentuada, do ambiente operacional, das tecnologias de 
produção, do custo de administração desses recursos, associada a insuficiência dos recursos, 
fazem com que as empresas sejam forçadas a concentrarem-se em suas core competence, a 
fim de minimizar os seus custos e maximizar os lucros. 
 Independentemente da complexidade, as redes de uma maneira geral, têm como 
função a difusão de experiências e a integração de recursos, que podem fazer a diferença entre 
a sobrevivência ou a falência do novo empreendimento STEIER; HELLGREN; 
STJERNBERG (apud KOLEVA; THRANE; MOURISTSEN, 2002). 
 As razões para atuar em rede na percepção de Bitran (2003), seriam: redução do risco; 
foco para economia de escala; evitar barreiras legais; co-option para competir; facilitar a 
expansão internacional; transferência de tecnologia e o relacionamento com parceiros de 
diferentes funções para valorizar a cadeia de valor do processo produtivo. 
 Os autores Lipnack e Stamps (1996), relacionam outras razões para se trabalhar de 
forma cooperada, como por exemplo: 
? Marketing: marketing e venda em conjunto; pesquisas de mercado; avaliação de 
necessidades comuns; marca conjunta; e serviços de exportação/ escritórios no 
exterior; 
? Treinamento: conhecimento especializado e habilidades específicas no comércio; 
habilidades básicas comerciais/profissionais; e habilidades gerais; 
? Recursos: aquisições/compras conjuntas; armazenagem/estocagem conjunta; 
coordenação de fornecedores; equipamentos especializados; e serviços profissionais; 
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? P & D: desenvolvimento em conjunto de produtos e serviços; desenvolvimento de 
processos; compartilhamento de pesquisas e inovações; transferência e difusão de 
tecnologias; e 
? Pesquisa: programa conjunto de qualidade; benchmarking; compartilhamento de 
padrões internos; e certidões de padrões internacionais. 
 
Segundo Amato Neto (2002, p.42), as redes tem como finalidade: 
combinar as competências e utilizar know-how de outras empresas; dividir o ônus 
de realizar pesquisas tecnológicas, compartilhando o desenvolvimento e os 
conhecimentos adquiridos; partilhar os riscos e custos de explorar novas 
oportunidades, realizar experiências em conjunto; oferecer uma linha de produtos 
de qualidade superior e mais diversificada; exercer uma pressão maior no mercado, 
aumentado a força competitiva em benefício do cliente; compartilhar os recursos, 
com especial destaque aos que estão sendo subutilizados; fortalecer o poder de 
compra e obter mais força, para atuar nos mercados internacionais. 
 
 Do ponto de vista de desenvolvimento de uma região e a busca de uma maior 
competitividade para as empresas inseridas no processo, as redes possibilitam: 
? aumento da qualidade de vida para uma região;  
? maior gestão ambiental implantada indiretamente na rede;  
? incorporação das empresas em um circuito de transferência de conhecimentos 
organizacionais de processos e inovações;  
? aquisições de compra em conjunto;  
? facilidades de internacionalização das PME´s;  
? maior flexibilidade na obtenção de recursos financeiros;  
? redução dos custos de produção e de investimentos em pesquisa;  
? aumento da competitividade e da diversidade;  
? criação de uma marca em conjunto; 
? maior valor agregado;  
? novas oportunidades de negócios;  
? compartilhamento de informações;  
? desenvolvimento em conjunto de processos; 
? produtos e serviços; 
? oportunidades de parcerias/joint venture com empresas de grande porte; 
? flexibilidade nas atividades e a organização das unidades produtivas;  
? nova forma de gestão e planejamento estratégico nas empresas;  
? maior nível educacional; 
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? acesso a recursos; 
? redução dos custos de transação; 
? especialização; e 
? aumento de barganha. (GOEDERT,1999); (ALVAREZ, SILVA; PROENÇA, 2002). 
 
 A formação de uma nova organização das atividades e agentes sócios-econômicos em rede 
proporcionaram resultados tão melhores para o desenvolvimento regional, quanto mais complexas, 
incertas e interativas forem as transações envolvidas, entre as quais, destacam-se: as transações 
relacionadas com o desenvolvimento e a transferência de tecnologia, pois os mercados são condutores 
ineficientes para a difusão da informação e do conhecimento (PINHO; CÔRTES; FERNANDES, 
2003, p. 5). 
 A formação das relações interorganizacionais (IOR´s), tem como propósitos: 
transferência, intercâmbio, desenvolvimento ou produção de tecnologias; desenvolvimento de 
novos materiais; produtos ou informação. As relações não necessariamente implicam em 
ganhos monetários, mas poderá influenciar o desenvolvimento sócio-econômico de uma 
região, preservar a função ecológica e aumentar a qualidade de vida, dos indivíduos 
pertencentes à rede (GOEDERT,1999); (SMITH,2003). 
 
2.3 TIPOLOGIAS DE REDES 
 
Segundo os atores Hakansson e Snehota (apud KOLEVA; THRANE; MOURISTSEN, 
2002), as redes podem variar de acordo com as atividades das relações, dos recursos dos nós e 
dos acordos entre os atores envolvidos. 
 Muitos atores como por exemplo: Grandori e Soda,1995; Rosenfeld,1996; Hage e 
Alter,1997; Oliver e Ebers; Blankenburg e Johanson,1992; Pedersen,1996; Ritter,2000; 
Uzzi,1997; Holmen,2001, tem estudado as tipologias de redes inter-organizacionais, o mais 
importante é identificar o nível de comprometimento em que a rede se encontra e qual o grau 
de interconectividade estabelecido entre os nós da rede (MILLARD,HOOPE; STUBBS, 
2001). 
 Outro detalhe importante, é que existem similaridades entre os termos e tipologias, 
principalmente entre redes e alianças (cooperação), mas o que poderá diferenciar é a 
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discussão a respeito do processo de difusão da inovação (HAGE; ALTER apud 
MILLARD;HOOPE; STUBBS, 2001). 
 A tipologia de Grandori e Soda (1995), é baseada nas redes sociais que incluem desde 
a formalização de grupos de diretoria, distritos industriais, sub contratações e redes 
burocráticas, cuja formalização dar-se-á através de acordos formais, associações (trade ou 
consórcios) e outros tipos. 
 Rosenfeld (1996), descreve as redes como redes fortes, que envolvem atividades com 
produção em conjunto ou mercadológicas ou redes fracas, focadas em atividades, trocas de 
informação e treinamentos com baixo grau de interatividade (MILLARD;HOOPE; STUBBS, 
2001). 
De acordo com Amato Neto (2000), as redes podem ser classificadas em: redes 
verticais de cooperação e redes horizontais. A primeira, composta por empresas que 
realizam atividades em diferentes elos da cadeia produtiva, a segunda por relações entre as 
empresas de um mesmo setor, influenciada pela dificuldade em partilhar os recursos escassos 
de produção, em atender internamente e externamente o mercado e lançar ou manter um 
produto. 
No estudo realizado por Ernest (apud CÂNDIDO, 2001), revela que existem 05 
(cinco) tipos diferentes de organização, que podem ser classificadas em: redes de 
fornecedores; redes de produtores; redes de clientes; redes de coalizões-padrão e redes de 
cooperação tecnológica. 
Já Garafoli (apud CÂNDIDO, 2001), classifica as redes em: redes hierarquizadas 
espacialmente descentralizadas; centralizadas; laços de cooperação entre firmas espacialmente 
centralizadas (Distritos Industriais) e laços de cooperação entre firmas espacialmente 
descentralizadas (alianças estratégicas). 
 A escola IMP, segundo Treatyak (2001), categoriza as redes em: 
a) rede interna: hierarquização baixa, fazendo com que a empresa esteja mais aberta 
para o mercado; 
b) redes verticais: aumentam sua produtividade de ligações periodicamente 
dependentes, por estabelecer várias formas de cooperação entre empresas 
especializadas independentes; 
c) redes inter-mercados: que fortalecem os seus relacionamentos horizontalmente 
entre setores; e 
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d) redes de consumidores: que levam em consideração os consumidores. 
 
 Grabher (1993), sugere como uma das possíveis tipologias de rede inter-organizações 
as alianças setoriais, as cadeias produtivas e os links regionais. Esses links seriam a 
disseminação da informação no ambiente (MILLARD;HOOPE; STUBBS, 2001). 
A crescente volatilidade dos mercados, a fragmentação da demanda e a redução do 
ciclo de vida dos produtos exigiram uma forma mais flexível de organizar a produção. Dessa 
forma, Piore e Sabel (1984), desenvolveram uma tese tratando desse fato, introduzindo os 
conceitos de flexibilidade da produção e de organização, marcados por um período de 
transição de um paradigma hegemônico de organização da produção: o sistema fordista 
(produção em massa), para um novo conceito de especialização flexível e acumulação 
flexível. Podemos citar alguns atores coadjuvantes que pesquisaram as redes flexiveis como: 
Scott ; Storper; Hisrt e Zeitlin; Pyke, Becattini e Sengenberger. 
 Para Zaleski Neto (2000), as redes flexíveis são processos de formação de ligações 
cooperativas as quais resultam em uma organização que tem por objetivo a execução de um 
projeto coletivo. A rede em si desenvolve-se em torno de um núcleo, que segundo o autor a 
rede é temporária e é fundamentada no princípio da manufatura flexível.  
 Alvarez, Silva e Proença (2002, p. 02), definem estas redes como: 
um conjunto de organizações independentes ligadas entre si por laços mútuos não 
estritamente contratuais/formais ao longo prazo, que comungam de 
objetivos/interesses comuns e desenvolvem ações coordenadas/conjuntas que se 
repetem e envolvem ao longo do tempo, compartilhando riscos e recursos e 
efetuando “apostas coletivas”. 
 
 Resumindo, a rede flexível, têm como objetivo, atender a manufatura através das 
atividades coordenadas conjuntamente com outras organizações, a fim de diminuir o 
envolvimento de riscos no processo. 
Um outro tipo de rede é denominado de redes de inovação, que de acordo com Mota 
(2003, p.7), as redes de inovação são: 
um conjunto coordenado de atores heterogêneos que participam conjuntamente da 
concepção, elaboração, produção e difusão de processos de produção de bens e 
serviços que serão transacionados. 
ou 
as redes de inovação para PME’s trazem para as empresas toda a base tecnológica 
existente no mercado, aumentando a produtividade e a qualidade de seus produtos, 
serviços e o meio ambiente. Funcionam, na sua estrutura mínima, como uma joint 
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venture entre as empresas participantes, com vistas à redução de custos de 
desenvolvimento, implementação de novas tecnologias e à criação de infra-
estrutura comum de suporte à inovação. Pode corresponder à valorização do 
produto ou da cadeia produtiva.(GOEDERT, 1999, p. 109). 
 
 Segundo Alvarez, Silva e Proença (2002), as redes podem ser classificas também em 
03 (três) aspectos: 
a) sua composição: redes homogêneas (formado por nós de uma mesma natureza, 
como por exemplo: uma empresa exportadora de calçados) e heterogêneas 
(organizações que desenvolvem atividades distintas, possuem recursos e objetivos 
diferenciados, como por exemplo: consórcio de pesquisa, empresas de software); 
b) por coordenação: a coordenação é exercida pelo nó central ou não; 
c) seu formato: os contatos passam por um único nó (espécie de hub); ou todos os nós 
relacionam-se entre si formando uma teia; 
d) grau de centralização ou simetria:  sendo que todos os participantes compartilham 
da mesma decisão; e 
e) grau de formalização: (GRANDORI; SODA, 1995): 
• redes sociais: são regidos por instrumentos formais, baseados em laços 
sociais. Nestas redes não há a constituição de um novo nó em função dos 
relacionamentos estabelecidos. Como exemplo de redes sociais simétricas 
podemos citar os distritos industriais (DI) e assimétricos o arranjo produtivo da 
Benetton; 
• redes burocráticas: existem regras e condições a serem seguidas para o 
relacionamento entre os nós. Exemplos de redes burocráticas simétricas: as 
associações comerciais e, assimétricas, as franquias, as redes de incubadoras e 
os parques tecnológicos (AMATO NETO, 2000); (ALVAREZ; SILVA; 
PROENÇA, 2002); e 
• redes proprietárias: existem instrumentos formais/legais que dispõem sobre a 
alocação dos recursos e a propriedade dos nós. De acordo com Amato Neto 
(2000), um exemplo de redes de propriedade simétrica seriam as joint-venture, 
sistemas de produção com alto valor tecnológico; já as redes proprietárias 
assimétricas seriam as associações do tipo capital venture / capital de risco.  
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 Lipnack e Stamps, (1996) dividem as redes interorganizacionais em 05 (cinco) grandes 










Figura 3: Tipologia de Lipnack e Stamps 
Fonte: Lipnack e Stamps (1996). 
 O primeiro nível: encontram-se as redes de pequenos grupos chamadas de equipes de 
poder decisório – atuam em partes administráveis de trabalho e assumem responsabilidade 
compartilhada pelos resultados obtidos. Círculos de estudo: associações voluntárias baseadas 
na participação de colegas, para soluções de problemas e melhoramento de processo e equipes 
de topo (LIPNACK;STAMPS, 1996). 
 O segundo nível pode-se denominar de grande organização, composta pelas equipes 
interfuncionais (forma popular de grupos de duração temporária nas grandes empresas); pelos 
agrupamentos (enfatizam a independência administrativa, caracterizando as redes nesse 
patamar); e pelos sistemas sócio-técnicos (grupos de trabalho de alta performance, podem 
referir-se a uma pequena equipe de alto valor; a uma instalação manufatureira completa, ou 
até mesmo a uma determinada empresa como um todo) (op. cit. p.104-105). 
 O nível intermediário denominado de Empreendimento, constituído por: organização 
kaizen: melhoramento contínuo que envolve a todos, alcançando desde a área de produção da 
empresa até as alianças externas; mercados internos (mecanismos com uma diversidade 
políticas e procedimentos burocráticos); redes de serviços e empresas centrais (“core firms”) 
atuam parte em nível de empreendimento e parte em no nível de aliança. Utilizam os 
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mercados externos para simplificar suas relações com um determinado número de 
fornecedores e distribuidores (LIPNACK; STAMPS, 1996, p. 122). 
 No penúltimo nível, as alianças, compostas por joint-ventures; alianças estratégicas e 
redes flexíveis. Neste nível cada um faz contribuições que são respeitadas pelo outro, e cada 
um dos parceiros entende do negócio (LIPNACK; STAMPS, 1996, p.132 - 133); e 
 No último nível, o megagrupo econômico: talvez os megagrupos econômicos mais 
conhecidos sejam os “keiretsu” japoneses: sociedades de negócios que dominam o país e 
grande parte da economia mundial. Os “keiretsu” são precursores de vastos complexos 
empresariais e alianças. Esses vínculos nipônicos são caracterizados por um alto grau de 
estabilidade, cuja capacidade para coordenar inovações e estratégias explica a competitividade 
demonstrada pelos seus membros, frente às empresas ocidentais, mediante o modelo 
tradicional de relações pontuais de mercado (ARIAS, 2003). 
 Em relação ao megagrupo, destaca-se, também, as geografias voluntárias (grandes e 
ativas concentrações, com centenas e milhares de empresas, constituindo e reconstituindo 
relacionamentos empresariais numa mesma e ampla região ou num mesmo setor) e o 
desenvolvimento econômico para pequenas e médias empresas. Enquanto os sucessos de 
redes flexíveis individuais são apenas recompensadores para as partes envolvidas, sua 
realidade é sentida apenas quando as empresas começam a se interorganizar em grande escala 
(LIPNACK; STAMPS, 1996, p.139). 
 O autor Pakman (apud MINHOTO e MARTINS, 2001) classifica as redes em: rede 
informal (um conjunto de interações espontâneas, passíveis de descrição) e rede formal refere-
se ao propósito de organizar as interações de modo mais evidente, traçando uma fronteira ou 
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Quadro 1: Noções associadas ao conceito de rede 
Fonte: Minhoto e Martins (2001). 
 
 As noções associadas ao conceito de rede foram identificadas por Loiola e Moura em 
04 (quatro) campos: no âmbito interpessoal; nos movimentos sociais; no Estado e nos 
negócios. O primeiro refere-se a ajuda mútua ao indivíduo por meio de relações, através do 
interesse em compartilhamento e de situações vivenciadas em agrupamentos ou localidades. 
Como exemplo: as redes submersas, as redes de comunicação, as redes naturais. O segundo 
grupo, relaciona-se à articulação e interação entre organizações, indivíduos e grupos 
vinculados aos movimentos reivindicatórios, através de projetos coletivos e das políticas 
públicas. No âmbito do Estado, as redes representam a articulação entre as agências 
governamentais e/ou desta com as redes sociais, conhecidas também como redes sócio- 
governamentais e redes locais de inserção. Por último, do ponto de vista negócios, as redes 
assumem o papel intermediário entre empresa e mercado, levando em conta à superação do 
princípio da hierarquia flexível, como por exemplo, as redes de inovação, as redes sistêmicas, 
redes estratégicas, redes voluntárias e não formais. (MINHOTO e MARTINS,2001). 
 
2.4 ESTRUTURAÇÃO E O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO  
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 A rede de Hakansson´s (1987) é caracterizada pelos níveis de agregação compostos 
por: indivíduos; departamentos e organizações; dimensão de análise: (relacionamentos e 
atores, atividades, recursos e o conhecimento gerado na rede) e por fim os pólos ou núcleos e 
dinâmicos: classificados como científico (produz conhecimento), técnico-industrial 
(conhecimento incorporado – artefatos, protótipos) e pelo mercado (produção, 
comercialização e consumo) todos eles interligados pelo gatekeeper (CABRAL, 1998). 
McClure (apud GROSSER, 1991) constatou que apesar desses indivíduos receberem 
variadas denominações - gatekeeper, agente de mudança, boundary spanning, 
experts, mobilizador, entre outros – todos têm em comum, entre outras características, 
onde obter informações e filtrá-las. (FRANÇA, 2001, p. 71). 
 
 As etapas para a implantação de rede contemplam, de acordo com Goedert (1999): 
a) a adoção de diretrizes para a formação de rede de inovação; 
b) o diagnóstico; 
c) o mapeamento e estruturação da rede de inovação; 
d) a manutenção da rede; 
e) o monitoramento e a avaliação; e 
f) os resultados esperados. 
Na análise de França (2001, p.110) o processo de formação de uma rede, contempla 04 
(quatro) etapas:  
1. Diagnóstico organizacional e interorganizacional: refere-se ao levantamento 
interno das características tecnológicas e organizacionais, e externamente das 
características das organizações que darão suporte ao processo de difusão; 
2. Mapeamento e conexão dos “nós” à Rede: envolve a estruturação da própria 
rede, com a definição dos relacionamentos, das competências e atribuições dos nós 
e do estabelecimento dos padrões de comunicação intra e extra-organizacional. 
Nesta etapa são definidos, também, os parâmetros para avaliação e monitoramento; 
3. Implantação e Manutenção: refere-se à ação efetivada dos processos 
anteriormente definidos. Nesta etapa, as atividades são colocadas em prática. A 
rede, oficialmente, está aberta aos usuários e parceiros. O agente de mudança 
começa a interagir com o setor produtivo ativando o entrelaçamento com os 
componentes da rede. O entrelaçamento será positivo, se houver o processo de 
transferência de tecnologia, e negativo se o processo não ocorrer; e 
4. Monitoramento e Avaliação dos resultados: a rede é monitorada e avaliada 
constantemente pelo agente de mudança para medir o grau de entrelaçamentos 
gerados; o grau de satisfação dos usuários, quando do entrelaçamento positivo; as 
causas dos entrelaçamentos negativos e possíveis alternativas para soluções, bem 
como se a rede está atendendo aos interesses e às necessidades dos atores 
envolvidos. 
 
 Segundo Baker (2002), existem duas variáveis que estimulam a formação de parcerias: 
motivação e facilitação. Os fatores motivacionais, seriam: 
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? ter acesso ao know-how e o estímulo da troca de conhecimento e da aprendizagem; 
? imitar os grandes competidores, massas e acompanhar a velocidade das mudanças; 
? obter a complementariedade das competências; 
? administrar os riscos e as incertezas; e 
? aperfeiçoar a flexibilidade e a adaptação. 
 
Os fatores facilitadores seriam: posição organizacional e reputação; confiança; 
comunicação tecnológica e internet e o governo, no aspecto regulatório. 
Um dos requisitos básicos para a formação de redes é descrito também por aspectos 
culturais, como: cultura de confiança: aspectos ligados à cooperação entre empresas, 
envolvendo aspectos culturais e de interesse de pessoas e empresas; cultura de competência: 
questões ligadas às competências essenciais de cada parceiro e cultura da tecnologia de 
informação: agilização do fluxo de informações é vital para a implantação e o 
desenvolvimento (AMATO NETO, 2003). 
Na visão de Minhoto e Martins (2001, p. 92), existem alguns pré requisitos para a 
formação de redes, tais como: 
a) no plano societal, a preexistência de um conjunto de organizações e/ou 
associações criadas para a consecução de propósitos específicos; 
b) no plano estatal, a preexistência de um conjunto de órgãos instituídos para a 
consecução de propósitos específicos, distribuídos por esferas e setores de 
governo relativamente estanques; 
c) situações, problemas complexas identificadas, cujo enfrentamento requer 
intervenção por agente intersetorial ou interorganizacional; 
d) formação de uma articulação visando a formas de atuação conjunta à 
cooperação de diversos esforços principalmente voltados a enfrentamento da 
situação problema, em prejuízo da autonomia de cada uma das unidades 
integrantes da rede; e 
e) manutenção da identidade e prosseguimento das atividades específicas de 
cada unidade integrante da rede.  
 
 O Observatório das PMEs Européias (2002), relatou que o estabelecimento de redes 
para as empresas permitiu o compartilhamento de conhecimento, de custos e de risco, mas em 
compensação, identificaram algumas barreiras para a formação como: 
a) visão de curto prazo e obtenção de resultados rápidos e objetivos, principalmente 
pela micro-empresa; 
b) o estabelecimento de redes é em geral um processo demorado, sendo que os 
resultados não são visíveis de imediato. No sentido de minimizar os esforços, os 
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processos de cooperação são simplificados e desenvolvidos com um número 
reduzido de parceiros; 
c) difícil equilíbrio entre a confidencialidade (esconder a informação) e 
compartilhamento do conhecimento e informação; e 
d) as autoridades públicas tentam estimular a cooperação e o funcionamento em rede 
entre PME e grandes empresas, através dos centros de conhecimentos.  
 
Mais especificamente, as redes flexíveis têm um ciclo de vida, definido por 06 (seis) 
passos: 
1. identificação de uma oportunidade no mercado; 
2. elaboração de projetos de produto por um grupo de firmas, para começar a 
produzi-lo; 
3. comunicação entre os membros da rede de forma clara durante o processo; 
4. identificação pela rede do produto, quando  não é mais bem aceito no mercado 
deixando de ser lucrativo; 
5. desmobilização da rede; 
6. participação das firmas sobre o que aprenderam com e sobre os parceiros e os 
processos para se prepararem para a formação de uma nova rede de sucesso. 
(ZALESKI NETO, 2000, p. 63). 
 
Nota-se que existem diferentes classificações e categorizações para a formação das 
redes. Desta forma, a formação de core competence na rede é integrada com o processo de 
agregação de valor, destacando-se: a competência tecnológica, a humana, a econômica e a 
competência social.  
 
2.5 MODELOS DE REDES 
 
Não existe uma forma ideal de rede, o importante é que exista uma estabilidade e 
flexibilidade da rede, e ao mesmo tempo, uma forte confiança entre os nós, através da 
comunicação frequente. (PALMER; TODD, 2003). 
 
2.5.1 Modelo de Tretayk  
 
O modelo de Tretayk baseou-se em estudos empíricos a respeito das relações 
econômicas específicas com o mercado. Tendo começado a estudar as relações através do par 
(comprador-vendedor) constatou-se a necessidade de se comercializar através dos sistemas de 
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relações, que afetam direta ou indiretamente os resultados, produzindo as chamadas relações 
fracas e fortes, introduzidas pelos pesquisadores Tichin e Fombruck em 1978. 
A figura abaixo representa um modelo de rede, onde os participantes controlam os 
recursos comprometidos com as atividades. Exemplos numerosos demonstram que as relações 
entre os participantes vão além do ato de comprar e vender. Incluem a troca de informações, 
capacidades, estratégias industriais e logísticas para o desenvolvimento das empresas 
participantes. Dessa forma: 
1) os agentes controlam recursos independentes ou de forma articulada sobre os 
recursos da rede; 
2) os agentes executam atividades e possuem uma certa quantia de conhecimento 
sobre os vários tipos de atividades; e 
3) as atividades unem os recursos, as atividades e os agentes. 
 
 
Figura 4: Modelo de rede de Tretayk 
Fonte: Tretayk (2001, p. 5) 
Na concepção de Hakansson e Snehota (apud TRETAYK, 2001, p.6), existem alguns 
pré-requisitos para a implantação deste modelo: 
a) em um negócio industrial o comportamento organizacional depende 
freqüentemente da presença de um número limitado de parceiros, que 
conhecem seus próprios objetivos; 
b) este corpo de parceiros a organização estabelece relações permanentes que 
representam uma certa forma de realização de um processo de troca. Tal 
Participantes (agentes) 
Indivíduos para grupos da Companhia. 
O objetivo é intensificar o controle em 
cima da rede. 
Atividades 
Processo de transformações, 
transações, ciclos de atividades e 
cadeias de transação 
Recursos 
Humano e Material 





interação torna possível acumular e fazer uso dos parceiros, recursos e ao 
mesmo tempo unir as suas atividades em um único todo; 
c) o potencial de produção de cada organização dentro da rede, desenvolvida 
pelas ligações ao sistemas de relações com a outra organização, através da 
agregação. Assim, a organização pode ser percebida por suas relações com os 
outros parceiros dentro da rede; e 
d) como a anterior condição é valida para os outros parceiros, atividades de cada 
um deles estão incorporadas no sistema e são governadas pela rede inteira. 
 
Sendo assim, existem limites entre os processo das ligações entre os parceiros. Os 
meios de aproximação da rede dependem de definições estratégicas que muitas vezes são 
variáveis controláveis e incontroláveis, (fatores externos). Dependência é a base para relações 
de poder. A administração desse poder na rede é essencial para reter a manoeuvrability.  
 
2.5.2 Modelo de França 
 O modelo proposto por França (2001), representa a interação entre universidade e 
empresa através da disseminação da inovação tecnológica. Os atores da rede seriam: 
universidades que detém os recursos de pessoal especializado, o conhecimento e todo o 
surporte técnico operacional para fornecer o apoio necessário à rede; os agentes de mudança: 
conhecidos como agenciador  que atuará como catalizador na formação dos nós da rede e tem 
como atribuição diagnosticar os problemas, captar os recursos necessários e facilitar o acesso 
das empresas às inovações.  
 
Figura 5: Modelo de rede de difusão Universidade e Empresa. 
Fonte: França (2001, p.105) 
 O modelo descrito acima, baseia-se no modelo de difusão de Rogers (1995), onde o 
autor faz distinção entre os processos centralizados que dominaram até certo período, o 
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pensamento de acadêmicos, políticos e agentes de mudança. Propunha-se que o processo de 
inovação originava-se em alguma fonte especializada e que se difundia para os usuários em 
potencial. Já a difusão descentralizada leva em conta os níveis operacionais do sistema, que se 
espalham horizontalmente por uma rede de parcerias num tecido social, conforme a quadro 
abaixo: 
 
Quadro 2: Características dos sistemas de difusão centralizados e descentralizados de Rogers (1995) 
Fonte França (2001, p.88). 
 
2.5.3 Modelo de Goedert e Abreu 
 
 O modelo apresentado pelos autores, representa um estudo exploratório realizado no 
setor apícola catarinense, no sentido de estimular o processo da inovação tecnológica na rede, 
de forma a fomentar a competitividade do setor. 
 A rede é composta por grupos de apicultores interligados com outros grupos de atores, 
destacando-se: universidades, grandes empresas, banco de fomento, grupos de pesquisa, 
organizações não governamentais (ONG´s), empresas apicolas no sentido de buscar a 
interação e o relacionamento necessário para alavancagem da atividade. O papel assumido 
pelo gatekeeping  é o de manter a rede sempre nutrida de informações necessárias, além de 




Figura 6: Modelo de redes de inovação para PME´s  
Fonte: Goedert e Abreu (1999, p.133). 
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2.5.4 Modelo de Ernst e Kin – Global Production Networks (GPN) 
 
 A concepção de Global Production Networks (GPN), é relacionada às transações intra-
empresas e inter-empresas ligadas a suas subsidiárias, afiliadas, ou joint-ventures com a sua 
cadeia de suprimentos, de subcontratações, de fornecedores, formando as alianças 
estratégicas. Organizações como a IBM e Intel são exemplos que utilizam esse modelo para 




Figura 7: Modelo de Redes de Ernest e Kin  
Fonte: Ernest e Kin (2001) 
 A inclusão dos clusters no GPN cria novas oportunidades à difusão do conhecimento 
para fornecimento local e que poderia ser um catalizador para a formação. Casos como esses 
são perfeiramente encontrados nas indústrias eletrônicas, como é o caso da fabricação do 
Hard Disk Drive (HDD). Basicamente, em 1980, toda a produção era concentrada nos Estados 
Unidos. Atualmente apenas 1% tem origem nos EUA, enquanto que 70% provêm do Sul 
Asiático. Metade dos HDD produzidos vem de Singapura, do que do resto das regiões 
concentradas na Malásia, Tailândia e Filipinas. A indústria Seagate tem 22 plantas industriais 
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 Existem na concepção de Ernst e Kim (2001) dois tipos de GPN (flagship), o primeito 
conhecido por Brand Leaders (BL - marca líder) como o caso da Cisco, GE, IBM, COMPAQ 
ou DELL; e a segunda chamada de Contratos de Manufaturas (CM), como por exemplo: a 
Solectron ou Flextronics, cuja integração na rede dar-se-á através do supply chain para as BL. 
 Diante dessa análise, existem duas premissas que permeiam as organizações na troca 
do conhecimento na rede.  
O primeiro é que flagship necessitam transferir tecnologia e administrar 
conhecimento para o suprimento local. Para isto, faz-se necessário o 
aprimoramento tecnológico e o desenvolvimento de habilidades específicas para a 
rede. Segundo, é preciso  que a rede  tenha a capacidade de incentivar as flagships a 
transferir mais conhecimentos sofisticados, incluindo engenharia, produtos e 
desenvolvimento de processos. Como reflexo, demanda o aumento da 
competitividade local. (ERNST; KIN, 2001). 
 
2.5.5 Modelo de Dickson e Hadjimanolis 
 
 Na concepção desses dois autores existem dois modelos para serem trabalhados. O 
primeiro modelo baseia-se na rede estratégica local, onde as relações na rede são baseadas 
na confiança e no nível de cooperação entre as empresas locais. Esses tipos de relações 
ocorrem verticalmente, através da colaboração com suprimentos de componentes, matérias-
primas e distribuição; e, horizontalmente, colaboração de empresas do mesmo segmento e 
competidores ou, lateralmente, com empresas de diferentes segmentos, instituições de 
tecnologia e etc e, o segundo modelo, baseia-se na auto eficiência local (oposto ao primeiro 
modelo).  
 
2.5.6 Modelo de Rutshoyba, Allan e Jaensson  
 
 Este modelo identifica as principais variáveis do processo em rede e explica suas 
principais relações. Esse modelo analítico dominou a literatura de rede recentemente. Os 
principais elementos desse modelo seriam: 
• laços entre atores: executam as atividades de controle dos recursos. Considerando que 
nenhum negócio é uma ilha, cada ator é embutido em uma rede mais forte, as relações 
de troca são baseadas em confiança, permitindo ter acesso a recursos de outros atores da 
rede. Dessa forma, aumenta o fluxo de informações reduzindo a incerteza. Quanto maior 
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for os laços entre atores das PME´s e stakeholders, melhor será o desempenho da 
empresa; 
• recurso compartilhado: representa a condução necessária para qualquer atividade. O 
controle destes recursos na rede poderá ser realizado de forma direta ou indireta. Se a 
empresa na rede souber administrar os recursos através da governança, poderá adquirir 
vantagens competitivas, através das competências e capacidades. Quanto maior for o 
envolvimento dos atores no compartilhamento dos recursos e atividades melhor será a 
performance das empresas; e 
• ligações de atividades por meio do processo de comunicação e de transação. Quanto 
maior for o número de ligações entre atores, melhor será seu desempenho (SORENSEN, 
REVE apud RUTSHOYBA; ALLAN; JAENSSON, 2003). 
 
A figura 08 demonstra o envolvimento das PME´s na rede, através de três principais 
elementos:  
 
Figura 8: Modelo de rede proposto por Rushoyba; Allan e Jaensson  
Fonte: Rutshoyba, Allan e Jaensson (2003, p. 09).  
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2.5.7 Modelo de Lanbadaso e Mouton  
 O modelo de Lanbadaso e Mouton (2002), inclue: a criação de cluster por meio de 
uma rede de cooperação; as novas políticas públicas de promoção ao empreendedorismo; as 
incubadoras através do fornecimento de serviços avançados destacando-se: modelos de 
gestão, treinamentos, ferramentas para a sociedade de informação, apoio financeiro a 
sustentabilidade da rede e as universidades focadas no desenvolvimento das PME´s e da 













Figura 9: Modelo de Lanbadaso e Mouton – a economia de rede. 
Fonte: Lanbadaso e Mouton (2002,p.15). 
 Os mecanismos dependem objetivamente do nível de confiança em que os atores se 
























Agências de Negócios 
Cooperativas Crédito 
Garantias Solidárias 












2.6 CUSTO TRANSACIONAL  
 
Em 1937, Ronald Coase sugeriu que as empresas e mercados representavam meios 
alternativos de transacionar seus negócios, que na época foi totalmente ignorado, pois os 
custos de transação não são facilmente observáveis e muito menos quantificáveis (BAKER, 
2002). 
Segundo Coase (apud BAKER,2002) os custos de transação eram decorrentes de: 
1) de custos de coleta de informação – custo de ir ao mecado – como a coleta de 
informações é diferente para diferentes empresas, a idéia que uma empresafaz 
do preco de mercado acaba sendo diferente da de outra empresa; e 
2) de custos de negociação e estabelecimento de um contrato – custos de 
negociar, concluir e monitorar contratos distintos para cada transação ocorrida 
no mercado, ao passo que internamente à empresa, embora existam os 
contratos, eles são bem menores e de melhor controle e supervisão.  
 
Ainda com referência ao custo transacional, Williamson (apud CABRAL, 1998, 
p.781) argumenta que dentro da abordagem geral da organização econômica, o custo 
transacional pode ser definido pelas seguintes premissas:  
1) mercado e empresas são instrumentos alternativos para complementação de um 
conjunto relacionado de transações; 
2) se um conjunto de transações deve ser executado através dos mercados ou dentro 
de uma empresa, depende da relativa eficiência de cada um; 
3) os custos de escrever e executar contratos complexos entre mercados varia tanto 
com as características humanas dos envolvidos na transação quanto com os 
objetivos do mercado; e 
4) embora os fatores humanos e ambientais que impedem o intercâmbio entre 
empresas (no mercado) se manifestem de forma diferente com a empresa, o mesmo 
grupo de fatores se aplica a ambos. 
 
O estudo de Hart (apud Carvalho,2003) relacionado integração vertical nos processos 
produtivos na abordagem transacional, permitiu compreender melhor o processo de 
hierarquização das redes e dos clusters. 
Partindo da teoria dos custos de transação, Heide (apud Carvalho,2003) classificou em 
3 (três), os relacionamentos (transações) inter-organizacionais, envolvendo governança: 
? estágio inicial: é o começo do relacionamento, processo importante para a 
solidificação de parcerias; 
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? estágio intermediário: conhecido como a manutenção do relacionamento. É baseado 
em regras específicas, no monitoramento dos procedimentos e no desenvolvimento de 
incentivos para os esforços; e  
? estágio final: determinado pela não existência da transação (término do 
relacionamento). 
Para um gerenciamento eficaz e eficiente das transações determinadas pelo 
relacionamento das entidades, atores, são necessários: 
 
? definir um plano para os relacionamentos (parcerias); 
? definir o limite das fronteiras entre as organizações (transação); 
? acompanhar e monitorar o progresso dos relacionamentos; 
? instituir e desenvolver as normas de condutas; 
? identificar  pessoas, atores e suas competências para o desenvolvimento e 
promoção dos relacionamentos; e 
? assegurar por um longo período o desenvolvimento e o aprendizado do 
relacionamento (BESSANT,LEVY,SANG AND LAMMING apud 
CARVALHO,2003, p. 111). 
 
Granovetter (1985,1992) comenta que existem duas limitações na teoria dos custos 
transacionais: a primeira, afirma que o custo é essencialmente teórico e acadêmico, ignorando 
aspectos importantes como o comportamento econômico, isto é, o entrelaçamento social e a 
segunda é que os custos transacionais são somente explicados estatisticamente pelos métodos 
quantitativos. O autor Carvalho (2003), acrescenta mais uma limitação dos custos de 
transação derivado da complexidade e do constructo multilateral. 
 
Cabral (1998, p.782) ao comentar a inovação do ponto de vista de redes considera que: 
existe um custo para toda a transação entre os nós na rede. O custo varia de acordo 
com o tipo de ator, atividades, recursos e conhecimento sobre outros atores na rede. 
Inovação para cada rede é um elemento qualitativamente novo que, ao ser 
introduzido na rede, produz, mesmo que momentaneamente, uma mudança nos 
custos das transações entre atores na rede. Tais mudanças não precisam ocorrer na 
direção esperada pelos atores envolvidos. Outros “links” podem ser afetados pela 
inovação. As mudanças podem ou não, ser favoráveis para um determinado ator. 
Este é o significado do conceito de incerteza. 
 
 Sendo assim, Alvarez, Silva e Proença (2002), comentam que existe uma redução 
gradativa dos custos de transação, a medida em que os parceiros da rede mantém relações de 
longo prazo, onde os requisitos passam a configurar-se mais claramente. 
 59
O ponto de partida dos teóricos ao estudar redes é o fato de como as empresas se 
organizam para administrar trocas com outros dentro do ambiente. As empresas cada vez mais 
dependem do ambiente para traçar os seus recursos estratégicos através do capital, 
informação, distribuição, e etc (RUTASHOYBA, 2003). 
 A administração dessas relações dar-se-á através de um processo de organização e 
coordenação, direcionado para a sustentabilidade da rede e que Williamson (1989), 
denominou de estrutura de governança. Essa estrutura de governança é resultado do 
alinhamento das características das transações, do aspecto comportamental e do ambiente 
organizacional, pois exerce uma influência na determinação dos mecanismos de coordenação. 
 
2.7 AS REDES COMO UM INSTRUMENTO DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 
 
 A rede também deve assimir um papel social, levando em consideração o estímulo à 
confiança social, para proporcionar e facilitar sua adaptação ao meio, a coordenação dos ators 
envolvidos e a proteção das transações realizadas entre os atores e os nós da rede.  
Os capitais necessários, para o processo de desenvolvimento de uma rede, de acordo 
com Haddad (2001), constituem-se em:  
Capitais Intangíveis Especificação 
Capital 
Institucional 
As instituições ou organizações públicas e privadas existentes na região: o seu 
número, o clima de relações interinstitucionais (cooperação, conflito, renutralidade), 
o seu grau de modernidade. 
Capital Humano O estoque de conhecimento e habilidades que possuem os indivíduos que residem na região e as capacidades para exercitá-los. 
Capital Cívico 
A tradução de práticas de políticas democráticas, de confiança nas instituições, de 
preocupação pessoal com assuntos públicos, de associatividade entre as esferas 
públicas e privadas. 
Capital Social O que permite aos membros de uma comunidade confiar um no outro e cooperar na formação de novos grupos ou realizar ações em comum. 
Capital Sinergético Consiste na capacidade real ou latente de toda a comunidade para articular de forma democrática as diversas formas de capital intangível disponíveis nessa comunidade. 
Quadro 3: Formas de capital intangível determinantes para o processo de desenvolvimento regional. 
Fonte: Haddad (2001, p.53). 
 Segundo Putman (1993) as redes sociais tem um compromisso cívico de participação a 
nível de comunidade, normas de reciprocidade generalizada e o aparecimento de uma 
confiança social. 
Poderia dizer que o homem, desde que nasce já ingressa em numerosas redes. A 
primeira rede é a família; está inserida através da consangüinidade, afinidade ou 
outros vínculos como por exemplo: a amizade, o interesse econômico. Ao mesmo 
tempo o homem está integrado verticalmente ou horizontalmente a outras redes 
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(outras famílias), formando comunidades regionais, nacionais ou internacionais. 
Esta integração a diferentes redes geralmente não se constituem para o ser humano 
um peso e sim um ativo: uma maior integração; maiores relacionamentos e  maiores 
possibilidades de cumprir os objetivos para o qual foi criado. (MACHADO; 
MACHADO, 2001, p. 01). 
 
 O capital social, é constituido pelo conjunto de características da organização social, 
como confiança, normas e sistemas que contribuem para aumentar a efetividade da sociedade, 
como dizia o sociólogo norte- americano James Colemann: 
assim como outras formas de capital, o capital social é produtivo, possibilitando a 
realização de certos objetivos que seriam inalcançáveis se ela não existisse [...]. Por 
exemplo, um grupo cujos membros demonstrassem confiabilidade e que depositem 
ampla confiança uns nos outros é capaz de realizar muito mais do que outro grupo 
que careça de confiabilidade e de confiança. (BANDEIRA, 2000, p. 28). 
 
2.8 ALIANÇAS ESTRATÉGICAS 
 
Com o advento da globalização abriram-se muitas novas oportunidades para as 
empresas, ocasionando uma competição que estabelecesse parcerias estratégicas no âmbito: 
financeiro, de transferência tecnológica e da inovação. As alianças são meio para reduzir a 
incerteza do ambiente, a respeito do estado futuro e das mudanças no ambiente 
organizacional; do ambiente tecnológico e as incertezas das demandas crescentes e 
internacionalização. 
Segundo Doz e Hamel (2000), as alianças tem pelo menos três objetivos essenciais: 
a) cooptação: empresas rivais potenciais são neutralizadas como ameaças, aproximando-
se em uma aliança e que empresas de bens complementares são cortejadas, criando 
economia de rede em favor da coalizão. Como o caso da Motorola, que precisou de 
operadores de serviços de telecomunicação, forneceu direitos de comunicação para 
Iridium (tornando-se indisponíveis para as coalizões rivais – cooptação de recursos); 
b) co-especialização: criação de valor sinérgico, resultando na combinação de recursos, 
posições, habilidades e fontes de conhecimento anteriormente isolado. Ex: Motorola. 
Precisando de recursos especializados da indústria aeroespacial para construir 
comunicações espaciais, estabeleceu a parceria; e 
c) aprendizagem e internalização: podendo ser resumido por Lorange e Roos (1996), da 
seguinte forma: 
as empresas reúnem competências diferentes nas equipes administrativas envolvidas 
na formação da aliança, que por sua vez depende das intenções estratégicas, viesses 
culturais e outros fatores. Tais competências podem diferir em termos políticos – uma 
competência primária pode ser a habilidade das partes em lidar com um conjunto de 
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problemas em relação à participação acionária na aliança – em termos de 
empreendedorismo – visa a refletir a capacidade da organização de reunir pessoas 
qualificadas e motivadas que possam apoiar uma idéia comercial específica - em 
termos de competência analítica - reflete a habilidade da empresa em realizar análises 
estratégicas e investigações relevantes. (LORANGE; ROOS, 1996, p.168). 
 Os motivos estratégicos (taxonomia) para a formação das alianças podem ser descritos 
de acordo com Keil (2000): 
a) formação mandada (legitimadas): as organizações são forçadas a entrar nas alianças 
por causa de exigências legais. Muitos países em desenvolvimento insistem nesse 
ponto. Para entrar naquele país é preciso realizar uma cooperação com empresas 
locais; 
b) minimização de custos: devido muitas vezes ao alto custo de inovação, economizando 
na produção e tempo, reduzindo o seu custo de transação; 
c) acesso a recursos: muitas empresas não podem gerar recursos necessários, existindo 
uma interdependência entre as empresas, em confiar os recursos externos a outras 
empresas, possibilitando o acesso a novas tecnologias e ao know-how; 
d) aprendizado: muitas empresas em alianças, acabam adquirindo novas habilidades ou 
tecnologias e conhecimentos de forma tácita; e 
e) posicionamento estratégico: conquistar espaços nos mercados emergentes, através da 
formação de alianças horizontais e verticais.  
Os autores Doz e Hammel (2000), mostram que existem diferenças bastante visíveis 
entre o pensamento convencional que norteiam a maioria das PME´s, e o pensamento da uma 
nova perspectiva de reflorescência para as empresas. 
Pensamento Convencional versus Pensamento Atual sobre Alianças 
BOM SENSO CONVENCIONAL UMA NOVA PERSPECTIVA 
A ALIANÇA CRIARÁ VALOR? E PARA QUEM? 
• Análise de custo benefício • Avaliação estratégica complexa 
• Prioridade para a criação de valor • Ênfase na captura do valor 
• Complementação simples • Co-especialização complexa 
• Estrutura inicial • Processo mais evolutivo 
A CRIAÇÃO DE VALOR RESISTIRÁ AO TESTE DO TEMPO?  
• Gerenciando um conjunto de objetivos • Perseguindo alvos móveis 
• Implementando uma barganha simples • Fazendo barganhas múltiplas 
• Acertando um compromisso • Criando e mantendo muitas opções 
• Conseguindo a longevidade • Contribuindo para a competitividade 
OS PARCEIROS RECONCILIARÃO PRIORIDADES E PREOCUPAÇÕES CONFLITANTES? 
• Colaboração • Colaboração e concorrência 
• Interdependência • Risco de dependência desequilibrada 
• Confiança • Interesses mútuos transparentes 
COMO A EMPRESA PARCEIRA GERENCIARÁ SUA CRESCENTE TEIA DE ALIANÇAS ?  
• Casamento • Realpolitik, diplomacia, 
• Relacionamento único • Redes de alianças 
Quadro 4: Pensamento convencional versus pensamento atual sobre alianças 
Fonte: Doz e Hamel (2000, p. 09). 
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 Acredita-se que esta visão, precise ser questionada e debatida nas empresas, a fim de 
criar um senso crítico, em relação a busca efetiva de parcerias. As empresas necessitam 
compreender e internalizar o processo de formação de alianças estratégicas, para que busquem 
a competitividade e um diferencial de ajuda mútua. 
 
2.8.1 Criação de valor nas alianças estratégicas  
 
 Faz-se necessário criar valor estratégico para a formação de alianças e quebrar os 
paradigmas, através de manutenção de uma massa crítica, que enfatize a importância das 
alianças. 
O estudo da criação de valor na aliança é importante porque influenciam algumas 
características chaves do processo, tais como: a avaliação das contribuições; a concordância 
com o escopo de aliança; a compreensão nas demandas de tarefas conjuntas; a definição e a 
avaliação do progresso; o tempo e a antecipação dos pontos de tensão, relacionados ao seu 
equilíbrio, conforme o quadro 05. 
 
 Cooptação Co-Especialização Aprendizagem Internacionalização 
Avaliação de 
contribuições 
• Força competitiva média 
para alianças com concorrentes 
(geralmente no mesmo estágio 
da cadeia de valor). 
Singularidade e poder 
diferenciador de contribuição 
para alianças com 
complementadores (geralmente 
em diferentes estágio da cadeia 
de valor) 
• Singularidade da 
contribuição baseada em 
não negociabilidade; não 
substituibilidade e não 
imitabilidade 
• Recente liderança de 
habilidades 
• Velocidade de 
aperfeiçoamento de 
habilidades 
• Acesso à co-prática de 
habilidades-chaves 
Concordância 
com o escopo da 
aliança 
• Consideração do escopo 
estratégico global de cada 
parceiro 
• Foco no escopo econômico 
de cada parceiros 
• Foco no escopo operacional 




• Antevisão estratégica – 
imaginando coalizões 
vencedoras e rotas de migração 
• Negociação bem-sucedida 
para ganhos mútuos 
• Manutenção e condução da 
coalizão ao longo do tempo 
• Fusão eficaz das 
habilidades dos parceiros 
• Ajuste em conjunto para a 
evolução da oportunidade de 
manter uma adequação 
dinâmica. 
• Capacidade de co-prática: 
relacionamento de aprendiz 
para master. 
• Co-descobrimento e 





• Margens maiores, maior 
participação no mercado para 
os membros da coalizão 
• Fluxo de receitas e lucros 
e/ou redução de custo contra 
o que está disponível para 
cada parceiro isoladamente. 
• Habilidades novas ou 
aperfeiçoadas. 
• Alavancagem de 










• Ciclo de vida da estrutura do 
setor (por exemplo, dos 
padrões ou dos processos de 
produção, barreiras de entrada, 
ou mercados subjacentes à 
estrutura do setor), a menos 
que os líderes de aliança 
utilizem sua posição contra 
seus parceiros e incentivem a 
saída da aliança 
• Ciclo de vida do 
produto/setor/tecnologias, 
desde que a co-
especialização e a 
complementação retenham 
seu valor ao longo do tempo 
- ou opções de vida curta em 
estratégias de hedging 
(proteção extra) 
• Ciclo de aprendizagem do(s) 
parceiro(s) com respeito às 
habilidades disponibilizadas 
por outros parceiros, e taxa de 
renovação das habilidades 
disponibilizadas pela aliança de 
cada parceiro 
Antecipação dos 
pontos de tensão 
• Equilíbrio de custos e 
benefícios entre os membros 
da coalizão: rents (aluguéis) da 
empresa líder ou focal da 
coalizão versus os benefícios 
para os outros membros da 
coalizão 
• Valorização relativa das 
contribuições; rateio do valor 
criado na aliança, 
particularmente quando esta 
está parcialmente inserida 
nas operações próprias dos 
parceiros 
• Simetria e equilíbrio na 
aprendizagem 
• Aprendizagem potencial 
versus aprendizagem real 
• Reabastecimento de 
competências versus 
transferências de competências 
Quadro 5: Estudo da criação de valor em diferentes tipos de alianças estratégicas. 
Fonte: Doz e Hamel (2000, p. 87) 
A figura 10, descreve os fatores responsáveis para a formação do processo de alianças 
entre as empresas, importante para a criação de valor. 
A primeira fase é composta pelo histórico das relações, por meio das relações 
pessoais, bem como a expectativa gerada nas alianças. A segunda etapa, representa as 
condições necessárias para a construção das relações, e a última etapa, o o processo de 
controle e de integração. Não podemos esquecer que a formação de aliança também é cíclica, 





Figura 10: Fatores responsáveis para a formação do processo de alianças entre as empresas. 
Fonte: Keil (2000, p. 19). 
 
A medida que os parceiros começam a aprender com a cooperação, eles começam a 
reavaliar os seguintes pontos: o potencial da aliança, o equilíbrio e importância da captura de 
valor entre os parceiros e sua capacidade de ajustar-se a condições da aliança e o seu 
comprometimento com essa parceria, conforme a figura 11: 
? Engajamento 
? Regras e obrigações 
? Expectativas claras 
? Reciprocidade 
? confiança
Fase 1: Pré-condições para contextualização 
das organizações 
? Reputação pessoal 
? Histórico das relações  
? Histórico da empresa 
? Reduz incerteza 
? Expectativas e obrigações 
? Engajamento cooperação 
Fase 2: Construção das Relações 
? Vantagem econômica 
? Período de adaptação 
? Iniciativa por uma empresa 
Fase 3: Integração e Controle 
? Operação integrada 
? Estratégia integrada 
? Controle social 
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Figura 11: Fatores para a formação de cooperação 
Fonte: Doz e Hamel (2000, p. 163). 
  
 
2.8.2 Exemplo de um modelo de aliança do tipo consórcio de exportação 
 
 Villwock (2003), descreve um exemplo de aliança estratégica do tipo consórcio de 
exportação1, de modo a alavancar, competitivamente, as indústrias do setor da suinucultura do 
Estado do Rio Grande do Sul. Nesse modelo o autor, identificou alguns atores e variáveis 
                                                 
1 Um agrupamento de empresas independentes, de pequeno e médio porte, com interesses comuns, reunidas em 
uma entidade, estabelecida juridicamente, sob a forma de uma associação sem fins lucrativos, na qual assumiram 
maneiras de trabalho conjugado e em cooperação, com vistas aos objetivos comuns de melhoria da oferta 
exportável e de promoção de exportações. (APEX apud VILLWOCK, 2003, p. 6). 
Condições Iniciais 
• Contextos Estratégicos e 
organizacionais dos parceiros (escopo, 
ambições e expectativas, rotinas e a 
maneira de fazer as coisas 
• Conteúdo da aliança (tarefas e 
habilidades) 
• Processo da aliança (conhecimento, 
características do projeto, tempo) 
Reavaliação 
Potencial de criação de valor 
Equilíbrio esperado pela 
captura de valor 
Adaptabilidade e compromisso 
 Condições Revisadas
Expectativas de criação de valor e 
escopo percebido 
Tarefas e métodos de desempenho 
de tarefas 










Leva o rejuste a  
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importantes num processo de avaliação e de formação de consórcios de exportação, para a 
cadeia de suínos, desencadeando um processo organizacional, com características distintas, 
conforme a figura abaixo: 
 
Figura 12: Modelo esquemático de formação de consórcio de exportação. 
Fonte: Villwock (2003, p. 14). 
 
 
2.9 GOVERNANÇA DA REDE 
 
  O termo governança está associado ao modelo de gestão e que na literatura é recente. 
Os elementos de um modelo de gestão, segundo Alvarez, Silva e Proença (2002) envolvem: 
missão de uma organização; valores de gestão; estrutura organizacional; cultura 
organizacional; clima organizacional; controle de gestão; hierarquias; sistemas de informação 
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para gestão, procurando manter sempre um alinhamento com as diretrizes, propriamente 
estabelecido. 
 Existem duas premissas básicas, a respeito de rede, baseado na descrição dos modelos 
de gestão: 
I. algumas decisões sobre recursos, iniciativas não são tomadas de forma 
independente por cada nó, mas negociadas e/ou definidas em acordo com os 
demais participantes; e 
II. como a participação na rede depende da adesão dos nós e não existem a 
priori relações hierárquicas, a governança deve incluir formas de atração 
dos nós que evidenciam o que cada organização participante obtém de 
benefícios. (ALVAREZ; SILVA; PROENÇA, 2002, p. 7). 
 
2.9.1 Critérios de governança 
 
 Segundo a definição de Williamson (apud ALVAREZ; SILVA; PROENÇA, 2002, p. 
07) governança  “compreende tanto a forma como o trabalho é organizado como, os meios 
através dos quais é coordenado”.  
 Os atores Humphrey & Schmitz (2000), em suas pesquisas a respeito do assunto 
identificaram 03 (três) tipos básicos de governança: governança de redes (ou quase 
hierárquica), mercado e hierárquica (ou vertical). Anteriormente outros autores como Jessop 
(1998), haviam classificado em anárquica; auto-organização e hierárquica, mais tarde o autor 
Williamnnsom (1979) classificou em mercado; redes e integração vertical. 
 Segundo o quadro elaborado por Pereira, et al. (2004), os autores ainda categorizaram 
a governança de acordo com as ações público-privadas e nível local ou global, conforme o 
quadro abaixo: 
 
 Nível local Nível global 
Governança privada Associações locais de negócios. Cadeia do comprador global. 
Governança pública Agências governamentais locais e 
regionais. 
Regras nacionais e internacionais 
com padrão global. 
Governança 
pública-privada Rede de políticas regionais e locais. Padrões internacionais. 
Quadro 6: Categorias de ações pública-privada e níveis de governança local-global da atividade econômica 
Fonte: Pereira (2004,p.4). 
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 De acordo com o quadro apresentado por Pereira (2004), no Estado de Santa Catarina 
basicamente existe a ação de governança privada e pública, desempenhado pelas Agências de 
Desenvolvimento (ADR´S), por meio dos seus gestores. 
A palavra governança é utilizado quando refere-se “aos processos de coordenação dos 
agentes de um determinado sistema produtivo, em suas várias esferas de relacionamentos, ou 
seja entre os setores públicos e privados, em nivel local, regional ou global”. (PEREIRA, 
et.al., 2004, p.04). 
Partindo desta premissa, a governança da rede dependerá de algumas diretrizes para a 
formação. Estas diretrizes poderão ser chamadas de pré-condição, que segundo Goedert 
(1999, p.111), seriam:  
a) identificação de necessidade/ o reconhecimento da oportunidade; 
b) diagnóstico do contexto – fase do conhecimento: estudo histórico das 
necessidades, das organizações, das individualidades (variáveis de personalidade: 
na abordagem indivíduo a indivíduo, levamos em conta as características das 
pessoas, personalidades, atitudes, potencial de liderança e relacionamento) além das 
tomadas de decisão, as características sócio-econômicas da rede; 
c) a estratégia a ser adotada para transmitir e repassar o conteúdo da mensagem aos 
elementos constituintes das redes; 
d) o convencimento do aprendizado; 
e) a persuasão através das coalizões dominantes/lideres de opinião; e 
f) aplicação do modelo de rede. 
 
O projeto de governança compreende decisões relacionadas à: 
a) configuração da rede: quais os nós integram a rede; 
b) definição dos papéis dos nós; 
c) alocação dos recursos aos nós; 
d) utilização dos recursos situados em cada nó; 
e) escolha dos caminhos de fluxos (links) entre os nós e sua configuração; 
f) controle dos fluxos entre os nós; e 
g) coordenação do trabalho entre os nós. (ALVAREZ; SILVA; PROENÇA, 2002, p. 
7). 
 
 Os mesmos autores, classificam o modelo de governança em 03 (três) níveis: a infra-
estrutura da rede; a proposta da rede e o modelo de funcionamento da rede. 
 O primeiro nível corresponde a infraestrutura da rede, que engloba: 
a) os atores (nós da rede): as pessoas; instituições financeiras; os organismos não 
governamentais; as grandes empresas/corporações; as associações de classe; grupos de 
pesquisas e institutos; e os grupos de empresas PME (GOEDERT,1999); 
b) os objetivos dos atores envolvidos; 
c) os recursos relevantes a sua distribuição/localização atual; e 
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d) conexões (internas e externas) e caminhos de fluxo: Zaleski Neto (2000): aponta quatro 
grandes dimensões de interações inter-ogranizacionais: formalização; intensidade; 
reciprocidade e padronização. 
 
 As redes funcionam a partir das relações sociais entre indivíduos que fazem parte das 
organizações e que permitem por sua vez, um fluxo rápido e o cruzamento de informações, 
facilitando a coordenação dos trabalhos e ao mesmo tempo, estabelecendo confiança entre as 
partes, salvaguardando o seu relacionamento. De certa forma, as relações/ligações na rede são 
dinâmicas, pois, à medida que os nós de uma rede interagem com o tempo, a confiança e a 
ligação na rede tendem a ser mais efetiva e sólida, permitindo uma melhor coordenação e 
qualidade nas interligações, por meio dos seus nós (ALVAREZ; SILVA; PROENÇA, 2002). 
 Zaleski Neto (2000), classifica as ligações dos nós como: 
a) conscientização das interdependências: seio comunitário (community chest), os 
autores tomam consciência dos relacionamentos; 
b) troca de recursos entre organizações, nas quais estão comprometidas com o 
atendimento do objetivo maior que é a cooperação; e 
c) interpenetração de fronteiras: toda a rede tem uma limitação, que poderá ou não 
facilitar ou dificultar o processo de comunicação. 
 
O segundo nível de um modelo de governança seria a proposta de rede, englobando a 
estratégia coletiva (composta pela missão, visão, valores e objetivos estratégicos); arquitetura 
dos serviços; definição dos recursos relevantes ao coletivo; premissas para a decisão coletiva 
dos nós de gestão e conhecimentos relevantes para o desenvolvimento futuro da rede 
(ALVAREZ; SILVA; PROENÇA, 2002). 
O último nível, o modelo de funcionamento da rede, engloba os seguintes 
elementos: 
? processos que cortam a rede; 
? relações entre atividades e recursos; 
? alocação dos recursos coletivos; 
? atividades e localização dos nós; 
? modos de coordenação da utilização dos recursos; 
? regras e direitos para alocação, coordenação do fluxo e repartição de recursos; 
? estrutura de indicadores; 
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? estrutura dos nós de coordenação; 
? conselhos e fóruns de governança (estruturas de coordenação lateral); 
? burocracia (estruturas formais de gestão e processo de rede); 
? regras e direitos de decisão; e 
? soluções de TI. 
 
Em uma pesquisa realizada na Austrália para compor a teoria de rede, foram 
identificados elementos essenciais na estruturação da rede, que segundo Healy (2003, p. 907) 
seriam: 
a) do ponto de vista estrutural: 
• razão da existência;  
• suporte as atividades;  
• direcionamento das atividades;  
• a idade da organização; 
• o número de atores envolvidos;  
• a força dos nós; e  
• homogeneidade; 
b) em relação aos processos:  
• adapação econômica;  
• fatores sociais como, por exemplo: confiança, expectativas e compromisso; 
• distância física; 
• turbulência na indústria 
• ambiente macro-econômico; 
• planejamento global; 
• interdependência; 
• dormência (latência) da rede. 
 No caso da formação da redes da Austrália, o nível de confiabilidade da rede é a 
condição “sine qua non” para a eficiência inter-organizacional.  
 Segundo Hosmer (apud SMITH, 2003, p.05) define relações de confiança como: 
a credibilidade em uma pessoa, grupos ou empresas através da aceitação 
espontânea, do dever de outro parceiro, grupos ou empresas de modo a reconhecer 
e proteger seus direitos e interesses de todos engajados na aliança. 
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 Alguns autores descrevem as variáveis que influenciam o processo de confiança na 
rede:  
a) propósito dos relacionamentos de natureza econômica ou não; 
b) o tempo de relacionamento dos atores envolvidos na rede, de acordo com os 
níveis: esse tempo ajudará no processo de confiança, comunicação e na 
coordenação do relacionamento; 
c) níveis de confiança entre as redes, do ponto de vista interno (membros da rede) e 
externo (agentes externos como BNP); 
d) quantidade de membros da rede; 
e) mecanismos formais e informais de coordenação (governança); e 
f) confiança e o grau de relacionamento entre os brokers e os membros da rede 
(SMITH,2003). 
 
O trabalho realizado por Cândido (2001), permitiu a identificação dos fatores críticos 
de sucesso no processo de formação, desenvolvimento e manutenção de redes inter-
organizacionais. Utilizando a técnica Delphi, o autor entrevistou 04 (quatro) grandes grupos: 
professores e pequisadores, envolvidos diretamente com o tema (rede); técnicos 
governamentais e membros de instituição de apoio ligados às políticas de desenvolvimento 
regional e às políticas de gestão das PME´s; empresários participantes dos agrupamentos 
industriais de PME´s e membros e representantes de sindicatos e associações patronais e de 
classe envolvidos com as empresas participantes de agrupamentos, totalizando 221 atores. O 
quadro abaixo, apresenta os fatores críticos de sucesso para a formação de uma rede inter-
organizacional, de acordo com a percepção desses atores. 
 
AMBIENTE DE NEGÓCIOS 
1º) Participação de outras empresas e instituições 
de apoio; 
2º) Política de Inovação; 
4º) Condições para a prática da cooperação e 
colaboração; 
3º) Perfil das empresas locais; 
5º) Infra-estrutura física; 
6º) Competitividade local; 
7º) Formas de comunicação. 
ASPECTOS ANTROPOLÓGICOS 
E SÓCIO-CULTURAIS 
1º) Políticas que cuidem de aspectos relacionados à 
socialização e conscientização dos integrantes; 
2º) História comum entre os integrantes; 
3º) Difusão de uma cultura relacionada a formas de obtenção 
da eficiência coletiva; 
4º) Clima de confiança e identidade cultural; 
5º) Nível de atividade comunitária na localidade; 






1º) Interação entre os diversos agentes envolvidos; 
2) Planejamento e Coordenação das Ações das 
Instituições de Apoio; 
3º) Mecanismos para fortalecer os relacionamentos 
e interações; 
4º) Políticas direcionadas para o fortalecimento da 
capacitação tecnológica; 
5º) Participação indireta do poder público; 
6º) Política de difusão de tecnologias de 
informação e conhecimento; 
7º) Integração das diversas políticas de apoio; 
8)  Existência de concorrência saudável; 
9) Independência e Autonomia das empresas 
participantes; 
10º) Estabilidade. 
PROCESSO DE FORMAÇÃO 
1º) Familiarização com os conceitos e vantagens da nova 
forma de atuação; 
2) Escolha adequada dos agentes responsáveis pela 
negociação e consolidação do agrupamento; 
3º) Existência de diversos líderes nos níveis do agrupamento;
4º) Definição de uma arquitetura organizacional; 
5) Relacionamentos voluntários e constantes; 
6º) Vinculado a uma política de desenvolvimento regional; 
7º) Foco em setores e atividades com experiências anteriores 
ou com potencial para a prática da cooperação e 
colaboração; 
8º) Remoção aos obstáculos, restrições e limitações; 
9º) Desenho das fronteiras organizacionais; 
10º) Estratégias de atuação e políticas mercadológicas; 
11) Estratégias adequadas para gerenciamento de 
informações. 
Quadro 7: Variáveis e fatores críticos de sucesso para a formação de redes inter-organizacionais, categorizados 
em ordem de importância. 
Fonte: Cândido (2001, p.283). 
 
 A relação do ambiente de negócios, ao apoio e a cooperação de instituições de 
pesquisas são importantes para alavancagem de uma determinada região. Faz-se necessário 
um entendimento mais efetivo dos propósitos e das relações pretendidas (grau de 
entrelaçamento relacionado com a confiança), para o sucesso da formação da rede, como foi 
constatado pelos autores como: Healy (2003); Alvarez, Silva e Proença (2002); Rutashoyba 
(2003); Baker (2003); Amato Neto (2001); Minhoto e Martins (2001). Esse tipo de apoio 
requer de políticas que cuidem de aspectos relacionados a socialização, inserida num contexto 
social denominado capital social.  
É preciso levar em consideração o aspecto coletivo da rede e de suas transações, de 
modo a não comprometer os demais atores envolvidos no processo. Importante salientar, que 
faz-se necessário manter a sustentabilidade do processo, agregando e mensurando os valores 
transacionais.  
 
2.10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Observa-se que existem inúmeros autores que conceituam redes, influenciado pelas 
mais variadas escolas. Após a análise dos diversos conceitos envolvidos, pode-se afirmar que 
as redes são: uma coalizão de unidades econômicas  voluntárias, especializadas ou não, 
definidas por interações industriais, sócios-culturais, geo-política, com fluxos constantes e 
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contínuos, destinados a satisfação de suas necessidades, de modo que essas, possam ser 
compartilhadas por meio de relacionamentos e entrelaçamentos, permitindo ocorrer trocas e 
uma sinergia constante entre os nós, de forma a promover a sustentabilidade e alavancagem 
competitiva, promovendo o desenvolvimento local, regional ou nacional.  
 A análise da teoria dos custos de transação e o capital social, permitem o entendimento 
do relacionamento entre as instituições, para a promoção do processo de articulação entre os 
atores pertencentes à rede. 
 A articulação do processo de formação e da sustentabilidade dar-se-á, por meio da 
governança que significa dizer que é a forma com que as redes são organizadas e ao mesmo 
tempo coordenadas, compreendendo: 
? a configuração das redes (os nós integrantes);  
? o perfil dos integrantes da rede; 
? a definição clara dos papéis;  
? a alocação dos recursos nos nós;  
? a utilização e otimização dos recursos necessários; 
? a escolha do melhor caminho para a comunicação dos fluxos de informações; 
? a disseminação das informações, inovações e do conhecimento para os nós 
entrelaçados; 
? o monitoramento constante dos atores envolvidos no processo, sob o ponto de vista do 
custo transacional, relacionado às trocas e interações necessárias no decorrer do 
processo; 
? a criação de mecanismos para a identificação de indicadores e soluções e TI; 
? a coordenação de sinergia entre os diversos atores ou dos nós integrantes na rede, 
associados a core-competence; e 
? a manutenção/estruturação de conselhos e fóruns de governança para sua 
sustentabilidade, através da participação efetiva das instuições de pesquisa, dos 
governos locais, regionais ou federais; das organizações não governamentais e 
iniciativas privadas. 
 
As redes assumem um papel de transformação social de modo a contribuir para o 
desenvolvimento de uma região, permitindo estabelecer um compromisso de participação da 
comunidade, dos indivíduos e das instituições que compõem todo o tecido social, através da 
demonstração de confiança e reciprocidade. 
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Para a sustentabilidade da rede é preciso buscar a sinergia de todos nos processos e 
estabelecer laços de confiança entre aos atores. Mas, é preciso observar que os principais 
pontos críticos do processo de formação, é a inexistência de uma definição clara dos conceitos 
e do papel de cada ator no processo, associada a falta de disseminação das informações e do 
conhecimento, permitindo, assim, uma menor efetividade nos custos de transações, 
envolvidos nas etapas que constituem a viabilidade de uma rede. 
Afirma-se que a rede deve ser um processo de longo prazo e que abranja as mais 
variadas competências, destacando-se: tecnológicas, econômicas, sociais, humanas, 
ecológicas, de forma a requerer flexibilidade e uma forte adaptabilidade, que atenda, dessa 
forma, as necessidades de cada membro (nó). 
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CAPÍTULO 3 - CLUSTERS 
 
O conceito de clusters permanece sendo debatido na Academia e aumentam as críticas, 
de modo a que estas idéias sejam absorvidas pelo policy making. Gordon e McCann (2000) 
afirmam que, o conceito de cluster tende a um conflito de idéias de perspectivas diferentes 




 As experiências dos clusters surgiram em 1970, na chamada Terceira Itália2. A 
Terceira Itália era formada basicamente pelas PME´s, que, em clusters, promoviam um rápido 
crescimento, desenvolvimento de nichos, exportação e ofereciam oportunidades de emprego. 
Os setores que se destacaram foram: calçadistas, artefatos de couro (bolsas de couro), roupas 
(knitwear), curtumes, telhas, instrumentos musicais, empresas alimentícias e empresas que 
fornecem máquinas e equipamentos para esses setores. 
 Um dos fatores de sucesso talvez tenha sido o fato da concentração geográfica (local e 
setorial) das empresas, em função da proximidade com a cadeia produtiva que fornecia os 
suprimentos, os equipamentos, os componentes e a mão-de-obra necessária, através das sub 
contratações (HUMPHREY; SCHMITZ, 1995). 
 Os clusters também se desenvolveram em outros países, como por exemplo: metal 
mecânico e industria têxtil, em Ludhiana, na Índia (TEWARI, 1990, 1992); a indústria de 
roupas, em Tiruppur, na Tamil Nadu, (CAWTHORNE, 1990, 1995); a indústria de diamante, 
em Surat, na Gujrat (KASHYAP, 1992); o cluster de engenharia e da indústria eletrônica de 
Bangalore, em Karnataka (HOLMSTRON, 1993); o cluster de calçados: Agra, em Uttar 
Pradesh (KNORRINGA, 1993), o vale dos sinos no Brasil (SCHMITZ, 1995), Trujillo, no 
Peru (TAVARA, 1993) e Guadalarara, no México; cluster têxtil em Daegu, na Coréia (CHO, 
1994) e de componentes eletrônicos em Gujrat, no Paquistão. (op. cit.). 
Basicamente, os clusters desenvolveram-se regionalmente, os quais foram chamados 
também de clusters regionais, que por definição: compreendem concentrações 
                                                 
2 A Terceira Itália compreendem as seguintes regiões; Úmbria, Marche, Emilia-Romagna, Fiulli-Venezia-Giulia, 
Veneto, Trentino-Alto Adige e Toscana. 
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geograficamente limitadas de empresas interdependentes, podendo ser usado como uma 
palavra-chave para antigos conceitos, como, sistemas locais de produção e indústrias 
especializada aglomeradas, de modo a incentivar a competitividade das empresas (OCDE, 
2000). 
o conceito de rede é introduzido freqüentemente para caracterizar as formas 
específicas de governança baseado em relações sociais, confiança e o 
compartilhamento de recursos complementares que tipificam cluster regionais 
(Vatne e Alfaiate 2000). Relações sociais são vistas como um canal importante por 
onde fluem as informações, e a aproximidade geográfica facilitando a formação de 
redes sociais confiadas. Nao segunda a metade dos anos noventa, o conceito 
relacionado de um sistema de inovação regional surgiu como um novo ícone 
(buzzword) no debate de políticas. Um sistema de inovação regional (SRI) contém 
um cluster especializado de empresas apoiado para desenvolver a infra-estrutura de 
empresas de provedoras, o conhecimento e a difusão tecnológica organizacional de 
acordo com as necessidades específica da indústria regional. (ASHEIM; ISAKSEN 




 O conceito de cluster surge como resposta à necessidade de dar suporte técnico ao 
processo localizado geograficamente e que, apesar de não ser independente do contexto 
macroeconômico em que esteja inserido, realça, muito mais, sua relevância nos aspectos 
microeconômicos dos atores econômicos e das suas relações (FAIBANKS apud 
FERNANDEZ; OLIVEIRA, 2002).  
Segundo Menzies (2002, p. 58) cluster é: 
uma concentração geográfica de empresas interconectadas, provedoras de serviços 
especializadas, através de empresas industriais relacionadas e instituições 
associativistas (como por exemplo, universidades, agências e associações trades) 
em competem particularmente e também cooperam. 
 
Para Dias e Pedrozo (2001, p.4) cluster são: “concentrações geográficas de empresas 
e instituições interconectadas, atuando na mesma área ou ramo industrial, no ganho da 
eficência coletiva [...] derivada das economias externas locais e da ação conjunta”. 
Barboza (1998) conceitua cluster como sendo: 
agrupamento numa determinada referência geográfica, aglomeração de empresas ali 
localizadas que desenvolvem suas atividades de forma articulada e com uma lógica 
econômica comum, a partir por exemplo, de uma dada dotação de recursos naturais, 
da existência da capacidade laboral, tecnológica ou empresarial local, e da 
afinidade setorial dos seus produtos. A interação e a sinergia, decorrentes da 
atuação articulada, proporcionam ao conjunto de empresas vantagens competitivas 
que se refletem em um desempenho diferenciado superior em relação à atuação 
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isolada de cada empresa. Isso se reflete, também, em indicadores como a taxa de 
crescimento do produto ou das exportações da localidade, do número de 
empregados e do nível de remuneração dos empregados na indústria, do valor 
adicionado agregado pelo grupo de indústrias, do fluxo migratório para a região, 
etc. 
 
Os clusters podem ser constituídos por agrupamentos e agrupamentos avançados, 
formados por grandes, médias ou pequenas empresas, relacionadas entre si e estruturadas de 
diversas formas, como por exemplo: a partir de grandes empreendimentos que agrupam 
radialmente em torno de si e as médias e pequenas empresas, que são suas subfornecedoras ou 
prestadoras de serviços. (op cit.). 
O autor Haddad (apud DIAS; PEDROZO, 2001), sugere que cluster é constituído de 
indústrias e instituições que têm ligação, particularmente, forte entre si, tanto horizontal 
quanto verticalmente e que, usualmente incluem: empresas de produção especializada; 
empresas fornecedoras; empresas prestadoras de serviços; instituições de pesquisas; 
instituições públicas e privadas de suporte fundamental. 
Cluster de PME’s é uma denominação bastante genérica. Os autores que a utilizam 
procuram distinguir uma característica importante: nesse tipo de aglomeração 
encontram-se formas particulares de articulação, divisão de trabalho e cooperação 
entre empresas permitindo postular a existência de economias externas próprias, 
geradas pela interação entre as firmas, por sua vez facilitada pela proximidade delas, 
uma vez concentrada em determinado espaço geográfico. É a presença dessas 
circunstâncias que definirá um caso particular de economias externas, referindo-se a 
eficiência coletiva (Schmitz, 1992), cuja presença diferencia também os clusters 
industriais, que passam a ser conhecidos com a denominação de Distritos Industriais. 
(PEREIRA, 1998, p.23). 
 
Na visão de Porter (1999, p.211), o cluster regional é considerado como: 
um agrupamento geograficamente concentrado de empresas inter-relacionadas e 
instituições correlatas numa determinada área, vinculadas por elementos comuns e 
complementares. Assumem diversas formas, dependendo de sua profundidade e 
sofisticação, mas a maioria inclui empresas de produtos ou serviços finais, 
fornecedores de insumos especializados, componentes, equipamentos e serviços, 
instituições financeiras e empresas de setores correlatos. 
 
 Rosenfeld (1997) completa o conceito de Porter afirmando que os clusters mantém um 
canal permanente para as transações dos negócios, diálogo e comunicação e que, sem estes 
canais ativos e uma massa crítica de empresas entrelaçadas (relacionados), não é considerado 
uma produção local e sim um sistema social. 
 Theo e Hertong (apud ERDC, 2003, p. 03), define cluster, como: 
rede de produção extrema interdependência entre empresas (incluindo empresas 
especializadas), agentes de produtores de conhecimento (universidades, institutos 
de pesquisa, empresas de engenharias), conduzindo as instituições (brokers, 
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consultores) e hábitos, de relacionamento com outros, adicionando valor agregado a 
cadeia produtiva. 
 
3.2.1 As principais escolas 
 
 A escola Californiana analisa o crescimento de uma nova indústria baseada na 
desintegração verticalizada das cadeias produtivas em uma nova era, voltada para acumulação 
flexível que conduz à formação de aglomeração de empresas, reduzindo os custos de 
transação e a formação de uma mão-de-obra local especializada. Conseqüentemente, surgem 
mecanismos que requerem atenção, pois causam efeitos na cultura, nas instituições e na 
governança. 
Uma outra escola da economia de aprendizagem é a Nórdica (Lundvall e Johnson 
1994). Realça a inovação como fator primordial para alavancagem competitiva entre as 
empresas, regiões e nações. A inovação é um processo complexo, de aprendizagem interativa, 
resultante da importância da cooperação e da confiança mútua incentivada pela aproximidade 
(OBERVATORY OF EUROPEAN SME´S, 2002). 
Resumindo, as principais abordagens das escolas na análise de Isaksen (2001) e do 
Observatory of European SME´s (2002), são enumeradas, conforme o quadro a seguir: 
 
Escolas Importantes fatores para o processo de cluster 
Distrito Industrial Economias Externas + confiança mútua e uma atmosfera industrial, conduzem a inovação icremental. Eles são os aglomerados industriais.  
Escola Californiana 
Desintegração vertical da cadeia de produção chamado acumulação flexível, 
redução dos custos de transação e uma especialização da mão de obra local. 
Atenção voltada ao papel de cultura, instituições e governance na criação de 
espaços industriais novos (Lagendijk 1997). Este novo enfoque considera uma 
fonte de dinâmica industrial, e em particular ‘untraded interdependencies; 
convenções, regras informais e hábitos que coordenam os atores econômicos 
debaixo de condições de incerteza. (Storper 1997).  
Escola Nórdica 
Economia do aprendizado. Inovação como aprendizado para alcançar a 
competitividade; processo de aprendizado interativo e não linear e localizado, 
devido a tragetória histórica e ao sticky conhecimento (Asheimand 
Isaksen,2000). A divergência regional das capacidades inovadoras é o resultado 
de trajetórias de aprendizagem específicas embutido (entrelaçados) em sistemas 
institucionais diferentes. 
Cluster industrial de 
Porter 
Economias externas fortalecidas pela proximidade (melhor favorecimento para 
os fatores como: rivalidades locais e mercados locais. 
Quadro 8: Abordagens de cluster de quatro escolas. 
Fonte: Isaksen (2001, p. 105) e Observatory of european sme´s (2002, p. 17). 
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Constata-se que existem diferentes abordagens relacionadas às definições de clusters. 
Faz-se necessário uma visão clara dos principais elementos significativos em cada escola, 
para a solidificação do conhecimento do assunto. 
 
3.3 TAXIONOMIA DE CLUSTER 
 
Vários estudiosos entre eles, Porter, Goldman, MacFee, Vatne e Taylor (apud ERDC, 
2003), caracterizam a taxionomia dos clusters de acordo com:  
? proximidade geográfica e concentração de empresas industrial; 
? uma densa rede de relacionamento entre empresas, que cooperam e competem ao 
mesmo tempo; 
? uma densa rede de relações sociais, baseada no contato “face a face”, estritamente 
interconectada aos sistemas econômicos; 
? a presença de competências e habilidades; e 
? uma alta especialização, tanta das empresas, como da força de trabalho. 
 
 O autor Albu (1997), apresenta três exemplos de taxionomia de clusters industriais: 
? arte-baseada, artesanal ou setor tradicional-cluster industrial, que prevaleceram no 
meio da manufatura de calçados, artigo de vestuário-confecção e metal mecânica. Os 
casos de sucesso dessas categorias ilustram a ênfase na cooperação, especialização da 
produção e arranjos sociais e institucionais informais; 
? high-tech (vale do silício): esses demonstram a necessidade de um imenso 
investimento em P&D, reservas vastas de capital de risco e excelência em produtos de 
tecnologia-intensiva; e 
? cluster baseado na presença de grandes empresas (setor de engenharia de Baden-
Wüttemberg), para o apoio intitucional regional, favorecendo treinamentos com alta 
qualificação , educação, P&D e infraestrutura de comunicação. 
 
Para o autor Pedersen (apud ALBU, 1997) são duas as classificações de clusters. A 
primeira baseia-se na diversidade do cluster industrial. Nesse caso, existe uma 
especialização vertical de empreendimentos individuais e o ganho competitivo tende a estar 
sujeito a colaboração dentro e fora do cluster. A segunda é chamada de cluster 
subcontrantes, em que caso exista uma especialização, tanto vertical, como horizontal (sendo 
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que a maioria dos empreendimentos são dependentes através de relacionamentos entre um ou 
mais empreendimentos), o ganho competitivo baseia-se na redução dos custos de transação e 
na habilidade em lidar com grandes empreendimentos. 
Jacobs (apud LAGENDIJK, 2003), classifica os clusters em 04 (quatro) categorias: 
a) aglomeração espacial, conectada por uma infra estrutura de conhecimento local; 
b) formação de rede no formato de hub ou spoke model (acoplados ao redor de uma 
empresa hub); 
c) setores externos (como automotivo e químico) ou grupos de setores conectados; e 
d) cadeia de produção ou filiére. 
  
 Humphrey e Schmitz (1995) descreve outros aspectos na concepção de “cadeia 
commodity”. Cadeias de commodites dirigida–produtor (producer-driven- commodity chain): 
caracterizada pelo capital e pela indústria de tecnologia intensiva, a produção predominante é 
em larga escala, que provém as cadeias produtivas, definindo o produto final. O outro tipo 
relacionado é o buyer-driven commodity chains  caracterizado pelos bens de consumo. Nesse 
caso, os grandes varejistas, markets e as grandes companhias fazem o papel principal da 
descentralização das redes de produção.  


















Figura 13: Taxionomia dos Clusters Industriais 
Fonte: Albu (1997, p. 16). 
 
 Distrito Industrial Artesanal 
Ex. Treceira Itália 
Complexo de Alta Tecnologia 
Ex. Vale do Silício
Desintegração da Rede de 
Produção 
Ex. microeletrônica na Coréia 
do Sul 
Centro baseada em Grandes 
Empresas 
Ex. Engenharia mecânica de Baden 
Württemberg 
Compradores 
Mão de obra 
intensiva 
Produção 
Capital e tecnologia 
Intensiva 
Cluster Diversificados 
Pequenas e Médias  empresas 
Cluster de Subcontratação 
Com Envolvimento direto de 
Grandes Empresas.
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Um outro tipo de taxionomia é representada por Koziarski (2003) e são classificados 
segundo os níveis de atividades públicas ou privadas, destacando-se: 
a) cluster nacional: grupos de companhias ou organizações cuja colaboração promove o 
desenvolvimento de valores para o cluster. Dirigem as políticas, infraestrutura e a 
escala relacionada a valores, como exemplo, o cluster na área de saúde; 
b) cluster regional: são os modelos clássicos de Porter, baseados na premissa de 
incrementar a especialização local, através das redes de relacionamentos. Seu foco é 
construir um ambiente de apoio aos participantes do cluster e estender aos demais 
participantes e seus fornecedores; e 
c) cluster comercial: são consórcios de empresas que colaboram em uma determinada 
área específica.  
 Outros tipos diferentes de classificação podem ser identificados, destacando-se: 
a) dimensão estrutural:  
• tamanho da empresa: pequena, média empresa, pequena e médias empresas e 
um pouco número de grandes empresas ou muita grande empresa e um pouco 
pequena e média; 
• presença ou não de agentes do conhecimento (universidades, instituições de 
pesquisa, parques científicos);e 
• presença ou não de instituições. 
b) dimensão relacional: diferentes tipos de relacionamentos entre empresas como: 
• grau de formalização: informal ou formal; 
• mecanismo de coordenação: semelhante ao mercado ou semelhante a 
hierarquia; e 
• propósito das relações: capacidade de subcontratação, subcontratação para 
especialização; joint processo de inovação. 
c) dimensão produtiva:  
• especialização da manufatura: setor maduro ou de alta tecnologia; e 
• sua profundidade do número de setores: clusters concentrados (múltiplos 
setores) ou cluster superficial (único setor) (ERDC,2003). 
 
Os autores Soto, Alonso e Dominguez (2001, p.141), identificaram a existência de 
clusters como entidade jurídica que chamaram de clusters institucionais.  
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Estes clusters tem personalidade jurídica própria e independente dos seus membros, 
atuam como instituições canalizadoras dos esforços para a melhoria competitiva 
das empresas que os compõem. Sua constituição pode responder as iniciativas 
privadas ou públicas. Geralmente as grandes empresas é quem promove a formação 
de uma multiplicidade de pequenas empresas, como exemplo, a empresas Rodman-
Polyships de Vigo, que devido a inexistência de uma mão de obra qualificada para 
o desenolvimento do seu produto inovador (barco de fibra de vidro), decidiu criar 
uma escola oficina para a formação de seus próprios empregados.  
 
3.4 CARACTERÍSTICAS E VANTAGENS 
 
Na concepão de Bremer e Gutierrez (apud DIAS; PEDROZO, 2001); e Porter (1999) 
os clusters apresentam algumas características importantes, como: 
? infra-estrutura: os membros devem ter os recursos físicos necessários; 
? oportunidades:a formação do cluster deve apresentar novas oportunidades de 
negócios para as empresas participantes;  
? imagem e atenção: o agrupamento de empresas deve facilitar a divulgação da 
imagem do grupo e da região e os relacionamentos entre instituições devem 
melhorar. 
? visão compartilhada da competitividade e do papel dos aglomerados na vantagem 
competitiva. A produtividade e a inovação e, não, salários baixos, impostos 
reduzidos e moeda desvalorizada (elementos que definem a competitividade); 
? foco na remoção dos obstáculos e na atenção das restrições ao aprimoramento dos 
aglomerados; 
? estrutura que abranja todos os aglomerados do País ou Estado: o cuidado nas 
primeiras escolhas ajudam a disseminar os conceitos e os processos relativos aos 
aglomerados de forma integrada; 
? fronteiras apropriadas: os aglomerados devem refletir a realidade econômica e não, 
necessariamente, as divisões geográficas; 
? amplo envolvimento dos participantes dos aglomerados e das instituições 
associadas: devem incluir empresas de todos os tamanhos, assim como 
representantes de todos os grupos de interesses importantes; 
? liderança no setor privado: a participação do governo num esforço induzido pelo 
setor privado, em vez de uma iniciativa controlada pelo governo; 
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? muita atenção aos relacionamentos pessoais: grande parte dos benefícios derivam 
dos relacionamentos pessoais, que facilitam os vínculos, promovem a 
comunicação aberta e reforçam a confiança; 
? viéis para a ação: as ações precisam ser motivadas pelo anseio de aferir os 
resultados; e 
? institucionalização: o aprimoramento dos aglomerados é um processo de longo 
prazo, que deve sobreviver ao esforço inicial. 
 
 Na concepção de Porter (1999), as vantagens do cluster, seriam: 
? acesso a insumos e pessoal especializado: a localização no interior de um cluster 
tem condições de proporcionar acesso a insumos especializados de melhor 
qualidade ou a custo mais baixo, integração vertical, alianças formais com 
entidades externas ou “importação” de insumos de localidades distantes; 
? acesso à informação: as informações técnicas de mercado e sobre outras áreas 
especializadas se acumulam dentro do cluster (aglomerado), nas empresas e em 
outras instituições locais; 
? complementaridade: contribui para o aumento da produtividade não apenas na 
aquisição e na montagem de insumos, mas também pela facilitação das 
complementaridades entre as atividades dos diferentes  participantes; 
? acesso a instituições e a bens públicos: transformam os bens públicos ou quase 
públicos em insumos, pois, ao contrário, seriam dispendiosos. Como exemplo, a 
capacidade de recrutar empregados treinados através de programas locais, o que 
elimina ou reduz o custo de treinamento interno; e 
? incentivos e mensuração de desempenho: ajudam a resolver ou a atenuar certos 
problemas de atuação que surgem decorrentes de localidades isoladas ou em 
empresas com maior integração vertical. 
 
As causas de atrofia ou decadência dos aglomerados (cluster) são duas: a primeira 
endógena, que deriva da própria localidade; a segunda, exógena, quando atribuída a 
acontecimentos ou a descontinuidades no ambiente externo. As fontes internas decorrem de 
inflexibilidades que comprometem a produtividade e a inovação. Com o advento de regras 
sindicais restritivas ou dos entraves regulamentares, desaceleram a melhoria da produtividade, 
bem como, o excesso de fusões e incorporações, os cartéis e outras barreiras à competição que 
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alimentam a rivalidade local. Quanto às ameaças externas, essas provêm de vários fatores, 
sendo que sua descontinuidade tecnológica é capaz de neutralizar, simultaneamente, as 
vantagens do cluster (PORTER,1999). 
 
3.5 MODELOS DE CLUSTER 
 
3.5.1 Modelo de Haddad 
 
 De acordo com Haddad (apud DIAS; PEDROZO, 2001), existem dez passos para 
análise de um cluster: 
a) delimitação geográfica; 
b) indicadores de desempenho setorial (produção, produtividade, qualidade): definição 
técnica dos indicadores e registro das fontes de dados – comparação com outras 
regiões; 
c) aglomerados ou complexos produtivos: estrutura de seu complexo produtivo; 
d) serviços de suporte empresarial; 
e) suporte fundamental; 
f) indicadores de desenvolvimento social da região onde opera o cluster; 
g) indicadores ambientais; 
h) desenvolvimento de uma cultura organizacional; 
i) demanda e necessidade de insumos de conhecimentos, de pesquisa e de ciência e 
tecnologia no cluster; e 
j) formas de cooperação público-privado. 
 
3.5.2 Modelo de Koziarski 
 
 De acordo com o autor, para a implantação de um cluster local, são necessárias 08 
(oito) etapas previamente estabelecidas. Essa metodologia foi aplicada na construção de 




1ª passo: análise econômica local: o objetivo dessa análise inicial é identificar os clusters 
que extraem riquezas na economia local. De uma maneira geral não é difícil identificar os 
clusters na localidade. Para isso é necessário utilizar duas abordagens: top–down, baseada na 
eliminação da estatística, pois certos coeficientes podem identificar as concentrações locais da 
atividade local; e, a, segunda é bottom-up através de discussões de grupos ou indivíduos. 
Geralmente essas rodadas de discussões são promovidas pelas Agências de Desenvolvimento 
Econômico, com participações de gerentes de banco, jornalistas, companhia de frete ou outros 
atores importantes. Na análise tem que estar relacionado os critérios para o cluster, tais como: 
relacionar o tamanho da demanda (exportação atual e possível crescimento, o emprego atual e 
potencial, o número de empresas); a infra-estrutura necessária, (educação especializada, 
instalações para treinamento, vizinho de um centro de regional de inovação e infra-estrutura 
física e especializada); a cultura atual do cluster (grau de interação, relacionamento entre 
empresas, o grau de motivação do stakeholders, a presença de líderes em potenciais do setores 
públicos ou provados e a existência de associações); 
2° passo: início do cluster stocktake: o próximo passo é rever as prioridades do cluster, no 
sentido de identificar as dimensões e a natureza do cluster local e seu papel na economia local 
e introduzir ao processo de clusterização, para os stakeholders fundamentais, assegurando o 
envolvimento contínuo neste processo. É um processo de longo prazo, que têm que ser 
entendidas as oportunidades dos clusters e constrangimentos; aliados à qualidade das ligações 
pelo cluster e estendendo para os players locais, de modo, a trabalhar como um time e 
introduzir o conceito de cluster para os cépticos; 
3° passo: estabelecer grupos de liderança: o facilitador tem um papel importante . O grupo 
de liderança geralmente é formado por 6 a 8 pessoas e não deve ser dominado por 
representantes de governo ou funcionários de associações; 
4° passo: desenvolver a visão de cluster: o stocktake terá estabelecido a posição atual do 
cluster, construindo, a partir disso, uma visão futurista. Esse é um dos aspectos mais difíceis 
do processo;  
5° passo: identificar e remover as “pedras no caminho”: Após estabelecida a visão de 
futuro do cluster é necessário identificar os passos para alcançar essa visão;  
6° passo: elaborar um plano de trabalho de longo prazo: para identificar as principais 
ações que poderão ser operacionalizadas em um curto espaço de tempo, que envolvam: o 
esboço das atividades, a definição dos resultados esperados; a identificação dos recursos 
necessários e a identificação, dentro do cluster, da pessoa chave que possui skills/contatos 
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(relacionamento)/conhecimentos especializados e que possa encorajar os outros a 
participarem do projeto. É a força-motriz; 
7° passo: promover a institucionalização: muitos clusters são iniciados pelas Agências de 
Desenvolvimento Econômicos. O processo do cluster precisa de uma organização 
permanente, antes que o entusiasmo inicial diminua, podendo levar até 24 meses; e 
8° passo: melhorar o programa de trabalho estratégico: através de ações do tipo: 
benchmarking com outros clusters; identificar possíveis aberturas de mercado/oportunidades; 
desenvolver ações de colaborações definidas e programadas, conscientizar a comunidade 
acadêmica  para as carreiras dentro do cluster através de relacionamentos com as atividades; 
desenvolver a identidade do cluster, através de uma marca e, promover parcerias com 
vizinhos e outros clusters.  
 
3.6 CLUSTER COMO FATOR IMPORTANTE PARA A COMPETITIVIDADE 
 
O estudo de clusters é adotado na concepção de policy making, nos níveis regionais e 
sub-nacionais. Após a Segunda Grande Guerra até os dias atuais, os mercados passaram por 
grandes modificações e as empresas foram obrigadas a se adaptarem a essas mudanças, do 
ponto de vista tecnológico, inovativo, relacional, global, local e de outros fatores que 
determinam o sucesso. Alguns atores como Hollingsworth et al. (1994), afirmam que a 
integração contínua e rápida dos mercados mundiais resultou em competição, não somente 
entre as empresas, mas, também, entre os complexos sociais, institucionais e estruturas 
políticas. Não é o aumento da produtividade que atualmente define a competitividade mas 
também a capacidade de trocar e interagir em diferentes modos. 
A captação do core-business numa localidade é um fator desafiador, em face a uma 
série de fatores que influenciam o ambiente. Na análise do “Diamante de Porter” (ver figura 
14), Porter (1999), afirma que os insumos abrangem os ativos tangíveis (infra-estrutura 
física), a informação, o sistema legal e os institutos universitários, de modo que para aumentar 
a produtividade de uma região é preciso aumentar também a eficiência, a qualidade e o grau 
de especialização do aglomerado, relacionado a fatores essenciais, como a inovação. O 
contexto da rivalidade diz respeito às regras, incentivos e os costumes que determinam o tipo 
e a intensidade das mesmas. As condições de demanda no mercado interno dependem da 
evolução da empresa. Na economia global a qualidade da demanda é importante na 




Figura 14: Fontes de vantagem competitiva da localização – “Diamante de Porter” 
Fonte: Porter (1999, p.224). 
 A partir da análise da vantagem competitiva de Porter, Casarotto Filho (2000), 
identifica os papéis assumidos pelo governo e pelas coorporações no processo da 
competitividade, conforme o quadro 09: 
Influências na 
Competitividade 
Fontes de Vantagem 
Competitiva 
Papel do Governo no 
aprimoramento 
Papel das Corporações no 
aprimoramento 










• Eliminar barreiras à 
competição local; 
• Organizar órgãos do 
governo para o 
aglomerado; 
• Atrais investimentos; e 
• Promover exportações 
• Estimular a 
comercialização 
conjunta; 
• Colaborar com governo 
na promoção das 
exportações; 
• Divulgar o aglomerado. 
Condições de insumo 
e outros fatores de 
produção 






• Especialização dos 
fatores 
• Criar programas de 
educação e treinamento; 
• Implementar pesquisas 
relacionadas ao 
aglomerado; 
• Prover informações 
sobre o aglomerado; e 
• Prover infra-estrutura. 
• Influir nos currículos 
educacionais; 
• Patrocinar pesquisa 
universitária; 
• Manter vínculos estreito 
com gestores da infra-
estrutura; 
• Desenvolver cursos; e 
• Coletar informações 






Fontes de Vantagem 
Competitiva 
Papel do Governo no 
aprimoramento 




• Clientes locais 
exigentes e 
sofisticados; 
• Necessidades dos 
clientes que 
antecipem o que 
acontecerá em 
outros locais; 
• Demanda local 






• Criar normas 
regulamentares 
favorecendo a inovação; 
• Patrocinar atividades de 
teste e certificação; 
• Atuar como comprador 
sofisticado 
• Trabalhar em conjunto 
com governo de  modo a 
encorajar a inovação; 
• Construir organizações 
de testes e 
normatização. 
Setores correlatos e 
de apoio 
• Presença de 
fornecedores 
capazes; 
• Presença de setores 
correlatos 
competitivos. 
• Patrocinar encontros 
entre membros do 
aglomerado; 
• Encorajar os esforços 
para atrair fornecedores 
e prestadores de 
serviços; 
• Estabelecer zonas de 
livre comércio, parques 
de fornecedores e 
condomínios. 
• Construir associação 
comercial específica 
para o aglomerado; 
• Estimular a formação de 
fornecedores locais e 
atrair investidores para 
fornecer insumos e 
outros fatores de 
produção. 
Quadro 9: Fatores influência da competitividade e papéis do governo e corporações. 
Fonte: Casarotto filho (2000, p. 10). 
 
 Uma das principais obstáculos a competitividade local, são: a falta de compreensão e 
clareza a respeito dos projetos e programas destinados ao desenvolvimento da economia 
local/regional, e a falta de noção da realidade local, relacionado ao seu entorno.  
Dessa forma, os clusters podem ajudar a alavancar competitivamente uma região 
baseados nas seguintes premissas de Lagendijk (2003): 
a) os clusters oferecem a oportunidade para o desenvolvimento de políticas 
industriais fortes, relacionados ao ambiente mercadológico; 
b) os clusters concordam com as tendências prevalescentes de apoio indireto de 
parcerias e demanda orientada; 
c) os clusters ajudam na ligação de abordagens endógenas e exógenas para o 
desenvolvimento regional. Os clusters podem nutrir ligações importantes entre os 
diversos segmentos da economia local, especialmente no sentido de atrair para a 
região investidores; e 
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d) os clusters ajustam o bottom up e top down da abordagem política industrial: os 
primeiros mecanismos estratégicos para nutrir as ações regionais, com uma 
pequena intervenção do setor público, englobando governos regionais ou agências 
de desenvolvimento regional, no papel somente de facilitador ou interlocutor 
inovativo e, também, como provedor de uma organização básica de apoio. Na 
aborgem top down, o setor público tem um objetivo setorial específico, por meio 
de altos investimentos (como automotivo ou eletrônico) ou por um alto 
crescimento do potencial endógeno (multimidia, ambiente das indústrias, 
serviços).  
Os clusters evoluem constantemente, devido as influências relacionadas ao ambiente 
competitivo que é influenciado pelas mudanças das tecnologias, das demandas de mercado, 
das estratégias da empresas, provocando um aumento da competição mundial, de modo a 
prover de serviço de auxílio, ajuda nas exportações e aumentar o seu escopo, através do 
fornecimento de bons equipamentos e matéria-prima. Cada vez mais, os clusters necessitam 
de investimentos para prover bons serviços, e incentivar o P&D, principalmente, nos setores 
relacionados à biotecnologia e farmacológicos.  
 
3.7 DISTRITO INDUSTRIAL (DI) 
 
O conceito de Distrito Industrial (DI) foi inspirado nas obras de Alfred Marshall 
(1920), complementado com as obras de Giacomo Becattini (1979) e de outros autores como: 
Garafoli,1978 e 1993; Rullani, 1985,1995 e 1998; Albertini e Pilotti,1996; Bagnasco,1977, 
Fuá e Zacchia,1983; Brusco,1989, que utilizaram o grande sucesso da aglomeração das 
pequenas empresas italianas, através da formação dos DI´s. Os Distritos Industriais 
representam especificamente um modelo econômico italiano que se diferenciam dos demais 
países e nas formas organizacionais, baseando-se em um alto nível de especialização, 
flexibilidade e gerenciamento informal das relações de negociação sendo um caso de sucesso 
dos produtos Italianos para todo o mundo (PIORE;SABEL; PYKE, et al.; PORTER) (apud 
MICELLI, 2003).  
No entanto, alguns atores têm questionado a respeito da eficiência/eficácia dos 
distritos industriais, relacionados às habilidades, aos salários, por meio de um alto valor 
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agregado de empregos e a combinação entre uma eficiência econômica, socialmente 
eqüitativa. 
a característica mais importante da comunidade local é seu relativamente sistema de 
homogeneidade de valores e visões dos quais são uma expressão de trabalho e 
atividades, da família, de reciprocidade e de mudança.[..] constituem-se as 
características essenciais para o desenvolvimento de um distrito, e uma das 
condições essenciais para a disseminação. Paralelamente este sistema institucional 
e de regulamentos deve ser desenvolvido de modo a disseminar os valores para o 
distrito.(BECATINI, 1990 apud WHITFORD, 2001).  
 
3.7.1 Conceito de distrito industrial 
 
 Para Piore e Sabel (apud DICKSON; HADJIMANOLIS, 2001) os distritos industriais, 
são constituídos por especialização flexível, freqüentemente baseado em inovação por 
produto, em parceria em rede, ou organização de pequenas redes de empresas cooperadas que 
mantém a sustentabilidade das pequenas empresas baseada numa economia estruturada de 
manufaturas locais, dando o suporte necessário ao dinamismo do mix entre competição e 
cooperação. 
Na concepção Dickson e Hadjimanolis (2001, p.7), distrito industrial é: “a 
aglomeração regional de pequenas empresas de um mesmo setor, colaboração de empresas 
altamente especializada em diferentes estágios da cadeia produtiva”. 
Por distrito industrial, entende-se como: “um sistema de pequena e média empresa 
independente, formado por um aglomerado de média grande dimensões, estruturado em 
grupos de dimensão local”. (BENTIVOGLIE; SCILLITANI, 2002, p.20). 
Podemos definir também distritos industriais como: conjunto de empresas pequenas 
especializadas, com forte apelo ao cooperativismo, concentração geográfica e relações 
sociais locais e uma estrutura institucional.(STABER; MORRISON, 2001, p. 6). 
Pela definição de Bianchi (apud WHITFORD, 2001, p.41), distritos industriais são:  
uma aglomeração territorial de pequena empresa, normalmente especializada em um 
produto ou fase de produção, unidas por relacionamentos interpressoal, pela cultura 
comum de trabalhadores, empreeendedores e políticas rodeadas por uma atmosfera 
industrial que facilita a difusão da inovação, gerando deste modo importantes fluxos 
na economia externa que ainda são internalizadas pelos sistemas produtivos locais.  
 
 Segundo Cano (199?, p.1), afirma que distritos industriais na visão da escola 
espanhola, são:  
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sistemas produtivos de pequenas empresas caracterizados por uma forte coesão sócio-
econômica e uma intensa relação de cooperação interempresarial. Ou Sistemas 
produtivos geograficamente delimitados, caracterizados por um número elevado de 
empresas e de unidades produtivas de pequena e média focalizadas majoritariamente 
num mesmo ciclo de produção. Entre as diferentes empresas e unidades de produção 
se definem formas diversas e alternativas de relação e colaboração, que nunca se 
traduzem em relações hierarquizadas.. enfim os agentes do distrito industrial 
(empresas, sindicatos, administradores e banco...), se identificam como uma 
comunidade definida e precisa, e propensão a cooperação fundamenta-se em uma 
confiança inspirada em um sentimento coletivo e social de pertencer a um mesmo 
grupo. 
 
 De acordo com Costa (apud CANO, 199?), algumas características do processo 
produto dos DI: multiuso dos bens de equipamentos e formação de mercados de maquinaria 
de segunda mão; capacidade para responder demandas individuais e flexíveis – 
adaptabilidade; alta qualificação de mão de obra; elevados custos variáveis de produção; não 
existe um aproveitamento das economias de escala, por ter especialização por fases; controle 
coletivo do processo produtivo e difusão da informação através da rede de relações de 
produção descentralizadas. 
 As principais características de um Distrito Industrial, seriam: 
• especialização setorial; 
• predomínio de pequenas e médias empresas; 
• marcada pela divisão de trabalho entre empresas concentradas territorialmente, 
que forma o alicerce para um tecido articulado de relações com provedores; 
• uma forte especialização de produtos das empresas, não se disputa no âmbito dos 
preços, mas de inovações; 
•  uma rede funcional de informações em que se difunde rapidamente aos 
antecedentes correspondentes do mercado, novos métodos e técnicas de produção, 
novo insumo etc...  
Neste sentido as instituições desempenham um papel importante no: 
• alto nível de qualificação de seus trabalhadores, resultada da 
educação formal e da transferência de conhecimentos entre as gerações; 
• uma base sócio-cultural para relações de confiança entre as 
empresas, assim como entre elas e os trabalhadores qualificados; e 
• um rol ativo de atores públicos a nível regional e local que fortalece 
a capacidade inovadora das empresas. (STAMER, 2003, p.23). 
 
 Em relação a força de trabalho operante nos DI percebemos que: existe um baixo nível 
de proletariado, devido ao caráter familiar da empresas; mobilidade social e funcional; alta 
qualificação do trabalhador, adquirida pela sua experiências e formação do posto de trabalho; 
capacidade de adaptação; atitude e comportamento empreendedor e criativo; o canal utilizado 
para a buscar pessoas para trabalhar é informal, através de amigos, familiares, conhecidos; 
baixo nível de sindicalização por parte das micros e pequenas empresas (CANO,199?). 
 De acordo com Garofoli (2003), os DI´s são caracterizados pela econômica externa, 
baseada no conhecimento e na competência específica o que garante a competitividade 
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externa; a segunda característica é relacionada a dependência de sua eficiência de seus 
parceiros (da divisão da mão-de-obra), conseqüentemente, provoca o aumento da eficiência 
coletiva do sistema de agregação e melhoria na seu posicionamento competitivo e, por último, 
na sociabilização da inovação (best-practices), implicando na melhoria da eficiência 
produtiva da mão-de-obra, do aumento da capacidade instalada e da integração vertical da 
estrutura organizacional. 
 A razão de sucesso dos Distritos Industriais é fundamentada nas seguintes 
características: 
a)  desintegração vertical do nível de produção das empresas: alto grau de 
especialização e divisões de trabalhos entre as empresas, baseados em transações de 
mercado e trocas não comercias, informações, serviços e pessoas; 
b) competição e cooperação: habilidade da empresas em engajar em intensa 
rivalidade quando competem dentro de um mercado particular para uma 
contribuição específica ou fase produtiva, mas também realizar alianças 
cooperativas informais por divisões verticais e horizontais quando necessário para 
vantagem em comum; 
c)  identidade sócio-cultural (social milieu) os benefícios derivam do interplay 
entre a competitividade e cooperação, o relacionamento entre empresas só é 
possível por causa de um clima social que envolve um senso de identidade cultural 
e um jogo compartilhado de normas sociais, valores e atitudes, facilitando a 
confiança entre as empresas. 
d) apoio as instituições privadas, organizações de ajuda mútua e consortia; e 
e)  apoio de instituições públicas e governo local. (ALBU, 1997, p. 17). 
 
 Segundo Haddad (apud REDIG, 2003), os principais fatores condicionantes ao 
fracasso ou sucesso de um modelo de DI são: inconformismo; diagnóstico participativo de 
risco; ameaças e as suas  potencialidades; agentes de mudança (melhoria da competitividade 
através de design mais adequado, sistema de controle de custos, atendimentos às necessidades 
sociais das comunidades etc.); desenvolvimento de um plano de mudanças e 
acompanhamento de implementações. 
 Segundo Stamer (2003), é importante frisar que os distritos industriais nasceram 
dentro de um contexto histórico específico. Não se conhecem casos, aonde os distritos 
industriais foram criados por intermédio de intervenções ativas de políticas públicas. 
 
3.7.2 O distrito industrial no contexto do desenvolvimento local 
 
 Pesquisa realizada em sistemas de produção regional dos anos setenta enfatizou a 
interação íntima da organização industrial, seu desempenho e os fatores específicos, socio-
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culturais, históricos e regionais, destacando-se os distritos industriais que contêm economias 
externas, as quais se relacionam à realização da produção efetiva por divisão do trabalho 
dentro de redes especializadas de empresas pequenas. Porém, o desenvolvimento de distritos 
industriais também baseia-se em vários fatores sociais e culturais de um distrito específico 
(ASHEIM apud BECATTINI,1998). 
A existência de confiança mútua e de uma atmosfera industrial foram ingredientes 
necessários à definição de distritos industriais e esses fatores estimularam o desenvolvimento 
de inovações, com incremento em empresas locais. 
Para Garofoli (2003), o modelo endógeno de desenvolvimento local é baseado na sua 
capacidade social, de modo que as empresas e as instituições desenvolvam atividades no 
âmbito local, por meio de sua capacidade (core-competence), levando em consideração as 
seguintes características: 
? o uso dos recursos locais (mão de obra, capital acumulado, conhecimento específico 
dos processos de produção, profissionais habilitados e recursos de materiais); 
? capacidade de controlar a nível local os processos de acumulação; 
? controle das habilidades e capacidade inovativas; e 
? existência (capacidade para desenvolver)  produções interdependentes, do tipo intra-
setorias e inter-setoriais a nível local. 
 
Desenvolvimento endógeno é o desenvolvimento por meio da:  
capacidade de transformação do sistema econômico social; da capacidade de reação 
frente aos desafios externos e capacidade de introdução formas específicas de 
regulamentação social direcionado ao desenvolvimento local. Resumindo, é 
habilidade de inovação (inteligência coletiva) para o desenvolvimento local. 
(GAROFOLI, 2003, p.3). 
 
As empresas do DI estão habituadas a utilizar os recursos específicos do território e as 
vantagens competitivas do distrito são resultados de uma economia externa e da capacidade 
em mover-se para o mercado internacional, realizando operações complexas 
internacionalmente. O balanceamento da competição e da cooperação entre empresas são 
características essenciais desse modelo. A capacidade de introduzir uma progressiva 
transformação no sistema local e de responder aos desafios impostos pelos sistemas locais, 
determinada pela dialética do Estado e a forma de regulamentação, através de regras por parte 
das instituições ou consórcios são características marcantes do DI. 
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Desta forma, é possível entender o conceito de sistema produtivo como:  
modelo de organização de produção alicerçada em economias externas e com 
recursos específicos e de conhecimento tácito não transferível e da introdução de 
formas específicas de regulamentação que identificam e salvaguardam a 
originalidade dos objetivos, capaz de considerar todos nos processo de 
desenvolvimento local dentro do qual o território exerce um papel ativo, em que o 
sistema produtivo local, desfruta de uma identidade forte e de características 
específicas e quando interessa-se pela coletividade local, defende e dissemina. 
(GAROFOLI, 2003, p. 5). 
 
 Em carácter regional ou local, alguns autores chamam os sistemas produtivos como 
sendo sistemas produtidos locais, com características peculiares da região e do território 
entorno, no aspecto econômico, destacando-se assim, alguns conceitos: 
modelo organizacional de produção com forte base territorial, com forte inter-
relacionamento entre o sistema produtivo e o sistema sócio-institucional local, com 
as implicações conectadas em temos de economia externa, consequentemente inter-
cambiando informações e commodities num ambiente do sistema produtivo 
produzindo e reproduzindo conhecimento específico, de forma a regular as 
características do território e que não são facilmente encontrado em outro lugar. 
(GAROFOLI, 2003, p .05). 
ou 
aqueles arranjos produtivos3 cuja interdependência, articulação e vínculos 
consistentes resultam em interação, cooperação, aprendizagem, possibilitando 
inovações de produtos, processos e formatos organizacionais, gerando maior 
competitividade empresarial e capacitação social. (LASTRES, et al., 2000, p.13);  
ou 
a unidade de análise centrada no estudo de atividades de uma determina zona. [...] 
Caracterizam-se por dispor de um núcelo específico de atitudes contextuais, que se 
transmitem no tempo e que são acessíveis através da co-participação das 
experiências, criando-se uma atmosfera industrial em termos de Marshall. (SOTO; 
ALONSO; DOMINGUEZ, 2001, p.135). 
 
 Os autores Soto, Alonso e Dominguez (2001) também categorizam em mais uma 
unidade de análise, os sistemas de produção, que são denominados de Sistemas Produtivos 
Setoriais (SPS) que giram em torno de um setor de atividade em que se estudam as suas 
relações internas e que o seu ambiente geográfico vem determinado pela amplitude territorial 
do setor. 
alguns autores criticam o modelo do distrito indutrial no sentido de que não está 
claro se o governo local é uma condição necessária para o sucesso do distrito ou se 
é o resultado da influência e auto confiança. Uma outra crítica refere-se ao 
isolamento da área local quando existem relacionamentos externos, como por 
                                                 
3 são aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais, com foco em conjunto específico de 
atividades econômicas e que apresentam vínculos e interdependências. Geralmente, envolvem a participação e a 
interação de empresas – que podem ser produtoras de bens e serviços finais até fornecedoras de insumos e 
equipamentos, prestadoras de consultorias e serviços, comercializadoras, cliente entre outros – e suas variadas 
formas de representação e associação, incluem, também diversas outras instituições públicas ou privadas 
voltadas para: formação e capacitação de RH, como escolas técnicas e universidades; pesquisa, desenvolvimento 
e engenharia; política, promoção e financiamento (LASTRES, et al., 2000, p.13) 
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exemplo o papel dos traders de exportação em mercados globais [Schmitz 1995b]. 
Distritos industriais têm a capacidade de sustentar vantagens competitivas por 
longos períodos, e nesse caso como eles os desenvolvem? Muitos dos casos 
italianos que inspiraram o modelo de ID sofreram mudanças subseqüentes, até 
mesmo depressão econômica, desde o auge deles/delas [Schmitz 1995b]. Enquanto 
este não for um sinal de fracasso, a pergunta interessante é se eles têm a (adaptável 
e inovador) capacidade para responder a crise. (ALBU,1997). 
 
3.7.3 Classificação dos distritos industriais 
 
Do ponto de vista produto, são três as categorias de empresa encontradas nos DI. A 
primeira empresa que produze produtos finais, considerada como o coração do DI, mantém 
relações diretas com o mercado e coordena o processo produtivo; a segunda, empresa 
monofase presente em apenas uma fase da produção é a empresa subcontratada pela empresa 
mencionada anteriormente, e, por último a empresa auxiliar que pertence ao mesmo setor, 
mas que faz parte do processo, verticalmente conhecido, também, como filiére4.  
Para os autores Pedrozo e Hansen (2001), a origem de FILIÉRE, remonta ao fim da 
década de sessenta, que conduziu ao desenvolvimento de uma forma de meso análise 
econômica dos aglomerados de empresas industriais e comerciais, na tentativa de melhor 
compreender os sistemas e estruturas econômicas. 
 Os distritos industriais possuem uma forte identidade social, permitindo, assim uma 
vantagem competitiva, segundo: 
a) um sistema de comunicação informal eficiente, permitindo assim a redução do tempo, 
custos e fluxo de informação entre os operadores; a redução do tempo e dos custos de 
coordenação das atividades produtivas; e, a possibilidade de ter uma rápida difusão 
das inovações tecnológicas, através da interiorização do processo de imitação (nível 
horizontal) e do processo de transferência em cascata (vertical); 
b) equilíbrio entre competência e cooperação: a rivalidade mitigada por uma série de 
elementos de cooperação intrínsecos à natureza da mesma e dos sistemas produtivos 
locais, o que torna sólida e equilibrada a colaboração e competência; e 
                                                 
4 sucessão de operações de transformações sobre bens e produtos, dissociáveis e separáveis, as quais são ligadas 
entre si por encadeamentos tecnológicos; um conjunto de relações comerciais e financeiras que regulam as trocas 
que ser verificam entre os sucessivos estágios do processo de transformação, um conjunto de ações econômicas 
baseadas, por sua vez, em um conjuntos de estratégias empresariais para valorização dos meio de produção. 
(PEDROZO; HANSEN, 2001, p. 03). 
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c) níveis aceitáveis de escala, em decorrência do sistema de organização da produção 
especializada (CANO,199?). 
 
Para Chiaversio, Di Maria e Micelli (2003), estão relacionados também os seguintes 
fatores: o princípio da governança na economia de relacionamento baseada em regras sociais 
e tradições, através da uma forte teia social de indivíduos e organizações; do mix entre 
competição-cooperação das empresas, onde geralmente os relacionamentos têm uma longa 
duração; uma distribuição equalitária de poder entre os distritos, com importantes papéis 
desempenhados pelas três partes; e a agregação, a proximidade espacial em como 
compartilhar os elementos disponíveis para dar um rápido suporte à difusão da informação, 
facilidade de compartilhar o conhecimento e o processo de inovação. 
São três, os níveis de relacionamento que encontramos nas empresas pertencentes ao 
DI. O primeiro nível é a cooperação realizada dentro da empresa como conseqüente natureza 
flexível do trabalho frente à organização fordista dos centro de trabalho e da concepção sócio-
laboral que tem os operadores do distrito. O segundo é o mais estudado, preserva a relação 
com a cooperação inter-empresarial, observado em empresas competidoras, baseadas em 
relações (verticais) de intercâmbio cliente-provedor, ou também, em competidores diretos 
(horizontal) para acessar as plataformas inacessíveis como, por exemplo, feiras 
internacionais). O último nível, conhecido como a cooperação inter-institucional, organizado 
mediante os acordos de cooperação locais e a administração pública, os sindicatos, os partidos 
políticos e as organizações empresariais (BENTON apud BECATTINI, 1998). 
 Na concepção de redes podemos classificar os distritos industriais em: 
a) redes de unidades externas (rede de empresas) : descrita através de constelações de 
empresas. Elas são desenhos organizacionais que convergem diversas empresas, do 
ponto de vista tecnológico; desenvolvem atividades em diversas áreas através de 
administração e objetivos distintos. Existe porém uma simetria entre os atores capaz 
de planejar, produzir e comercializar um bem ou serviços (LORENZONI apud 
CANO,199?); 
b) redes de unidades internas (empresa rede): marcada por uma macro-estrutura 
organizativa conhecida como grupos de empresas. O desenvolvimento é através da 
criação ou da aquisição, por parte da empresa líder de novas unidades. O processo de 
desenvolvimento italiano deu-se, primeiramente, através desse tipo, da verticalização, 
 97
com uma empresa líder em que as outras unidades de produção convergiam para ela, 
principalmente as empresas de serviços; e 
c) redes interpessoais: através do entrelaçamento sócio-cultural presente e um dos 
fatores importante no êxito dos distritos industriais. 
 
A competitividade dos distritos industriais está alicerçada em 03 pontos principais 
flexibilidade, cooperação e entrelaçamento social, ao invés de custos e redução de preços. 
Relaciona-se a primeira, mobilização, à adaptação às mudanças e sua capacidade inovativa, 
influenciada pelas características territoriais de co-localização de empresas especializadas, 
direcionadas mutuamente. A segunda, constituída por cooperação tecnológica, institucional e 
material e a terceira, o entrelaçamento social, é caracterizado pela cultura, identidade, 
confiança, tradição, valores e outros fatores.  
 A inovação nos distritos industriais é justificada devido ao fato que as empresas tem 
um modelo fundamentado na sociologia, onde que os atores vivem num contexto histórico na 
localidade e compartilham uma cultura comum, construindo assim, uma longa confiança 
sustentável em termos de cooperação e riscos. Dessa forma, foram 03 a 04 décadas para que 
os Distritos Industriais da Emilia Romagna na Itália chegassem a um estágio razoável de 
sucesso, na Alemanha o distrito de Baden-Württemberg, teve suas origens na tradição artesã, 
de 1800 e o Distrito da Dinamarca pelo espírito empreendedor desenvolvido no final do 
século 19. Assim, as estruturas sociais locais, a cultura milenar e a tradição influenciam na 
evolução dos DI´s (STABER; MORRISON, 2001). 
 
3.7.4 Exemplos de distritos industriais 
 
Experiências de Distrito Industrial não são fenômenos meramente Europeus, como é o 
caso da Espanha. A origem dos DI Espanhóis diferem ao modelo italiano, marcado pela 
reconversão industrial e pela história política (ditadura, transição, democracia e 
desenvolvimento de autonomias).  
Países Distrito Industrial 
Alemanha Aachen, Luneburg, Neckar-Alb, Reutlingen e Suttgart (focada na indústria regional tecnológica) 






Países Distrito Industrial 
Bélgica Sudoeste Flanders  
China Beijing, Hong Kong 
Dinamarca Leste e Oeste Jtland, Herning-Ikast 
Espanha Castellón (onda e Alcora – cerâmica) e Alicante (Elda, Vilena e Elche – sapatos), Madri e Barcelona 
Estados 
Unidos 
Nova York, Denver, Pensilvânia, Vale do Silício, Sudeste da Califórnia (eletrônico, 
multimídia e cultura voltada a produtos aglomerados), Boston, Oeste Massachusetts, 
Oeste de Nova York e as 05 regiões no Nororeste americano. 
Finlândia Lahti 
França Lê Choletais, Lion, Turin, Chieri, Cusio, Canelli, Omegna, Valenza, Biella (têxtil – lã e cóttton, vinho, robótica, ferramentas para máquinas, vinho, produtos em metal) 
Grã Bretanha Londres, Leste Midlands, Hertfordshire, Leicester, Nottingham, Sul Wales. 
Itália Bergamo, Carpi, Como , Emilia Romagna, Lecco, Lombardia, Prato, Veneto, Vigevano,(textil, cerâmica, e ferramentaria para máquinas, lã, robóticas). 
Japão Seto 
México Leon 
Noroegua Jaeren, Horten 
Suécia Gnosjö, Malera, Söderhamn 
Suíça Jura 
Quadro 10: Relação de países onde existem Distritos Industriais 




3.7.4.1 Distritos italianos 
 
 Segundo Micelli (2003) é na parte Norte Oriental da Itália, que o modelo Distrito 
Industrial tem dado resultado. Este modelo é baseado em sistemas locais de produção, base de 
sucesso para algumas indústrias como: óculos, sapatos, cadeiras, sportwears, têxtil, que deu a 
Itália um reconhecimento mundial dos seus produtos. A todo instante surgem novos distritos 
industriais. Somente em 2000 foram formados 33 Distritos Industriais.  
 Na figura abaixo, o mapa de 12 regiões , onde estão presentes os distritos industriais. 
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Figura 15: As doze regiões italianas em que existem os DI 
Fonte: MicellI (2003) 
 
 Dados de 1999, afirmam que 207 empresas já participaram do processo. No ano de 
2000, 69,5% das empresas empregavam pelo menos 100 empregados, 42,0% das firmas 
pertenciam a um grupo empresarial, solução que muitas PME´s adotaram, para crescer e não 
perder a vantagem de uma pequena empresa, a flexibilidade. Sendo assim, 48,8% das 
empresas prestaram serviços às indústrias de móveis (cozinhas) , 30% à moda e 21,3% 
pertencem ao setor de engenharia, sendo que  62,8% representam produtos destinados ao 
mercado; 21,7% produtos finais para outras empresas manufatureiras, 11,6% para empresas 
que produziam produtos semi manufaturados e componentes e 3,9% destinavam-se a 
trabalhos diretos para outras empresas. Um fato curioso é de que, 91,8% das empresas 
terceirizaram suas atividades manufatureiras (MICELLI, 2003). 
 O grande mérito da sobrevivência das empresas no modelo, deve-se ao fato do Distrito 
Industrial ter o foco na inovação, e a gestão da governabilidade dos relacionamentos nos 
território local, pois 58,8% mantinham seus subcontratos com as empresas locais, 
promovendo a especialização local, do conhecimento e de competências (MICELLI, 2003). 
Existem alguns fatores de sucesso, do Distrito Industrial, segundo Humphery e 
Schmitz (1995): 
a) proximidade geográfica; 
b) especialização setorial; 
c) predomínio de micro e pequenas empresas; 
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d) colaboração de inter empresa fechado; 
e) competição de inter empresas focada na inovação; 
f) identidade sócio-cultural baseada na confiança; 
g) intensa ajuda/colaboração entre as organizações; e 
h) apoio de organismos governamentais: regionais e municipais. 
 
Um outro fator que contribuiu para o êxito de alguns distritos italianos é a tecnologia 
de informação e comunicação (TIC), que exerceu um papel decisivo nas mudanças das 
empresas. A TI, a disseminação das informações, limitadas não somente as empresas 
pertencentes a redes, mas ao ambiente como um todo (BENTIVOGLI ;SCILLITANI, 2002). 
A presença de uma massa crítica de empreendimentos com demandas semelhantes 
dentro do distrito, favoreceram ao desenvolvimento, de algum software de gestão industrial, 
de produtos específicos para a indústria cerâmica, principalmente na região de Sassuolo, 
desde software administrativo, portais5, catálogos multimídia eletrônica, planejamento e 
administração de controles. 
 
3.7.4.1.1 Região de Veneza e Padova – distrito de Riviera Del Brenta. 
 
A província de Padova é formada pelos municípios de Campagna, Lupia, 
Campolongo, Maggiore, Camponogara, Dolo, Fiesso d´Artico, Fosso, Pianiga, Stra e 
Vigevano e de Veneza por Noventa Padovana, SantÁngelo di Piove di Sacco, Saonara e 
Vigevano. 
O desenvolvimento do distrito industrial dessas regiões foi representado por um 
processo endógeno, através de um modelo organizacional inovativo, que se difundiu pelas 
empresas. O precursor desse modelo organizacional foi Giovanni Luigi Voltan, que, em 1898, 
fundou a primeira grande fábrica de sapatos. Dessa forma, ao longo do tempo foram-se 
formando as empresas que começaram a dar suporte ao processo de difusão do know-how. No 
ano de 1951 e 1971, a atividade industrial de Rivera Del Brente cresceu em torno de 368%, 
basicamente composta por pequenas empresas (BELUSSI; SCARPEL, 2001).  
                                                 
5 Exemplos de portais italianos como www.tilesquare.com e www.ceramicandmore. com.  Tem a concepção de 
praças virtuais em que os operadores podem entrar, em algumas seções livres e em outros em base para tipos 
variados de contratos, adquirir informação e efetuar negociações. 
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Desta forma o processo de evolução do distrito industrial de Riviera de Brenta pode 
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• Desenvolvimento de divisões 
de trabalho distritais 
• Especialização da empresa 
Vem a segunda fase de 
descentralização da fase da mão 





(final dos anos 
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Decrescente a dimensão de média 
empresa 
Decrescente a ocupação 
 
Declínio da população de 
empresas 
 
Episódio da deslocaliação 
internacional da atividade mão de 
obra mais intensa (produção 
acima) 
Prevalece 
naturalmente  a 
indústria calçadista 
com conceito fino de 
moda 
Inserção da empresa 
no distrito um 








Reino Unido) e 
Estados Unidos, 
Canadá, Austrália, 
Japão e Países 
Árabes. 
Quadro 11: Evolução dos distritos industriais em Riviera 




3.7.4.1.2 Região de Emilia Romagna 
 
 Depois de 1970, a região de Emilia Romagna sofreu um rápido processo de 
industrialização de transformação (atividades agrícolas industrial e terciária). Os protagonistas 
desse processo foram basicamente as pequenas e médias empresas, através de 
relacionamentos sociais resultante das sub contratações, como é o caso da indústria cerâmica 
em Sassuolo, máquinas agrícolas em Reggio Emilia, de engenharia, em Modena, máquinas de 
embalagens e motocicletas em Bologna, tomates em conserva e presuntos, em Parma, e 
botões, em Piancenza. 
 A região da Emilia Romagna, nessa época era dominada pela cultura política 
comunista, afinal de contas, o governo local era do Partido Italiano Comunista (PCI), que 
diferentemente de outros partidos comunistas, como na França e Espanha, tinham a 
legitimidade orientada não somente no salário, mas, também, na preocupação em criar novas 
pequenas e médias empresas (RINALDI, 2002).  
 Um papel fundamental na política desenvolvimentista foi a Agência de 
Desenvolvimento Regional EVERT que mudou a visão do Partido Comunista em apoiar 
também as grandes empresas. Nesse caso, o papel da agência foi de atrair para a região as 
grandes empresas, no sentido de buscar a cooperação, juntamente com as pequenas empresas 
artesãs, mediante interesses mútuos. Para dar uma maior credibilidade e fazer jus a 
cooperação por parte das grandes empresas, a agência também começou a prover as empresas 
com informações a respeito da nova produção, qualidade e certificação dos processos, bem 
como, auxiliar no processo de adaptabilidade de uma nova estrutura gerencial (RINALDI, 
2002); (WHITFORD, 2001).  
 A agência também promoveu a articulação entre os principais atores da região, 
destacando-se: lideranças do Partido Comunista; artesãos; associação de empresas e 
cooperativas de produção, no sentido de discutir um plano estratégico de desenvolvimento 
para a região. Nesse encontro, foram identificados também os pontos de divergências, 
interesses, o comprometimento social dos relacionamentos, facilitando, assim, o processo de 
cooperação e coordenação das políticas. Vale a pena destacar que a grande maioria dos atores 
envolvidos foram treinados em centros de formação (em 1998 eram 40, financiados pela 
Comunidade Européia).  
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3.8 ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE CLUSTERS X DISTRITO INDUSTRIAL X 
REDES E ARRANJOS 
 
 Segundo Humpehery e Schmitz (1995, p.08) as diferenças entre cluster, distrito 
industrial e redes, no conceito de eficiência coletiva: 
Cluster Distrito Industrial Redes 
concentração setorial ou geográfica de 
empresas.  
 
beneficiará as economias externas  
 
o aparecimento de provedores que 
fornecem matérias primas e componentes, 
máquinas novas ou usadas;  
 
o surgimento de um banco de de 
trabalhadores com habilidades setoriais.  
 
Atrai agentes que vendem nos mercados 
distantes e que favorecem o aparecimento 
de serviços especializados 
tecnológicos,financeiros, e assuntos de 
contabilidade 
Termo utilizado na Itália,  
 
É um cluster mais desenvolvido 
voltado para a especialização e 
divisão do trabalho entre as 
empresas.  
 
Formas implícitas e explícitas de 
colaboração entre agentes 
econômicos locais dentros dos 
distritos, aumentando a produção 
local e às vezes a capacidade de 
inovação (RABELLOTI, 1995, p. 
35);  
 
Os clusters podem ter mais ou 
menos características do distrito.  
Se os clusters podem existir sem exibir 
os aspectos da eficiência coletiva que é 
associado com o modelo do distrito 
industrial, assim, reciprocamente, a 
cooperação entre empresas, a 
aprendizagem mútua e a inovação 
coletiva podem existir mesmo quando 
um cluster formado por grandes 
empresas não fizeram.  
 
Redes de PME´s  tem caracter espacial 
e ainda podem conduzir  a eficiência 
coletiva.  
 
As economias externas tendem a ser 
pequena mas o ganho de ação em 
comum pode ser significativo. 
Quadro 12: Diferenças entre clusters, distrito industrial e redes. 
Fonte: Adaptação de Humphery e Schmitz (1995, p.08). 
 
 Os autores Soto, Alonso e Dominguez (2001), apresentam a classificação de 
agrupamentos territoriais com relação aos aspectos geográficos, relações industriais e 
cooperação, como podemos obervar abaixo: 












 Filière Diverso PME´s e grandes Setores (verticais) Sim 
 Cidade Industrial6 Reduzido PME´s e grandes Plurisetorial Não 





 Microcluster Reduzido PMe´s e grandes Setoriais (verticais, horizontais) Sim 
 Milieux7 Reduzido Pme´s Setoriais de Inovação Sim 
Quadro 13 Caracterização dos agrupamentos territoriais de empresas 
Fonte: Soto, Alonso e Domingues (2001, p.135). 
                                                 
6 É o lugar da interação urbana entre um conjunto de empresas industriais e o seu território interior de conjuntos 
urbanos, serviços e consumos. (BECATTINI; RULLANI apud SOTO; ALONSO; DOMINGUEZ, 2001, p.136). 
7 corresponde a idéia de um microcluster centrado nos setores inovativos, também denominados de sistemas de 
inovação, esteritamente relacionados com as políticas de parques tecnológicos. (SOTO; ALONSO; 
DOMINGUEZ, 2001, p.138). 
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 O quadro a seguir, representa alguns critérios relevantes para analisar e estudar as 
diferentes abordagens: como competitividade: em que os diferentes modelos enfocam a 
questão de competitividade relacionada aos seus produtos finais; políticas setoriais: 
capacidade de interferir nas diretrizes governamentais; regionalização: verificar os diferentes 
níveis de dependência ou relação de uma região ou território, levando-se em conta a sua 
inviabilidade de estruturação; relação de poder: verificar em que grau as relações se 
encontram vinculadas ou não ao poder de braganha e persuasão; tecnologia: se os diferentes 
tipos apresentados levam em consideração esse aspecto como variável importante; 
abrangência: verificar os relacionamento nos mais diferentes segmentos; estratégias: se 
permitem uma análise e definição clara das estratégias; gargalos: verificar se permitem uma 
visão clara dos possíveis pontos de estrangulamentos, a fim de possibilitar as tomadas de 
decisões para equacionamentos de problemas; e palavras-chave (DIAS e PEDROZO, 2001). 
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 TIPOS DE CADEIAS PRODUTIVAS ANALISADAS 
CRITÉRIOS DE 
ANÁLISE 
FILIÈRE CLUSTER SUPPLY CHAIN REDES 
(Peq. e Médias Empresas) 
COMPETITIVIDADE 
 
Parte dos produtos finais para 
analisar a cadeia – grau médio 
Parte da concentração espacial dos 
recursos e serviços para realizar a 
análise – grau alto 
Enfoca especificamente os produtos 
finais e suas características – grau alto 
Analisa a estruturação do processo 
com vistas aos produtos – grau alto 
POLÍTICAS 
SETORIAIS 
Pela visão abrangente da cadeia e 
das diversas relações facilita a 
definição de políticas gerais  
Pela visão dos segmentos, inter-
relações e condições de contorno 
facilita a definição de políticas gerais
Pela orientação focalizada ao 
segmento ou mercado analisado 
dificulta o estabelecimento de políticas 
gerais 
Em vista da estruturação de um 
segmento específico permite 
proposição de políticas específicas 
REGIONALIZAÇÃO 
 
Não aborda diretamente a questão 
da regionalização  
Enfoca diretamente o aspecto da 
regionalização 
Não considera a questão territorial 
como ponto básico 
Considera, em certo grau, a 




Pela análise abrangente permite 
identificar as relações de poder 
existentes na cadeia  
Pela análise dos segmentos 
envolvidos permite identificar as 
relações de poder existentes 
Evidencia diretamente as relações de 
poder que induzem as ações de 
racionalização do processo operacional 
Não centra sua atenção nas 
relações de poder e seu tratamento, 
apesar de vê-las como equilibradas  
TECNOLOGIA 
 
A análise da cadeia não está 
focalizada especificamente na 
questão tecnológica  
A questão tecnológica representa um 
dos pontos significativos da análise  
A tecnologia é considerada passo 
fundamental na lógica de 
racionalização dos processos  
A tecnologia não constitui o ponto 




Modelo bastante abrangente, 
permitindo diversas análises 
diferenciadas  
Permite análise de diferentes 
características, mas limitadas 
regionalmente a certos segmentos da 
cadeia  
Permite análise detalhada, em termos 
de competitividade, de uma cadeia ou 
segmento produtivo específico  
Propicia análise de diversos 
aspectos da estrutura da cadeia 
com limites regional e de porte  
ESTRATÉGIA 
 
Permite uma análise clara e 
objetiva das estratégias adotadas  
Possibilita a análise das estratégias 
específicas empregadas no segmento 
analisado 
Permite verificar a estratégia buscada e 
os meios empregados na cadeia 
específica  
Permite analisar a estratégia 




Permite a identificação e análise 
dos gargalos da cadeia  
Não enfoca diretamente os gargalos 
existentes  
Centra-se na identificação dos gargalos 
e sua eliminação  
Permite a visualização dos 




Fluxo, análise  Aglomeração, território  Competição, racionalização  Cooperação, organização, 
complementaridade  
 
Quadro 14: Quadro comparativo  
Fonte: Pedrozo e Hansen (2001, p. 11). 
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3.9 GOVERNANÇA NO CLUSTER 
 
 O aspecto de governança é considerado uma variável importante para o sucesso do 
cluster, de forma a articular e a gerir a participação de setores públicos e privados. Em 
algumas situações, a governança é realizada pelas agências de desenvolvimento, pelos 
governos locais ou, até mesmo, pelas organizações privadas, em parcerias com setores 
públicos e privados, de forma a buscar mecanismos de interação entre as instituições. 
Os principais problemas de cooperação que devem ser levados em consideração pela 
governança do cluster são: 
? cooperação entre empresas e instituições de apoio: problemas relativos as relações 
complicadas, entre PME e a Câmara da Indústria e do Comércio que possui 
expectativas diferentes em relação às empresas, além dos serviços prestados por 
instituições de apoio, as quais não possuem recursos suficientes para promover o 
grau de satisfação e a sua sustentabilidade; 
? cooperação entre o setor privado e público: principalmente a estrutura 
governamental local, devido a diferentes posicionamentos e estratégias, associados 
ao alto grau de conservadorismo por parte das instituições, principalmente a 
pública. Um outro problema associado é a dificuldade de “jogar o mesmo jogo”, 
cada uma quer “marcar o seu gol”. A descrença política é outro fator importante 
que influencia a relação; e 
? cooperação entre empresas: comportamento anti competitivo ocasionado pela 
colisão de diferentes interesses (STAMER, 2003). 
 
 As políticas nacionais devem compartilhar os mesmos objetivos e características 
como: 
a) políticas de clusters são vistas como meios para promover o desenvolvimento 
econômico e mudanças estruturais, e por aumentar (regional) capacidade de 
inovação; 
b) as políticas são baseadas em cooperação e rede empresarial que podem 
demandar um estímulo ao processo social;  
c) políticas também enfatizam as ligações/relacionamentos de empresas (regional) 
para com infra-estrutura tecnológica de educação e instituições de R&D nas quais 
conhecimento nutre a economia regional. Estas políticas em particular tentam trazer 
novas tecnologias para as redes regionais de SMEs; 
d) políticas enfatizam o papel da organização pública ou semi-pública que têm um 
papel como mediadores em redes para fomentar projetos conjuntamente requer 
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tambpem o cuidado nos fluxos de informação, para construir mutuamente confiança 
entre os membros do cluster dando suporte a rede de empresas; e 
e) políticas sublimam a necessidade para estimular a criação da inovação e da 
administração de conhecimento entre empresas; 
f) Estando por baixo das políticas, há um foco na necessidade para estimular a 
criação de fatores especializados, e conhecimento especializado em particular, em 
cluster reginais. (OBSERVATORY OF EUROPEAN SMEs, 2002, p. 46). 
 
3.9.1 Critérios de governança  para a formação de um cluster 
 
A Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2001) 
apresenta alguns passos para a idealização do desenvolvimento dos clusters: 
a) determinação das metas globais e a extensão geográfica da iniciativa de política; 
b) iniciação do processo de desenvolvimento do cluster através de líderes dos setores 
públicos e privados;  
c) identificação de clusters e localização de atributos específicos na economia;  
d) priorização de esforços através de cluster, desde que os recursos sejam finitos; 
e) elaboração dos papéis de relevância das entidades públicas e privadas, e de apoio aos 
clusters;  
f) obtenção de informação sobre o estado dos clusters, dos mercados, das tecnologias, 
dos competidores dos relacionamentos e a respeito da economia local, mediante 
capacidades e estruturas de governança;  
g) educação dos principais grupos e indivíduos sobre as necessidades dos clusters, 
referente ao estado dos clusters, seu potencial e os ganhos posíveis de interação e 
coordenação; 
h) estabelecimento de uma organização apropriado para monitorar o processo; 
i) aparecimento de líderes que dirigam o processo adiante; 
j) investimento e co-investimento em bens públicos, como infra-estrutura, treinamento, e 
pesquisa ;  
k) coordenação das atividades públicas e privadas a fim de aumentar a competitividade; 
l) avaliação de metas, dos papéis de participantes, do progresso inicial, das produções, e 
dos resultados; 
m) institucionalização dos mecanismos que tiveram sucesso; e 
n) repetição de processo para alcançar os benefícios esperados ou para encerrar. 
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Um outro critério para a formação de um cluster é o da Monitor Brasil (apud 
SILVEIRA, 2003, p. 45), que consiste basicamente em 09 (nove) etapas:  
Etapas Atividades 
Decodificar e Acordar a Estratégia Atual 
 
? Entender as razões e “boas intenções” que levaram à 
criação da estratégia atual 
? Criar um ambiente sem culpas nem culpados 
? Focar-se na estratégia praticada, e não na estratégia 
formalizada - trabalhar com a história de decisões reais, 
não de discursos e documentos 
Estabelecer um Sentimento de Urgência 
para a Mudança 
 
? Criar um clima de “tensão construtiva” entre os 
participantes 
? Controlar eventuais sentimentos de insegurança 
(comunicação difusa) 
Identificar as Decisões-Chave, Baseado em 
Informações 
 
? Juntar informações relevantes já existentes 
? Identificar e deixar explícitos os potenciais conflitos 
que possam surgir, e algumas opções de contingência 
? Identificar em quais áreas a organização está insegura 
de informação e/ou lógica 
? Priorizar as opções 
Definir Visão e Cenário Futuro Desejado 
? Identificar as diferenças entre os desafios imediatos e os 
de longo prazo 
? Determinar a metodologia e cronologia para um 
processo claro de mudança 
Criar novas “Redes” 
? Assumir responsabilidades 
? Estabelecer compromissos concretos 
? Criar um processo para trabalhar com inferências 
Comunicar a Visão 
? Comunicar a lógica por trás do processo de mudança 
? Garantir consistência entre as iniciativas – todas 
claramente alinhadas com a proposta moral 
Executar Projetos Pilotos e Testes 
 
? Garantir que as atividades e responsabilidades 
necessárias para a mudança sejam absorvidas por todos 
os níveis das hierarquias organizacionais 
? Criar incentivos que apóiem um comportamento 
consistente com a nova estratégia 
Gerar Resultados de Curto Prazo 
 
? Encontrar uma maneira de inspirar confiança através de 
exemplos 
Institucionalizar as Mudanças 
 
? Criar Mecanismos Orientadores que estabilizem e 
consolidem os resultados dos esforços de mudança 
Avaliação e Confirmação dos Objetivos 
Específicos Sendo Realizados 
 
? Identificar os objetivos claros com o propósito moral 
? Compartilhar o aprendizado dos triunfos, derrotas e 
atrasos 
Quadro 15: Etapas para o desenvolvimento de um cluster 
Fonte: Silveira (2003, p.45) 
 
 As etapas apresentadas por Silveira (2003), representam a síntese das principais etapas 
que devem ser levadas em consideração para se iniciar o processo de formação de um cluster. 
Faz-se necessário, uma visão critíca e transparente a este processo para garantir a 
sustentabilidade estabelecer a governança. 
 Os ciclos de vida de um cluster segundo o Observatory of European SME´s (2002) e 
ERDC (2003) seriam: 
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a) formação de empresas pioneiras, freqüentemente baseada em um conhecimento 
específico local, acompanhada de uma nova empresa spin-off; 
b) criação de empresas especializadas em fornecedimento, prestação de serviços 
especializadas em mercado, através da desverticalização das empresas e o fomento à 
criação de mão de obra especializada; 
c) formação de uma nova organização que serve as empresas no cluster, como aconteceu 
com a Terceira Itália (distritos industriais, em 1980), através da formação de pequenas 
e médias empresas com desenvolvimento de mercado, tecnologias; 
d) atração de empresas externas, trabalhadores com habilidades e solo fértil para novas 
companhias; 
e) criação de ativos de relações não comerciais, onde circulam informações e 
conhecimento, através de uma aproximação cada vez maior dos indivíduos, 
organizações e empresas; e 
f) período de declínio dos clusters: situações complicadas de travamento podem 
acontecer, os clusters podem cair numa armadilha de uma rígida especialização, 
fazendo com que não haja um flexibilização para a inovação, além do bloqueio das 
ligações. 
 
3.9.1.1 Premissas básicas para a formação 
 
 A Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) apresenta 
algumas diretrizes para a implantação de um cluster: 
a) uma visão clara das metas da iniciativa é essencial: os objetivos poderiam ser definido 
embasados em informações dos atores locais e da junta governamental;  
b) os policy makers geralmente deveriam se abster da construição de clusters novos, em 
setores específicos de empresa. Deveriam, primeiramente, consolidar os já existentes 
ou embrionários.  
c) o setor privado deveria conduzir às iniciativas de desenvolvimento dos clusters: o 
papel do agente público seria o de catalizador (acesso a infraestrutura, promoção de 
relacionamento entre empresas, disseminação da informação, apoio educacional e 
treinamento), além de servir de teste de qualidade de políticas de governo e de 
programas para o desenvolvimento do setor privado. O governo tem de apoiar 
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iniciativas grupais e não individuais, a fim de que não comprometa os demais grupos, 
pois corre-se o risco da iniciativa privada não participar das etapas; 
d) estabelecer critérios sensatos para identificar e priorizar os clusters dentro da 
economia: o processo de seleção não deveria ser politizado; 
e) reconheçer que um tamanho padrão não ajusta tudo: clusters têm diferentes dimensões 
que incluem desde a extensão geográfica, industrial até a organizacional e sua 
capacidade inovadora; 
f) utilizar a análise para modificar, com urgência, a mente dos participantes. Essa análise 
deveria descrever a natureza do cluster, sua dimensão e a razão de sua existência; 
g) estabeleçer um risco baixo/retorno curto: de maneira a visualizar aos participantes o 
valor dos clusters;  
h) estabelecer, se possível, parcerias nos diversos níveis de governo: relacionadas aos 
problemas da sua jurisdição; 
i) iniciativas para facilitar o estabelecimento de parcerias locais que envolvam atores 
locais; 
j) focalizar os mercados fracassados; 
k) construir uma organização de cluster, através das associações de empregados, câmaras 
de comércio, associações comerciais; 
l) clusters ativos podem requerer uma nova forma, devido a dinamicidade do processo; 
m) focalizar a construção, institucional do cluster e do seu sistema de apoio; 
n) iniciativas deveriam facilitar a especialização entre empresas colaboradoras, através de 
estabelecimento de redes; 
o) promover o estabelecimento de suprimentos, através de círculos de aprendizagem e 
associações, e outras formas em virtude da proximidade física (confiança mútua); 
p) permitir a especialização e a adaptação local entre universidades-empresas, incluindo 
o incentivo de uma estrutura de suporte, como, por exemplo, os sistemas regionais de 
inovação; 
q) considerar o planejamento, como uma via para os clusters emergentes e para o acesso 
das PME´s nesses agrupamentos; 
r) captar investimentos externos para manter e estimular os clusters; 
s) considerar a coleta e a organização nacional das estatisticas, adotando um modelo de 
referência que ilustrará a concentração geográfica dos grupos correlatos de empresas; 
t) avaliar do início ao fim o processo; e 
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u) criar um mecanismo de resultados. Caso não se produza algum resultado e a 
implantação não tiver sucesso, não considerar como fracasso. 
 
 Faz-se necessário estabelecer um relacionamento intenso entre os atores pertencente 
ao ambiente local. O ambiente local pode ser formado pela sociabilização das entidades, das 
instituições de negócios, pelo fator físico e pelos recursos de capital humano, pelas políticas 
governamentais que influenciam a decisão dos empreendedores. As características do cluster 
são configuradas e influenciadas pelos fatores locais que tornam o ambiente empreendedor 
muito mais orgânico e acumulativo, conforme a figura abaixo: 
 
Figura 16: Natureza dos relacionamentos  
Fonte: ERDC (2003, p. 39). 
 
 Segundo Boscherini e Poma (2000, p.108), as PME´s que pertencem a um cluster 
específico, muitas vezes são competitivas porque: 
• estão focalizadas no seu negócio, competências e na destinação de seus recursos; 
• tem desenvolvido capacidades e relacções para levar a cabo processos rápidos e 
apropriados de solução de problemas para os eus clientes; 
• conseguem vantagens pela presença de recursos coletivos, e que de outra maneira 
tornaria inavessível para elas; 
• operam em um ambiente estimulante, rico em pressão competitiva e de 
rivalidade, mas também em informação e em exemplos positivos; e 
• operam em um contexto caracterizado pela confiança em que também os 
produtores pequenos se sentem protegidos e respeitados pela comunidade. 
 
 Dessta forma, os fatores que geram a competitividade das PME´s que operam num 
cluster, são influenciados pela inovação, pelos bens coletivos, pelas economias externas, pelo 
know-how especializado, sob o contexto da aprendizagem coletiva, de forma a buscar uma 





Figura 17: Fatores que geram a competitividade nas Pme´s que operam em cluster. 
Fonte: Boscherine e Poma (2000, p.109). 
 
3.9.2 Governança local  
 
 Existe a preocupação dos condicionantes da cadeia de comando das relações entre 
empresas e da governança da atividade produtiva. Storper e Harrison (apud SUZIGAN; 
GARCIA; FURTADO, 2002), incorporam a estrutura de governança nos aspectos de 
hierarquia, liderança e comando (ou alternativamente, colaboração e cooperação). Refere-se 
portanto, as relações de poder que ocorrem ao longo das cadeias de produção e distribuição e 
de mercadorias. 
 Segundo Humphrey e Schmitz (apud SUZIGAN; GARCIA; FURTADO, 2002), 
existem tipos de governança, da cadeia de produtiva para o desenvolvimento local pública e 
privada que exercem um papel importante para o fomento da competitividade dos produtores 
dos aglomerados.  
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 A governança local é exercida pelo poder público, através de ações coordenadas pelos 
governos locais para a assistência e promoção dos produtores aglomerados, desde a promoção 
de desenvolvimento dos produtos locais, como centros de treinamento de mão-de-obra, 
centros de prestação de serviços tecnológicos e agências governamentais de desenvolvimento.  
A governança local privada é exercida pelas associações de classe e deagências locais 
privadas de desenvolvimento e podem atuar como catalizadoras do processo de 
desenvolvimento local através de ações de fomento à promoção de parcerias entre as 
empresas. (SUZIGAN; GARCIA; FURTADO, 2002).  
 Muitas vezes a organização local dá-se por meio de uma empresa líder, como no caso 
dos sistemas hub-and-spoke de Markussen (1995), através do processo de articulação entre os 
diversos atores envolvidos. 
 Alguns autores identificaram os tipos de governança existente na coordenação das 
atividades econômicas, conforme o quadro abaixo. 
 
Williamson (1979) Jessop (1998) Humphrey and Schmitz (2000) 
Mercado Anarquia das relações 1.Relações de mercado ao “alcance da mão” 
Rede Autosuficiência  2. Redes 
3. Quase hierárquica Integração vertical Hierárquica 4. Hierárquica 
Quadro 16 Tipos de governança, segundo Williamson, Jessop e Humphrey and Schmitz 
Fonte: Humphrey e Schmitz (2000, p.02). 
 
 O quadro abaixo descreve as formas de governança existentes para o desenvolvimento 
dos sistemas produtivos locais, elaborado por Humphrey e Schmitz. 
Formas de governança Desenvolvimento na produção 
Desenvolvimento na 
comercialização 
Iniciativas Coletivas Centro tecnológico local Consórcio de exportação 
Hierarquia (hub-and-spoke) Atividades de P&D da empresa 
líder local 
Abertura de novos mercados pela 
empresa líder local 
Quadro 17: Formas de governança e desenvolvimento local. 
Fonte: Humphrey e Schmitz ( apud SUZIGAN;GARCIA e FURTADO, 2002, p. 10). 
 
 Ainda segundo a classificação de Storper e Harrison (apud HASENCLEVER et al., 
200?,p.3), definem 04 (quatro) tipos de estruturas de governança. O primeiro conhecido por 
all ring, no core, onde não existe uma empresa líder para cada projeto, sendo que o acúmulo 
capital social é que garantiria a governança dos distritos, pode ser encontrado nos distritos 
industriais clássicos. O segundo é representado por forma hierárquica entre as firmas 
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coordenadoras e subordinadas, bastante interdenpendentes entre elas (core ring, with 
coordinating firm); o terceira caracterizada pela indenpendência das firmas subordinadas 
(core ring, with lead firm), a relação de hierarquia sobre a empresa é mais forte; e, a última 
estrutura, caracterizada pela integração vertical completa (all core, no ring), sendo que 
hierarquia é completa por causa da propriedade de capital. 
 
3.10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O aparecimento e o desenvolvimento de novas tecnologias e de comunicação, através 
da proliferação e a disseminação das informações, são fatores que estimulam o surgimento de 
clusters inserida no conceito de nova economia. O aparecimento de novos setores 
tecnológicos cuja influência da política de formação de cluster, faz com que as empresas 
transmitam seus conhecimentos aumentando a sua efetividade local.  
 Dentre os conceitos expostos no capítulo, pode-se dizer que cluster é um agrupamento 
geograficamente localizado, formado por empresas que desenvolvem atividades 
especializadas, mantendo um canal permanente às transações de negócios. Os clusters tem 
como características: desintegração da cadeira de produção - verticalização; alta especilização 
da mão de obra local; arranjos sociais e instituições informais. 
As principais críticas referentes a especialização flexível (características de um DI) é 
referente aos sistemas de produção flexíveis como é o caso: da Terceira Itália, do Vale do 
Silício e do Corredor M4, que não são exportáveis, pois ocorreram num contexto especial, em 
que convergiam umas séries de fatos históricos, institucionais, culturais, específicos desses 
lugares, e que dificilmente poderá ser transladado para outros lugares, devido a reprodução 
estar fora do alcance das medidas tradicionais de política econômica. Com o tempo, as 
cadeias de produção se desenvolveram de forma íntegra e interiorana de cada um desses 
territórios, sendo que hoje encontram-se fragmentadas e dispersas a espaços mais amplos, 
decorrente da introdução de capital estrangeiro. Essas áreas, agora, são núcleos de rede de 
abrangência global (SÁNCHEZ, 2002). 
 Podemos compilar as principais etapas que deverão ser analisadas e levadas em 
consideração para o processo de implantação dos clusters, favorecendo as políticas de 
governança, no sentido de articular, sensibilizar e gerar mecanismos que estimulem essa 
interação.  
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Política - econômica Sustentabilidade Organizacional 
Análise econômica local Identificação dos clusters Visão clara das metas 
Metas globais e avaliação das 
iniciativas políticas 
Priorização dos recursos dos 
clusters 
Definição dos papéis das entidades 
público, privado 
Institucionalização dos mecanismos 
existentes ou não 
Consolidação dos clusters já 
existentes  
Promoção de investimentos 
externos Critérios para gerar informação  
 Identificação da liderança local  
 Definição de círculos de aprendizados  
 Avaliação dos resultados alcançados  
Quadro 18: Diretrizes para implantação dos clusters 
Fonte: o autor. 
 
 Desse modo, é preciso superar alguns problemas, como: a falta de apoio entre as 
empresas e as instituições, principalmente as entidades de classe (câmaras do comércio e as 
federações, associações); o descrédito por parte das ações institucionais públicas e o 
comportamento anti competitivo dos agentes envolvidos.  
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CAPÍTULO 4 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 
SUSTENTÁVEL 
 
A terra é uma totalidade complexa física/biológica/antropológica, na qual a vida é 
uma emergência da história da terra e o homem uma emergência da história da vida 
terrestre. (MORIN apud LENZI, 1997, p.85). 
 
Ao longo das décadas, o estudo da regionalização tem sido redescoberta como uma 
importante fonte de vantagem competitiva para a economia política. São vários os atores que 
ressaltam o estudo, importante para o dinamismo do processo contemporâneo do capitalismo 
e do aparecimento de novas estruturas organizacionais de produção e dispositivos de 
regulamentações políticas, econômicas com características distintas e especializadas como 
regiões flexíveis (PIORE; SABEL, 1999); regiões de aprendizagem (learning-regions) 
(FLORIDA, 1995) e regiões inteligentes (COOKE; MORGAN, 1994), representando o 
desenvolvimento emergente do desenvolvimento regional, baseado em transações sociais 
relacionada a proximidade de tipo geográfica e geo-cultural, redes de empresas em termos de 
desenvolvimento de economias externas (externalidades) de aglomeração e redução de custos 
de transação (RAMIREZ,2001). 
A proximidade como fonte de vantagens competitivas, tem sido teorizada através de 
diferentes escolas, iniciado pela noção de Marshall através da atmosfera industrial e o distrito 
industrial retomado na Itália (BECATTINNI, 1987, 1989; BRUSCO, 1982); a escola 
californiana de geografia econômica (PIORE; SABEL; SORPER; SCOTT; SAXENIAN); a 
européia por meio da variedade econômica geográfica (AMIN; BELLANI; CAMAGNI; 
COOKE; MALMBERG; MORGAN; RULLANI e outros) inspirada em enfoques neo-
shumpeterianos, da economia do conhecimento e do aprendizado, além de atores considerados 
embasados na ortodoxia econômica como Krugman e Porter, denominando uma nova 
geografia econômica (RAMIREZ, 2001, p.8). 
O desenvolvimento de uma empresa, região ou de uma rede, está diretamente 
relacionada com os mecanismos de inovação tecnológica existentes no contexto do 
desenvolvimento. Portanto, é importante analisar brevemente, os principais conceitos 
existentes a respeito de desenvolvimento sustentável. 
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4.1 CONCEITOS DE DESENVOLVIMENTO 
 
 Segundo a Brundtland Commission (1987, p.43) o desenvolvimento sustentável é o 
“desenvolvimento que faz face às necessidades da geração presente sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de satisfazer as suas próprias necessidades”. 
 Os autores Pedrozo e Silva (1999, p.4), afirmam que o desenvolvimento sustentável 
implica em “uma visão sistêmica dos fenômenos, de tal forma que a existência do homem 
possa ser concebida como fruto do funcionamento e interligação de diversos subsistemas”. 
Para Tijiboy (1993, p.41) o desenvolvimento sustentável é  
na sua essência um desenvolvimento humano, e as mais diversas formas de 
organização no mundo moderno tem a responsabilidade de garantir que a qualidade 
de vida das pessoas melhore, especialmente daquelas menos favorecidas, para que 
elas tenham acesso à uma qualidade de vida melhor, ou seja que as pessoas tenham 
perspectivas de alcançarem a felicidade. 
 
 Segundo CEPAL (apud JIMÉNEZ, 2002, p. 24), o desenvolvimento sustentável: 
conduz a um equilíbrio dinâmico entre as formas de capital, o patrimônio que 
participa em um esforço nacional e regional: humano, natural, fisico, financeiro, 
institucional e cultural [...] exige um esforço sistemático, que engloba também a 
condução de uma política econômica, a gestão de recursos naturais, a inovação 
tecnológica, a participação de uma ampla camada da população, da educação, da 
consolidação das instituições, do investimento e da pesquisa. 
 
 Para Stamer (2001), o desenvolvimento sustentável é baseado em três variavéis: 
social, econômico e ecológico de modo a garantir a sua sustentabilidade através de sistemas 
regionais de reciclagem e reutilização, conforme a figura abaixo: 
 
Figura 18: O triângulo do desenvolvimento sustentável. 
Fonte: Stamer (2001, p.18). 
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 Becker (2000, p.15) faz uma análise frente ao novo paradigma tecno-econômico, 
quando afirma que: 
o desenvolvimento não se resuma à harmonização da relação economia-ecologia, 
nem uma questão técnica, corresponde na verdade ao novo paradigma tecno-
econômico, fundado na competitividade, entendida essa, não apenas como a 
capacidade de exportação, mas sim na capacidade de atrair investimentos e 





Os sistemas econômicos parecem estar confrontados com efeitos contraditórios, no 
sentido do choque entre a globalização e a territorialização das atividades produtivas. De um 
lado existe uma crescente onda globalizadora, alicerçada em atividades econômicas, 
implicando num desterritorialização da economia e da sociedade, e por outro, constata-se 
processos econômicos de desenvolvimento, procurando concentrar suas atividades em nichos 
de vantagens competitivas territoriais diferenciadas.  
Segundo a comissão presidencial sobre competitividade industrial, criada para analisar 
o chamado productivity slowdown, da economia dos Estados Unidos, em 1985, a 
competitividade “é a capacidade de um país sustentar e expandir sua participação nos 
mercados internacionais e elevar simultaneamente o nível de vida de sua população”. 
Competitividade de acordo com Souza e Mateus (apud ALMEIDA, 2003, p.26), pode 
ser conceituada da seguinte forma: 
capacidade para responder eficazmente aos mercados e à competição global, a 
existência de mecanismos de livre concorrência a sua sustentabilidade e a sua 
capacidade em contribuir para a melhoria dos níveis de vida da população. Ou 
capacidade que as empresas, as indústrias, as regiões, as nações e as regiões supra 
nacionais tem de gerar, quando expostas à concorrência internacional, níveis de 
rendimento e de emprego relativamente elevados [...] a competitividade implica não 
só um modelo de concorrência orientado para a eficácia econômica mas também 
para a sustentabilidade ecológica e para a coesão social. 
 
 De acordo com as afirmações acima, torna-se evidente a importância da manutenção 
de políticas de desenvolvimento, de modo a criar ambientes/territórios extremamente 
competitivos.  
 Hamel (apud SANTA RITA; SBRAGIA, 2003), afirma que os novos mecanismos de 
competitividade estão aliados às combinações harmônicas inter-empresariais, pois a 
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competitividade não é mais relacionada a questão de produtos ou serviços e, sim, através de 
relações contratuais de fornecimento, distribuição, produção, participação de capital ou 
cooperação de pesquisa e desenvolvimento. 
 Um dos principais objetivos das políticas de desenvolvimento é criar “territórios 
competitivos”, pois competitividade territorial refere-se: 
a capacidade da região de atrair e manter empresas com parcelas de mercado 
estáveis ou crescentes, ao mesmo tempo que mantém níveis estáveis ou crescentes 
de qualidade de vida para a sua população. Esta capacidade está baseada nos 
recursos disponíveis na região, nas estruturas físicas instaladas na região ao logo do 
tempo e em sua dotação institucional específica. (MASKELL; MALMBERG apud  
BANDEIRA, 2000, p.10). 
 
 A competitividade territorial está diretamente relacionada com as atividades inerentes 
à região, ao território ou a rede. Portanto, faz-se necessário constituir um mecanismo que vise 
auxiliar a promoção da competitividade, dentro do contexto econômico, social, político, 
cultural. 
 Segundo o modelo de competitividade sistêmica para o desenvolvimento econômico 
de Stamer (2001) realizado pelo Instituto Alemão de Desenvolvimento (IAD), a 
competitividade ocorre em 04 níveis, conforme podemos perceber na figura  abaixo: 
 
Figura 19: Modelo de competitividade sistêmica para o desenvolvimento econômico. 
Fonte: Stamer (2001, p.19). 
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 No nível micro as redes de inovação e as empresas sustentam um maior nível de 
eficiência. As redes são representadas pelas empresas públicas e pela iniciativa privada. 
Landabaso e Mouton (2002), apresentam alguns instrumentos para desenvolver e promover o 
empreendedorismo na região de modo a responder a demanda. Os instrumentos são: promover 
a gestão de inovação tecnológica; incrementar a qualidade; encorajar o uso de tecnologias 
limpas nos processos produtivos; incorporação do design; diferenciação do produto; novas 
formas de marketing e serviços pós vendas; adaptação dos produtos e serviços a novos nichos 
de mercado; fazer uso da economia inteligente; o uso de novas formas de gestão e de 
organização, incluindo o uso itensivo da tecnologia de comunicação. 
O próximo nível, nível meso corresponde às políticas direcionadas às forças 
competitivas de determinados setores. Estão inseridos nesse contexto: os fatores ambientais; 
as políticas educacionais; a infraestrutura; a estrutura industrial e o ambiente para cooperação. 
As organizações inseridas nesse nível compreendem, do ponto de vista governamental, os 
centro de pesquisas e desenvolvimento, educação pública e as instituições de treinamento, as 
agências de promoção de PME´s e os bancos de desenvolvimento. Do ponto de vista não 
governamental são os conselhos, as associações, as fundações e as ONG´s. As principais 
atividades desse nível: 
 

































































































smo na região 
Quadro 19: Atividades do nível meso 
Fonte: Quadro adaptado de Stamer (2003, p. 15) e Landabaso; Mouton e Miedzinski (2002, p. 12). 
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Relacionado ao nível macro: na estabilidade macro econômica e a estrutura jurídica e 
política, destacam-se: as políticas orçamentárias e fiscal, governamental, monetária e 
comercial. Nesse nível, as organizações governamentais são representadas pelo Ministério das 
Finanças e pelo Banco Central e as associações não governamentais e associações federais. 
O último nível é chamado de nível meta, que corresponde aos valores sócio-culturais, 




Quadro 20: Fatores determinantes da competitividade sistêmica nos diferentes níveis de agregação. 
Fonte: Stamer (2003, p.29). 
 
 É preciso favorecer a criação e a operação de policy networks, capazes de contribuir 
para a formulação de políticas que fortaleçam a competitividade em nível setorial, regional ou 
local, pois Altenburg, Hillebrand (apud BANDEIRA, 2000,p. 30), afirmam que: 
O desenvolvimento industrial dinâmico exige a atuação deliberada tanto do 
governo quando dos atores sociais no sentido de estimular e apoiar as empresas no 
seu esforço para criar vantagens competitivas. Em outras palavras, não resulta 
 122
apenas da atuação da mão invisível do mercado, mas também da governança. [...] 
Pela definição do Banco Mundial governança é a maneira como o poder é exercido 
na administração dos recursos econômicos e sociais de um país como o objetivo de 
promover o desenvolvimento. Assim como o desenvolvimento em outros setores, a 
governança do desenvolvimento industrial precisa, na atualidade basear-se em um 
modelo participativo, através do qual os atores sociais se interagem com o Estado 
na definição de estratégias e políticas. Este tipo de modelo emergiu espontamente 
nos países industrializados, como uma reação contra a crescente complexidade da 
sociedade e o sucesso limitado do intervencionismo estatal. Esta emergindo, ainda 
que de forma hesitante, no mundo em desenvolvimento especialmente nos países 
em que os processos de democratização ampliaram o espaço para a atuação da 
sociedade civil, onde a inatividade e a reduzida competência do Estado criaram 
oportunidades para a atuação das organizações não governamentais.  
 O italiano Bertini (2000), afirma que as políticas para estimular o desenvolvimento 
espontâneo das empresas, numa região, podem ser definidas de acordo com 04 (quatro) 
variáveis, destacando-se: o ambiente de mercado; as barreiras de entrada; ao know-how e a 
confiança e democracia. 




Política de demanda; 
Establilidade econômica 
Antitrust e contestabilidade do 
mercado 
Regulações internacionais do 
comércio 
Transporte e infraestruturas para as telecomunicações 
(TLC); 
Acesso aos canais de distribuição 
Facilidades para participar em feiras; 
Subcontratação de empresas externas 








Serviços legais e para os negócios 
Esquemas de crédito garantido 
Canais financeiros alternativos (relações familiares) 
Intermediação 
Consórcios de compra 
Know –how 
Sistema educativo 
Sistema universitário e de pesquisa 
Atividades locais tradicionais 
Spin-off e subcontratação 
Escolas técnicas e universidades 
Centros tecnológicos 
Incubadoras de negócios 
Vínculos externos 
Redes e webs 












Cultura do trabalho 
Quadro 21: Ações políticas para estimular o desenvolvimento espontâneo 
Fonte: Bertini (2000, p.120). 
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As políticas regionais de integração nacional a serem desenvolvidas no Brasil 
devem incorporar uma compreensão abrangente do fenônemo da competitividade, 
que inclua tanto os seus determinantes políticos e sociais quanto os estritamente 
econômicos. A concepção dessas políticas deve basear-se no reconhecimento do 
fato de que a competitividade sistêmica que resulta da interação deliberada entre o 
Estado e os atores sociais, políticos e econômicos com a finalidade de criar as 
condições necessárias para o desenvolvimento. (BANDEIRA, 2000, p.15). 
 
4.3 DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 
 
 As políticas regionais dos anos de 50 e 70 para a América Latina, foram consideradas 
muito fechadas. Do ponto de vista de alguns teóricos, como o enfoque dos Keynesianos, que 
afirmava-se que o nível de desenvolvimento de uma região condicionava-se à posição que 
ocupava em um sistema hierarquizado e assimétrico. Uma característica das políticas 
regionais foi a forte intervenção do Estado Central, de modo a reduzir as dispariedades 
interregionais, tanto por razões de eficiência macroeconômica (pleno emprego e o impulso a 
demanda agregada), quanto pela equidade territorial. Os instrumentos utilizados para essa 
política foram os incentivos fiscais à empresas privadas e estrangeiras, a participação do 
Estado na infraestrutura, a promoção dos pólos industriais, através das empresas públicas; as 
políticas de redistribuição dos gastos públicos e o não investimento em áreas desenvolvidas. 
Esse período foi marcado pelo paternalismo total do Estado que traduziu-se em experiências 
desastrosas (JIMÉNEZ, 2002). 
 Os anos oitenta foram marcados pelo enfoque neoclássico em questões relacionadas ao 
produto e as diferenças entre as taxas de crescimento entre os países e num mesmo país, 
através do tempo. Destacando-se nesse modelo “Solow e Swan” que mediram os fatores 
determinantes do crescimento, analisando a relação entre a economia, acumulação de capital e 
o crescimento econômico. Dessa forma, o investimento no capital perdeu importância devido 
ao aumento da produção atribuída, principalmente, ao progresso tecnológico (produtividade) 
(op. cit.). 
 Dos anos oitenta até a fase atual, destacou-se principalmente, o enfoque do 
crescimento endógeno, através dos  agentes econômicos, do capital humano, do conhecimento 
e das políticas macro-econômicas adequadas.  
 Segundo Rorner (apud JIMÉNEZ, 2002), a medida que as economias nacionais se 
tornam mais abertas, começam a deixar de ser facilmente distinguidas das economias 
regionais e nacionais vão se alinhando. O êxito de uma região depende, em parte, das 
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circunstâncias locais e, em parte essas circunstâncias são externas. Os fatores locais 
endógenos dependem cada vez mais das pessoas envolvidas da região (empesários e 
trabalhadores) e das administrações do que dos recursos naturais, inclusos nos custos 
diferenciados de transporte associado com a localização. 
 O desenvolvimento regional está associado ao processo de acumulação da inovação e 
da formação do capital social. O território está cada vez mais sendo considerado como uma 
estrutura ativa (de desenvolvimento, de estagnação, de regressão) e, não somente, como um 
perímetro receptivo das atividades produtivas (op. cit).  
 Existem dois conceitos que merecem a atenção: os significados de regional e de local. 
Segundo a definição de Ferreira (apud NASSER, 2000, p. 148), são: 
• local: está relacionada à decisões dos agentes econômicos de onde localizar uma 
unidade econômica pública ou privada em um espaço econômico contínuo – 
decisão tomada com o auxílio de uma pesquisa de localizações alternativas visando 
à eficiência econômica – e que pode ser considerada uma visão mais próxima de 
uma abordagem microeconômica; e 
• regional: que possuí uma preocupação com agrupamentos ou aglomeracções das 
atividades econômicas, sociais, políticas e administrativas inter-relacionadas e 
próximas, dentro de áreas geográficas que consistem em subespaços, ou seja, 
regiões; o estudo da economia regional está relacionado desta forma, a uma 
abordagem com um viìes macroeconômico que leva em consideração um conjunto 
de fatores e a inter-relação entre eles. 
Portanto, o desenvolvimento econômico local, pode ser definido como:  
um processo de parcerias entre governos locais, comunidade baseado em grupos e o 
setor privado para equilibrar e gerir os recursos existes, criando empregos de forma 
estimular a economia definida pelo território. Ênfase pelo controle local, utilizando 
as potencialidades humanas locais, instituições e capacidades físicas. O 
desenvolvimento local mobiliza atores, organizações e recursos desenvolvem novas 
instituições e sistemas locais por meio de diálogos e ações estratégicas 
(HELMSING, 2001, p.03).  
 
 Para Garofoli; Brito e Bonelli (apud BANDEIRA, 2000), o modelo endógeno de 
desenvolvimento local é baseado no modo com que as empresas e as instituições desenvolvem 
atividades no âmbito local, por meio de suas características e capacidades (core-competence), 
levando em consideração: 
? o uso dos recursos locais (mão-de-obra, capital acumulado, conhecimento específico 
dos processos de produção, profissionais habilitados e recursos de materiais); 
? a capacidade de controlar, em nível local, os processo de acumulação; 
? o controle das habilidades, capacidades inovativas; as inovações tecnológicas e a 
difusão territorial dessas inovações; 
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? a existência (capacidade para desenvolver) de produções interdependentes, do tipo 
intra e inter-setorias, em nível local; 
? a responsabilidade dos governos regionais e locais sobre os problemas territoriais, em 
detrimento das políticas regionais centralizadoras ou conduzidas a partir do poder 
central; 
? a adoção de medidas em favor e em apoio do desenvolvimento dos serviços de apoio à 
produção. 
O desenvolvimento endógeno é o desenvolvimento por meio:  
da capacidade de transformação do sistema econômico social; da capacidade de 
reação frente aos desafios externos e capacidade de introdução formas específicas 
de regulamentação social direcionado ao desenvolvimento local. (GAROFOLI, 
2003, p.3). 
ou 
de um processo de crescimento econômico que implica uma contínua ampliação da 
capacidade de agregação de valor sobre a produção, bem como da capacidade de 
absorção da região, cujo desdobramento é a retenção do excedente econômico 
gerado na economia local e/ou a atração de excedentes provenientes de outras 
regiões. (AMARAL FILHO, 2001, p.262). 
 
 Alguns programas associados as transformações do sistema econômico social, para o 
desenvolvimento local, podem ser encontrados em políticas desenvolvimentistas para a 
América Latina, conforme o quadro abaixo: 
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Mix Agência de 
Desenv. Loca. 
(ADEC) 
Agências LED e 
Incubadoras 
Desenvolvimento Local com 
prioridade ao desenvolvimento 
urbana (telepuerto); 
Desenvolvimento de empresas 
(incubadoras e subsídeos de 
treinamento); e 
Desenvovimento econômico 
comunitário através de apoio e 





consultoria para comércio 
exterior e planos 












Associação de pequenas 
empresas (CAPIR); 
Centro de tecnologia e 





(infraestrutura e planejamento 
físico); e 
Desenvolvimento de Empresas 
(incubadoras, serviços de suporte a 
empresa e inovação).  
Municipalidade, 
associações comercias e 
associação de pequenas 
empresas e ONG´s 
 





Desenvolvimento Local e a 
promoção do turismo; e 













Centro de suporte a micro 
empresários 
Laboratório de melhoria de mercado 
e HRD; 
Desenvolvimento Econômico 
Comunitário através de centro de 
apoio a micro empresas e 
incubadoras; e 
Desenvolvimento Local (urbano 
através renovação das concessões) 
promoção da cidade para atrair 
novos investidores 
Munipalidade, 
companhias estatais, e 
associação local de micro 
empresários 
 







Comitês agrícolas para 
ações cojuntas; 
Fundos Locais de 
promoção; e  
investimentos 
Desenvolvimento de pequenas 
empresas agrícolas (grupos baseados 
no aprendizado para inovação, 
tecnologia e produtos – vinho, 
madeira e hortifrutigranjeiros 
respectivamente. 
Municipalidade,  
grupos de agricultores, 
ONGs,  
































Centros tecnológicos (4),  
Fundos regionais de 
garantia; e  
Agência de promoção de 
intercâmbio social 
Laboratório de mercado e 
desenvlvimento de recursos 
humanos (informação e 
treinamento); 
Desenvolvimento de empresas 
(desenvolvimento de cluster e 
programas baseados em 04 grupos 
industriais (metal mecânico, 
plásticos e borracha, indústria de 
processamento de alimentos e 
biotecnologia); e 
Desenvolvimento econômico 
comutário através do suporte a 
micro empresas (seviços de apoio e 







Colômbia Bucaramanga, Santander 
Cidade 
Intermediária entre 







Agência de Promoção de 
empresas (Bucaramanga 
Empreendedora); 
Centros de produtividade 
(4); 
Incubadora;  




Desenvolvimento de pequenas 
empresas através de centros de 
produtividade em processamento de 
alimentos, têxtil e confecções, 
joalheirias e couro. 
Desenvolvimento local (Parques de 
ciência e tecnologia). 
Municipalidade, 
Câmara do comércio, 





Cidades pequenas . 
Agricultura e ind. 
Florestal 
Não há Centros Produtivos 
Desenvolvimento de micro e 
pequenas empresas baeados na 
design moveleiro; 
Desenvolvimento de serviços de 
apoio; 
Treinamento e equipamentos 
Municipalidade, 
fundação para o 
desenvolvimento local e  





































Centro de Transferências 
de P&D 
Desenvolvimento de empresas 
através da formação de clusters 
(indústria de energia, processamento 
de alimentos e seviços); 
Desenvolvimento do Cluster de 
surprimentos entorno FDI máquinas 
eletrônicas; e 




empresários; e  
Universidades 
Governo Estadual; 















Institutos de Design;e 
Institutos de Qualidade 
Desenvolvimento de empresas 
através dos clusters (couro, têxtil e 
confecções, mobiliário e decoração, 
metal mecâncio e componentes 
automobilísticos); 
Desenvolvimento de cluster de 
suprimentos entorno FDI máquinas;  
Política de marketing para atrair 
FDI. 
Governos Estaduais, 
Câmaras da Indústria; 




Agência Federal de 
Micro  e PME 
Peru Ho Periferia Economia 
informal 
Criação da Câmara do 
Comércio; e  
Associação Local de PME 
Desenvolvimento Local: economia 
de infra estrura e feiras industriais; 
Desenvolvimento Econômico 
comunitário através da micro e 
pequena empresa em centros de 
treinamentos; créditos rotativos e 
centros mecânicos. 
Municipalidade;  
Câmara do Comércio; e  
Cooperação inter-
municipal 
Limites entre o 
Ministro da Indústria 
municipal e as 
Agências UN 
Quadro 22: Políticas desenvolvimentistas dos países da América Latina 
Fonte: Adaptação de Helmsing (2001). 
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O circulo de desenvolvimento local, elaborado pela EURADA (2003), representa toda 
uma condição focada na promoção dos fatores endógenos e exógenos, sendo que seu entorno 
foca-se no desenvolvimento dos recursos necessários como: a infraestrutura formada pelos 
centros de treinamentos, parques industriais, incubadoras, centros de pesquisa; prestação de 
serviços para auditorias, tecnologias, consultorias, internacionalização, acesso a 
financiamentos e, por último, o estabelecimento de redes de contatos entre os diversos agentes 
e instituições, destacando-se os bancos, as câmaras de comércio, os escritórios de mão de 
obra, associação de empresas e outros. 
Figura 20: O círculo do desenvolvimento local. 
Fonte. Eurada (2003, p.05) 
A implementação de mecanismos pode ajudar a criar bases para a formação dos 
consensos, das redes e das coalizões para a sustentação política e social da competitidade de 
uma região, que segundo OCDE (apud BANDEIRA, 2000, p.31): 
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regiões adjacentes com perfis setoriais similares, possuindo aproximadamente as 
mesmas vantagens e deficiências diferem notavelmente quanto ao desempenho 
econômico, tanto ao longo do tempo quanto em termos comparativos. Essa 
diferença pode ser atribuida à prevalência de falha transacionais no sistema 
econômico local, ou seja a incapacidade para aproveitar integralmente os benefícios 
ponteciais da cooperação, da colaboração e da coordenação no nível local, causada 
pela falta de confiança por sentimentos mal orientados de competição e por 
ausência de liderança. Outra explicação é que algumas regiões apresentam uma 
tendência no sentido de aferrar-se a estratégias inviáveis de desenvolvimento, 
perdendo a flexibilidade de abordagem que constitui a base de uma política de 
desenvolvimento bem sucedida. Essa inflexibilidade estratégica é extermamente 
onerosa e pode comprometer a reputação da abordagem local para o 
desenvolvimento enquanto um elemento permanente do planejamento econômico 
nacional. 
 
 Para impulsionar as atividades produtivas de modo a favorecer o desenvolvimento da 
região é preciso um conjunto de estratégias, tais como: 
• foco em serviços coletivos de apoio a redes e agrupamentos locais de empresas 
(mobilização, capacitação, administração, infra-estrutura de informação, assistência 
técnica), diminuindo custos, maximizando processos conjuntos de aprendizado e 
contribuindo para promover ou reforçar vínculos entre as MPME e demais agentes; 
• estímulo a capacitação para a formação e atuação de agentes coletivos, tanto na 
concessão como na obtenção de financiamentos, a comercialização em mercados 
domésticos e externos, o compartilhamento de logística; 
• ênfase na melhoria da qualidade do ambiente empresarial e no desenvolvimento 
do capital humano e social local, enquanto condições indispensáveis ao 
empreendedorismo e a sustentabilidade das MPMEs; 
• capacitação e sensibilização sobre os princípios e as vantagens de atuação em 
arranjos produtivos locais, por meio de cursos, seminários e reuniões de trabalho, 
organização de estágios; 
• apoio aos atores dos arranjos locais no desenvolvimento e implementação de 
projetos conjuntos e uma estratégia comum; 
• maior ênfase a informação (regulamentações, mercado, tecnologia), 
conhecimento, competências e capacidade organizacional; 
• descentralização vertical e proximidade geográfica de oferta de serviços de 
suporte empresarial, nas várias regiões e localidades, fortalecendo as capacidades 
locais para a gestão de seu próprio desenvolvimento; 
• apoio à identificação, explicitação e orientação das demandas e necessidades 
locais de capacitação e informação para empreendedores; 
• estímulo ao fortalecimento e capacitação de organizações locais de suporte, 
intermediação e facilitação de redes e arranjos locais, de diferentes tipos e formatos 
institucionais, segundo a localidade de cada região; 
• busca de sustentabilidade dos serviços de suporte empresarial em informação, 
capacitação e assistência técnica, por meio de estratégias que associem a concessão 
de subvenções governamentais; 
• participação, complementaridade e articulações de ações e esforços, envolvendo 
o conjunto de atores públicos, privados e não governamentais, presentes em níveis 
local, regional ou nacional; 
• supervisão, monitoramento e avaliação de impactos e resultados desses serviços 
considerando: o desempenho das empresas; a qualidade do apoio prestado pelas 
instituições de intermediação e suporte; efeitos de geração de emprego; trabalho e 
renda; desenvolvimento regional/local, introdução de novas tecnologias e formatos 
organizacionais; 
• compartilhamento e troca de experiências entre arranjos produtivos de diferentes 
regiões; 
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• racionalização e mobilização dos recursos e capacidades existentes, evitando 
superposições e competições inter-institucionais, e buscando a complementaridade 
de ações e desenvolvimento de serviços comuns básicos; e 
• desenvolvimento de uma inteligência institucional e organizacional por meio da 
elaboração de estudos, diagnósticos, e sistemas de informação para preparação, 
implementação e monitoramento de arranjos produtivos locais. (ALBAGLI, 2001, 
p. 15-16). 
 
É preciso permitir a construção institucional, capaz de difundir e promover a formação 
de rede, na solução de problemas e na redução das falhas transacionais. Para isso é necessário: 
? desenvolver a confiança e cooperação: as instituições podem proporcionar um fórum 
para debates, como por exemplo, o que acontece nos Estados de Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e São Paulo; 
? criar coalizões políticas: são necessários conselhos econômicos regionais para dar 
publicidade a determinados temas, além de analisar as possibilidades de 
desenvolvimento no longo prazo; e 
? manter a cooperação inter-regional: o sucesso do crescimento econômico regional 
traz o problema das relações com outras regiões concorrentes, dentro ou fora do país, 
que podem ter efeitos destrutivos sobre a riqueza nacional e efeitos desastrosos sobre  
suas economias (OCDE apud BANDEIRA, 2000, p. 32). 
 
Para essa articulação baseada numa política desenvolvimentista, o papel da formação 
da rede e da construção institucional, requer análise de alguns fatores como: 
a) a norma da competitividade global requer fortes ligações com os territórios, e 
com os saberes e tradições vinculadas a história, com as capacidades institucionais 
de projetos de longo prazo, sobre a base da cooperação, da inovação e do 
aprendizado; 
b) a empresa em rede constitui-se sobre os vínculos existentes entre os 
componentes de uma empresa, entre as empresas e outras instituições locais e 
externas. Elas articulam no território elementos endógenos e exógenos. A 
multilocalização tende a entrelaçar a localidade e o global; 
c) dentro da configuração da rede de um território de produção circulam 
relações hierarquizadas de poder, assim como recursos, conhecimento e elemento 
de identidade. (CÁNOVAS, 2001, p.73-74). 
As principais políticas para o desenvolvimento da economia regional são:  
• os instrumentos dirigidos à empresa: maior ênfase a assistência das empresas do setor 
privado, principalmente as PME´s, promovendo a vocação empreendedora empresarial 
de todos os agentes do territórios;  
• instrumentos dirigidos para as redes de empresas e sua formação: determinados pelo 
grau de associativismo e complementaridade do sistema produtivo regional e das 
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vantagens sistêmicas regionais, além de mecanismos para prospecção e promoção de 
cluster; e 
•  instrumentos dirigidos à formação de redes inter-regionais: através de acordos 
regionais que dependerão da extensão geográfica e dos limites de fronteira . 
 É importante destacar que o processo de desenvolvimento local enfrentam algumas 
dificuldades na sua operacionalidade, ocasionadas por algumas variáveis que limitam a 
atuação e a eficicácia. Segundo Fischer (2004, p.09), os principais fatores impactantes nos 
processos de estratégias de desenvolvimento local + integrado + sustentável, podem ser: 
• o desgaste conceitual: como todos os modismos e retóricas gerenciais, há 
um ciclo da construção, aplicação e esvaziamento do conceito, que 
declina,fragmenta-se e dá origem a outros ciclos de ações e retórica; 
• o desgaste dos métodos participativos e dos chamados “consensos vazios”, 
que não estruturam planos de ação e não alcançam resultados; 
• a articulação de comunidades de interesses esbarrar em limites concretos 
de poder, nas falácias da despolitização das iniciativas e na exacerbação 
das potencialidades e virtualidades locais; os consensos sobre temas como 
geração de emprego e renda, por exemplo, esbarram, é óbvio, nos limites 
do Estado e do mercado, quando não nos limites dos grupos sociais e dos 
indivíduos como atores potencialmente conflitivos; 
• a descontinuidade política, que aniquila muitas iniciativas ao fim do 
mandato do gestor que as criou, somar-se às interferências políticas 
partidárias locais, regionais e nacionais; 
• as dificuldades de articulação governo + governo, governo + sociedade e 
sociedade + sociedade não serem triviais e muito menos metodológicas, 
mas explicadas por especificidades culturais e, talvez, pela adolescência de 
um país de 500 anos que aprende democracia “ao andar”; 
• a construção “externa” das estratégias de desenvolvimento local, que pode 
ocorrer tanto nos modelos competitivos quanto na perspectiva cooperativa, 
seja por ação dos governos, das ONGs ou de outros atores institucionais, 
como agências internacionais; 
• fragilidades metodológicas dos tipos de intervenção em desenvolvimento 
local, modismos e mimetismos, havendo muita semelhança entre os modos 
de fazer, que atuam na superfície dos problemas e creditam à mobilização 
bem mais do que é possível obter; 
• estruturas de interesses na constituição de agências promotoras do 
desenvolvimento local e consultores que substituem meios por fins, ao 
adotarem metodologias que se sobrepõem aos resultados e criam 
dependência nas comunidades apoiadas; 
• superposição de programas e projetos de diferentes instituições, que, por 
sua vez, superpõem agendas, dispersam e fragmentam esforços, para não 
perderem oportunidades de financiamento; e 
• avaliação inexistente ou inadequada de processos, resultados e impactos, o 
que reforça equívocos, impede e limita a reconstrução de cursos de ação. 
 
 Esses fatores citados por Fischer, retratam claramente uma das principais 
problemáticas na elaboração de políticas públicas para o desenvolvimento. O desgaste 
conceitual existe, ocasionado pelo “modismo” teórico, e pela inexistência de uma política de 
ações/controle sistematizada. A não continuidade dos projetos, a falta de apoio político 
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institucional, de recursos de qualquer natureza, também contribuem para a limitação de 
atuação e eficácia. 
No Brasil além dos problemas oriundos das dispariedades das regiões, a ausência de 
políticas públicas que promovam o fortalecimento da coesão territorial, a crescente abertura 
da economia em algumas áreas para o exterior poderão reduzir o grau de articulação 
econômica e fragilizar os laços de solidariedade política entre as regiões, principalmente nas 
disputas entre os Estados pela atração de investimento, caracterizadas pela “guerra 
fiscal”(BANDEIRA, 2000). 
 
4.3.1 Atores do processo de desenvolvimento 
 
Segundo Boisier (apud BANDEIRA, 2000, p.35), a identidade regional é o produto da 
história. Sem essa identidade a região representa apenas o resultado de uma segmentação 
arbitrária do território que envolvendo um planejamento das ações: 
O planejamento do desenvolvimento regional é antes de mais nada, uma atividade 
societária, no sentido de ser uma responsabilidade compartilhada por vários atores 
sociais: o estado evidentemente, por razões várias e conhecidas, e a própria região, 
equanto comunidade regional, polifacética, contraditória e difusa, por vezes, mas 
comunidade, enfim locacionalmente específica e diferenciada. Sem a participação 
da região, como verdadeiro ente social, o planejamento regional consiste apenas- 
como mostra a experiência histórica – em um procedimento de cima para baixo 
para distribuir recursos, financeiros ou não, entre espaços erroneamente chamados 
de regiões. 
 
 As estratégias de desenvolvimento econômico de uma região dependem da ação, 
articulação e a capacidade de cooperação entre os atores que contribuem para o 
desenvolvimento econômico regional. Podemos destacar entre elas: organizações 
representantes do setor privado, como as câmaras empresariais; as empresas produtoras, 
industriais e de serviços, os estabelecimentos produtivos do setor primário; as instituições 
financeiras; as organizações sindicais; os colégios profissionalizantes; os consultores; as 
universidades e escolas técnicas; as instituições de P&D; os centros de serviços empresariais; 
as agências de desenvolvimento; as ONG´s; as cooperativas e outras instituições 
representativas na região. 
 Os principais elementos de uma economia regional em rede são representados por uma 
densa teia de instituições de apoio público e privado; inteligência de mercado, alto nível de 
mão de obra e mecanismos de educação vocacional correspondente; rápida difusão e de 
transferência de tecnologia e empresas receptivas de inovação. 
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4.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
São dois os instrumentos de políticas necessárias às ações estratégicas territoriais os 
quais viabilizarão o desenvolvimento produtivo e econômico de uma região, do ponto de 
vista: institucional, empresarial, financeiro, tecnológico, educativo e político.  
O primeiro instrumento é o sistema de governança regional (regional governance 
system) que: é a base que a partir da qual se constituí um marco de ação geral para a 
política regional. Deveria integrar o conjunto de forças de desenvolvimento e o 
potencial sinérgico do território, e constitui-se também da plataforma que é possível 
desenvolver ações cooperativadas entre os setores públicos e privado, na visão 
estratégica e da liderança territorial, do mecanismo coletivo de decisão a respeito 
das inversões e instrumentos de políticas de diferentes áreas do desenvolvimento 
produtivo e da competitividade regional; e  
O segundo é baseado no sistema regional de inovação a partir do qual podem 
sentar-se às bases iniciais para o aprendizado coletivo, para o impulso de ações 
inovativas do conjunto de agentes e instituições do território e criatividade 
territorial. Esta concepção de inovação não deve confundir com as políticas  
tradicionais no campo de P&D (que também são necessárias) nem com os sistemas 
de informação tecnológicas, senão que refere fundamentalmente as ações que visam 
a estimular o espírito empreendedor local, a capacitação profissional e o 
desenvolvimento de habilidades em todos os níveis assinalados; o estímulo e apoio 
a inovação, particularmente as PME´s e as novas empresas; e o desenvolvimento da 
inteligência dos negócios (business inteligence) a partir da oferta institucional 
regional de serviços, informação e consultoria empresarial. (RAMIREZ, 2001, 
p.21). 
 
 Os mecanismos e as ações de desenvolvimento devem nortear todo o potencial latente 
de uma região, de modo a buscar mecanismos eficazes para a atração de novas oportunidades 
e da sustentabilidade das empresas já existentes e inseridas no processo de competitividade. 
 A competitividade, como foi discutida no capítulo, abrange 04 (quatro) níveis: o 
micro, que engloba as redes de inovação, sistemas regionais de inovação; o nível meso, 
determinado pelos fatores ambientais e governamentais; o nível macro, constituído pelas 
políticas orçamentárias, fiscais; e, por último, o nível meta, que corresponde aos valores 
sócio-culturais de uma determinada região (STAMER, 2000). 
 O desenvolvimento de uma região requer, acima de tudo, ações políticas efetivas por 
parte dos policy makers/networks, de modo a investir em políticas direcionadas à inovação e, 
principalmente, na formação de um tecido social, denominado capital social. A otimização 
das ações somente será possível se contarmos com as parcerias entre os governos locais, 
comunidades, setor privado e instituições, os quais desenvolvam atividades no local, por meio 
de suas core-competence, gerando o conhecimento e a disseminação de informações 
necessárias ao estabelecimento de padrões aceitáveis à competitividade local.
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CAPÍTULO 5 - SISTEMAS REGIONAIS DE INOVAÇÃO 
 
Experience, which balances the creativity of nature and the human species, teaches 
us that nature itself forces upon mortals the rules dictated by necessity, and that 
man cannot act otherwise than by reason, which is his true guide. (LEONARDO 
DA VINCI). 
 
O autor Roberts (1984, p.53), afirma que gestão da inovação tecnológica: 
é a organização e a direção dos recursos, tanto humanos como econômicos, com a 
finalidade de aumentar a criação de novos conhecimentos; a geração de idéias 
técnicas que permitam obter novos produtos, processos e serviços e melhorar os já 
existentes; o desenvolvimento de idéias e protótipos de trabalho; e a transferência 
destas mesmas idéias para as fases de fabricação, distribuição e uso. 
  
 Outros autores como Tornatzky e Fleischer (1990), comentam que a inovação 
tecnológica “envolve situações de novos desenvolvimentos e a introdução de novos 
conhecimentos derivados de ferramentas, artefatos e aparelhos, os quais as pessoas 
entendem e que interagem com o meio ambiente, isto é, nos contextos social e tecnológico”. 
 Já os autores Monteiro e Morris (2000, p. 2) a inovação tecnológica é “um processo 
social que contempla a concepção, oferta e difusão de novos serviços, produtos, processos 
produtivos e formas de gestão, aproveitando-se da infraestrutura tecnológica existente”. 
Em suma, a inovação tecnológica é um processo, que passa por diversas fases, no 
contexto da interação social e está diretamente co-relacionada com o processo de 
aprendizagem organizacional, sofrendo variações significativas. Do ponto de vista 
organizacional, as empresas inovadoras apresentam um aprendizado contínuo e acumulativo, 
de modo a melhorar seus produtos, processos, bem como a gestão, de forma a incrementar sua 
produtividade e competitividade. Esse processo também acontece nas redes empresariais de 
inovação. 
 Do ponto de vista de processo da inovação tecnológica, Davenport e Young (apud 
JUNGES, 1999) analisam como um implemento radical, os negócios e afirmam que se trata 
de um avanço desigual, transformando as organizações e seu desempenho. Acreditam, ainda, 
que as organizações devem propiciar ambientes inovadores, que a informação e a capacitação 
dos recursos humanos levam à implementação desse processo No caso das agências de 
desenvolvimento esse papel caberá aos articuladores do processo. 
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Segundo Monteiro e Morris (2000), o processo de inovação, no Chile, foi baseado 
num modelo de crescimento existente, para incrementar a competitividade, frente a uma 
economia globalizada. O processo de inovação tecnológica, no contexto de redes de inovação, 
sistemas regionais ou de agências de desenvolvimento, permitiu que os produtos e/ou 
processos, antes considerados “commodities”, passassem por um processo de inversão de 
valores considerados de agregação, possibilitando, dessa forma, um incremento substancial ao 
desenvolvimento da região. 
Através do processo de formação de redes e do envolvimento dos agentes locais e 
outros atores no processo, o projeto permitiu uma agregação de valor substancial, de tal forma 
que tornou o produto mineiro “cachaça”, não mais em uma “commodite”, mas, sim, um 
produto de alto valor agregado e competitivo, através das ações focadas na valorização da 
qualidade e da padronização dos produtos; na diferenciação dos produtos no mercado e na 
comercialização em conjunto (BDMG, 2002). 
É importante também lembrar que as principais barreiras relacionadas à inovação 
tecnológica são: os reduzidos níveis de qualificação e habilidades dos recursos humanos nas 
empresas, pela falta de investimentos em P&D; a reduzida colaboração entre os setores 
públicos e privados relacionados às definições de projetos; a reduzida articulação entre os 
apoiadores públicos a P&D; além dos financiamentos e linhas de crédito para o fomento à 
inovação. Portanto, é preciso perceber, a inovação como uma das etapas no processo de 
aprendizado das organizações, de modo a permitir que o processo de desenvolvimento tenha 
início em níveis locais e, ao mesmo tempo, globais, permitindo um diferencial competitivo 
para a alavancagem do desenvolvimento. 
 
5.1 CONCEITOS ENVOLVIDOS 
 
Os Sistemas Regionais de Inovação (SRI), são caracterizados por Freeman (1987) 
(apud MONTEIRO; MORRIS; CORTEZO, 2000, p.5), pela definição de subsistemas de 
pesquisa, de desenvolvimento e de produção, através dos relacionamentos com o Estado. Por 
sua vez, os Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) são considerados como uma rede de 
instituições do setor público ou privado, cujas atividades e interações produzem, modificam e 
difundem novas tecnologias de inovação. [...] Os sistemas de inovação nacional podem 
permitir que um país dotado de recursos muito limitados evolua rapidamente, graças a 
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combinação apropriada de tecnologias importadas e do trabalho de adaptação e de 
desenvolvimento realizado nacionalmente. Em contra partida, as debilidades do sistema 
nacional de inovação podem levar a uma degradação dos recursos mais abundantes, mediante 
a perseguição de objetivos inadequados e da utilização de recursos não adequados. 
SNI é o conjunto de distintas instituições que conjunta e individualmente 
conrtibuem para o desenvolvimento e a difusão de novas tecnologias e que 
proporcionam o marco dentro do qual o governo formula e implanta políticas para 
influenciar o processo de inovação. É um sistema de instituições, interconectadas 
para criar, armazenar e transferir conhecimento, habilidades e equipamentos que 
definem novas tecnologias. (METCALFE apud CORTEZO, 2003 p. 6). 
 
Os sistemas regionais de inovação, requerem um desenvolvimento de uma 
comunidade local que reforce as conexões produtivas. (MONTEIRO; MORRIS, 2000). Os 
autores Soto, Alonso e Dominguez (2001), chamam isso de Sistemas Regionais de Inovação 
(milieux) que na concepção genérica respondem a idéia de microcluster centrado em setores 
inovadores, estreitamente relacionados com às políticas de parques tecnológicos. 
Sistemas Regionais de Inovação (SRI) é um conjunto de instituições e de relações 
que num determinado território, potencializam o desenvolvimento competitivo da 
sua base produtiva, sendo por isso o padrão de especialização econômica da região 
e os fatores de competitividade que o sustentam, bem como a natureza das relações 
sociais estabelecidas.(ALMEIDA, 2003, p. 28). 
ou 
Conjunto de redes de agentes públicos, privados e educacionais que interagem em 
um território específico, aproveitando uma infraestrutura em particular, para os 
propósitos de adaptar, gerar e difundir inovações tecnológicas são as chamadas 
“região inteligentes”. (JIMÉNEZ, 2002, p.42). 
ou 
Correspondem um conjunto de redes de agentes públicos, privados e instituições de 
pesquisa que interagem um território específico, aproveitando uma infraestrutura 
particular, para os propósitos de adaptar, gerar e difundir a inovação tecnológica. 
(CARLSON; STANKIEWICZ, 1991, p.93). 
 
Para Lundvall (1993), os SRI´s são constituídos por um conjunto de agentes e 
interações em determinado marco de produção, difusão e utilização de novos conhecimentos 
circunscritos aos inter-relacionamentos de uma determinada fronteira geográfica. 
Os Sistemas Regionais de Inovação consistem, segundo o Observatório Europeu 
(2002) em um conjunto de empresas de um cluster regional que incluem o suporte para as 
indústrias; o suporte do conhecimento para as organizações e a interação entre esses atores. 
O autor Reis (1988), menciona dois pressupostos do sistema produtivo local: a 
capacidade de acumulação de uma cultura técnica geradora de identidades territoriais e o 
estabelecimento de relações de interdependências entre as unidades econômicas existentes no 
território. Mas, os autores Cooke et. al. (apud MARTINS, 1999), afirmam que as três 
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características essenciais para um Sistema Regional de Inovação apresentar resultados são: a 
estrutura de financiamento; o sistema de aprendizado e uma cultura produtiva. Cada vez mais 
os SRI´s dependem da informação e coordenação; da capacitação dos recursos humanos; da 
infra-estrutura necessária ao apoio e pesquisa que satisfaçam o setor produtivo, através do 
conhecimento gerado pelas instituições científicas, de modo que seja constituído por uma 
governança local (ROESE, 2003). 
 Segundo Peck e McGuinness (2003) os centros de inovação são: 
O top class, longo período parcerias entre interesses da maioria das empresas e o 
setor universitário [...] criam um novo dinamismo e ligações para o crescimento. 
São o coração do desenvolvimento do cluster, apoiando novos start-ups de 
negócios e o crescimento de outros. Por fim os negócios se tornaram viáveis 
baseado em conhecimentos especializados para o desenvolvimento da região. 
 
5.2 INOVAÇÃO NO CONTEXTO REGIONAL 
 
Stohr (apud ALMEIDA, 2003) identifica fatores estruturantes e que devem ser 
observados na análise da capacidade do território em termos de investimentos produtivos, 
como por exemplo: as universidades; os centro de investigação, a mão-de-obra qualificada; o 
ambiente agradável (natural e construído); a oferta cultural e educativa; a diversidade da infra-
estrutura urbana (indústria, serviços, administração, etc.); a elevada concentração de pequenas 
e médias empresas; os serviços de consultoria e de informação; a infra-estrutura necessária em 
termos de aeroportos e acessos rápidos de escoamentos da produção; acessos à rede de 
telecomunicações e a disponibilidade de capital de risco. 
A análise dos fatores configura um modelo teórico que potencializa a inovação, que 
geralmente parece ser criada pela interação de outros fatores em diferentes ambientes locais 
ou regiões, conforme o quadro abaixo: 
 
Modelo Características Exemplo 
Dirigista 
Concentração espacial de institutos de pesquia de empresas high-
tech localizadas em estruturas do tipo parque científico ou 
tecnológicas, determinadas pela intervenção de uma política 
industrial 
ZIRST de Grenoble, 
Sophia Antipolis e outros 
parques tecnológicos 
europeus 
Espontâneo Conhecimento tecnológico sólido, seguido de um aproveitamento 
de instituições de pesquisa e de inovação 






Network Sistemas inovador local ou regional baseado na presença de uma 
rede de institutos de pesquisa de empresas 
Baden-Wurttemberg 
 
Quadro 23: Principais modelos de concentração espacial da atividade inovadora. 
Fonte: Ondategui (1999, p. 81) 
 
Almeida (2003), Landabaso; Mouton e Miedzinski (2003) e Mouton (2002), 
comentam que o processo de inovação numa região de baixo desenvolvimento é influenciado 
pelo isolamento em relação a grandes redes de empresas e centros de pesquisa. As PME´s não 
tem acesso a tecnologia, tornando-se inviável, pelo alto custo de investimento e pela falta de 
recursos humanos internos e da experiência técnica para se lidar com a inovação.  
O sistema de inovação regional em determinadas regiões não tem as interfaces e os 
mecanismos necessários de coooperação que envolvam os diversos atores e as iniciativas de 
viabilização de parques de tecnologia em regiões menos desenvolvidas, tornando-se dessa 
forma, ineficiente e com recursos extremamente limitados. Por não realizar 
transações/relações entre as indústrias, as incubadoras e a própria região, direcionada à 
transferência de tecnologias regionais, de acordo com o potencial da região. Para amenizar 
tais problemas, relacionamos 10 (dez) fatores que afetam os SRI nas regiões menos 
desenvolvidas: 
l. limitação relativa à capacidade de empresas nas regiões de identificar a inovação 
necessária (o conhecimento técnico requer a avaliação), a falta de uma expressão 
estruturada da demanda latente para a inovação e a baixa qualidade e pequeno 
número de infra-estruturas científicas e tecnológicas; 
2. escassez ou ausência de intermediários tecnológico capazes de identificar e que 
se agrupam direcioanda para os negócios locais por inovação (P&D) e troca de 
fontes regional/nacional e internacional podendo conhecer aquela demanda;  
3. sistemas financeiros deficitários desenvolvidos (práticas bancárias tradicionais 
com pouca adaptabilidade às condições e riscos envolvidos no processo de 
inovação nas empresas) com pouca disponibilidade para risco e capital inicial para 
financiar a inovação, definido como “investimentos industriais intangíveis a longo 
prazo com um risco financeiro alto associado” (MULDUR, 1992).  
4.falta de um setor de serviços empresarial dinâmico que oferece serviços a 
empresas para promover e disseminar a tecnologia em áreas onde empresas têm, 
como uma regra, somente recursos internos fracos para o desenvolvimento 
independente de inovação tecnológica. (CAPELLIN, 1989/9).  
5. cooperação fraca entre os setores públicos e privados e a falta de uma cultura 
empresarial que promova cooperação entre as empresas (nenhuma economia de 
escala ou  uma massa empresarial crítica que podem fazer certas iniciativas de 
inovação locais lucrativo).  
6. especialização setorial em em indústrias tradicionais com pequena inclinação 
para inovação e a predominância de empresas familiares pequenas com fracas 
ligações para o mercado internacional;  
7. mercados pequenos e fechados com demanda natural que não encoraja inovação; 
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8. dificuldades em manter e atrair trabalhadores qualificados, pequena participação 
em redes de P&D internacionais, redes de comunicações pobremente 
desenvolvidas, dificuldade de acesso externo a know-how;  
9. algumas grandes (multinacional) empresas que empreendem P&D com poucos 
vículos com a economia local; e 
10. baixos níveis de ajuda pública para inovação e a falta de um planejamento 
adequado para atender as necessidades de inovação das PME´s a nível local. 
(LANDABASO; MOUTON, 2002, p.6). 
 
5.2.1 Inovação nos arranjos produtivos locais 
 
  A Comissão da Comunidade Européia, em 1990, criou um programa para a promoção 
das PME´s. Alguns desses programas estão relacionados a projetos de P&D, de modo a criar 
observatórios tecnológicos para dar suporte às empresas. Na Espanha, esses programas são 
conhecidos como Inicitiva PYME de Desarollo Empresarial; Observatório PYME e 
Programa de agilización y simplificación normativa para la competitivid de las PYME. Os 
programas da Comissão da Comunidade Européia, contemplam: 
? estudar as melhores práticas, para a reavaliação da análise e bencharking do 
desempenho inovativo; 
? depurar novas abordagens para transferência de tecnologia; 
? facilitar a utilização das redes de suporte para as PME´s; 
? incentivar o apoio conjunto dos instrumentos de assistência; 
? desenvolver a inteligência econômica e tecnológica; 
? propor a inovação e atividades conjuntas para as PME´s, oferecendo serviços de 
suporte para promoção da pesquisa, transferência de tecnologia e inovação, através das 
redes européias, os Innovation Relay Center (IRC); 
? criar serviços de informação eletrônica e mecanismos de disseminação; 
? incentivar a propriedade intelectual, estabelecendo o Intellectual Property Rights Help 
Desk; 
? disponibilizar o acesso a financiamentos públicos/privados para a inovação das 
PME´s; e 
? criar e estabelecer mecanismos para facilitar o início de atividades e o 
desenvolvimento de empresas inovativas; identificando, analisando e validando as 




Existem outras ações, que podem estimular uma política regional de inovação, para 
uma determinada região, como: 
? promover parcerias e cooperação das empresas públicas e privadas com o objetivo de 
estabelecer políticas de inovação: a participação do setor privado no processo de 
construção de políticas de inovação deveria ser estimulada, através da criação de 
fóruns regionais e grupos de trabalho com representantes dos setores envolvidos; 
? estimular a inovação direcionada para os clusters e para as redes empresariais nas 
regiões: estimular através de campanhas, com o objetivo de esclarecer e elucidar a 
importância do valor agregado na região; estimular as atividades coletivas como 
transferência de tecnologia, aquisição, design, marketing;  
? melhorar os indicadores e aprimorar as metodologias existentes relativos a 
importância da dimensão social no contexto regional: grande parte dos dados 
primários ainda são indisponíveis, do ponto de vista regional. A maioria dos 
indicadores focalizam, somente, os aspectos relacionados à produções e contribuições 
de P&D, mas, não mensuram os ativos intangíveis, como o valor do capital social, 
capital humano e das relações envolvidas no processo; 
? estimular novas formas de introduzir a inovação tecnológica nas regiões com baixo 
índice de desenvolvimento; 
? criar framework institucional, muito mais eficiente, usando os fundos públicos e 
privados para a inovação; 
? otimizar o uso dos recursos dos fundos públicos de inovação com projetos específicos: 
para que se promova a região, associada a programas regionais e locais; 
? estimular internamente a coerência entre os sistemas regionais de inovação e os 
elementos chaves da rede; 
? racionalizar os serviços de inovação para promover o relacionamento entre os atores, a 
sinergia de modo a eliminar as sobreposições das atividades realizadas pelos atores na 
região; 
? promover uma situação “ganha-ganha”entre os atores; 
? estimular o desenvolvimento de ferramentas de suporte a inovação para fortalecer o 
intercâmbio entre as regiões; e 
? iniciar o programa com os elementos regionais importantes e de influências 
(stakeholders, líderes de opinião) (LANDABASO; MOUTON; MIEDZINKSI, 2003). 
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  Grande parte desses programas são destinados à criação e à sustentabilidade de 
mecanismos, que poderão dar todo o suporte necessário as redes e os cluster inseridos na 
região. As ações deverão ser elaboradas em parceria com os atores regionais, a partir de uma 
visão estratégica geral de território; do monitoramento, da detecção e focos de inovação 
tecnológica, de modo que, a partir de um contexto histórico, associado às experiências, 
permitam esboçar os relacionamentos necessários para o alinhamento geral de um SRI e da 
descrição da morfologia das redes composta pelos atores regionais, através da realização de 
questionários que permitam medir os índices de interatividade dos atores envolvidos no 
processo (MONTEIRO; MORRIS, 2000). 
 
5.3 ATORES ENVOLVIDOS E SUAS RELAÇÕES 
 
 Para que um SRI adquira um dinamismo próprio é necessário estabelecer uma visão de 
contrapartida de futuro entre os atores regionais. As instituições externas podem dar apoio 
com de mecanismos que facilitem melhor a interação e o desenvolvimento através de ações 
coletivas.  
 Um dos principais desafios expostos por Monteiro e Morris (2000) é: Como identificar 
a possível ação coletiva dos atores? Como fazer, quando sabemos que grande parte dos atuais 
problemas sociais deve-se justamente às instituições públicas que não têm a capacidade e os 
meios de necessários, devido a falta de estruturas adequadas?.  
 De acordo com França (2003, p. 73), um dos atores do processo de inovação são os  
gatekeeper que também recebem outras denominações como: agente de mudança, boundary 
spanning, experts, mobilizador, entre outros cujo papel é desenvolver uma rede de contatos 
internos e externos as suas estruturas, contribuindo e auxiliando no trabalho dos outros 
indivíduos que fazem parte do seu círculo de contatos pessoais, constituindo-se em fontes 
importantes de informação e novas idéias nas redes de informações. 
 O gatekeeping desempenha papel importante. Controla o fluxo de mensagens por 
um canal de comunicação, encarregando-se  de apontar as informações de forma contínua na 
rede, além de contactar os diferentes grupos técnicos dentro da rede e ligá-los aos demais 
centros tecnológicos, estabelecendo a cooperação entre eles (universidades, centros de 
pesquisa, outras empresas), reduzindo o custo transacional (GOEDERT, 1999). 
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Os autores Cornett e Sorensen (2003), denotam as relações entre os atores e suas 
relações com o ambiente e a rede, através dos entrelaçamentos e a disseminação das 
informações necessárias à alavancagem das empresas. 
 
Figura 21: A relação da inovação espacial com atores. 
Fonte: Cornett e Sorensen (2003, p. 04). 
 
 Para que possam existir as relações e a sinergia entre os atores envolvidos no processo 
de disseminação das informações e suas experiências é preciso articular e incentivar os 
mecanismos suficientes, chamados de “efeito mobilizador 5C´s”: 
? estabelecer comunicação dos grupos diferenciados (nos setores científicos e 
tecnológicos, industrial, administrativo e público), para que possam trabalhar 
conjuntamente por um longo período, intercambiando informação e opiniões de forma 
sistematizada; 
? concentrar em políticas de longo prazo; 
? fotalecer as bases para uma coordenação das atividades científicas e tecnológicas 
futuras, dos setores envolvidos; 
? estabelecer um consenso sobre as futuras tendências e as prioridades de P&D; e 





Sistemas Nacionais de InovaçãoEmpresas 
Instituições do conhecimento Relação analisada 
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5.4 MODELOS DE SISTEMAS REGIONAIS DE INOVAÇÃO 
 
O modelo de Ryan (2001), representa um sistema de inovação relacionado às 
atividades de acordo com o desenvolvimento dos processos do produto. As atividades 
dependem de dois caminhos o fluxo do conhecimento entre as unidades da empresa e os 
sistemas de inovação, representado pelo disco central. O modelo representa o ciclo de 
desenvolvimento do produto e os vários estágios de desenvolvimento. O estímulo financeiro é 
o preço de venda desse produto/serviço de modo que se possa agregrar valor a essa inovação, 
que pode ser reflexo da transferência do conhecimento, capital humano ou propriedade 
intelectual. 
 
Figura 22: Modelo de ciclo de vida dos SRI 
Fonte: Ryan (2001, p.12). 
Os indicadores para a avaliação dos sistemas de inovação, podem ser compostos por 
variávies como a participação percentual das grandes empresas (para avaliar o grau de 
centralização das atividades de inovação); as informações relativas à propriedade e ao 
controle de inovação (participação de entidades públicas, privadas e cooperativas); os fluxos 
existentes (tecnológicos, social, comercial, financeiro, legais e políticos), no sentido de medir 
as interações da rede (MARTINS,1999). 
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5.4.1 Modelo de Ondategui 
 
O modelo de Ondategui (1999) é baseado em duas entidades. O primeiro representado 
por um grupo de empresas estritamente relacionadas e o segundo por sua interatividade entre 
as empresas e os sistemas científicos como: as universidades, os OPIs e OTRIs de Centros 
Públicos e os Sistemas Tecnológicos composto por Parques Tecnológicos (PTs) Centro 
Institutos Tecnológicos (CIT) e Centros de Empresas e Inovação (CEIs), cuja importância é 
constituída para a formação de recursos humanos; desenvolvimento tecnológico; contratos de 
pesquisa; assimilação tecnológica; localização geográfica; transferência e adaptação 
tecnológica, conforme figura abaixo: 
 
Figura 23: Sistema de regional de inovação e a sinergia entre os agentes. 
Fonte: OndateguI (1999, p. 80). 
 
5.4.2 Modelo da European Commission 
 
O modelo da European Commission é baseado na política das estratégias regionais de 
inovação (RIS), para a promoção das ações efetivas para o desenvolvimento na região, em 
função:  
a) da gestão tecnológica (através da criação de escritórios tecnológicos para apoiar e 
fomentar as atividades denominadas Programa de Competência Central; 
Universidades e 
OPIS 
Pts e CEI´s 
G. empresas 
PME´s e micro 
Centro e Institutos 
Tecnológicos 




b) da inovação: por meio da criação de agências de informação as quais provém a rede da 
disseminação focada à inovação, facilitando acesso a PME;  
c) da cooperação: de forma a estimular a colaboração por meio das câmaras do comércio 
e das agências de desenvolvimento, como, por exemplo ,a ECOPLUS na Áustria; e  
d) o processo de internacionalização: no sentido de desenvolver e estimular as relações 
com os vizinhos, a fim de dar uma maior abertura e visibilidade à região, além da 
mobilização para o start-ups (identificação das pontencialidades) (EUROPEN 
COMISSION, 2000). 
 
Figura 24: Regional innovation strategic (RIS) da Áustria 
Fonte: European Comission (2000, p.19). 
 
5.4.3 Modelo de Cândido, Abreu e Goedert 
 
As etapas que compõem esse modelo, apresentado por Cândido, Abreu e Goedert 
(2001), representam a viabilização das políticas regionais de desenvolvimento, focada no 
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potencial produtivo, através do processo de melhorias e adaptações tecnológicas, no sentido 
de estimular e fomentar a inovação localmente, conforme o figura abaixo.  
 
Figura 25: Modelo para a viabilização do sistema regional de inovação 
Fonte: Cândido, Abreu e Goedert (2001) 
As 04 (quatro) etapas que compõem este modelo são: 
a) a identificação e o diagnóstico do potencial produtivo da região: através do 
levantamento das informações e o apoio aos atores regionais; 
b) a identificação dos cenários futuros a partir da elaboração de uma visão estratégica do 
território, em conjunto com atores regionais envolvidos: como identificar o potencial 
de ação coletiva das pessoas em um determinado território.É preciso estabelecer um 
processo de comunicação clara e eficiente, de modo que todos tenham um 
entendimento único a respeito, para facilitar o processo de desenvolvimento de um 
Sistema Local de Inovação; 
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c) a detecção de focos de inovação tecnológica, a partir de estudos que envolvam 
aspectos históricos, experiências e características que permitam esboçar novos 
possíveis ajustes e encaminhamentos para dinamizar o SRI: nesta etapa, são realizadas 
entrevistas com agentes locais para a identificação de um perfil tecnológico, bem 
como, sua política de gestão da inovação. As variáveis que poderão compor esta 
análise seriam:  
o nível de investimentos praticados, a identificação do grau de avanço tecnológico 
do setor em nível local, regional, nacional e internacional; possibilidade da 
ocorrência de mudança tecnológica; diferenciação do produto/processo na região; 
nível de utilização de tecnologia da informação (TI); tipos de inovações praticadas; 
melhorias do capital humano, gerados a partir da implementação de focos de 
inovação; níveis de agregação de valor na cadeia produtiva; e os impactos 
decorrentes na geração de emprego e renda da região. (CÂNDIDO; ABREU; 
GOEDERT, 2001, p.13-15). 
 
d) o estudo do grau de conectividade entre os atores locais e regionais de forma a 
permitir a definição de um modelo de redes sociais mais apropriado para o contexto. 
 
5.5 EXEMPLOS DE SISTEMAS REGIONAIS DE INOVAÇÃO 
 
 A seguir analisa alguns exemplos relacionados aos sistemas regionais de inovação. 
 
5.5.1 Península de Setúbal - Portugal 
 
 Historicamente marcada pelo peso da indústria na sua estrutura empresarial, a 
Península de Setúbal, tem servido a estudos pilotos a respeito de políticas desenvolvimentistas 
industriais. Foi marcada por 06 grandes fases que marcaram a evolução tardia do processo de 
industrialização português: 
? 1ª fase: criação de unidades industriais de transformação de inputs fornecidos pelo 
setor primário, destinados ao mercado interno e colonial de bens de consumo 
correntes; 
? 2ª fase: criação de indústrias de base ou intermediárias em articulação com o 
desenvolvimento de infra-estrutura relevantes à difusão das tecnologias “2ª revolução 
industrial”; 
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? 3ª fase: abertura comercial ao exterior, com base em unidades de transformação 
incompleta de recursos naturais e de produção de bens de consumo final; 
? 4ª fase: diversificação de atividades no quadro da plena afirmação de grupos 
econômicos e num contexto de forte polarização européia; 
? 5ª fase: crise dos choques petrolíferos (73/74 e 80/81) e nacionalização das principais 
atividades econômicas; e 
? 6ª fase; aceleração da internacionalização econômica, decorrente da adesão à 
Comunidade Européia (ALMEIDA, 2003, p. 32). 
 
A Península condicionada pela proximidade de Lisboa apresentou ao longo de 
décadas, um modelo de desenvolvimento vulnerável acentuado pelo processo de terceirização 
de Lisboa, conduzindo, assim à criação de subúrbios industriais e residenciais. Dessa forma, 
apresenta como fatores negativos, pelo efeito de fronteira, as dependências estruturais de 
Lisboa (efeito alotropia)8 como, por exemplo: a localização da sede de empresas em Lisboa; 
inexistência de organismos de apoio ao desenvolvimento industrial como, P&D, laboratórios, 
inexistência de estabelecimentos de ensino superior e outros fatores, desenvolvendo um défict 
de autonomia, sujeito a intervenções. 
 
5.5.2 Inovation Relay Center (IRC) - Suécia 
 
 Um outro exemplo de atuação dos sistemas regionais, são os Inovation Relay Center 
(IRC) da Suécia, compostos por uma rede formada por 54 consórcios, financiados e apoiados 
pela Comissão Européia, formando uma rede de transferência de conhecimentos (GOEDERT, 
1999). 
 Os objetivos desse instituto seriam: 
? aumentar a percepção da importância dos processos inovadores, da exploração dos 
resultados da pesquisa e da transferência de tecnologia; 
? fazer um mapa das necessidades científicas e tecnológicas da indústria local; 
? informar a indústria local sobre os resultados da pesquisa e sobre tecnologia e 
transferi-las, quando necessário; 
                                                 
8 Fato de alguns fenômenos econômicos localizados num dado território serem freqüentemente explicados por 
causas localizadas em outro território (BENKO apud ALMEIDA, 2003). 
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? providenciar os serviços necessários à efetiva exploração dos resultados de pesquisa e 
do desenvolvimento tecnológico e sua transferência; 
? informar sobre as possibilidades de financiamento para a exploração dos resultados e 
para a transferência de tecnologia, existentes na Suécia e na Europa; 
? providenciar educação e treinamento sobre inovação, exploração de resultados da 
pesquisa e transferência de tecnologia; 
? informar sobre os diversos programas da Comunidade Européia na área de pesquisa e 
desenvolvimento; e  
? aconselhar e orientar potenciais participantes em como submeter projetos aos 
programas da Comissão Européia. 
 
5.5.3 Os sistemas regionais de inovação Chilenos 
 
 Os sistemas regionais de inovação do Chile, desenvolveram-se baseados numa 
metodologia de redes de balance, chamado FODA, com representantes do sistema de decisão 
regional, seguidos de um trabalho de motivação, com o objetivo de gerar e dinamizar as redes 
de inovação tecnológica e, finalmente, identificar as potencialidades e as ameaças na Região 
do Libertador, no Chile. 
 Inicialmente foram identificados 07 focos de inovação tecnológicos (FIT)9, 
signicativos para a região e realizaram-se entrevistas, no intuito de descrever as principais 
inovações introduzidas e os fatores chaves de sucesso. 
 A Região Libertador apresenta-se com características econômicas, produtiva e sociais 
como: uma região predominantemente agrícola; um tecido produtivo composto de 
microempresas; uma taxa de crescimento inferior; um nível de desocupação levemente 
inferior a média nacional; uma pequena diminuição da pobreza e indigência; nível 
educacional de analfabetismo elevado e baixa escolaridade; uma inversão pública com altos 
baixos; uma região sem centros científicos-tecnológicos, uma oferta de capacitação 
insuficiente e apoio a inovação tecnológica.  
                                                 
9 FIT aquelas situações as quais um grupo ou redes de atores tem gerado alguma inovação tecnológica que 
podem ter um efeito dinamizador na atividade econômica que gerará sinergias para a região e seu conjunto. 
(MONTEIRO; MORRIS, 2000, p. 14). 
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Figura 26: Pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças, para a inovação na região de Libertador, Chile. 
Fonte: Monteiro e Morris (2000, p. 23). 
Os principais desafios para o SRI de acordo com a figura apresentada, foi o de surprir 
as debilidades apontadas como: uma baixa articulação entre o setor privado e público; a 
inexistência de centros científicos e tecnológicos regionais; a escassez de oferta de 
consultorias e assessorias técnicas na região; a oferta de capacitação na região, insuficiente 
para as demandas produtivas; as carências quanto a cooperação e associação, entre empresas 
privadas; as ausências de organizações empresariais verdadeiramente representativas; a baixa 
articulação do setor público de nível central com as demandas do desenvolvimento local dos 
municípios e a falta de clareza na definição de lideranças regionais.  
Os atores regionais identificados por Monteiro e Morris (2000), relacionados ao 
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? as redes públicas: destacando-se a SERCOTEC, CORFO e SEREMI de Economia, 
promotores do fomento ao setor produtivo, os CODELCO, FOSIS, PROCHILE e 
SENCE e na área produtiva agrpicola. os INIA, INDAPO, SAG e CONAF e outros; 
? as redes privadas: não existiram organizações empresariais fortes e representativas, 
mas, com uma baixa conectividade entre as empresas da região;  
? as redes educacionais: capacidade para P&D e uma forte interação para 
entrelaçamentos, conseqüentemente, permitindo uma conexão equilibrada destes 
atores na vida regional; e 
? as redes municipais: uma relação extremamente baixa, principalmente da Região 
Libertador. 
Como conclusão da análise dos SRI no Chile, os autores Monteiro e Morris (2000, 
p.34), demonstraram alguns aspectos importantes para o desenvolvimento da região e 
implantação do SRI, como: 
a)  os territórios não são um fator de competitividade de si mesmo, mas bem, 
contam com muitas potencialidades que podem não ser aprovadas, segundo as 
decisões políticas que se adotam. Para que estas decisões sejam eficazes como fator 
de endogeneizição do desenvolvimento, deve existir uma visão comum; 
b) o desenvolvimento endógeno é baseado em aproveitar o capital acumulado 
dentro do território, tanto físico, como humano e técnico; 
c)  certas experiências de inovação dinamizam o desenvolvimento local-regional. A 
eficácia e a consolidação dos FIT, dependerá da existência de um entorno de atores 
e instituições de nível meso; 
d) um fator importante para fortalecer o nível meso, e a criação de redes entre os 
atores, empresas e instituições presentes em um território, que atuam como pontes 
entre os setores públicos e privados; 
e) para chegar a constituição de um SRI forte e dinâmico é imprescindível dispor de 
uma oferta educacional e de capacitação que responda as competências requeridas 
pelo aparato produtivo regional; e 
f) o grande desafio da região do Libertador é gerar uma rede social ampla, que atue 
como canal comunicante que facilite a difusão e a absorvição de novas tecnologias 
e que sejam capazes de criar propriamente uma sociedade regional que transcenda a 
mera definição administrativa de região. Este tecido social e a maneira como 
realizamos isto, é uma melhor garantia de gerar um desenvolvimento regional 
endógeno sustentável com o tempo.  
 
5.5.4 Sistemas de Inovação no Brasil 
A maior parte do atual sistema de C&T brasileiro foi criado durante o regime militar 
(1964-1980), devido a preocupação com o desenvolvimento e com a auto-suficiência 
nacional, associada ao incremento de arrecadação fiscal, contribuíram para a rápida expansão 
da C&T no período. As características do período, segundo Schwartzman et al. (apud 
FRANÇA, 2001, p. 38) foram: 
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• fortalecimento e expansão da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária; 
• criação de centros de P&D nas grandes empresas estatais visando a realização de 
pesquisas tecnológicas bem como o desenvolvimento e especificação de padrões de 
fabricação industrial e sua difusão para seus fornecedores; 
• modernização da universidade e adoção do sistema norte-americano de pós-
graduação (Reforma Universitária de 1968); 
• criação da agência Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP); 
• instituição de vários programas militares (espacial, nuclear..); 
• estabelecimento de uma política de reserva de mercado para a indústria de 
telecomunicações, microeletrônica e de computadores; 
• formulação de diversos Planos Básicos de Desenvolvimento Científico e 
• Tecnológico (PBDCT’s); 
• implantação e consolidação dos procedimentos de avaliação por pares nas 
principais agências de fomento (CNPQ, CAPES); e a 
• criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT). 
 
Nos últimos anos, o Brasil desenvolveu o maior sistema, em amplitude e 
complexidade, de C&T da América Latina, constituído por universidades, institutos de 
pesquisas, pós-graduação nas diversas áreas do conhecimento, sociedades profissionais e 
científicas, entidades públicas e privadas que participam na formulação e implementação das 
políticas de governo e na administração de recursos federais, estaduais, internacionais, 
financiamentos privados, recursos de renúncia fiscal, entre tantos outros atores que compõem 
o sistema. A grande parte desse desenvolvimento foi ocasionada pelos elevados riscos para as 
atividades inovativas das empresas.  (FRANÇA, 2001, p. 38). 
O sistema de Ciência e Tecnologia (C&T) no Brasil, abrange um conjnto de 
articulação de políticas, instituições e de agentes, interagindo com as atividades do 
conhecimento à matriz produtiva, desempenhando um papel de capacitação tecnológica para 
as empresas. 
A seguir apresentaremos alguns exemplos relacionados ao SRI, principalmente o 
Estado de Rio Grande do Sul e Minas Gerais. 
 
5.5.4.1 Caso Bento Gonçalves 
 
No trabalho de Roese (2003), verificou a possibilidade de constituição de um SRI, 
através do processo de articulação entre os diversos atores pertencentes ao setor. A região de 
Bento Gonçalves, no Rio Grande do Sul, conhecida pelo setor moveleiro, cuja 
competitividade do segmento é relacionada à organização da produção. As empresas menores 
fizeram parte da cadeia nas aquisições de máquinas e matérias-primas com condições 
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privilegiadas. No design, a contribuição do visual; a utilização de novas matérias primas, a 
substituição da madeira nativa pela madeira reflorestada e as estratégias de comercialização 
mais criativas e agressivas, através de alianças estratégicas com grandes redes de 
comercialização no país e no exterior. 
A indústria moveleira, em Bento Gonçalves, gera cerca de 35 mil empregos diretos e 
indiretos e conta com 139 empresas, correspondento a 8% da produção nacional e 4º% da 
produção estadual. A seguir, os atores envolvidos no processo de capacitação: 
? as empresas: devido ao fato delas empregarem tecnologia de ponta; exportarem e 
terceirizarem boa parte de seus processos; 
? as entidades representativas do setor moveleiro do Rio Grande do Sul (MOVERGS), 
através da promoção de capacitação e feiras e o Sindicato moveleiro 
(SINDIMÓVEIS), representantes do setor em atividades técnicas; 
? o centro tecnológico do mobiliário (CETEMO-SENAI): fundado em 1982, conta com 
oficinas, laboratórios, bibliotecas, salas de aula e administração, atuando com a 
formação técnica de recursos humanos, na pesquisa aplicada, na assistência 
técnica/tecnológicas. O centro também é composto por: Núcleo de Informação 
Tecnológica (NIT) que funciona como um centro de documentação, classificação, 
armazenagem, e disseminação das informações tecnológicas. O Núcleo de Apoio ao 
Design (NAD), que assessora às empresas no desenvolvimento de projetos que visem 
o acesso a financimentos, além de desenvolver novos produtos e materiais inovadores; 
? a Universidade de Caxias do Sul: dispõe de curso de tecnologia em produção 
moveleira; e 
? o PROMÓVEL: programa específico para formentar a exportação, além de promover 
a desverticalização das empresas, incentivando a especialização na produção de partes, 
peças e componentes intercambiais (ROESE, 2003). 
 O pólo moveleiro de Bento Gonçalves, possui características de um sistema 
regional de inovação, pois:  
• é formado por um cluster moveleiro, qualificadas para lideraram uma cadeia 
produtiva de móveis coordenando o processo, desde a concepção, produção até a 
comercialiação no mercado interno e externo;  
• possui uma rede de instituições capazes de formar, treinar e atualizar recursos 
humanos em todos os níveis de forma especializada e voltada para a produção de 
móveis; e 
• possuir um certo grau de coordenação assumida pelas entidades de classe da 
indústria que, integradas como instituições de ensino, pesquisa e treinamento, 
procuram  somar recursos humanos, materiais e financeriso, bem como buscra 
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em conjunto financiamento público, para levar adiante projetos de incremento da 
qualificação e competitividade do setor. (ROESE, 2003, p.11). 
 
5.5.4.2 Caso Minas Gerais. 
 
 No caso específico de Minas Gerais, as universidades e instituições de pesquisa federal 
assumem um papel importante na pesquisa básica voltada ao desenvolvimento de novos 
produtos, restrita a um pequeno número de grandes empresas, destacando-se a Fiat, Cemig, 
Magnesita, Belgo-Mineira, Acesita, Rhodia-Ster Fipack, Rhodia Ster Fibras, Fosfértil, Alça e 
Ultrafértil (LEMOS; DINIZ, 1998). O grupo de instituições voltadas à pesquisa, para a 
promoção da competitividade em Minas Gerais, são: 
? rede de ensino superior: Universidade Estadual UEMG e UNIMOTNEs, a 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), responsável por 50 a 60% dos cursos 
de mestrado e doutorado, a Universidade Federal de Ouro Preto; além das 
Universidades Federais de Viçosa e Lavras que participam, ativamente, do Sistema 
Nacional de Pesquisa Agropecuária, sob a coordenação da Embrapa; as Universidades 
Federais de Iberlândia e de Juiz de Fora, que têm um papel importante no apoio aos 
recursos humanos para a revitalização da Zona da Mata. Cabe destacar, também, as 
Escolas Federais especializadas como Itajubá, (EFEI), em engenharia elétrica; 
Diamantina (FAOD) e Alfenas (EFOA), em odontologia; Uberaba (FMTM) em 
medicina e, São João del Rey (UFSJR); 
? instituições de pesquisa pública: as instituições presentes: o Centro Tecnológico de 
Minas Gerais (CETEC); Fundação João Pinheiro (FJP); EMBRAPA e FIOCRUZ 
(instituições federais), Empresa de Pesquisa Agropecuária (EPAMIG); a Fundação 
Ezequial Dias (FUNDEC) e a Fundação de Amparo para o Desenvolvimento da 
Pesquisa (FAPEMIG); 
? empresas: Fiat, Cemig, Magnesita, Belgo Mineira, Acesita, Rhodia, Fosfértil, Alcoa, 
Ultrafértil e instituições empresariais como, SENAC, SESI , SENAI, SEBRAE, 
Escolas Agro Técnicas. 
Apesar do aparato institucional tecnológico do Estado, o processo de arranjo local 
de inovação, surgiu a partir de agentes locais que souberam criar oportunidades 
para o desenvolvimento de economias tecnológicas, que através de políticas macro-
locacional, como ilustra o caso de Santa Rita de Sapucaí, ou a partir de iniciativas 
de um grande agente internacional com base operacional local, o qual difunde suas 
inovações tecnológicas e organizacionais para a sua rede de transações com agentes 
locais, como exemplo a FIAT Automóveis com sua rede local de fornecedores. 
(LEMOS; DINIZ, 1998, p.13). 
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No caso da FIAT, os autores ilustram as limitações da transferência tecnológica de 
empresas multinacionais, em países e regiões de industrialização recente. A 
internacionalização de políticas de P&D nas empresas é o maior desafio. Necessita-se de uma 
exploração de economias institucional local, para o desenvolvimento local, promovendo a 
competitividade. Dessa forma, é possível estruturar mecanismos para a promoção e o fomento 
de atividades relacionadas a inovação tecnológica, através dos efeitos spill-over e spin-off do 
conhecimento acumulado nas universidades e instituições de pesquisa, beneficiando a 
demanda das empresas locais. 
 
5.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Neste capítulo, concluiu-se que os Sistemas Regionais de Inovação são um mecanismo 
essencial à formação e ao incentivo das políticas de desenvolvimento de uma determinada 
região, os quais permitem a potencialização competitiva, com base em ações econômicas 
produtivas, sociais e tecnológicas, através do processo de sustentabilidade das relações sociais 
dos diversos atores envolvidos, capaz de gerar, difundir e adaptar as inovações tecnológicas 
existentes ou não. 
 A implantação de um Sistema Regionais de Inovação, deve obedecer alguns critérios 
como: 
 
Formação dos SRI Atores Envolvidos 
• Diagnóstico do potencial produtivo da região; 
• Identificação clara dos objetivos, visão e o foco 
estratégico da região; 
• Mapeamento dos pontos fortes, fracos, das 
oportunidades e ameaças; 
• Levantamento e detecção dos focos de inovação; 
• Processo de Implantação, por meio da construção de 
uma rede de relacionamentos; 
• Monitoramento da implantação e a sensibilização dos 
atores envolvidas. 
 
• Visão clara dos policy makers; 
• Identificação do potencial dos artores da região e 
o levantamento de suas competências; 
• Definição clara dos papéis de acordo com as 
habilidades. 
• Identificação dos gatekeeping e dos stakeholders;. 
• Estabelecer um processo de comunicação entre os 
grupos; 
• Estabelecer consenso sobre as prioridades; 
• Incentivar e aprimorar os relacionamentos com as 
univesidades, parques industriais e tecnológicos, 
instituições públicas e privadas; clusters; banco 






• Estimular o fomento e o desenvolvimento de sistemas 
financeiros voltados à gestão da inovação tecnológica; 
• Estimular a cooperação dos setores; 
• Inteligência econômica e tecnológica; 
• Promoção da pesquisa, transferência de tecnologia e 
inovação através das redes. 
 
• Criar mecanismos que ofereçam serviços a 
empresas e promovam as disseminação e o 
monitoramento constante da tecnologia entre as 
entidades pública e privadas; 
• Estimular a realização de planejamento integrado 
com as instituições regionais públicas ou privadas; 
• Estimular serviços de informação e de 
conhecimento para os SRI; 
• Criar mecanismos eficientes de indicadores; 
• Criar os frameworks institucionais muito mais 
eficientes; 
• Estimular o intercâmbio entre as regiões 
envolvidas. 
Quadro 24 Principais critérios, para a implantação e a viabilização dos sistemas regionais de inovação. 
Fonte: Adaptado de Lemos (2003); Landabaso, Mouton e Miedzinksi (2003); Cândido, Abreu e Goedert (2001); 
França (2003). 
 
 É importante salientar que o sucesso da implantação de um SRI, muitas vezes, não 
depende somente de um planejamento consolidado em ações, mas, da identificação das 
possíveis potencialidades e vocações de uma região, orientados pela cultura e valores 
baseados na inovação. Faz-se necessário, também, o aproveitamento do capital físico, 
humano, social e técnico para uma maior efetividade no processo, associados ao 




CAPÍTULO 6 - AGÊNCIAS DE DESENVOLVIMENTO  
 
O capitalismo global está sendo construído através de interações entre economias 
de fluxo e economias territoriais. STORPER (apud RAMIREZ, 2001, p.19). 
 
As Agências de Desenvolvimento Regionais (ADR´s), foram fundadas há muito 
tempo em vários países Europeus, independentemente da sua situação financeira ou política 
mas, sempre foram alicerçadas em regras de desenvolvimento econômico e expressos através 
de programas políticos. O foco das agências de desenvolvimento nas décadas de 50 e 60 era 
direcionado apenas para a captação de recursos (investimentos) estrangeiros e o 
gerenciamento dos parques industriais.  
As primeiras agências criadas foram órgãos estatais, com o propósito político de evitar 
a influência dos “lobbies” territoriais (nem sempre a favor da política territorial). Podemos 
destacar as agências de Cassa per il Mezzogiorno (1950), encarregada da política de 
desenvolvimento local do Sul da Itália, Highlands e Islands Development Board, em 1965 
(RAMIREZ, 2001). 
Na década de 70, a política do processo de articulação das agências foi conduzida 
como forma de contribuir para o desenvolvimento regional, no sentido de atrair investidores 
estrangeiros e promover o desenvolvimento dos parques industriais, como, por exemplo: a 
política adotada pela agência desenvolvimento IDELUX, na Bélgica (província de 
Luxembourg, fundada em 1962), alavancando o desenvolvimento das PME´s na região.  
De acordo com European Association of Development Agencies (EURADA), em 
1975, foi criado o pilar da política de desenvolvimento regional européia: o Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER), o qual, no início, era apenas guiado pela compensação 
financeira. Atualmente, esses fundos apóiam investimentos produtivos, infraestrutura e 
desenvolvimento de PME´s. Os fundos estão assim distribuídos: 30% infraestrutura 
(investimentos em transportes, energia, abastecimento de água, proteção ao meio-ambiente) 
30% RH (financiamentos à educação e à formação e medidas relativas ao mercado de 
trabalho) 40% investimento produtivo; criação de um ambiente empresarial dinâmico e apoio 
ao sistema de ajuda à indústria, em particular, as PME´s. 
Somente na década de 90, grande parte das agências começaram a desenvolver 
instrumentos para a alavancagem financeira das empresas pertencentes a região. Desde então, 
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as agências começaram a oferecer serviços e subsidiados às empresas locais e regionais, além 
de promover parcerias com comunidades mais especializadas, destacando-se as incubadoras 
de negócios e os parques científicos. Já em países anglo-saxões, as agências assumiram o 
papel de investidores, no sentido de prestar serviços financeiros às PME´s. 
Um dos principais desafios encontrados pela Agência Européia foi a realização de 
uma política regional estrutural que pudesee estabelecer uma divisão de competência entre os 
fundos, devido a grandes diferenças quanto a regulamentos de aplicação e instâncias 
responsáveis por sua gestão, em nível nacional.  
Os países com grande tradição em agências de desenvolvimento local são a Grã-
Bretanha e a Espanha. No caso da Grã Bretanha10, a agência com maior destaque é a Welsh 
Development Agency (WDA). Especificamente a WDA tem uma notável atuação na interface 
entre a economia e a sociedade local, de um lado e, do outro, com os empreendimentos 
estrangeiros que estão interessados na localização produtiva de Gales (GAROFOLI,2003). 
 Os fatores decorrentes, do sucesso das agências européias no período devem-se 
basicamente, aos seguintes fatores: 
? o alto grau de descentralização político-administrativa - continuidade de projetos de 
desenvolvimento regional apesar de certas flutuações; 
? o nascimento de uma visão global européia; e 
? a maneira como as autoridades locais e regionais encaram o seu próprio papel em 
ligações com as políticas nacionais e internacionais.  
 
As ADR´s européias passaram por diversas reestruturações que, apesar disso, 
continuam sendo um dos principais mecanismos para o desenvolvimento de uma região. Para 
um melhor entendimento do conceito e do papel das ADR´s, no processo desenvolvimento, é 
importante esclarecer o significado de região, que segundo Ramirez (2001, p.11) é: 
uma construção social localizada dentro de fronteiras territoriais, na qual permite 
um tipo particular de território comumente associado as questões de política 
econômicas, uma vez que difrenciada das categorias de cidades e localidades, 
termos vinculados a problemática urbana, cultura de consumo e políticas sociais. 
 
 Já o regionalismo, no entendimento do autor, é que provem das bases, para os 
propósitos convergentes e divergentes, nas regiões que constituem-se de espaço para a 
                                                 
10 Geralmente os seus parceiros/sócios são: o governo regional (GORs), os centros de formação e conselho de 
empreededores (TECs); câmaras de comércio; corpo de planejadores locais; autoridades locais; representantes 
dos empregados e empregadores; das universidades e do terceiro setor (ALLEN, 2002, p. 11). 
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negociação dos sistemas funcionais de ação nas dimensões políticas, econômicas e sociais. O 
regionalismo contribui para o fortalecimento das identidades regionais; favorecem o 
desenvolvimento das coalisões desenvolvimentistas11; favorece a definição de uma identidade 
e integra politicamente uma região e podem sustentar a constituição de atores de base regional 




 Segundo as prioridades políticas ou geográficas, as estruturas para o desenvolvimento 
local podem ser chamadas de Business Support Centre (BSC); Business Advisory Centre 
(BAC); Business Advisory Services (BAS); Business Innovation Centre (BIC); Local 
Enterprise Agency (LEA); Local Employment Initiative (LEI); Regional Advisory and 
Information Center (RAIC); Regional Development Agency (RDA); Regional Investment 
Company (RIC); Regional Business Agency (RBA) e etc. 
 As agências locais de desenvolvimento, podem ser definidas como: valorização de um 
dos recursos latentes endógenos, no nível infra-regional. Sua missão geralmente é a de 
promover a criação de uma nova atividade, promover a interação social e estar presente nas 
unidades economicamente geográficas. As agências rurais são apenas uma variação das 
agências locais, com foco na diversificação das atividades rurais. 
 Pela definição da EURADA (1999, p.16) a agência de desenvolvimento regional é: 
uma estrutura operativa que produz a identificação de problemas de desenvolvimento 
setorial ou global; escolhe o leque de oportunidades ou metodologias para a sua 
solução e promove projetos que podem otimizar soluções em função do problema [...] 
sendo sua característica principal a posição e atenção na economia, na vida social e 
cultural de uma região específica. 
 
 Outra definição pode ser definida por Velasco (apud EURADA, 1999, p.16), Diretor 
da SPRI, no âmbito do desenvolvimento onde comenta que: 
talvez a única característica comum de todas as agências de desenvolvimento 
regionais é aquela que se relaciona ao desenvolvimento do potencial endógeno em 
uma área geográfica, em alguns casos como atividade secundária, ou suas 
operações básicas, na tentativa de atrair investimentos estrangeiros. Outra 
identificação tem a ver com o conceito de desenvolvimento, e a importância deste, 
no componente social dada a este conceito. 
                                                 
11 é uma aliança de base territorial formado por atores políticos  sociais pertencentes a vários setores, cujo 
objetivo é impulsionar o crescimento econômico de um determinado território, podendo variar sua composição 




estruturas formalizadas cuja missão é exclusivamente de promover o 
desenvolvimento sócio-econômico local, subregional tanto nos aspectos 
econômicos-empreendedores territoriais (imprenditoriali) e ocupacionais quanto os 
aspectos intangívies e imateriais, com a qualidade urbana a difusão de redes de 
relações institucionais ou não, a valorização das culturas. Resumindo, são estruturas 
que contribuiem para a diminuição pemanente das barreiras para o desenvolvimento 
da comunidade local, através do potencial do capital social local, e da redução dos 
custos de transações por parte das empresas, do melhoramento da qualidade social e 
aumentando os valores locais do bem público. (FORMEZ, 2001, p.1). 
 
 A agência de desenvolvimento é qualquer organização que leva a cabo uma missão de 
coletivo ou interesse global para determinada área. Assim a ADR tem uma significante 
associação com uma autoridade local ou regional, focada na administração, finanças e tarefas.  
 As ADR´s também podem ser definidas como uma estrutura autônoma que tem como 
missão o interesse coletivo de uma determinada área geográfica e uma significante associação 
com as organizações e autoridades regionais públicas ou privadas.  
Segundo a OIT (2001, p.11), um agência de desenvolvimento local, pode ser definida 
como: 
instrumentos criados para operacionalizar as estratégias de desenvolvimento local, 
isto é, promover a atividade produtiva, a inovação e o desenvolvimento 
tecnológico, para enfrentar os problemas de desemprego e de desequilíbrios sócio-
econômicos, em suma para gerir as mudanças estruturais requiridas num dado 
território. 
 
As agências de desenvolvimento da Grã-Bretanha, produzem as estratégias 
econômicas para região, bem como, as estratégias inovativas com as autoridades locais e 
outros parceiros-chaves, a fim de identificar oportunidades para o novo desenvolvimento e dar 
suporte também aos clusters. 
 
6.2 PLATAFORMAS ESTRUTURAIS 
 
 A seguir será apresentada a representação do conceito de Agência de 
Desenvolvimento, no sentido de uma plataforma de suporte para o plano estratégico de 
Desenvolvimento Econômico de uma região. 
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6.2.1 Plataformas de Auckland 
 
 De acordo com o plano estratégico para o Desenvolvimento Econômico Regional de 
Auckland, região central da Nova Zelândia, as agências de desenvolvimento, são plataformas 
excepcionais de pessoas, que valorizam os aspectos relacionados a cultura, ao meio-ambiente 
e a infra-estrutura, por meio de relacionamento dos 08 (oito) elementos envolvidos, para: 
? promover a região: através da integração de programas de marketing regional e 
exploração dos eventos internacionais e culturais, para a promoção dos 
empreendedores; 
? encorajar a inovação, através de programas de inovações e investimentos de 
tecnologias de informação e de comunicação. Oferecer suporte ao desenvolvimento 
local e regional das redes entre empresas, indústrias e a coordenação de ações para 
incentivar o processo de incubação de empresas; 
? desenvolver o marketing “além mar”: implantação de ações que atraiam novos 
investimentos nos setores, priorizando aqueles setores imporantes, de forma a 
maximizar as oportunidades e as ações;  
? dar suporte às exportações: através de programas para a abertura de novos mercados; a 
formação de programas de exportação, por meio dos clusters e a assistência às PME´s; 
? promover qualidade de vida: manter uma visão cosmopolita e de natureza 
multicultural, associada a uma forte advocacia para implantação de estratégias 
regionais e de infra-estrutura necessária;  
? construir uma cultura e um ambiente empreendedor; 
? incentivar a produção das habilidades, competências e de uma força de trabalho 
comprometida, através da educação e da associação entre educadores e stakeholders, 
facilitando a implementação e a identificação de novas oportunidades; e 
? promover um senso de responsabilidade governamental de alta qualidade: através da 
construção de relações sólidas entre o governo local, empresas em geral e ADR´s 
(MENZIES, 2002, p. 07). 
Esta estrutura para a promoção do desenvolvimento apresentado pelo autor Menzies 
(2002), é representada pela figura abaixo, que consiste em uma plataforma fundamental para o 
sucesso da Agência de Desenvolvimento de Auckland. 
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Figura 27: Exemplo de um framework estratégio para ADR´s de Auckland. 
Fonte: Menzies (2002, p. 8). 
 
6.2.2 Plataforma PAM (Participative Action Management) 
 
 O modelo Participative Action Management (PAM), tem como objetivo criar uma 
sinergia entre os principais stakeholders atuantes na região da Austrália, envolvendo a 
indústria, o governo e a comunidade que após sua organização, convergiriam em ações, 
conforme a figura abaixo. O progresso das ações dependeriam da estrutura e da liderança 
(CHAMALA, 1999). 
 O modelo de ação participativa ou de desenvolvimento: 
• é representativo para todas as agências, grupos e indivíduos que tem interesse 
legítimo na indústria primária, e na gestão das águas; e 
• tem uma filosofia e uma estrutura operativa que favorece as opiniões, aspirações, 
planos, informação e recursos para toda a comunidade para o desenvolvimento, 
implementação e evolução dos resultados através de um plano e ação em conjunto. 
Em outras palavras é a ação uma ação convergente. (op cit, 1999, p.08). 
  
 Segundo Chamala (1999) a grande contribuição desse modelo, é desenvolver a 
capacidade do indivíduo de trabalhar, de maneira conjunta, para algo em comum, bem melhor 
que os benefícios individuais. As comunidades devem aprender a trabalhar de maneira 
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cooperativada , a fim de compartilhar o desenvolvimento e a inovação com outros parceiros 
pertencentes a rede.  
 
 
Figura 28: Modelo do PAM de Chamala 
Fonte: Chamala (1999, p.03 ). 
 
6.2.3 Plataforma institucional 
 
 No contexto de framework estratégio, os autores Casarotto Filho e Soares (2002) 
(apud CASAROTTO, 2002, p.52), sintetizam agência como sendo: 
uma estrutura técnica do tipo plataforma institucional de ação regional, destinada a 
promover a articulação e a potencialização de ações e projetos destinados à 
valorização territorial e econômica. Para tal realiza a identificação de problemas de 
desenvolvimento setorial ou global, seleciona e promove projetos que tendem a 
tornar eficazes as soluções. 
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 A seguir, a representação da plataforma interinstitucional, segundo Casarotto (2002). 
 
Figura 29: Aglomerado estruturado (plataforma institucional) de uma ADR. 
Fonte: Casarotto (2002, p. 56) 
 
 Segundo Casarotto (2002), a figura representa uma articulação das competências, de 
acordo com cada papel que os atores desempenharam no processo, além da estruturação por 
meio de consórcios, cadeias de fornecimento de grandes empresas e os consórcios de 
desenvolvimento, a fim de que haja uma maior otimização do processo de competências e 
adequação dos aglomerados.  
 
6.3 SUA IMPORTÂNCIA 
 
As agências têm um papel fundamental, no desempenho de diversos papéis, como: 
desenvolvimento e implementação de programas regionais estratégicos; estudos e base de 
dados; consultoria/reestruturação de empresas; consultoria de assistência à criação de 
empresas; formação empreendedora e de articuladores, agentes públicos; engenharia 
financeira; internalização das empresas; promoção da inovação, bem como transferência de 
tecnologia e procura de investidores estrangeiros. 
As ADR´s também têm um papel ativo no processo do desenvolvimento em torno da 
região, promovendo as ações que irão ao encontro das necessidades locais e regionais, da área 
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geográfica estabelecida, de forma a buscar mecanismos de relações e transações de todos os 
agentes envolvidos no processo, assumindo determinados papéis, destacando-se: 
a) estimular a formação dos observatórios sócio-econômicos: criar observatórios locais; 
estimular a formação de grupos de pesquisas, para realizar levantamento de 
indicadores, dados estatísticos, prospecção de mercado entre outros; 
b) promover o desenvolvimento endógeno: consultoria em agricultura, comércio, 
indústria; apoiar a criação de empresas; a transferência de tecnologias; valorizar os 
recursos locais; estabelecer relacionamentos e manter ativas as transações existentes; 
c) promover políticas de intervenção: delinear políticas de desenvolvimento regional, 
fornecendo assistência aos grupos locais, para que possam trabalhar em projetos 
estruturantes; 
d) estimular o desenvolvimento exógeno: incentivar a formação de parcerias e alianças 
entre empresas e instituições; 
e) monitorar a política Européia: manter ligações com Bruxelas (sede da EURADA) de 
forma ativa, através das redes formais ou informais; 
f) promover ações direcionadas ao setor de turismo: estudar o turismo local; e 
g) promover a região: produzir brochuras de notoriedade, promover campanhas, 
participação em seminários e feiras de negócios (EURADA, 1999). 
 
 O papel desempenhado pelas ADR´s é o de articulador atendendo as diferentes 
funcionalidades, buscando a formação, o acompanhamento de iniciativas empreendedoras 
(não no sentido singular de “empresa”, mas no sentido coletivo), para a provisão de serviços. 
A atividade de uma ADR é ser um elo de ligação, para construir e solidificar a rede de 
relacionamentos entre empresas e instituições, alinhadas as suas competências (organizações 
estabelecidas por um limite), de forma a promover o desenvolvimento, direcionadas à 
projeção dos sistemas econômicos locais (GARAFOLI, 2003).  
 De acordo com Dyson, Woodm e Barclay (1998), as ADR´s Inglesas, tem como core-
competence:  
? a liderança no desenvolvimento e implementação de estratégias econômicas regionais, 
por meio de parcerias regionais competitivas; da compreensão mais clara a respeito 
das economias regionais;  
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? o rejuvenescimento social, física e econômica, tendo como objetivo, ganhar o máximo 
de benefícios possíveis para o desenvolvimento econômico e de investimento, 
inclusive da administração do fundo;  
? o desenvolvimento econômico e rejuvenescimento das áreas rurais, enviando recursos 
e integrando cidade e país;  
? a inserção aos fundos estruturais da União Européia; 
? a coordenação regional dos investimentos internos e reinvestimentos em projetos 
regionais e nacionais de significância;  
? a promoção de pareceres ao Ministério Regional;  
? o apoio empresarial as ADR´s que monitorará e proverá um foco regional direcionado 
ao trabalho nas redes negociais;  
? a preparação e recuperação de locais;  
? o fomento de investimentos facilitados às ADRs e parcerias nos projetos públicos-
privados;  
? a promoção do marketing regional, estimulando os produtos locais, em conjunto com 
investidores do Burreau Britânico e outros parceiros regionais; e  
? a promoção da transferência tecnológica, maximizando os altos benefícios das 
instituições de ensino superior.  
 
  A agência de desenvolvimento de Londres é caracterizada por formular uma estratégia 
regional de relação a seus propósitos, reconstrução regional, levar adiante a agência de 
competitidade do governo nacional a suas regiões, liderar a mudança interna regional, 
desenvolver os Skills Action Plan para assegurar que a capacitação em termos de qualificação 
técnica esteja em consonância com as necessidades do mercado de trabalho e negociar linhas 
de financiamento europeu. 
Portanto, as agências têm como objetivos: 
? avançar no desenvolvimento e na reconstrução econômica; 
? promover a eficiência, a mudança e a competitividade das empresas; 
? promover o emprego; 
? melhorar o desenvolvimento e a aplicação de competências e habilidades relevantes ao 
emprego; e  
? contribuir para o desenvolvimento sustentável (RAMIREZ, 2001). 
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  De acordo com a abordagem de atuação de uma Agência de Desenvolvimento Local 
(ADEL), da Organização Internacional do trabalho (2001, p.12), as ações da ADEL são: 
? animação sócio-econômica, incluindo seis linhas de atuação: promoção do território, 
no qual a ADEL atua; informação; assessoria e orientação; assistência técnica 
especializada à empresas e agentes sócio-econômicos;  formação, intermediação e 
informação a respeito de financiamentos;  
? promoção e melhoria das infra-estruturas, compreendendo: os centros de empresas e 
de formação, centros de inovação tecnológica. A promoção de solos industriais e 
promoção de incubadoras de empresas; e  
? programas e projetos de investigação e desenvolvimento em termos de: estudos de 
viabilidade, estudos de impacto ambiental, promoção da inovação e introdução de 
novas tecnologias e projetos de intercâmbio e trabalho em rede, com parceiros 
nacionais e internacionais. 
 
  Para que os objetivos das ADR´s sejam plenamente atingidos, faz-se necessário o 
estabelecimento de mecanismos que garantam uma maior efetividade nas ações e uma 
sinergia das partes envolvidas, através de uma política de governança. 
 
6.4 CONSTITUIÇÃO DAS AGÊNCIAS E SUA SUSTENTABILIDADE 
 
A constituição de uma agência depende de várias etapas que incluem: as fases de 
sensibilização, a fase de promoção, a fase de constituição e legalização, a fase implantação e a 
fase de consolidação. A seguir, descreveremos as fases de cada processo, segundo LAZARTE 
(2000, p.01-07). 
a) Fase de sensibilização: 
• analisar: as possibilidades e as condições sócio-econômicas e 
políticas; 
• fazer uma primeira apresentação: demostrando o processo 
metodológico, os atores partipantes do processo; e 
• organizar um comitê de apoio: para conduzir o processo. 
b) Fase de promoção: 
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• preparar um perfil para a constituição de uma Agência de 
Desenvolvimento: como instrumentos para operacionalizar as 
políticas de promoção por meio de mecanismos participativos. O 
perfil deverá contemplar: uma proposta de área geográfica; um 
diagnóstico territorial; a identicação de prioridades; a proposta de 
uma estrutura para seu funcionamento e a proposta de orçamentos; 
• realizar uma exercício participativo, com ênfase no processo de 
reflexão contínua; 
• orientar os interessados a respeito: dos enfoques do 
desenvolvimento; do marco conceitual e operativo da agência; da 
organização e funcionamento de uma agência; 
• ampliar a conceitualização a respeito do desenvolvimento local a 
fim de identificar as expectativas; 
• garantir um marco conceitual e operativo unificado entre as 
entidades e instituições; 
• avançar na determinação da organização e do funcionamento; 
• promover e estimular um ambiente político nacional favorável; 
• desenvolver outras atividades como: investigar os mecanismos 
financeiros e creditícios; estimular a organizações de comissões 
específicas; investigar o caráter legal e jurídico de constituição; 
iniciar o trâmite para obter a personalidade jurídica e estabelecer 
uma organograma da ADL. 
c) Fase de constituição e legalização: 
• formar uma junta diretiva provisória e um Comitê de Apoio; 
• preparar os estatutos e regulamentos de operação; 
• formar a Assembléia geral da ADL; 
• aprovar os estatutos e regulamentos internos; 
• negociar, aprovar e firmar um contrato de apoio técnico e 
financeiro; 
• fortalecer as organizações locais e governos locais; 
• selecionar e contratar a equipe técnica da ADL; 
• capacitar a equipe técnica; 
• alojar a infra-estrutura de apoio; e 
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• nomear um conselho consultivo. 
d) Fase da implantação: 
• elaborar um plano operativo anual, que contemple: os primeiros 
projetos de promoção econômica; 
• realizar as atividades de planejamento estatégico institucional; 
•  preparar uma estratégia para a auto sustentabilidade econômica; 
• desenvolver uma estratégia para consolidar o trabalho em rede; 
• propor pressupostos de operação e de inovação; 
• organizar os mecanismos para selecionar as idéias e projetos; 
• transferir as experiências técnicas; 
• consolidar a informação básica para o diagnóstico econômico; 
• organizar os bancos de informação, baseado nas oportunidades de 
mercado, de financiamentos; de formação, e de intercâmbio 
tecnológicos; 
• definir a estratégia geral; 
• organizar a administração interna; e  
• definir e firmar os convênios. 
e) Fase de consolidação: 
•  revisar e autoavaliar o desempenho; 
• preparar e aprovar um Plano diretor; 
• promover e gerir iniciativas de inovação e prestação de serviços; 
• estabelecer acordos com diferentes fontes de financiamento; 
• diversificar o portfólio de promoção da inovação; e 
• diversificar as fontes de financiamentos. 
 
Essas seriam as principais fases apresentadas pelo autor para a implantação de uma 
agência de desenvolvimento. 
Com referência a sua sustentabilidade, as principais dificuldades enfrentadas pelas 
agências de desenvolvimento seriam: a fragmentação da oferta e serviços; a imagem de 
serviço público com as PME´s; a possibilidade de oferta de serviços contínuos; a definição de 
parâmetros de desenvolvimento e de governança; a definição do que é necessário; a 
integração das idéias; a aceitação de sacrifícios por parte dos atores envolvidos; a definição de 
metas compartilhadas; os objetivos focados em resultados somente à curto prazo; a falta de 
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instrumentos para estimular os investimentos; o equilíbrio de ganhos monetários e as 
atividades de regionalização e de desenvolvimento de uma ADR. 
Um outro problema que norteia as agências de desenvolvimento é a sua fonte de 
renda. As agências não podem depender sempre de subvenções governamentais para sua 
manutenção. É preciso criar uma independência de maneira que ela possa ser auto sustentável. 
Algumas agências européias dispõem de fonte de rendas provenientes da participação no 
capital das PME´s; do faturamento das consultorias ou dos honorários de apoio/suporte; da 
consultoria às autoridades locais; da organização de seminários; das atividades de promoção; 
do fornecimento, formação e capacitação; da venda de produtos através dos centros de 
comércio, como é o caso da agência da Polônia. (EURADA,1999). 
 
6.5 TIPOLOGIA DAS AGÊNCIAS DE DESENVOLVIMENTO  
 
 Segundo o relatório da EURADA (1999, p.15), podemos classificar as agências de 
desenvolvimento em dois tipos: 
1. pela origem: 
• agências fundadas pelos governos centrais: têm como vantagem disponibilizar 
recursos financeiros. São criadas, normalmente, para atingir resultados a curto prazo, 
com uma forte ênfase nos produtos e não nos processos; 
• agências existentes nas instituições locais e regionais: pela sua dependência nos canais 
da hierarquia burocrática, tende a transformá-las em organização menos operacional; 
• agências fundadas pelas autoridades locais e regionais: podem tomar decisões mais 
rápidas e podem estar perto do Corpo Executivo Regional; e 
• agências independentes fundadas em parcerias com a iniciativa pública ou privada: na 
maioria dos casos existem combinações entre essas duas entidades. A coordenação 
entre a capacidade institucional pública e as aptidões operacionais do setor privado, 
poderá se constituir como modelo, para a implementação e o desenvolvimento 
econômico, regional ou local. 
2. pela sua atividade: 
• agências estratégicas: têm seus próprios objetivos, principalmente relacionada as 
informações; aos estudos de pesquisas setoriais para a promoção integrada do 
território; 
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• agências operacionais e globais: são animadoras de projetos de intervenção para a 
reestruturação das redes econômicas, envolvendo as PME´s e o setor público;  
• agências setoriais: estabelecidas para promover um determinado setor, através de 
projetos específicos e customizados; e 
• atração direcionada a própria  agência. 
 
Para Saublens (2003), as agências de desenvolvimento podem ser classificadas em: 
? atração própria (INWARD attraction); 
? agências regionais, locais que estimulam o desenvolvimento endógeno; 
? agências com um único objetivo: como é o caso da ASTER (inovação) e o de 
Bruxelles Technopoll (Pólo tecnológico); 
? organização de investimentos regionais; 
? agências de controle estatais; 
? agências de desenvolvimento regional (RDA);  
? agências locais de desenvolvimento (LDA); 
? iniciativa local de trabalho (Local Employment Initiatives -LEADER). 
 
O autor Formez (2001), classifica em 03 (três), os tipos de agência de 
desenvolvimento. A primeira é a agência formal: surge da aplicação das normas nacionais, ou 
seja, estruturas operativas que administram projetos dentro da política nacional e de 
financiamentos, como exemplos os pactos territoriais e os contratos de área. O segundo tipo 
seriam as agências provinciais: são a descentralização da Administração Pública Local, das 
funções conectadas ao desenvolvimento econômico-territorial ou estruturas que dedicam lugar 
à promoção e à administração de projetos de desenvolvimento gerado na comunidade e na 
província e, por último, a agência informal, direcionadas para os processos de crescimento de 
“economias pequenas” ou atuam como apoio, através de bancos, associações locais para a 
exploração do bem cultural, arquitetônico e o patrimônio ambiental e de consórcios para 
integrado de desenvolvimento. 
 
6.6 EXEMPLOS DE ADR´S 
 




Países Nome da Agência de Desenvolvimento 
Bélgica IDELUX GOM Vlaams-Brabant 
Dinamarca W.F. Rhein-Erft 
DK Storstroms BDC 
Espanha IMADE (Madrid) SODENA (Navarra) 
França CDDE Haute-Garonne ARD Nord-Pas-de-Calais 
Grã Bretanha 
Great Western Enterprise 
Greater London Enterprise 
West Midlands Ent. Board 
West London Tec 
GR Dev. Agency Kalamata 
Irlanda Shannon Development ÚDará na Gaeltachta 
NL Industriebank LIOF 
Portugal  CDR Setúbal 
Suécia ALMI Företagspartner 
Bulgária Burgas RDA Smolian RDA 
EE Narva BDC Tartu BAS 






RO EURODEC Ploiesti 
SK RDA Zilina 
UA Zaporizhya RDA 
Quadro 25: Referente a composição das agências de desenvolvimento em diversos países. 
Fonte: Eurada (1999, p.36) 
 
6.6.1 Experiência Portuguesa  
 
6.6.1.1 Agência AD ELO 
 
 A Associação de Desenvolvimento Local de Bairrada e Mondego foi criada em 9 de 
junho de 1994, tem como objetivo o desenvolvimento local e regional integrado, através da 
dinamização sócio-econômica e cultural, apoio às atividades produtivas e prestação de 
serviços nos domínios da formação profissional, dos recursos humanos, difusão da 
informação, articulação local, apoio técnico, avaliação das ações e mediação entre entidades, 
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contribuindo para a promoção regional e a valorização dos recursos endógenos. Essa 
associação representa os municípios de Cantanhede, Mealhada, Montemor-o-Velho e 
Penacova. 
 Fazem parte dessa agência: as Câmaras Municipais; as entidades ligadas ao setor 
agrícola; as instituições de crédito e a entidades que desenvolvem ações, no âmbito da 
formação profissional e do apoio cultural. 
 Os projetos desenvolvidos por essa associação visam reforçar: a capacidade 
econômica local/regional; a modernização do potencial econômico; contribuir para melhorar a 
articulação urbana e rural; fortalecer a identidade da região, além de projetar a região para  a 
promoção da competitividade. 
 A estratégia de intervenção adotada pela agência é um processo dinâmico, porém 
sempre sujeita a influências das conjunturas econômicas e sociais e dos interesses dos 
parceiros envolvidos no processo, conforme figura abaixo: 
 
 
Figura 30: Estratégia de intervenção da AD ELO 
Fonte: AD ELO (2002, p.12). 
 




















































 A associação é composta por uma equipe multidisciplinar que atua nas mais diversas 
áreas, sobretudo em: estudos setoriais, gestão de serviços, diagnóstico e caracterização sócio-
econômica da região e em outras áreas importantes, associadas ao desenvolvimento. 
 Como fonte de recursos financeiros, para que a entidade possa ser auto-sustentada, a 
associação conta com algumas fontes de receitas, como: 
a) quotas dos associados: que garante o funcionamento básico da estrutura da AD ELO; 
b) a venda de serviços, principalmente projetos; e 
c) os subsídios e os contratos estabelecidos em projetos específicos. 
 
A figura abaixo, demonstra mais detalhadamente as fontes de financiamentos 
necessários para a auto-sustentabilidade de uma  agência: 
 
 
Figura 31: Resumo da estrutura de financiamento da AD ELO 
Fonte: AD ELO (2002,p.19). 
 
Os projetos que a AD ELO participa atendem a diversos níveis operacionais, 
destacando-se: iniciativas próprias, como a procura de parceiros e de financiamentos e 
intervenções com vistas a gerar expectativas para os parceiros e/ou terceiros, de acordo com 





























a execução das atividades. Sendo assim, a associação também está inserida em outras redes. 
Dentre as atividades desenvolvidas pela AD ELO, destacamos: 
? caracterização sócio-econômica dos municípios de Cantanhede, Mealhada, Montemor-
o-Velho e Penacova, através da identificação dos estrangulamentos e pontencialidades 
da região; 
? promoção de feiras para a dinamização econômica da região; 
? projetos de desenvolvimento destacando-se: projeto da rota dos vinhos das Beiras e 
Bairrada (1997); serviço de apoio ao desenvolvimento turístico (1997); programa de 
iniciativa comunitária LEADER, beneficiando pessoas individuais ou coletivas 
(públicas ou privadas), para promover o desenvolvimento da região; implantação e 
qualificação de agências de desenvolvimento (1998); Projeto Terra Firme, para 
aumentar a competitividade cooperativa e associativa, modernizar a estrutura 
organizacional e promover a criação de redes de cooperação; Projeto Terra à Vista, a 
fim de disponibilizar acesso a informação através da Internet e; Projeto Plataforma, no 
sentido de incentivar o empreendedorismo regional; 
? promoção de ações sociais como: formação do técnico profissional na área de turismo 
e hotelaria, patrimônio cultural e produção artística; solidariedade comunitária; 
programas formação de empregos e outros; Projeto Júnior, visando garantir o acesso 
aos jovens com menos de 20 anos aos sistemas educacionais, com dificuldades; e 
? ações em marketing: promovendo dessa forma a região, com a divulgação de 
informações referentes a região. 
 
6.6.2 Experiência Italiana 
 
6.6.2.1 Agência EVERT 
 
 Um outro exemplo de agências de desenvolvimento, é a Ente di Sviluppo della 
Regione Emilia Romagna (EVERT), localizada em Bologna na Itália. A ERVET foi fundada 
em 1974, na Região da Emília Romagna, tornando-se um importante instrumento de 
desenvolvimento territorial; ações das políticas industriais, além da promoção e 
implementação da inovação tecnológica. As pesquisas, disseminação de tecnologias e fontes 
de informação conta, atualmente com 68 empregados. 
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Em 1993, o governo regional redefiniu o papel da Agência ERVET, mediante a 
pressão da Confederação da Indústria, num senso de orientação mercadológica. A re 
organização foi focalizada em três atividades: inovação, finanças e internacionalização: 
1) começa a focalizar principalmente em proporcionar serviços com um conteúdo 
inovador, configurando o ponto central de incrementar a especialização das 
agências em um sistema complexo de provisão de serviço. O importante era o 
sistema EVERT foca nas áreas que o mercado não teria direcionado, ou onde as 
associações de negócios ainda não estavam operando ou propondo-se a fazê-lo; 
2) crescentemente integração dos serviços oferecidos pela ERVET em uma rede 
regional de serviços empresariais provida por várias organizações públicas 
(inclusive ERVET, as Câmaras de Comércio; e as universidades) e o setor privado, 
inclusive empresa e associações empresariais, em um esforço comum para elevar a 
efetividade das ações mediante suas experiências; 
3) estimular os recursos da região, ajudando as empresas locais a participarem de 
projetos europeus, e desenvolvendo atividades voltadas a atração de investimentos 
estrangeiros (MAZZONIS apud RINALDI, 2002, p. 19).  
 
Esta nova reestruturação provocou mudanças nas relações entre agência e empresa, 
restruturando, radicalmente, os centros de serviços que operavam na região. Assim, o 
programa foi direcionado para as empresas com serviços inovadores e sofisticados, pois a 
idéia era prover serviços para as associações comerciais, câmaras de comércio e organizações 
de setores específicos, do que prover serviços para a maioria dos empreendimentos. Alguns 
centros foram fechados, fundidos ou reestruturados como: ASTER, CITER, DEMOCENTER 
(RINALDI, 2000). 
As funções da ERVET, incluem: prover assistência para o governo regional e 
administração local na formulação de políticas e ações concretas para o suporte a inovação, 
desenvolvimento territorial e infraestrutura. 
Para a região Emilia Romagna, a agência realiza treinamentos, de forma a incentivar o 
meio-ambiente, o turismo, a agricultura, os serviços sociais, a integração urbana, o 
desenvolvimento e o transporte. A grande maioria desses projetos são financiados com 
recursos da Comissão Européia e outros organismos internacionais, em colaboração com as 
outras regiões. 
Os principais projetos são direcionados para as seguintes áreas, como: a sociedade de 
informação, os programas de desenvolvimento territoriais, as políticas públicas, a promoção 
do desenvolvimento sustentável, os mecanismos de informação e assistência às políticas da 
União Européia e aos projetos de inovação. 
 O Sistema ERVET, é composto por uma holding e por 09 (nove) estruturas 
especializadas, denominadas Centros de Serviços, que são sociedades em consórcio, nas quais 
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a ERVET tem a quota majoritária relativa, em relação aos associados, que variam entre 25% a 
47%. 
O Conselho de Administração desses centros são constituídos por empresários e 
representantes de seus associados, sendo que todos os presidentes são empresários. Os centros 
portanto, são estruturas com características operativas e de gestão típica da economia privada, 
se bem que algumas atividades podem-se reconduzir à ações regionais de política econômica 
e financiadas pela região através da ERVET. 
Os Centros são um conjunto de 1.000 empresas da região da Emilia Romagna, que 
oferecem serviços especializados e são constituídos por: 
? Agenzia per il transferimento tecnológico (ASTER): Sociedade em Consórcio de 
Responsabilidade Limitada, localizada em Bologna, constituída em 1985. Em 1999 era 
composta por 31 empregados, sendo sua constituição do capital social constituída por 
64% ERVET; 6% associações de empresários, 16,7% Unioncamere Emilia Romagna. 
Segundo dados, mais de 4.000 empresas, agências públicas e organizações privadas 
disfrutam diretamente ou por meio dos parceiros, dos seus serviços;  
? Business Innovation Centre (BIC): Sociedade em Consórcio de Responsabilidade 
Limitada; o seu capital social é constituído com 58,54% ERVET, 18,23% entes locais, 
10,98% CCIAA e Uniocamere, 2,44% das associações e outros. A tarefa é realizada 
através da oferta de um sistema global e integrado de atividades de serviço que 
compreedem: a animação dirigida para estimular uma cultura do empresariado; a 
individualização e a seleção de propostas de projetos de empresa; a assistência na 
elaboração de planos de empresas em seus diversos aspectos, especialmente do ponto 
de vista tecnológico, comercial e financeiro; a investigação das vias de acesso a fontes 
de financiamentos necessárias à realização dos projetos; a assistência sobre as 
iniciativas de associados e colaboradores transnacionais das novas empresas, 
mediantes suas relação com a União Européia; 
? Centro Cerâmico: Consórcio Universitário para a Gestão do Centro de Investigação e 
Experimentação para a Indústria Cerâmica – Bologna, responsável pela pesquisa na 
área de cerâmica; 
? Centro Emiliano Romagnolo Calzature (CERCAL): Sociedade em Consórcio de 
Responsabilidade Limitada, fundada em 1983, localizada em San Mauro Pascoli. Sua 
composição do capital social é de 47% ERVET, 10% Associações e 43% de empresas. 
Seu papel é o de promover o setor de calçados, nacionalmente e internacionalmente, 
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serviços de informática sobre moda, informações técnicas e de inovação tecnológica, 
além de cursos de formação profissional; 
? Centro per La Ricerca ele Misure per la Qualità (CERMET): sociedade em Consórcio 
de Responsabilidade Limitada, fundada em 1985, com 32% de ERVET e 64% de 
empresas e 4% de associações. Localizada em San Lazzaro di Savena, conduz de 
modo minoritário, os serviços de: certificação de sistemas de qualidade empresarial 
como a SINCERT; certificação de máquinas, dispositivos de proteção individual, 
instrumentos de medição, publicação de revista; 
? Centro servizi Meccanica per l’ Agricoltura (CESMA): forte concentração de 
indústrias de equipamentos. Realiza anualmente estudos setorias nos mercados extra-
europeus;  
? Centro de Informazione Tessile dell’Emilia-Romagna (CITER): constituída em 1980, 
o capital é constituído por: 25% ERVET, 11,5% Associações , 57,7% Empresas e 6,% 
outros. Favorece o fornecimento da direção das PME´s de confecção, prestando 
serviços relacionadas as áreas estratégicas como a informação de previsão sobre a 
moda (cores, materiais, temas); o mercado de tecnologias; a individualização de novos 
mercados e a análsie do consumidor; a inovação tecnológica e o desenvolvimento de 
TI; a qualidade total e outros. É considerado como um  centro de informação têxtil;  
? Centro serviziper la Diffusione dell’ Automazione Industiale (DEMOCENTER): 
fundada em 1990. As associações detém 38,3% do capial social. O objetivo é fomentar 
o desenvolvimento tecnológico através de automação e informação tornando as 
empresas mais competitivas; e 
? Centro servizi Qualificazione e Sviluppo delle Costruzioni (QUASCO): localizada em 
Bologna é constituída com 57,46% por empresas e associações empresariais e 42,54% 
ERVET. Os serviços prestados são dirigidos para as PME´s, voltados à informação, 
certificação e controle, estudos a respeito de determinados setores específicos do 
mercado, ofertas de trabalho público, assessorias e colaboração diretas e indiretas para 
a introdução a inovação; promovem atividades de qualificação dos profissionais e 
operadores e participa de projetos relacionados à inovação tecnológica, juntamente 
com a Universidade de Bologna e o CNR, que são financiados pela União Européia. 
 
Além desses centros, o Sistema ERVET também engloba agências de 
desenvolvimento locais e que promovem a indústria,como: 
 180
? SOPRIP: Sociedad pro Acciones, localizada em Parma, fundada em 1980, seu capital 
social está bem dividido entre ERVET, Província de Parma com 15%, comunidade, 
associações, câmaras de comércio e bancos. Também realiza projetos para a província 
de Piacenza. As ações são a difusão da telemática nas áreas rurais. Hoje atua como 
agência de desenvolvimento local, que provém de projetos de serviços de design, 
informação e assistência para empresas; 
? Società Interventi Produttivi (SIPRO): sociedade por ações, localizada em Ferrara e 
fundada em 1975. Em 1997 objetivou fomentar o Distrito de Ostellato. Financia 
projetos de inovação para PME´s e articula através de fundos. Sua missão é atrair e 
preparar a infra-estrutura necessária às novas atividades industriais no seu território, 
de acordo com o interesse da província. Segundo entrevista com Silvia Pulvirentei, 
doutoranda em Ciências Políticas e técnica da SIPRO, as principais resistências e 
dificuldades é a falta de uma definição de políticas locais para o desenvolvimento, em 
função das diferenças existentes politicamente no entorno da região. Os atores locais 
são compostos por sindicatos, empresas, associações comerciais, grupos sociais e a 
própria municipalidade, que muitas vezes acaba interferindo nas políticas de 
intervenção local. A sustentação financeira da SIPRO é através da ajuda da EVERT, 
da iniciativa privada e também do poder público. O capital social é constituído por 
4,43% ERVET, 49,34% agrupamentos, 23,22% Província de Ferrara, 21,04% 
Institutos de Crédito e 1,96% Câmara de Comércio de Ferrara;  
? Promoção da Economia Modenense (PROMO): o consórcio de cooperação, foi 
fundado em 1987, com a missão de promover o território de Modena e desenvolver 
projetos para a indústria local. Cerca de 80% do seu capital é compartilhado entre os 
gestores da cidade, províncias e associação comercial;  
? Società di promozione attività economiche (SO.PR.A.E): sociedade por ações, voltada 
à promoção de negócios. Fundada em 1993, em Piancenza, tendo como objetivos: 
estudar, projetar e promover a realização de infra-estruturas idôneas e funcionais para 
o desenvolvimento econômico e a valorização da cultura local; projetar e realizar 
novos complexos produtivos para estabelecimentos industriais, artesanais, comerciais 
e outros; contribuir para a urbanização e vender áreas para estabelecimentos 
industriais artesanais; e 
? Agência de Pólo Cerâmico de Faenza (Raverna): criada em 1988, para dar suporte ao 
processo de inovação, pesquisas e testes dos produtos. Conta com laboratórios, 
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escritórios de tecnologias. Promovem e organizam treinamentos e feiras, além da 
transferência de tecnologias. 
 
 Muitos dos projetos da agência são financiados pela Comunidade Comum Européia ou 
por programas específicos mantidos pelo Governo Italiano. 
A reforma de ERVET ilustra os limites envolvidos no modelo novo de governança 
adotado na região: 
uma preocupação restrita com a custo-benefício da prestação de serviços para os 
clientes em determinados projetos parece estar emergindo, de acordo com tendência 
neo-liberal na direção mundial através do aprendizado e trarefas específicas 
institucionais. Esta especialização em termos de eficiência da prestação de serviços 
para clientes tem sido parte de um movimento para uma organização mais efetiva. 
(AMIN apud RINALDI, 2000, p. 19)  
 
 A ERVET tem como objetivos converter o componente ambiental em um elemento 
transversal de políticas setoriais (indústria, agricultura, turismo), de modo a multiplicar 
esforços em: 
• promoção de um enfoque integrado e sustentável da aplicação de novos 
instrumentos de política ambiental na atividade dos diversos setores produtivos 
regionais; 
• difusão do conhecimento de novos instrumentos entre as empresas, as 
autoridades de controle e os entes locais territoriais por meio de projetos com 
valor informativo; 
• ativação de projetos pilotos para a realiação de uma metodologia a ser utilizada 
nos setores específicos e sua aplicação; 
• promoção das atividades de formação de novas profissões; 
• realização de estudos de setor para o conhecimento dos temas tecnológicos e da 
gestão relacionados a determinados problemas de meio ambiente (hídrico e 
energético, o menor consumo de recursos, a redução de volumes de resíduos 
perigosos e etc);  
• o apoio a política ambiental regional e o fortalecimento da função transvesal do 
ambiente no âmbito das leis regionais de incentivos; e 
• difusão do conhecimento específico de determinados setores por meio de atuação 
dos centros do sistema. (ERVET, 1999, p.62). 
 
6.6.2.1.1 Críticas as agências italianas 
  
Segundo entrevista com Paola Maccani, formada em economia e chefe executiva da 
agência local EVERT, realizada em maio de 2002, em Bologna, afirmou que a agência está 
passando por uma reestruturação, ocasionada por conflitos de interesses locais, perda de 
oportunidades e discussão da sua identidade como promotora do desenvolvimento da região. 
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A agência é afetada indiretamente pelas mudanças governamentais existentes ao longo do 
processo, em razão das estruturações político-partidárias na qual a Itália atravessa. 
 Segundo o Professor Piero Formica12, do Zernike Group Bologna Itália, um dos 
principais problemas das agências é a gestão na operacionaliação e na governança, como é o 
caso do SIPRO e CITER.  
 Depois de 20 anos, esses mecanismos não foram capazes de desenvolver um sistema 
pelo qual as empresas não podem trabalhar de maneira anti-cíclica, torná-las fortemente 
competitiva para poder disputar o mercado e agir de modo inovativo adequado à realidade de 
mercado. Existe uma enorme quantidade de dinheiro público, com prazos superiores a cinco 
anos, administrados pelas agências e centros como CITER, mas que muitas vezes o “custo de 
oportunidade” faz com que as empresas não paguem, pois não dão o devido valor ao mercado, 
conforme matéria do jornal Il Resto Del Carlino, de Bologna, em 19/05/2002, n° 134 edição 
de Bologna “[...] financiamento regional e a atividade de mercado são instáveis, a causa da 
crise do setor”.  
[...] existe sim um distanciamento, das agências e centros com a realidade do 
mercado, pois a grande maioria das pessoas que trabalham nas agências são 
burocratas públicos, professores teóricos, tecnocratas, que desconhecem totalmente 
a realidade da pequena empresa local e da região, pois nunca trabalharam numa 
empresa. (FORMICA, 2002). 
 
Dessa forma, muitas empresas não estão mais dispostos a participarem de 
centros/associações pelo custo transacional e pelo custo de oportunidade baixo.(op. cit.). 
De acordo com o Professor Formica (2002), alerta para o fato de não ter um estudo 
(econometria) do impacto causado na região, pelo estabelecimento das políticas das agências 
de desenvolvimento italianas, sem nenhum embasamento analítico e quantitativo da relação 
custo benefício. É preciso falar com os empresários, pois são eles quem têm o conhecimento 
do que querem e que necessitam de atenção. É necessário que as agências e centros  façam 
uma análise das necessidades de “fora para dentro” e não ao contrário, de “dentro para fora”. 
Uma outra crítica relatada por Fórmica (2002), é que essas estruturas são burocráticas, 
mecanicistas e não são flexíveis, de caráter público-privado, que existe a interferência muitas 
vezes da entidade pública local, sem contar que existe excesso de pessoas, prejudicando a sua 
operacionalidade e agilidade no processo. Os recursos financeiros vêm da União Européia, 
                                                 
12 Entrevista realizada em maio de 2002, na viagem de estudo para o Doutorado à Espanha (Alicante)  e Itália 
(Bologna, Roma e Ferrara), para estudar os mecanismos para o desenvolvimento regional.  
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que é mal administrado, fruto de subvenções e falta de objetividade e de um plano de ação 
mais claro referente a investimento. 
 
6.6.3 Experiência brasileira 
 
Para a promoção do desenvolvimento é preciso contar com uma estrutura catalizadora 
para promover a articulação e a participação dos atores sociais. Geralmente este tipo de 
iniciativa, na Região, acontece, na grande maioria por iniciativas do governo, que em muitos 
dos casos, são abandonadas após o final do mandato do responsável pela implantação. 
No Estado do Paraná existe uma agência de desenvolvimento denominada Agência de 
Desenvolvimento Tietê Paraná (ADTP). Criada em 1991, a agência é uma sociedade civil sem 
fins lucrativos, mantida por 105 associados com o objetivo de manter, consolidar, promover, 
buscar, criar a fundamentação, integração, inserção, ambiências13 e sustentabilidade para 
empreendimentos de infra-estrutura.  
 
6.6.3.1 Agência de desenvolvimento do Estado de Rio Grande do Sul 
 
Existem no Estado dois mecanismos de desenvolvimento. O primeiro formado por 22 
Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES), do Rio Grande do Sul, que embora 
criado através da Lei Estadual, não fazem parte do governo do Estado, que não tem ingerência 
direta sobre a sua atuação. O segundo é a formação de uma rede de agências de 
desenvolvimento (AD´s), denominadas de Pólo RS, conforme a figura 38: 
                                                 




Figura 32: Localização das AD´s no Rio Grande do Sul 
Fonte: Pólo RS. 
 
O Pólo RS, iniciou suas atividades em 1995, é uma organização não governamental 
privada, sem fins lucrativos, constituídos por empresas e entidades representativas de 
diferentes setores da economia do Estado e tem como função a articulação dos atores 
envolvidos (setor público, iniciativa privada, setor público e as universidades do Rio Grande 
do Sul). As ações da instituição estão direcionadas para: a atração de investimentos (como é o 
caso da Dell Computers); a criação de um ambiente propício à instalação de empresas; o 
estímulo para a formação de cadeias produtivas e os clusters regionais; além de negociação 
com diversos níveis do governo, além do detalhamento de um plano de negócios para a 
região.  
A área de atuação segue em 03 (três) eixos bastante distintos. O primeiro é o Fórum 
das ADs, constituído no ano de 2000, cujo objetivo é a geração de oportunidades de negócios 
para seus setores produtivos, municípios ou regiões; o segundo é relacionado aos projetos de 
desenvolvimento regional: atuando na orientação estratégica para alavancagem competitiva da 
região; e por último a atração de investimento: através da promoção e marketing regional. 




Figura 33: Eixo de atuação do Pólo RS 
Fonte: Polo RS. 
 
 Um diferencial do modelo de AD, adotado pelo Rio Grande do Sul, é de que a agência 
de desenvolvimento é constituída exclusivamente pela iniciativa privada, portanto de caráter 
privada, que recebe recursos provenientes das empresas associadas ao processo, destacando-
se: a Associação Gaúcha de Empresas de Obras e Saneamento (AGEOS); a Associação Rio 
Grandense de Empreiteiros de Obras públicas (AREOP); o Sindicato da Indústria da 
Construção de Estradas, Pavimentação e Obras e Terraplanagem do Rio Grande do Sul 
(SICEPOT-RS); Associação Banco dos Estado do RS; Associação Hospitalar Moinhos de 
Vento;  Banrisul Armazéns Gerais AS; BG do Brasil Ltda; Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE); Calçados Azaléia S.A; Companhia Estadual de 
Energia Elétrica (CEEE); CLARO Digital; Companhia Petroquímica do Sul (COPESUL); 
DELL; DHB Componentes Automotivos S A; Empresa Jornalística Caldas Jr.; Expresso 
Mercúrio; Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul (FARSUL); a Federação 
das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS); Gerdau; General Motors (GM); 
Ipiranga Distribuidora de Produtos de Petróleo; Randon Participações; Rede Brasil Sul de 
Telecomunicações (RBS); Rede Bandeirantes; Renner Herrmann S A; RGE Rio Grande 
Energia; SEBRAE; SONAE Distribuição Brasil; Telefônica Celular; Thyssen Krupp 
Elevadores e Varig S.A, entre outros. 
 As AD´s existentes no Rio Grande do Sul, dividem-se em 04 (quatro) classificações, 
representadas abaixo pelo quadro: 
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 MUNICIPAL MICRORREGIONAL REGIONAL SETORIAL 
 
AD Santa Rosa AD Visão – da Região das Hortênsias 
ADEVALE – Agência de 
Desenvolvimento do Vale do 
Rio Turvo 
SoftSul – Sociedade Sul-riograndense 
de Apoio ao Desenvolvimento de 
Software 
Criação Julho de 2001 Maio de 1999 Setembro de2001 Aderiu ao Fórum em fevereiro 2002. 
Área de 
Abrangência 
Sediada na cidade de Santa Rosa, 
cerca de 500 km da capital 
Sede em Gramado e atuação na 
Região das Hortênsias (Gramado, 
Canela, Nova Petrópolis e São 
Francisco de Paula) 
Vale do Rio Turvo num total de 
21 municípios. A sede é em Santo 
Augusto 
Como ela atende ao um setor ela abrange o 




Poder Público: PMSanta Rosa; 
Iniciativa Privada: CDL, Senai, 
Sindilojas, SIMME; e 
Universidades: Universidade 
Regional do Noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul (UNIJUI) 
 
Poder Público: nenhum; 
Iniciativa Privada: principais 
empresários da região; e 
Universidades: Universidade de 
Caxias do Sul (UCS) 
Poder Público: PM de Santo 
Augusto; 
Iniciativa Privada: ACI e 
Sindicatos Rurais; e 
Universidades: Universidade 
Regional do Noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul (UNIJUI) 
Poder Público: Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT)e Governo do Estado do 
RS; 
Iniciativa Privada: SEBRAE e ASSESPRO 
Universidades: Instituto de Informática da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS) 
Projetos 
• Mapeamento da cadeia metal-
mecânica agrícola da região; 
• Incentivar o turismo na região, 
através do turismo rural; 
• Projetos de apoio a 
piscicultura 
• Consolidação do turismo de 
negócio, tendo já consolidado 
o centro de convenções; 
• Construção do aeroporto de 
Hortênsias, investimentos 
compartilhados com o poder 
públicos e a iniciativa privada 
• Focos de atuação na 
fruticultura e na agroindústria; 
• Criação e expansão de 
empresas locais. 
• Capacitação empresarial e de recursos 
humanos; 
• Expansão do mercado e a promoção de 
negócios do setor 
• Alavancagem de capital, inovação; e a 
• Geração de novas empresas para o setor. 
 
 
Quadro 26: Classificação das AD´s do Rio Grande do Sul 
Fonte: Revista digital 
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6.6.3.2 Agência de Desenvolvimento Local do Estado de São Paulo 
 
 Em 1995, quando Mário Covas assumiu o governo do Estado de São Paulo, foram 
estabelecidas 02 (duas) premissas básicas na área de desenvolvimento econômico: a primeira, 
relacionada a desconcentração e a descentralização das ações, das decisões, das 
responsabilidades e dos recursos e a segunda, a mudança do papel do Estado, de executor para 
coordenador articulador do processo de parceria, sendo um indutor do desenvolvimento 
respeitando as peculiaridades locais e criando condições para os agentes econômicos 
desenvolverem-se através da catalização de esforços (KAPAZ, 1997). 
 Dessa forma, o Plano de Estratégia Competitiva do Estado, assume um papel macro-
estratégico de promover o desenvolvimento por meio de integração regional e setorial, a partir 
de uma estrutura de descentralização de gestão de desenvolvimento que vise potencializar as 
oportunidades de ações regionais, assumindo o governo e catalizando esforços, através das 
ações de articulação e ações estratégicas que envolvam a realização de diagnósticos e estudos 
prospectivos. (op cit). 
Três diretrizes básicas das ações de articulação: promoção através de seminários 
regionais, a criação das Agências de Desenvolvimento Local (ADL´s) com a 
participação estratégica das prefeituras municipais, cujas atribuições seriam o 
levantamento das potencialidades e a articulação dos agentes locais, no sentido de 
promover o desenvolvimento da região. [...] a coordenação das diversas ADL´s se 
fará através de um Fórum de Representantes Regionais; [...] promoção do 
desenvolvimento setorial: serão aprofundadas as ações das Câmaras Setoriais 
Paulistas, passando inclusive a interagir com o Fórum de Representantes Regionais; 
e Implantação de serviços e de instrumentos do desenvolvimento serão colocadas a 
disposição da sociedade as metodologias de implantação de um conjunto de 
projetos específicos voltados para o desenvolvimento econômico tecnológico, como 
a Agência de Desenvolvimento Local (ADL), Incubadoras, Condomínios 
Industriais e de Serviços (CIS), Empresas de Participação Comunitária (EPC), e 
outros. (KAPAZ,1997, p.141). 
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Figura 34: Agência de desenvolvimento local estimulada pelo Governo de São Paulo 
Fonte: Kapaz (1997, p.149). 
 
 As principais funções da Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo: 
? articular os agentes da região para a resolução dos problemas que atravancam o 
desenvolvimento local; 
? levantar, por conta própria ou em parceria com outras entidades, as potencialidades e 
as vocações da região que possam ser exploradas para a promoção do 
desenvolvimento local; 
? encaminhar à Secretaria de Ciência e Tecnologia e Desenvolvimento Econômico 
(SCTDE), através de um Fórum de Representantes Regionais, as demandas específicas 
da região, referentes aos serviços de informação, vinculadas á área de C&T; e 
? servir de canal de difusão de metodologias de aplicação de projetos específicos (ou 
instrumentos de desenvolvimento) que serão colocados à disposição das iniciativas 
locais, tais como incubadoras, condomínios industriais, empresas de participação 
comunitárias (KAPAZ, 1997, p.149). 
 
6.6.3.3 Fórum Catarinense de Desenvolvimento - FORUMCAT 
 
 Para alavancar o desenvolvimento das microrregiões do Estado de Santa Catarina, foi 
constituído o Fórum Catarinense de Desenvolvimento (FORUMCAT), possibilitando a 




O FORUMCAT, foi constituído em 1996, formado por um Conselho Geral composto 
por mais de 80 entidades, atuando na promoção do desenvolvimento de Santa Catarina. Seu 
objetivo é buscar as articulações necessárias para o apoio à implementação das atividades de 
interesse da região, para a promoção do desenvolvimento local. 
Sob esse prisma, a instituição é composta por representantes de lideranças 
empresariais, comunitárias, órgãos governamentais, instituições públicas e privadas e agentes 
financeiros comprometidos com o desenvolvimento sócio-econômico do Estado de Santa 
Catarina. 
Os objetivos e o plano de ação foram delineados a partir de um workshop realizado em 
setembro do ano de 1996, que reuniu mais de 55 entidades. O Fórum vem alcançando 
significativos resultados, muito embora tenha propostas de assimilação lenta, pois conflita 
com nossa herança cultural onde impera o individualismo e corporativismo de pessoas e 
instituições, o clientelismo e paternalismo do poder público, a falta ou centralização do 
planejamento, e a postura assistencialista dos cidadãos. 
O Fórum Catarinense assumiu um papel importante no desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina, criando um lugar permanente para a discussão por parte das entidades que 
atuam com o desenvolvimento, a respeito dos problemas de desenvolvimento, discussões e a 
elaboração de um planejamento e de propostas de ação. 
6.6.3.3.2 Objetivos e requisitos para a criação dos Fóruns Regionais 
 
 Primeiramente o Fórum foi criado, para atender a diversos interesses da região, mas, 
com o amadurecimento, aprendizado constante e a percepção do meio, foram delineados 
alguns objetivos que os atores consideram fundamental, como: 
 
? integrar instituições públicas e privadas para que coordenadas racionalmente, 
promovam o desenvolvimento de Santa Catarina; 
? priorizar ações estratégicas, organizando as diversas iniciativas, projetos e propostas 
de desenvolvimento; 
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? promover parcerias entre entidades envolvidas com o desenvolvimento do Estado e 
entidades nacionais e internacionais; e 
? promover a implantação de Fóruns Microrregionais em Santa Catarina 
(FORUMCAT). 
Segundo Martins (2002, p.15), para a criação de um Fórum Regional faz-se 
necessário: a concordância de integração da maioria das instituições e lideranças regionais 
com a criação de pactos institucional e territorial; ter um modelo de organização de Fórum 
realizado por meio de pesquisas, entrevistas e procedimentos metodológicos e a elaboração do 
plano de ações de interesse regional.  
 
6.6.3.3.3 Atores do processo 
 
 A participação dos diversos atores multi-institucionais é importante para o 
aprendizado e para a dinamicidade do Fórum. Mas, devemos ter em mente que faz-se 
necessário a articulação dos agentes e das entidades públicas, na busca de uma maior 
efetividade das ações de abrangência regional, para o desenvolvimento das competências 
necessárias ao desenvolvimento. 
 O Fórum Catarinense é formado por um conselho executivo composto de diversas 
entidades públicas e privadas, destacando-se: Governo do Estado de Santa Catarina; 
Federação dos Municípios (FECAM); Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina 
(FIESC); Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); Agência de Fomento do Estado de 
Santa Catarina (BADESC); Federação da Agricultura de Santa Catarina (FAESC); Federação 
das Associações Comerciais e Industriais de Santa Catarina (FACISC); SEBRAE/SC; Banco 
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) e outros. 
O conselho executivo tem, a responsabilidade de planejar, definir, propor e incentivar 
a implementação das ações que promovam o desenvolvimento do Estado; promover reuniões 
periódicas e estimular a implementação das ações através das entidades membros, 
isoladamente ou em parcerias. 
Podemos destacar sua atuação ao longo do tempo, nas áreas de ações estratégicas mais 
significativas, como: 
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a) o apoio ao projeto piloto de desenvolvimento regional para a região da AMOSC, 
contratado junto à Sociedade Nomisma da Itália; 
b) o projeto de Implementação e Qualificação dos Fóruns Regionais de Santa Catarina 
(IQADE/SC), contratado junto a EURADA; e 
c) o processo de criação e implementação de agências de Desenvolvimento em parceria 
com FIESC/IEL e SEBRAE. 
 
6.6.3.3.4 Os principais obstáculos  
 
  De acordo com Martins (2002, p.17), os principais obstáculos a serem superados pelo 
Fórum apesar dos bons resultados decorrentes da mobilização e do esforço coletivo, seriam: 
• o individualismo das pessoas, das instituições e das próprias prefeituras 
municpais; 
• o isolamento dos Municípios (cada um por si); 
• muitos dos envolvidos querem ser os “donos” do processo; 
• a falta de experiência dos atores sociais de trabalhar coletivamente; 
• a pouca cultura do planejamento de médio e longo prazos; 
• a necessidade de apresentar resultados concretos e de curtíssimo prazo; 
• poucos procuram construir um processo – a maioria quer tudo pronto ou 
copiar; 
• todos concordam que são necessários ações, mas na hora de assumir 
compromissos sempre acham que a responsabilidade é de outros; e 
• poucos querem investir em projetos integrados, limitando-se a aguardar as 
iniciativas adotadas pelo poder público. 
 
6.6.3.4 Agência FORUMCAT 
 
A agência FORUMCAT criada para dar suporte legal ao Fórum Catarinense é o seu 
braço operativo. Em 1998, organizou todo o treinamento de agentes de desenvolvimento no 
Estado, com recursos do Fundo de Amparo do Trabalhador (FAT). 
A agência FORUMCAT, em nível regional, apóia e assessora o Conselho Geral e o 
Conselho Executivo, além de executar as ações de ordem administrativa e operacional do 
Fórum. A coordenação é escolhida através da entidade membro, que tem um mandato de 02 
(dois) anos e preside o Conselho Geral, o Conselho Executivo e a Secretaria Executiva 
(FORUMCAT). 
 O Fórum de Desenvolvimento existe em algumas microrregiões do Estado de Santa 
Catarina, o qual é um nó na rede de relacionamento e como um todo, compõem o Fórum 
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Catarinense de Desenvolvimento. Caracteriza-se por reuniões permanentes dos agentes locais, 
num ambiente democrático para discussão, planejamento e implementação de ações para o 
desenvolvimento regional (FORUMCAT). 
 Todas as entidades que atuam na promoção do desenvolvimento regional são 
convidadas a fazer parte do Fórum na discussão de políticas de desenvolvimento. Sua atuação 
visa o trabalho na comunidade regional, o processo participativo e democrático; a discussão 
dos problemas locais; o planejamento de soluções para os problemas regionais e locais e a 
implantação de projetos. 
 A implantação do Fórum começou através de um comitê provisório no município pólo 
da região que teve a finalidade de buscar conhecer as experiências já realizadas de Fóruns 
Regionais; sensibilizar os agentes no município-pólo; sensibilizar agentes de outros 
municípios e promover reuniões de preparação para implantação do Fórum. 
 O Fórum aproveitou a estrutura das divisões realizadas pela FECAM (Anexo B), 
membro ativo e que exerceu em determinado momento um papel crucial na elaboração de 
políticas para o desenvolvimento do Estado. A divisão é composta da seguinte maneira, 
conforme o quadro 32. 
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Associação Municípios Integrantes 
AMAI Associação dos Municípios do Alto Irani (16) Abelardo Luz, Bom Jesus, Coronel Martins, Entre Rios, Faxinal dos Guedes, Galvão, Ipuaçu, Lajeado Grande, Marema, Ouro Verde, Passos Maia, Ponte Serrada, São Domingos, Vargeão, Xanxerê, Xaxim 
AMARP Associação dos Municípios do Alto Vale do Rio Do Peixe 
(18) 
Arroio Trinta, Caçador, Calmon, Curitibanos, Fraiburgo, Frei Rogério, Ibiam, Iomerê, Lebon Régis, 
Macieira, Pinheiro Preto, Ponte Alta do Norte, Rio das Antas, Salto Veloso, Santa Cecília, São Cristovão 
do Sul, Timbó Grande, Videira 
AMAUC Associação dos Municípios do Alto Uruguai Catarinense 
(15) 
Alto Bela Vista, Arabutã, Arvoredo, Concórdia, Ipira, Ipumirim, Irani, Itá, Lindóia do Sul, Paial, Peritiba, 
Piratuba, Presidente Castelo Branco, Seara, Xavantina.  
AMAVI Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí (28) 
Agrolândia, Agronômica, Atalanta, Aurora, Braço do Trombudo, Chapadão do Lageado, Dona Emma, 
Ibirama, Imbuia, Ituporanga, José Boiteux, Laurentino, Lontras, Mirim Doce, Petrolândia, Pouso Redondo, 
Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do Sul, Salete, Santa Terezinha, 
Taió, Trombudo Central, Vidal Ramos, Vitor Meireles, Witmarsum.  
AMEOSC Associação dos Municípios do Extremo Oeste 
Catarinense (19) 
Anchieta, Bandeirante, Barra Bonita, Belmonte, Descanso, Dionísio Cerqueira, Guaraciaba, Guarujá do 
Sul, Iporã do Oeste, Itapiranga, Mondaí, Palma Sola, Paraíso, Princesa, Santa Helena, São João do Oeste, 
São José do Cedro, São Miguel do Oeste, Tunápolis 
AMERIOS Associação dos Municípios do Entre Rios (17) 
Bom Jesus do Oeste, Caibi, Campo Erê, Cunha Porã, Cunhataí, Flor do Sertão, Maravilha, Modelo, 
Palmitos, Riqueza, Romelândia, Saltinho, Santa Terezinha do Progresso, São Miguel da Boa Vista, 
Saudades, Tigrinhos 
AMESC Associação dos Municípios do Extremo Sul Catarinense 
(15) 
Araranguá, Balneário Arroio do Silva, Balneário Gaivota, Ermo, Jacinto Machado, Maracajá, Meleiro, 
Morro Grande, Passo de Torres, Praia Grande, Santa Rosa do Sul, São João do Sul, Sombrio, Timbé do 
Sul, Turvo.  
AMFRI Associação dos Municípios da Foz do Rio Itajaí (11) Balneário Camboriú, Bombinhas, Camboriú, Ilhota, Itajaí, Itapema, Luiz Alves, Navegantes, Penha, Piçarras, Porto Belo. 
AMMOC Associação dos Municípios do Meio Oeste Catarinense 
(14) 
Água Doce, Capinzal, Catanduvas, Erval Velho, Herval d´Oeste, Ibicaré, Jaborá, Joaçaba, Lacerdópolis, 
Luzerna, Ouro, Tangará, Treze Tílias, Vargem Bonita 
AMMVI Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí (14) Apiúna, Ascurra, Benedito Novo, Blumenau, Botuverá, Brusque, Doutor Pedrinho, Gaspar, Guabiruba, Indaial, Pomerode, Rio dos Cedros, Rodeio, Timbó.  
AMNOROESTE Associação dos Municípios do Noroeste 
Catarinense (4) Jupiá, Novo Horizonte, São Bernardino, São Lourenço do Oeste 
AMOSC Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina 
(20) 
Águas de Chapecó, Águas Frias, Caxambu do Sul, Chapecó, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Formosa do 
Sul, Guatambú, Irati, Jardinópolis, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Pinhalzinho, Planalto Alegre, 






Associação Municípios Integrantes 
AMPLA Associação dos Municípios do Planalto Norte Catarinense 
(4) Itaiópolis, Mafra, Monte Castelo, Papanduva 
AMPLASC Associação dos Municípios do Planalto Sul Catarinense 
(7) Abdon Batista, Brunópolis, Campos Novos, Celso Ramos, Monte Carlo, Vargem, Zortéa 
AMREC Associação dos Municípios da Região Carbonífera (10) Cocal do Sul, Criciúma, Forquilhinha, Içara, Lauro Muller, Morro da Fumaça, Nova Veneza, Siderópolis, Treviso, Urussanga. 
AMUNESC Associação dos Municípios do Nordeste de Santa 
Catarina (9) 
Araquari, Balneário Barra do Sul, Campo Alegre, Garuva, Itapoá, Joinville, Rio Negrinho, São Bento do 
Sul, São Francisco do Sul 
AMURC Associação dos Municípios da Região do Contestado (7) Bela Vista do Toldo, Canoinhas, Irineópolis, Major Vieira, Matos Costa, Porto União, Três Barras 
AMUREL Associação dos Municípios da Região de Laguna (18) 
Armazém, Braço do Norte, Capivari de Baixo, Grão Pará, Gravatal, Imaruí, Imbituba, Jaguaruna, Laguna, 
Orleans, Pedras Grandes, Rio Fortuna, Sangão, Santa Rosa de Lima, São Ludgero, São Martinho, Treze de 
Maio, Tubarão.  
AMURES Associação dos Municípios da Região Serrana (18) 
Anita Garibaldi, Bocaina do Sul, Bom Jardim da Serra, Bom Retiro, Campo Belo do Sul, Capão Alto, 
Cerro Negro, Correia Pinto, Lages, Otacílio Costa, Painel, Palmeira, Ponte Alta, Rio Rufino, São Joaquim, 
São José do Cerrito, Urubici, Urupema.  
AMVALI Associação dos Municípios do Vale do Itapocu (7) Barra Velha, Corupá, Guaramirim, Jaraguá do Sul, Massaranduba, São João do Itaperiú, Schroeder 
GRANFPOLIS Associação dos Municípios da Grande 
Florianópolis (22) 
Águas Mornas, Alfredo Wagner, Angelina, Anitápolis, Antônio Carlos, Biguaçu, Canelinha, Florianópolis, 
Garopaba, Governador Celso Ramos, Leoberto Leal, Major Gercino, Nova Trento, Palhoça, Paulo Lopes, 
Rancho Queimado, Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio, São João Batista, São José, São Pedro de 
Alcântara, Tijucas.  




 É sem dúvida um trabalho de articulação de todos os atores envolvidos no processo 
participativo de forma a buscar a efetividade de ações relacionadas ao desenvolvimento do 
potencial latente da região. 
 Após a articulação, faz-se necessária a formalização, no sentido de: definir a estrutura 
do fórum; preparar o regimento interno e preparar um plano participativo com priorização das 
ações a serem trabalhadas e buscar, efetivamente, o comprometimento dos agentes para a sua 
implantação e implementação.Espera-se também buscar um processo de desenvolvimento 
mais coeso, além de viabilizar a formação de empresas competitivas e a diferenciação 
regional, através do seu desenvolvimento, proporcionando a competitividade local/regional. 
 Um das etapas no processo de desenvolvimento do Fórum foi a sua transformação em 
Agência de Desenvolvimento. Os resultados esperados dos trabalhos desenvolvidos pelo 
Fórum, são: 
? qualidade de vida na região; 
? gestão ambiental eficaz; 
? incorporação das empresas em um circuito de transferência de conhecimentos 
organizacionais de processos e inovações ; 
? maior flexibilidade na obtenção de recursos financeiros; 
? aumento da competitividade e da diversidade; 
? criação de uma marca em conjunto; 
? maior valor agregado; 
? novas oportunidades de negócios; e 
? compartilhamento de informações (FORUMCAT). 
 
6.6.3.5 As Agências de desenvolvimento regional catarinense 
 
Em março de 2002, nasceu oficialmente o Programa Catarinense de Desenvolvimento 
Regional e Setorial (PCDRS), com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e 
social de municípios e pólos regionais no Estado de Santa Catarina, através da articulação 
pelo SEBRAE, Governo do Estado, IEL-SC, FORUMCAT. Esse programa possuí 04 (quatro) 
grandes frentes de ações:  
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a) o Proder ComCenso que surgiu em 1980, atualmente é considerado um programa de 
mobilização comunitária, que estimula o desenvolvimento dos municípios, com o 
aproveitamento e a identificação das pontencialidades, de forma a prover a geração de 
emprego e renda, além de apoiar o desenvolvimento local sustentável; 
b) o adensamento de pólos e cadeias produtivas: em junho de 2003, foram implantados 
03 (três) dos 28 (vinte e oito) pólos setoriais direcionados a exportação. O primeiro 
pólo a ser implantado foi o de flores - chamado de Mercaflor, reunindo 18 produtores 
estaduais e mais de 640 clientes, Esse pólo já exportou sua produção para a Espanha e 
espera prospectar novos mercados como: os Estados Unidos, Portugal e Holanda. 
Outros exemplos de formação dos pólos são: o moveleiro, localizado no Oeste e o 
calçadista,  localizado em São João Batista; 
c) a estruturação das Agências de Desenvolvimento Regional (ADR´s) cuja estrutura é de 
direito privado e constituída por instituições públicas e privadas, com o objetivo de 
articular e potencializar as ações existentes, identificar e implantar novos projetos em 
afinidade com a valorização regional; e 
d) a implantação do Desenvolvimento Tecnológico Regional (DTR):responsável pela 
promoção de um trabalho de conscientização sobre a importância da tecnologia e 
inovação, focada na agregação de valor ao sistema produto local, sendo que fornece 
subsídios para as intervenções regionais, a partir da análise de informações, para a 
conscientização dos atores envolvidos no processo e o estímulo de um futuro 
compartilhado e sistêmico. É um projeto que visa a elaboração de diagnósticos do 
contexto setorial e regional, com a situação atual e tendências, ameaças e 
oportunidades. Propõe ainda, iniciativas de desenvolvimento, com ênfase nos aspectos 
econômico e tecnológico, bem como, disponibiliza um Sistema de Informações 
Regionais (IEL, 2003). 
 
O programa prevê a implantação de 14 Agências de Desenvolvimento Regionais no 
Estado de Santa Catarina, abrangendo 197 municípios catarinenses, correspondendo a 67,5 % 
dos municípios do Estado, conforme o quadro abaixo: 
 
Agências Microrregião Q de municípios  Status 
Instituto SAGA Chapecó e região da AMOESC 20 Implantada 




Agências Microrregião Q de municípios  Status 
ADMOC Joaçaba e Região da AMMOC 14 Implantada 
ADMARP Videira, Caçador,Curitibanos e Região da AMARP 18 Implantada 
ADR-PLAN Canoinhas, Porto União, Mafra e região da AMPLA/AMURC 11 Implantada 





São Miguel d´Oeste e  região da AMEOSC 20 Implantada 
AMERIOS Maravilha e região da AMERIOS 15 em implantação 
AMAUC Concórdia e região da AMAUC 15 em implantação 
Costa Esmeralda 
Brusque, Tijucas, Nova Trento, Porto Belo, 
Bombinhas, São João Batista, Governador Celso 
Ramos, Itapema, Canelinha, Guabiruba, Botuverá, 
Major Gercino 
12 em implantação 
GRANFPOLIS 
Palhoça, Biguaçu, Santo Amaro da Imperatriz, 
Rancho Queimado, Anitápolis, São Pedro de 
Alcantâra, Antônio Carlos, Águas Mornas, São 
Bonifácio, Angelina, Alfredo Wagner. 
 em implantação 
AMAI Xanxerê e região da AMAI 16 em implantação 
AMREC Criciúma e região da AMREC 10 em implantação 
AMVALI Jaraguá do Sul e região da AMVALI  em implantação 
AMESC Araranguá e região da AMESC  em implantação 
SDR São Joaquim Implantação do Núcleo da AGSERRA em São Joaquim  Em implantação 
Região de Tijucas  12 Em implantação 
Quadro 28: As ADR´s implantadas e em implantação do Estado de Santa Catarina 
Fonte: IEL (2003) 
 O quadro acima pode também ser representado pela figura abaixo, dando uma visão 
mais espacial do projeto como um todo. 
 
Figura 35: Mapa da implantação das ADR´s catarinenses 
Fonte: IEL (2003). 
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Os atores envolvidos diretamente e indiretamente no processo, constituem uma rede 
formada por: 
? instituições públicas: Empresa de Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária de Santa 
Catarina (EPAGRI); Companhia Integrada de Desenvolvimento do Estado de Santa 
Catarina (CIDASC); Empresa Brasileira de Pesquia Agropecuária (EMBRAPA); 197 
Prefeituras Municipais; Secretarias de Desenvolvimento Regional do Estado de SC; 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão; e a Fundação de Ciência e 
Tecnologia do Estado de Santa Catarina (FUNCITEC); 
? instituições privadas: 70 empresas privadas e cooperativas; 
? instituições financeiras (Bancos de Desenvolvimento): Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID); Inter-American Foundation (IAF); Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extermo Sul (BRDE); Agência de Fomento BADESC e 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP); 
? entidades representantes da iniciativa privada: 24 Associações Comerciais e 
Industriais (ACI´s) e as Câmaras de Dirigentes Logistas (CDL´s); 18 Sindicatos 
patronais; 
? universidades: União Educacional do Planalto Central (UNIPLAC-Lages); 
Universidade Comunitária de Chapecó (UNOCHAPECÓ-Chapecó); Universidade do 
Oeste de Santa Catarina (UNOESC-campus de Joaçaba, Videira, Fraiburgo e São 
Miguel D´Oeste); Universidade do Contestado (UnC-campus de Caçador, Curitibanos, 
Canoinhas, Porto União, Mafra); Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL-
campus de Tubarão, Capivari de Baixo); Fundação Educacional Barriga Verde 
(FEBAVE-Orleans) e Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI-campus de Tijucas, 
São José e Balneário Camboriú); 
? instituições de pesquisas e serviços de apoio às empresas: 11 Centros de Tecnologia e 
de Educação do SENAI; 09 agências de articulação do SEBRAE; e 
? outras organizações não governamentais: Fórum Catarinense de Desenvolvimento 
(FORUMCAT) e Federação Catarinense dos Municípios (FECAM) e 09 associações 
de municípios. 
  
A primeira agência a ser constituída no Estado foi o Instituto Saga e a primeira 
instituída pelo projeto IEL, foi a ADR de Lages, denominada de AGESERRA foi 
constituída no ano de 2002. Seu principal objetivo é o de implantar estrutura técnica e 
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interinstitucional a fim de promover a articulação e a potencialização de ações e projetos 
existentes, a identificação e implantação de projetos e ações a serem viabilizados, visando 
a valorização territorial e a coesão social e econômica da região. 
Os principais projetos desenvolvidos ou em fase de implantação são o 
desenvolvimento do pólo moveleiro; a implantação da metodologia dos 06 (seis) sigmas para 
as PME´s da região; o desenvolvimento da cadeia de fornecimento para as PME´s; o 
desenvolvimento de um portal informativo da serra catarinense; o desenvolvimento da cadeia 
produtiva do vime; a implantação de um centro tecnológico; a criação de incubadora de base 
tecnológica para a região; a elaboração de projetos para o centro de eventos da serra 
catarinense e o desenvolvimento de projetos para o terceiro setor voltados, ao processo de 
alfabetização da comunidade em torno da usina de biomassa. 
Uma outra agência de desenvolvimento regional implantada pelo programa, foi a 
Agência de Desenvolvimento do Meio Oeste Catarinense (ADMOC), no ano de 2002. A sua 
sede está localizada em Joaçaba e tem como presidente, o prefeito da região (autoridade 
local), além um superintendente e assistente administrativo. Os principais projetos 
desenvolvidos pela agência são: a elaboração do diagnóstico regional territorial (DTR/IEL); a 
formação de uma cooperativa de confecção para a região; a implantação de um consórcio na 
região do Rio do Peixe; a promoção do desenvolvimento do turismo na mesorregião, a 
promoção do seminário brasileiro de desenvolvimento regional; a implantação do arranjo 
produtivo local (APL) para o desenvolvimento do turismo da Rota da Amizade e artesanato; a 
implantação de pequenas agroindústrias da região do Meio Oeste Catarinense e a elaboração 
de projetos voltados ao terceiro setor, através do programa pró-consciência (inclusão do 
jovem através da cultura). A agência também participa das atividades da Secretaria de 
Desenvolvimento Regional, através da elaboração do Planejamento para a Região (PPA) 
(IEL,2003). 
A ADR localizada em São Miguel do Oeste é chamada de Fórum de Desenvolvimento 
Regional do Extremo Oeste realiza projetos relacionados a pesquisa, identificação e 
desenvolvimento para subsistência de produtores suínos não integrados da região Extremo 
Oeste de Santa Catarina; organização e desenvolvimento da cadeia produtiva da cana-de-
açúcar da região; projeto de pesquisa para a identificação, integração e desenvolvimento da 
atividade turística entre as regiões da fronteira do Extremo Oeste de Santa Catarina e as 
Províncias de Missiones e Corrientes,na Argentina; projeto de implantação de um abatedouro 
de suínos; realização de simpósio sobre meio ambiente; criação de um grupo gestor da cadeia 
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produtiva do leite; consultoria turística; participação em eventos; participação como membro 
do Conselho de Administração da Extracredi – Agência de Crédito do Extremo Oeste e 
incentivo a instalação de Fóruns de Desenvolvimento Municipais (IEL,2003). 
Na região do planalto norte catarinense, encontra-se implantada a Agência de 
Desenvolvimento Regional (ADR-PLAN), que tem como atividades: o desenvolvimento da 
silvicultura, do artesanato; a realização de avaliação dos mananciais propícios ao cultivo da 
truta; a capacitação da certificação do Programa Nacional da Qualidade da Madeira (PNQM); 
coordenação do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Canoinhas; a criação 
e formação do Conselho de Desenvolvimento Regional e a elaboração de um estudo de 
viabilidade para a instalação de uma Usina Termoelétrica no município de Porto União. 
As ADR´s catarinenses têm um papel importante na promoção da competitividade no 
seu entorno, de modo a permitir um desenvolvimento mais eqüitativo para a região. As 
dificuldades encontradas no processo de implantação e operacionalização muitas vezes é 
relacionado a falta de mecanismos de articulação entre os diversos atores envolvidos, 
associados a falta de informação, conhecimento e disseminação na rede formada por esses 
agentes do processo. Para  a sustentabilidade do processo faz-se necessário uma sinergia mais 
efetiva, afinal de contas “o todo é a soma das partes”.  
 
6.7 GOVERNANÇA NA ADR 
 
 O termo governança vem sendo discutido nos capítulos anteriores. Na literatura a 
associação do termo aos modelos de gestão, é recente. Os elementos de um modelo de gestão, 
envolvem: a missão de uma organização, os valores de gestão, a estrutura organizacional, a 
cultura organizacional, o clima organizacional, o controle de gestão, as hierarquias e os 
sistemas de informação para gestão, de forma a sustentar o alinhamento com as diretrizes 
estabelecidas. (ALVAREZ; SILVA; PROENÇA, 2002). 
Giddens; Powell e Smith-Doerr; Amin e Healey (1997) (apud LAGENDIJK, 2003), 
tem procurado discutir no campo teórico e empírico as interações entre os conceitos de 
networking, governança e instituições, com ênfase no processo da dimensão comunicativa das 
ações políticas e o papel da agência no processo de “traduzir/interpretar” e o de “mobilizar” 
os recursos e os esforços internos e externos de uma determinada região. As ações políticas 
são contempladas por ações de governança e podem ser definidas como: 
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um sistema horizontal de coordenação; da administração pública, empresas e 
associações. Embora eles são entrelaçados em estruturas maiores de governo, 
corporações empresariais, grupos de interesses tem uma forte dimensão de auto 
organização e auto governança. [...] não existe nenhum centro mas mútliplos 
centros, não existe nenhuma autoridade soberana porque as redes têm um 
significado de autonomia. A distinção entre o público e os setores privados e 
voluntários tornam inexpressivos. Todos jogam o jogo de empresas 
(grantmanship). Estes jogos de interações são causados pela necessidade de trocar 
recursos e compartilhar os negócios propostos. (RHODES apud LAGENDIJK, 
2003, p. 03). 
  
 Governança para EURADA (2003, p.1), é simplesmente a habilidade de todos os 
atores “regionais concordarem a respeito de uma única visão para o desenvolvimento em que 
suas habilidades e regiões compartilham substancialmente os investimentos, finanças e 
recursos humanos para realizar conjuntamente a definição de seus objetivos”. 
 Exige que as decisões públicas sejam realistic visionaries e que os empreendedores 
(gestores) não sejam conservadores ou hiper-individualistas. Em ambos os tipos, a governança 
deve conduzir a uma revisão, cujo caminho para o desenvolvimento regional deve ser 
priorizado na construção de políticas públicas de intervenção. Deve-se priorizar a promoção 
dos serviços de apoio às políticas estratégicas regionais, ajustadas às exigências de uma 
economia baseada no conhecimento, no investimento público promovendo serviços/suporte 
para os grupos de negócio como por exemplo: acesso ao capital de giro, inovação, 
treinamento vocacional, internacionalização, provisão de uma infra-estrutura com qualidade, 
acesso a especialização, controles de qualidades, certificações, apoio a gestão de redes, cluster 
e distritos industriais de forma a priorizar, também, a articulação e a formação de 
entrelaçamentos dos diferentes atores que estão inseridos no processo. Para o estabelecimento 
de uma ADR é necessário: 
? uma compreensão profunda dos problemas e potenciais de uma área geográfica; 
? uma forte habilidade de  “trabalhar com” e não de “trabalhar para”, as estruturas 
econômicas, culturais e sociais e políticas já existentes na região; e 
? um padrão de intervenção concreta e operacional, permitindo que o trabalho de uma 
ADR possa ser realmente reconhecida como útil e importante (EURADA, 1999). 
 
As ADR precisam ter alguns pré-requisitos para melhor articulação e otimização de 
seus processos, permitindo, dessa forma, fortalecer os seus entrelaçamentos realizados na 
formação da rede, para a promoção do desenvolvimento. Tais requisitos podem ser descritos 
da seguinte forma: 
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? ser aceita e entendida pelas estruturas políticas; 
? definir todos os seus objetivos através de projetos operacionais; 
? coordenar os esforços com outras organizações regionais já existentes; 
? encontrar recursos financeiros necessários à sua estrutura básica e implementar novos 
projetos; e 
? ter autonomia para tornar as suas próprias decisões, no contexto regional inter-
institucional;  
? gerir a governança; e 
? ter um forte empenho do seu pessoal técnico, de modo a obter resultados concretos 
(EURADA,1999). 
 
A seguir apresentaremos a figura relacionada aos elementos de desenvolvimento 
regional e suas interações na região.  
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Figura 36: Diagrama dos elementos necessário para o desenvolvimento regional. 
Fonte: Eurada (1999, p.28). 
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Segundo os princípios metodológicos para a criação de uma agência de 
desenvolvimento, publicado pelo Conseil National des Économies Régionales et de la 
Productivité (CNERP) menciona que:  
a agência deverá ser transformada num corpo que seja capaz de ficar distante das 
rivalidades e ambições políticas, mantendo as operações e debates focados nos 
problemas de desenvolvimento. Os parceiros deverão considerar a agência como 
terrritório neutro [...] esta tarefa está longe de ser simples mas, no caso de ser bem 
sucedida, a agência adquire um status e uma posição privilegiada, permitindo obter 
um melhor reconhecimento do seu papel e por conseguinte, executá-la melhor. 
(EURADA ,1999, p.330). 
 
 A articulação das principais lideranças em uma região é fundamental para a busca 
efetiva com o objetivo das agências unirem esforços para promover o desenvolvimento 
regional/local, além das PME´s. Nesse sentido, as parcerias são fundamentais, mas, deverão 
ser levadas em consideração, as seguintes análise: 
a) quem irá controlar, o que e quem?; 
b) como estabelecer as parcerias?; 
c) quais são os interesses próprios?; 
d) o que esperar da sustentabilidade?; 
e) qual o posicionamento para uma nova situação?; e 
f) qual o contexto histórico? . 
 
Uma das maiores dificuldades no processo de governança ocorre na Grã Bretanha - a 
falta de clareza na definição das responsabilidades de cada membro da região e dos papéis que 
deverão ser desempenhados pelas agências de desenvolvimento, pelo governo central e pelo 
governo regional (GOR´s). Outra dificuldade descrita é a falta da continuidade de ações, por 
parte do Governo Inglês Regional, gerando um vazio político regional e, finalmente, a 
competição entre as agências e os mecanismos de desenvolvimento, ocasionando desperdícios 
de recursos e dos esforços regionais (WATERS; SMITH, 2003).  
As ADR´s são limitadas pelos seus objetivos e pela sua capacidade de ação autônoma, 
principalmente nas áreas fundamentais como: o poder e as finanças. Geralmente as ADR´s 
permanecem focadas no desenvolvimento econômico (em termos de recursos), sendo que 
também exercem funções de chancelarias de governo, de incentivo ao turismo, treinamento e 
assistência regional. Apesar de todas essas funções permanecerem sob a tutela do governo 
central, como é o caso da agência Escocesa. Alguns atores interpretam as ADR´s como uma 
entidade com poder que tira a autoridade do poder local ou que poderia interferir na 
 205
administração local. Contrariamente, as ADRs visam apoiar e fortalecer as políticas nacionais, 
de modo a satisfazer as necessidades regionais (WATERS; SMITH, 2003). 
O aprendizado progressivo deve ser desenvolvido de acordo com a governabilidade 
dos sistemas econômicos locais, destacando-se: 
a) a individualização dos recursos latentes, não utilizados de maneira conveniente; 
b) o procedimento de ouvir os atores locais, através de entrevistas; entender os 
mecanismos de funcionamento da economia local e o de individualizar as redes de 
relações existentes entre os atores da região, estabelecendo uma confiança mútua; 
c) o monitoramento “espiar” das exigências implícitas das empresas e de outras 
instituições públicas e privadas locais envolvidas no processo; 
d) a individualização das competências disponíveis no ambiente externo e interno em 
relação a demanda potencial local; 
e) a construção de regras de intercâmbio (como função integradora e mediadora) 
transacional e conhecimento tácito (presente no território e transmitido pelas redes de 
relações e de trabalho), com o conhecimento e competência decodificadas; 
f) a construção de uma rede de relacionamento com atores para operar problemas 
semelhantes, favorecendo os objetivos emergentes compartilhados com outros atores; 
g) o desenvolvimento de uma regra “catalizadora” da capacidade estratégica do sistema 
local, de modo a favorecer soluções emergentes dos problemas comuns através de 
projeto de planejamento real (GARAFOLI, 2003). 
 
A maneira de promover o desenvolvimento das PME´s na região é ajudar no processo 
de crescimento, a partir do core business de cada organização. A ADR terá um papel 
fundamental na identificação dos atores desse processo, de forma a permitir ações, no sentido 
de suprir de informações referentes à transferência de tecnologias, investimentos financeiros e 
internacionalização dos negócios, permitindo assim um fazer parte do processo de 
desenvolvimento da região na qual a empresa está inserida, conforme a figura 36: 
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Figura 37: Fatores necessários para o desenvolvimento da PME´s da região 
Fonte: Ekström (apud EURADA, 2003, p. 06). 
 
 Com o ambiente em constante mudança, decorrente da nova economia e pelas 
tecnologias novas, o processo de adaptação está cada vez mais acelerado e essa habilidade é 
um fator importante para a manutenção do status quo de uma agência de desenvolvimento.  




• Energia, água, estradas, portos, 
aeroportos e estradas de ferro 




• Parques industriais 
• Incubadoras 
• Parques científicos 
• Área de logística 
• Incubadores Internet 
• Centro de excelência de redes virtuais 
Recursos 
Humanos 
• Educação e Treinamento 
• Treinamento Vocacionado 
• Recolocação de pessoas 
• Conhecimento 
• Aprendizado constante e contínuo 








• Subsídios, taxas atrativos 
• Customização de suporte (centro 
de informação) 
• Auditorias, suporte 
• Engenharia Financeira 
• Formas coletivas de suporte 





• Criação de negócios 
• Procura de investimentos 
inconstantes 
• Vantagem Competitiva 
• Empreendedorismo 
• Oferta do território 




• Suporte de negócios 
• Valorização dos recursos locais 




• Parcerias, governance, estudos de 
prospecção 
• Economia inteligente, tecnologia 
assistida monitorada 
• Desenvolvimento sustentável 
• Parceiras públicas e privadas 
• Benchmarking 
• Rateio custo/benefício público 
• Estratégias integradas 
• Inovação 
Quadro 29: Comparação entre a economia tradicional e a nova economia. 
Fonte: Saublens (2003, p. 10). 
 
 A maioria das agências de desenvolvimento constroem políticas totalmente flexíveis 
baseadas no roll de atividades e no mix de produtos/ofertas de serviços que poderão oferecer 
aos atores da região, do tipo “one door in / first stop shop”, alavancagem financeira de forma 
cooperada, investimento em políticas inovativas para os diversos setores, além de 
desenvolver, de forma acentuada o espírito empreendedor da região. A grande dificuldade 
está em manter a rede de relacionamento com interações constantes, destacando o 
relacionamento entre empresas e universidades spin-off entre incubadoras. 
 As iniciativas públicas de inovação e de desenvolvimento poderiam estimular níveis 
de eficiência superiores e de competitividade, mediante políticas de estímulo, tais como: 
1. contratação de um agente coordenador que articule as ações de interações de 
empresas e instituições locais e funcione como mediador das relações dessas 
empresas e instituições com o meio externo, especialmente as instituições 
governamentais e agentes financeiros; 
2. a criação de novas empresas como desmembramentos (spin-offs) das empresas e 
instituições de pesquisas locais; 
3. a intensificação de atividades internas de P&D das empresas visando a realização 
de projetos completos de desenvolvimento de produtos, incluindo design, 
concepção, desenvolvimento, protótipos, adequação as linhas de produção e 
comercialização;  
4. a constituição ou reforço de centros coletivos, tecnológicos e de formação de 
recursos humanos, capacitados para oferecer cursos profissionalizantes nas áreas de 
interesse do sistema local de produção, serviços tecnológicos, testes de produtos e 
outros serviços; 
5. os suprimentos de serviços empresariais especializados intensivos em 
conhecimento tais como: pesquisas de mercado, tendências de moda, sistema de 
automação (especialmente para design, modelagem de produtos, manufatura e 
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comercialização), desenvolvimento de softwares específicos, implantação de 
códigos de barra e outros; 
6. a implantação de programas de gestão empresarial e da qualidade total, incluindo 
qualificação e capacitação de fornecedores, introdução de padrões e normas 
técnicas e certificações; 
7. a utilização de instrumentos legais de proteção à inovação; e 
8. a criação de sistemas de informação que permitam às empresas e instituições 
locais o acesso a conhecimentos específicos às atividades locais, sejam de natureza 
tecnológica, software, mercados, tendências e outras, sejam legislações, linhas de 
financiamento, bancos de dados e eventos e publicações nacionais e internacionais 
da área. (SUZIGAN;GARCIA; FURTADO, 2002, p. 23). 
 
6.7.1 Atores envolvidos 
 
Partindo da premissa de poder, os autores Callon e Latour e Machiavellian (apud 
LAGENDIJK, 2003) desenvolveram um rico vocabulário a respeito de idéias de associação, 
tradução de interesses e a força entre os atores e as redes. Assim sendo, o conceito de atores 
poderia ser definido como qualquer entidade disponível para associar textos humanos ou não 
humanos (artefatos técnicos, inscrição literária e dinheiro).  
 
Nível de 
Intervenção Organizações envolvidas 
Nacional 
• Ministério 
• Institutos Nacionais/ Organizações de PME´s/ Desenvolvimento Regional 
•  Organizações semi estatais 
• Fundações de Venture Capital 
• Escritórios de investidores 
Regional 
• Organização descentralizada 
• Autoridades Regionais  
• Representantes do comércio e indústria 
• Bancos, investidores 
• Associação regional de empreendedores 
• Agência de desenvolvimento regional 
• Venture capital / capital de risco 
Local 
• Autoridades locais 
• Representante do comércio 
• Pólos tecnológicos 
• Centros de inovação  
• Associação local de empreendedores 
• Empresas de transformação 
• Consultores privados 
• Companhias estaduais 
• Incubadoras 
• Empresas de venture capital locais 
• Agência de negócios locais e agência de empregos locais 
Quadro 30: Exemplos de envolvimento organizacional na economia desenvolvimentista 
Fonte: Eurada (1999, p.21) 
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 Os atores envolvidos são classificados de acordo com o nível assumido de 
intervenção, do ponto de vista local, regional ou nacional, conforme apresentado no quadro 
acima. 
 De acordo com o envolvimento das instituições é preciso criar uma estrutura 
organizativa e funcional, de modo que os objetivos possam ser alcançados de maneira 
eficientes. Podemos descrever abaixo, algumas dessas funções desempenhadas pelas ADEL, 
segundo a OIT (2001). 
 




• Formulação de objetivos gerais 
• Aprovação do plano estratégico de gestão 
• Avaliação dos resultados semestral e/ou 
anualmente (por vezes, cria-se, dentro do 
Conselho uma Comissão especial de 
Acompanhamento e Avaliação) 
É geralmente formado pelos 
representantes legais das entidades 
locais que participam diretamente na 
propriedade da ADEL pelo seu diretor. 
Para além das competências prescritas 
pela lei este órgão deverá definir as 
linhas gerais de intervenção da 
Agência, formulando os seus objetivos 




• Coordena e supervisiona a realização do 
plano estratégico de gestão 
• Toma decisões político-administrativas 
importantes 
• Tem capacidade de decisão em caso de 
conflito 
• Coordena e anima a equipe técnica da 
ADEL 
Assume diversas atribuições tanto 
públicas como de gestão interna nos 
campos político, administrativo, 
societário e econômico-financeiro.  
Dever ter capacidade para elaborar 
políticas e propor projetos que 
concretizem os seus objetivos gerais. 
Área de 
administração 
• Gestão administrativa, da contabilidade e 
do pessoal. 
Este departamento ocupa-se da gestão 
administrativa da agência 
(contabilidade, fiscalidade, contratos, 
pensões e segurança social, e etc).  
Pontualmente, a sua participação pode 




o, informação e 
documentação 
• Análise sócio-econômica de recursos, 
investigações. 
• Estudos de impacto social, econômico, 
ambiental etc 
• Documentação, publicações, bases de 
dados 
• Coordenação do trabalho em rede com 
outras instituições 
Esta área operativa tem uma grande 
importância dado que o seu bom 
funcionamento pode ser determinante 
na atualização dos conhecimentos da 
ADEL e facilitar o intercâmbio com 





• Apoio na formulação, acompanhamento e 
valiação de projetos. 
• Assistência às empresas da zona e aos 
potenciais novos empreendedores. 
• Informação e mediação relativa a 
subvenções e financiamento (incluindo 
atração de investidores externos). 
• Assistência à implementação de projetos e 
execução direta de projetos especiais 
Esta área costuma ser o coração 
operativo da ADEL. Pode prestar os 
seus serviços diretamente e/ou em 
colaboração com outras instituições e 
empresas especializadas presentes no 
território. Neste último caso, é 
importante acompanhar 
periodicamente a qualidade dos 





Órgão/posição Funções Comentários 
Área de 
formação 
• Detecção das necessidades de formação de 
recursos humanos do território. 
• Planificação e preparação dos planos 
formativos e dos cursos. 
• Implementação direta de cursos e/ou 
estabelecimentos de convênios para a 
implementação dos cursos por instituições 
especializadas. 
Esta área tem como responsabilidade 
fundamental: coordenar o conjunto de 
propostas de formação, de modo que 
estas não constituam uma oferta 
flexível, bem articulada e que 
responda às reais necessidades do 
terrritório no domínio do 
desenvolvimento dos recursos 
humanos. 
Quadro 31 Quadro refente as funções desempenhadas pelas ADL 
Fonte: OTI (2000, p. 13-14). 
 
 
6.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 As agências de desenvolvimento, ao longo do tempo, têm desempenhado um papel 
importante no processo de desenvolvimento econômico. Da função singular de captação de 
recursos, na década de 50 e 60, à promoção de parcerias, alavancagem financeira e serviços 
para empresas locais e regionais, promovendo assim, a competitividade regional. 
 Após as pesquisas realizadas a respeito das ADR´s, podemos conceituá-las como 
sendo estruturas formalizadas cujo objetivo é promover a região; encorajar a inovação; 
desenvolver políticas de marketing e o desenvolvimento de competências regionais, por meio 
de interações sociais dos agentes locais e/ou regionais.  
 As ADR´s precisam criar mecanismos de gestão que envolvam os aspectos culturais, 
valores e missão, para dar a sustentabilidade ao processo. Desse modo, faz-se necessário 
estabelecer uma governança no sentido de que todos os atores envolvidos tenham uma única 
visão do desenvolvimento e que compartilham seus recursos humanos, físicos e estruturais na 
definição de seus objetivos. 
 Para a sustentabilidade de uma ADR´s é preciso uma compreensão profunda dos 
problemas e potenciais de uma respectiva área geográfica; habilidade de trabalhar 
conjuntamente; autonomia para tomar decisões e o reconhecimento do papel de uma 
intervenção concreta e operacional da região. 
 Os principais impasses encontrados na implantação estão relacionados ao processo de 
articulação dos atores envolvidos; a definição dos papéis das instituições envolvidas; a 
disseminação das informações na região; a abordagem de formação de parcerias das 
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entidades; a intervenção pública e a falta de continuidade dessas instituições, na continuidade 
dos projetos; a subreposição de papéis dos atores envolvidos e a escassez de recursos 
financeiros. 
 No entanto, as políticas de desenvolvimento de uma região devem estar associadas a 
um processo de mobilização e de articulação, para que os mecanismos de gestão possam 
desempenhar bem as ações políticas e sócio-econômicas inerentes ao processo. 
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CAPÍTULO 7 - METODOLOGIA 
 
 Nesse capítulo serão discutidos os procedimentos metodológicos do projeto de 
pesquisa,  
 
7.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA 
 
Formular um problema consiste em dizer de maneira explícita, clara, compreensível 
e operacional, qual a dificuldade com a qual nos defrontamos e que pretendemos 
resolver, limitando o seu campo e apresentando suas características. Desta forma, o 
objetivo da formulação do problema da pesquisa é torná-lo individualizado, 
específico, inconfundível (RUDIO apud LAKATOS; MARCONI, 2000, p.139). 
 
No Estado de Santa Catarina, existem modelos, programas e mecanismos direcionados 
à promoção do desenvolvimento regional sustentável, que foram desenvolvidos por diversas 
instituições e que muitos deles fazem parte de uma política nacional, estadual e até municipal, 
para a promoção da competitividade.  
   Faz-se necessário estabelecer critérios que garantam essa sustentabilidade da rede de 
desenvolvimento regional, por meio de governança. 
   No entanto, faltam estudos na literatura que consolidem o conceito de governança e os 
seus critérios. Portanto, é importante considerar algumas ações para iniciar o trabalho de 
pesquisa, como: 
• consolidação dos conceitos referente aos mecanismos de desenvolvimento (redes, 
clusters, sistemas regionais de inovação e agências de desenvolvimento), através 
do estado da arte 
• avaliação dos critérios propostos de governança em redes de desenvolvimento 
regional, a partir da percepção dos pesquisadores e especialistas brasileiros 
envolvidos no tema; e 
• levantamento, análise e verificação da presença e importância dos critérios de 
governança presentes na rede de desenvolvimento de Santa Catarina, articulado 
pelas Agências de Desenvolvimento Regional de Lages, Grande Florianópolis, 
Videira e Chapecó, através das experiências de implantação e operacionalização 




7.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 
 
 Os capítulos que antecederam a este capítulo propiciaram um levantamento teórico dos 
principais conceitos que serviram de base para a sustentação da pesquisa14 a ser desenvolvida 
ao longo desta tese. De acordo com Lakatos e Marconi (2000), quando uma pesquisa é 
fundamentada na teoria, ela tem maior probabilidade de apresentar uma contribuição 
importante ao conhecimento científico. 
 
7.2.1 Método de investigação da pesquisa 
 
O método de pesquisa a ser apresentado é um estudo de caso com abordagem 
qualitativa, pois segundo Van Maanen (apud SMITH; THORPE; LOWE, 1999, p. 71) é 
considerada como: 
uma série de técnicas interpretativas que procuram descrever, decodificar, traduzir,e 
de alguma forma, chegar a um acordo com o significado, não a freqüência, de 
certos fenômenos que ocorrem de forma mais ou menos natural do mundo social. 
 
 A pesquisa qualitativa tem como características: a observação dos fatos pelo 
pesquisador sob a ótica de alguém interno à organização; a busca pela compreensão do 
contexto de determinada situação; a ênfase no processo dos acontecimentos e o emprego de 
mais de uma fonte de dados (BRYMAN apud ORSSATTO, 2002, p. 103). 
 A abordagem qualitativa, além oferecer descrições ricas sobre a realidade específica, 
ajuda o pesquisador a superar as concepções iniciais e a gerar ou revisar as estruturas teóricas 
adotadas anteriormente, oferecendo assim a base para as descrições e explicações muito ricas 
dos diversos conceitos, ajudando o pesquisador a ir além das concepções iniciais e a gerar ou 
revisar suas estruturas teóricas. (MILES; HUBEMAN apud CÂNDIDO, 2001). 
O principal objetivo do estudo de caso é consolidar e verificar a relevância dos critério 
de governança no processo de articulação nas redes de desenvolvimento, promovidos pelas 
Agências de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, através, num primeiro momento 
da participação de alguns pesquisadores e especialistas, a respeito da análise dos critérios 
                                                 
14 Pesquisa é o esforço dirigido para a aquisição de um determinado conhecimento, que propicia a solução de 
problemas teóricos, práticos e/ou operativos mesmo quando situados no contexto do dia-a-dia do homem. Uma 
pesquisa se caracteriza pela presença de atos sistemáticos e intensivos que visam à descoberta e à interpretação 
de fenômenos da realidade. (BARROS; LEHFELD apud RAUEN, 2002, p. 47). 
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identificados na revisão da literatura e propostos nesse estudo e , num segundo momento, da 
realização de entrevistas com os superintendentes das Agências de Desenvolvimento 
Regionais de Santa Catarina (Chapecó, Videira, Grande Florianópolis e Lages) escolhidas 
como amostra da pesquisa. 
De acordo com Yin (1989), um estudo de caso é uma inquisição empírica que: 
investiga um fenômeno contemporâneo dentro de um contexto na vida real cujos limites entre 
o fenômeno e o contexto não estão claramente evidentes; e no qual múltiplas fontes de 
evidência são utilizadas. É um dos caminhos para a realização de pesquisa de ciência social. 
Para o desenvolvimento do estudo de caso, faz-se necessário o estabelecimento de 
regras e procedimentos. Este conjunto de regras e de procedimentos é o que YIN (1989) 
chama de protocolo, responsável pela formulação dos procedimentos do estudo de caso. 
 
7.2.2 Protocolo do estudo de caso 
 
O protocolo contém os procedimentos e as regras que devem ser seguidas no uso do 
instrumento de pesquisa a ser analisado. 
 
7.2.2.1 Visão geral do projeto 
 
Consiste nas principais questões que estão sendo investigadas e as leituras relevantes 
sobre as questões. Portanto, essa tese está divida em 03 etapas, coforme a figura 39. 
A primeira etapa (análise documental) consiste na contextualização do tema 
abordado, por meio de uma extensa revisão bibliográfica, com o intuito de analisar com mais 
propriedade, os principais conceitos relacionados ao tema para a identificação dos critérios de 
governança para a sustentabilidade da rede de desenvolvimento. 
A segunda fase, refere-se a definição de metodologia a ser utilizada e a análise por 
parte dos pesquisadores e especialistas brasileiros, a respeito dos critérios identificados, 
conforme o capítulo seguinte.  
A terceira fase, é caracterizada pelo estudo de caso à respeito da relevância dos 
critérios de governança no processo de articulação nas redes de desenvolvimento, promovidos 
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pelas Agências de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. Portanto foram 
entrevistados os gestores das 04 (quatro) agências de desenvolvimento do Estado. 
 
Figura 38: Estruturação da pesquisa. 
Fonte: o autor. 
 
7.2.2.2 Procedimento de campo 
 
Os dados utilizados na pesquisa foram coletados através de instrumentos como: 
? análise documental e bibliográfica (1ª fase da pesquisa): essa fase foi caracterizada 
principalmente pelo levantamento de dados e informações, através de documentos 
pessoais, meio eletrônico, livros, periódicos, entrevistas, teses e dissertações 
disponíveis nos mais diversos tipos de arquivos públicos e particulares e em 
bibliotecas virtuais ou não. Foram pesquisados vários autores de diversos países como: 
Grã-Bretanha, Austrália, Itália, Espanha, Brasil, Suíça, Portugual, Estados Unidos, 
dentre outros. Essa fase da pesquisa exigiu 02 (dois) anos de dedicação, pois não havia 
a) contextualização do tema 
b) estado da arte dos principais conceitos envolvidos: 
• Redes/network 
• clusters 
• desenvolvimento sustentável 
• sistemas regionais de inovação; e 
• agências de desenvolvimento. 
c) identificação dos critérios de governança para a sustentabilidade 
na rede de desenvolvimento regional 
1ª Fase 
da Pesquisa 
Cap. 01 a 06 
2ª Fase da Pesquisa 
Cap. 07 e 08 
a) Definição da metodologia utilizada 
b) Coleta de dados: Entrevista com pesquisadores e especialistas brasileiros 
para verificar a pertinência dos critérios identificados na 1ª fase. Utilizou-se 
uma amostra não probabilística e intencional.
a) Procedimento de campo e seleção da amostra: Processo de 
entrevista com os superintendentes (amostra intencional e não 
probabilística), das 04 ADR´s do Estado (Lages, Grande 
Florianópolis, Chapecó e Videira) 
b) Análise e interpretação dos resultados gerados pela entrevista.  
3ª Fase da Pesquisa 
Estudo de Caso 
Cap. 09 
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na literatura uma consolidação dos critérios de governança, nem dos mecanismos de 
desenvolvimento referentes a pesquisa. A respeito de agências de desenvolvimento, na 
literatura brasileira o assunto é bastante escasso, em virtude desse mecanismo estar 
sendo implantado como experiência “piloto” em Santa Catarina. O que faltam são 
relatórios e estudos mais detalhados a respeito do assunto. O acesso à diversas bases 
de dados como de pesquisa documental e bibliográfica serviu de base para a 
construção e o embasamento teórico necessário, para a identificação dos critérios de 
governança, para ser discutido e analisado na segunda etapa; 
?  questionário (2ª fase da pesquisa): partindo de uma amostra não probabilística, foram 
escolhidos intencionalmente 32 (trinta e dois) pesquisadores15 e especialistas 
brasileiros (Apêndice A) por estarem diretamente envolvidos com o tema proposto na 
tese. O envolvimento desses especialistas e pesquisadores, nesta etapa teve como 
objetivo de verificar e discutir a pertinência dos critérios de governança. Para isso, foi 
aplicado dois questionários, sendo que, o primeiro questionário (Apêndice B) 
relacionado com as diretrizes de governança e o segundo questionário (Apêndice C) 
relacionado com as ações de governança. Utilizou-se para os dois questionários a 
escala de Likert (concordo totalmente; concordo parcialmente, neutro/indeciso; 
discordo parcialmente, discordo totalmente). Os questionários foram enviados por 
email no período compreendido de maio a junho de 2004. As contribuições dos 
pesquisadores e especialistas envolvidos foram muito importantes para pré-testar o 
questionário e fundamentalmente validar os critérios propostos; 
? entrevista estruturada (3ª fase da pesquisa): com a discussão e a verificação dos 
critérios de governança por parte dos pesquisadores e especialistas no assunto (Cap. 
08), os critérios foram consolidados e então partiu-se para entrevistas a fim de 
verificar sua relevância no processo de articulação das agências de desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina (Cap. 09). As ADR´s foram escolhidas intencionalmente 
e sugeridas pelo Instituto Euvald Lodi (IEL), que é o responsável pela coordenação do 
Programa Catarinense de Desenvolvimento Regional e Setorial (PCDRS). Esse 
programa tem como objetivo principal a promoção do desenvolvimento econômico e 
social de municípios e pólos regionais no Estado de Santa Catarina, através da 
articulação pelo SEBRAE, Governo do Estado e FORUMCAT, além da implantação 
de agências desenvolvimento no Estado. As entrevistas aconteceram no período de 
                                                 
15 Currículo detalhado pode ser obtido através do CNPQ pelo endereço: http://lattes.cnpq.br. 
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setembro a outubro de 2004, nos municípios correspondente à cada ADR e foram 
entrevistados os superintendentes das 04 (quatro) ADR´s em função da experiências 
de implantação e operacionalização das ADR´s no Estado de Santa Catarina.  
? observação: o autor participou previamente no processo de desenvolvimento como 
técnico de desenvolvimento do Banco Regional do Extremo Sul (BRDE) na 
formulação de políticas e projetos voltados ao desenvolvimento; como pesquisador na 
área relacionado ao tema por um grupo de pesquisa multidisciplinar e pela experiência 
adquirida, numa viagem à Itália e Espanha em maio de 2002, tendo a oportunidade de 
estabelecer contatos com as agências de Desenvolvimento e as Universidades de 
Bologna, Ferrara, na Itália, e Alicante, na Espanha. 
 
7.2.2.3 Construção do instrumento de coleta de dados 
 
A preparação para coleta de dados pode ser complexa e difícil. Se as questões não 
estiverem bem definidas (definição do problema em estudo e o projeto do estudo de caso) 
tudo terá que voltar ao início. Bom preparo começa com habilidades adequadas por parte do 
investigador do estudo de caso. Estas habilidades têm raramente sido objeto de atenção no 
passado, algumas ainda são críticas e podem ser aprendidas ou praticadas (YIN, 1989). 
Um questionário bem elaborado serve de base para auxiliar a entrevista, pois é o 
instrumento mais utilizado para o levantamento das informações necessárias, sendo que deve-
se observar as seguintes questões: que a pergunta deve ser clara; que deve-se evitar qualquer 
jargão ou linguagem especializada; que não se deve fazer duas perguntas em um item; e 
procure evitar perguntas direcionais. 
A construção do instrumento de coleta de dados iniciou-se pela identificação na 
literatura dos critérios de governança, presentes nos mecanismos de desenvolvimento 
verificados (redes, clusters, sistemas regionais de inovação e agências de desenvolvimento). 
Dessa forma, os critérios de governança identificados foram 68 (sessenta e oito), agrupados 
em quatro constructos: valores, políticas e ações, características do ambiente e mecanismos e 
serão discutidos no próximo capítulo. 
Uma vez identificados os critérios decorrentes da revisão de literatura, elaborou-se os 
questionários com os mesmos, utilizando a escala Likert de 1 a 5 (discordo totalmente, 
discordo parcialmente, neutro/indeciso, concordo parcialmente e concordo totalmente), além 
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de um campo para as devidas observações dos critérios e este foi enviado aos pesquisadores e 
especialistas brasileiros da área. O resultado dessa etapa foi a consolidação dos critérios em 
58 (cinqüenta oito) e o questionário resultante serviu de base para as entrevistas. 
Assim, foi apresentado aos entrevistados um questionário com os 58 (cinqüenta e oito) 
critérios agrupados nos conhecimentos citados e avaliados através de uma escala Likert de 1 a 
5 (sem importância, pouca importância, indiferente, importante e muito importante). O 
objetivo era apenas, a atribuição de valor para esses critérios de governança, conforme 
demonstrado no capítulo 9. As entrevistas foram realizadas com os superintendentes das 04 
(quatro) ADR´s do Estado de Santa Catarina já citadas.  
 
7.2.2.4 Análise dos dados coletados 
 
Para essa pesquisa, utilizou-se técnicas quantitativas e qualitativas. Os dados foram 
interpretados com base nas observações oriundas dos pesquisadores e especialistas na área (2 ª 
etapa), das experiências dos gestores das ADR´s (3ª etapa) e da experiência do pesquisador 
nessa área de atuação, como técnico de desenvolvimento do BRDE (Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul).  
A análise quantitativa, foi realizada em decorrência das respostas obtidas da escala 
Likert relacionada aos questionários aplicados na 2ª etapa com os pesquisadores e 
especialistas da área e devidamente tabulados (Apêndices D e E). Já a análise dos dados 
quantitativa da 3ª etapa, foi em decorrência do grau de importância dos critérios de 
governança no processo de articulação para o desenvolvimento da região. 
A análise qualitativa possibilitou ricas contribuições dos pesquisadores, especialistas 
(através das observações realizadas no campo específico) e gestores das ADR´s (por meio dos 
relatos relativos as entrevistas realizadas) à respeito da realidade específica de Santa Catarina, 
ajudando a superar as concepções iniciais, de forma a sustentar as descrições, explicações e 
conclusões do tema proposto. 
A análise dos dados coletados referente as pesquisas realizadas, serão apresentados 
nos capítulos 08 (critérios de governança para a sustentabilidade na rede) e 09 (análise dos 
critérios de governança na experiência em Santa Catarina). 
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7.2.3 Sintese dos conceitos relacionados à tese 
 De modo a dar uma maior sustentação e embasamento para a tese, facilitando assim a compreensão a respeito dos critérios de 
sustentabilidade da governança na rede, foi elaborado um quadro referente aos principais conceitos relacionados a: redes, clusters, sistemas 
regionais de inovação, desenvolvimento, agência de desenvolvimento, competitividade, governança, confiança e sustentabilidade, conforme o 
quadro 37: 
 
Definições Conceitos Autores Palavras Chaves 
Redes - Networking 
uma coalizão de unidades econômicas voluntárias, especializadas 
ou não, definidas por interações industriais, sócios-culturais, geo-
política, com fluxos constantes e contínuos, destinados a 
satisfação de suas necessidades, de modo que estas possam ser 
compartilhadas por meio de relacionamentos e entrelaçamentos, 
permitindo ocorrer trocas e uma sinergia constante entre os nós, de 
forma a buscar a sustentabilidade e a alavancagem competitiva, 
promovendo o desenvolvimento local, regional ou nacional.  
Ambramovay (2000); Loiola e Moura (apud 
CÂNDIDO, 2001); Machado e Machado 
(1999); Tretyak (2001); Hakanssom (2001); 
Castells (2001); Achrol e Kotler (apud 
CÂNDIDO, 2001); Ramu e Astley (apud 
KOLEVA; THRANE; MOURISTSEN, 
2002); Junqueira (apud MINHOTO; 
MARTINS, 2001); Lipnack e Stamps (1996); 
Abreu e Goedert (1999). 
Interações industriais 






é um agrupamento geograficamente localizado, formado por 
empresas que desenvolvem atividades especializadas, mantendo 
um canal permanente para as transações de negócios. 
Menzies (2002); Dias e Pedrozo (2001); 
Barboza (1998); Haddad (1998) (apud DIAS; 
PEDROZO, 2001); Pereira (1998); Theo e 
Hertong (1998) (apud ERDC, 2003); Porter 




de Inovação  
mecanismo essencial para a formação e o incentivo das políticas 
de desenvolvimento de uma determinada região, que permitem a 
potencialização competitiva, com base em ações econômicas 
produtivas, sociais e tecnológicas, através do processo de 
sustentabilidade das relações sociais, dos diversos atores 
envolvidos, capaz de gerar, difundir e adaptar as inovações 
tecnológicas existentes.  
Metcalfe (apud CORTEZO,2003); Freeman 
(1987) (apud MONTEIRO e MORRIS,2000); 
Almeida (2003); Jiménez (2002); Cooke 
(apud MARTINS,1999); Carlson e 
Stankiewicz (1993); Lundvall (1992) e 
Observatório Europeu (2002) e Roese (2003). 
Potencialização competitiva; 
ações produtivas, sociais e 
tecnológicas; 
Relações sociais; 











estruturas formalizadas cujo objetivo é: promover a 
região; encorajar a inovação; desenvolver políticas de 
marketing, o desenvolvimento de competências regionais, 
por meio de interações sociais dos agentes locais e/ou 
regionais. 
Eurada (1999); Formez (2001); Casaroto Filho 
e Soares (2001); Pereira (2002). 
Estrutura formal; 
Promover a região; 
Interação social dos agentes 
Sinergia dos agentes locais e/ou 
regionais 
Governança 
um marco de ação para a política regional, que visa a 
integração dos mecanismos existentes através do 
desenvolvimento e a sinergia das ações executadas em um 
dado território. É constituído por valores, políticas e ações, 
características do ambiente e mecanismos, para o 
desenvolvimento de ações cooperativadas entre os setores 
públicos e privado, mecanismos coletivos de decisões à 
respeito das inversões e, instrumentos de políticas de 
diferentes áreas promotores do desenvolvimento produtivo 
e da competitividade regional. 
Eurada (2001); Doerr e Powell; Amim;Healey 
apud LAGENDIJK, 2003); e Giddes; Powel e 
Smith; Williamson (apud ALVAREZ, SILVA 
e PROENÇA, 2002); OCDE (1991). 
Integração de forças 
Sinergia territorial 
Ações cooperativas 
Mecanismos coletivos de decisões 
Competitividade regional 
Desenvolvimento 
ações políticas efetivas por parte dos policy 
makers/networks, de modo a investir em políticas 
direcionadas para a inovação e principalmente na 
formação de um tecido social, denominado capital social. 
Tijiboy (1993); Ramirez (2001); Cepal (apud 
JIMÉNEZ,2002); Garofoli (2003); Brito 
(1997); Helmsing (2001) 
Formação de políticas públicas 
tecido social (capital social) 
Competitividade 
capacidade para responder eficazmente aos mercados e à 
competição global, a existência de mecanismos de livre 
concorrência a sua sustentabilidade e a sua capacidade em 
contribuir para a melhoria dos níveis de vida da 
população. Ou capacidade que as empresas, as indústrias, 
as regiões, as nações e as regiões supra nacionais tem de 
gerar, quando expostas à concorrência internacional, 
níveis de rendimento e de emprego relativamente elevados 
[...] a competitividade implica não só um modelo de 
concorrência orientado para a eficácia econômica mas 
também para a sustentabilidade ecológica e para a coesão 
social.  
Souza e Mateus (apud ALMEIDA, 2003); 
Hamel (apud SANTA RITA; SBRAGIA, 
2003); Maskell e Malmberg (1995) (apud 
BANDEIRA, 2000); Stamer (2003). 
Competição global; 
Sustentabilidade ecológica; 








Definições Conceitos Autores Palavras Chaves 
Confiança 
Refere-se a credibilidade nas pessoas, grupos ou empresas 
através da aceitação espontânea, do dever de outro 
parceiro, grupos ou empresas de modo a reconhecer e 
proteger seus direitos e interesses de todos engajados na 
aliança. 
Baker (2002); Amato (2003); Hosmer (apud 
SMITH, 2003).  
Credibilidade; 
Aceitação espontânea; 
Proteção dos direitos 
Aliança 
Sustentabilidade 
formas utilizadas para conseguir a sustentabilidade de 
alguns aspectos do desenvolvimento ou produzir alguns 




Bossel (apud BELLEN,2002). 
Manter existência; 
Produção de recursos 
Redes de 
desenvolvimento 
Uma rede constituída pelos mecanismos que promovem o 
desenvolvimento de uma região como clusters, sistemas 
regionais de inovação e agências de desenvolvimento, por 
meio de interações sócias e relacionamentos 
 
Mecanismos de desenvolvimento 
Relacionamentos 
Interação social 
Quadro 32: Síntese dos principais conceitos envolvidos na tese 





CAPÍTULO 8 - OS CRITÉRIOS DE GOVERNANÇA PARA A 
SUSTENTABILIDADE NA REDE  
 
 Neste capítulo será analisado através da revisão na literatura, os principais critérios 
que norteiam a governança na rede, garantindo desta forma, a sua sustentabilidade.  
 
8.1 PONTOS FUNDAMENTAIS DA GOVERNANÇA  
  
 A noção de governança surgiu em decorrência de uma análise de crise da 
governabilidade16, ocorrida pela diminuição de eficácia e eficiência da ação pública e pela 
falta de capacidade para responder as demandas provenientes da sociedade que por sua vez é 
complexa e dinâmica (CAMARGO, 1999, p.11). 
O papel fundamental de governança na visão de Milani (1999, p.106) seria o de 
“promover as transformações e novas regulações no nível imposto pelas dificuldades criadas 
(subsidiariedade) em termos de recursos, direitos, capacidades da sociedade em geral [...] 
para o estabelecimento e o apoio a valores, cultura e costumes democráticos”. 
 A governança também pode ser considerado como: 
um processo contínuo pelo qual os interesses em conflito estão regulados e a 
cooperação pode ser resolvida. O processo compreende a constituição de 
instituições formais e de regimes capazes de reforçar as relações de subordinação; 
ele compreende igualmente acordos informais que povos e instituições estabelecem 
ou pretendem estabelecer na proteção de seus interesses. (OUR GLOBAL 
NEIGHBOURHOOD apud MILANI, 1999, p.102). 
   
 É necessário ressaltar, que governança transcende o conceito de governo, pois engloba 
mecanismos de controle, muitos dos quais fora dos limites territoriais e juridicionais. Além 
disso incorpora subsistemas formados por grupos sociais, partes integrantes do processo, e 
que podem controlar o ambiente como um todo, ou parte dele.  
 Em função do levantamento bibliográfico a respeito de governança apresentado nos 
capítulos que antecederam a essa análise, adota-se para o trabalho, o conceito de governança 
                                                 
16 Governabilidade diz respeito às condições sistêmicas, mais gerais sob as quais se dá o exercício do poder em 
uma dada sociedade, tais como as características do sistema político, a forma de Governo (parlamentarismo ou 
presidencialismo), as relações entre os poderes (maior ou menor assimetria, por exemplo), os sistemas 
partidários (pliripartidarismo ou bipartidarismo), o sistema de intermediação de interesses (corporativista ou 
pluralista), entre outras (DINIZ apud BENTO, 2002, p.80). 
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como sendo: um marco de ação para a política regional, que visa a integração dos 
mecanismos existentes através do desenvolvimento e a sinergia das ações executadas em um 
dado território. É constituído por valores, políticas e ações, características do ambiente, 
mecanismos para o desenvolvimento de ações cooperativadas entre os setores públicos e 
privado, mecanismos coletivos de decisões à respeito das inversões e instrumentos de 
políticas de diferentes áreas promotores do desenvolvimento produtivo e da competitividade 
regional (DOERR, 1994; AMIM, 1995; HEALEY, 1997 apud LAGENDIJK, 1998; 
(EURADA, 2001; GIDDES, 1984; POWELL; SMITH, 1994; WILLIAMSON apud 
ALVAREZ; SILVA; PROENÇA, 2000 e OCDE, 1999). 
A governança em rede de desenvolvimento é fundamental para estimular um 
crescimento sustentável, de modo a assegurar que os recursos sejam usados de maneira 
efetiva tornando a rede mais competitiva e com relações melhores com os atores e 
stakeholders, aumentando o nível de confiança existentes entre os mesmos. 
 
8.2 CRITÉRIOS DE GOVERNANÇA PARA A SUSTENTABILIDADE NA REDE DE 
DESENVOLVIMENTO 
 
Para manter a governança de maneira mais efetiva, faz-se necessário estabelecer 
critérios, que permitam uma maior otimização do processo de sustentabilidade da rede de 
desenvolvimento. 
A tipologia representada na figura abaixo, surgiu em função do levantamento extenso 
do material bibliográfico à respeito dos mecanismos de desenvolvimento destacando-se redes, 
clusters, sistemas regionais de inovação e agências de desenvolvimento e que foram 
abordados nos capítulos que antecederam a este (Cap. 2,3,4,5 e 6).  
Os critérios de governança são constituídos por elementos fundamentais que devem 
ser observados no processo de articulação da rede de desenvolvimento, como: confiança, 
cooperação, relacionamentos, inovação, disseminação da informação, conhecimento, 
características econômicas, sociais, geo-politicas, incluindo os mecanismos que compõem a 
rede de desenvolvimento. 
A figura 40, representa graficamente os 04 (quatro) constructos relacionados aos 
critérios de governança. 
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Figura 39: Critérios de governança para a sustentabilidade das redes de desenvolvimento 
Fonte: o autor 
 
 Na análise desse projeto de pesquisa, os critérios de governança são representados por 
esses constructos, que são: 
  
a) valores: correspondem ao nível de confiança, de cooperação e os relacionamentos 
entre os nós existentes na rede, em que haja: uma redução dos custos de transação e o 
acesso a recursos de outros atores à rede. Os valores são construídos a partir das 
interações interorganizacionais, formalização dos entrelaçamentos, intensidade das 
relações, e a reciprocidade dos atores envolvidos na rede (ZALESKI NETO, 2000); 
(ALLAN; JAENSON, 2003); 
b) políticas e ações: garantem a estabilidade na rede, através de uma gestão direcionada 
para a sustentabilidade e a manutenção do status quo. As ações poderiam ser 
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direcionadas para: a promoção da inovação e dos recursos necessários, da 
disseminação da informação e do conhecimento, da tecnologia, e do suporte 
necessário para todas as instituições envolvidas no processo (CÂNDIDO, 2001 e 
TRETYAK, 2001); 
c) características do ambiente: determinam e sustentam a elaboração de um 
planejamento. Os elementos necessários e que compõem este critério são: o ambiente 
econômico, sócio-político, tecnológico, geo-político dentre outros (STAMER, 2003); 
(HAMEL apud SANTA RITA; SBRAGIA, 2003); e 
d) mecanismos para a promoção do desenvolvimento: abrangem as: redes, clusters, 
agências de desenvolvimento , sistemas regionais de inovação e demais elementos que 
promovam o desenvolvimento de uma determinada região. 
 
A partir dos constructos relacionados com base no levantamento da literatura, foram 
constituídas algumas diretrizes básicas e as ações necessárias (secção 8.2.1 e 8.2.2), para a 
sustentabilidade da rede de desenvolvimento. 
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8.2.1 Diretrizes básicas para a sustentabilidade da rede de desenvolvimento 
 
 O quadro a seguir, refere-se as diretrizes básicas para a sustentabilidade da rede de desenvolvimento, segundo o levantamento 
bibliográfico realizado nos capítulos anteriores. 
 
Critérios de governança 
para a sustentabilidade da 
rede de desenvolvimento 
Elementos 









• promoção do desenvolvimento através de um clima 
de confiança e de cooperação; 
• sensibilização dos atores envolvidos e a difusão de 
uma cultura relacionada a formas de obtenção da 
eficiência coletiva; 
• criação de coalizões políticas de modo a estimular 
as políticas que cuidem de aspectos relacionados à 
socialização e conscientização dos integrantes da 
rede; 
• definição do desenho das fronteiras organizacionais: 
através da identificação dos limites de cada um dos 
atores no processo; 
• implantação e manutenção por meio da construção 
de redes de relacionamentos através dos 
entrelaçamentos dos atores envolvidos; 
• avaliação e monitoramento dos resultados 
pretendidos; 
• verificação e controle da quantidade de membros 
pertencentes a rede, por falta de mecanismos de 











Rutshoyba, Allan e Jaensson 




































Critérios de governança 
para a sustentabilidade da 
rede de desenvolvimento 
Elementos 
constituintes Diretrizes Autores 
Capítulo 
Secção 
POLÍTICAS E AÇÕES 
• inovação,  
• recursos,  
• disseminação da 
informação  
• conhecimento,  
• tecnologia,  




• identificação e definição clara dos objetivos, metas e 
visão; 
• criação de um canal de comunicação informal e 
eficiente, que permita a redução do tempo e custos; 
• elaboração de um plano de trabalho; 
• manutenção de um fluxo de informação e de um 
processo de gerenciamento, que possibilite uma rápida 
difusão das inovações tecnológicas, através da 
interiorização; do processo de imitação (nível 
horizontal) e do processo de transferência em cascata 
(vertical); 
• definição de uma arquitetura organizacional vinculada a 
uma política de desenvolvimento regional; 
• articulação por meio do convencimento e do 
aprendizado; 



















































• elaboração de análises referente ao ambiente macro 
econômico, economia local, e diagnóstico do potencial 
produtivo da região; 
• promoção do desenvolvimento através de uma política 
“ganha-ganha”; 
• implementação de estratégias econômicas regionais: por 
meio de parcerias regionais competitivas; da definição 
clara a respeito das economias regionais e o estímulo das 
lideranças no desenvolvimento e implementação de 
estratégias; 
• promoção de políticas de investimentos direcionadas, 
através de fundos setoriais, e de capital de risco; e 


































Critérios de governança 
para a sustentabilidade da 
rede de desenvolvimento 
Elementos 
constituintes Diretrizes Autores 
Capítulo 
Secção 
 • Sócio-políticas  
• sensibilização de modo a superar as altas 
expectativas geradas, que ocasionam a frustração 
dos envolvidos e da região, principalmente em 
decorrência dos discursos e das promessas 
realizadas; 
• adoção de políticas para o desenvolvimento da 
região através de participação dos atores envolvidos 
e de uma maior interdependência entre as regiões; 
• aceitação e reconhecimento do poder. 
Menzies (2002) 
 












• manutenção dos relacionamentos dos atores da rede, 
por um  longo período, permitindo criar um clima 
de confiança e de comunicação; 
• identificação clara das lideranças locais formais ou 
informais, e dos formadores de opinião; 
• identificação das habilidades e competências dos 
atores envolvidos levando em conta, as 
características, personalidades, atitudes, liderança, e 
relacionamento; 
• disseminação do conhecimento da rede, permitindo 
assim a identificação e o mapeamento dos 
processos;  
• identificação e o estímulo ao empreendedorismo: 


































 • Tecnológicos  
• difusão da informação e do conhecimento: 
facilitando o compartilhamento do conhecimento e 
do processo de inovação do ponto de vista local ou 
regional entre os atores envolvidos no processo;  
• criação e a manutenção de uma infra–estrutura 
mínima necessária, de forma a atrair e manter os 















Critérios de governança 
para a sustentabilidade da 
rede de desenvolvimento 
Elementos 





• Geo Político 
 
• valorização das estruturas sócio-políticas já 
existentes; 
• coordenação e a articulação dos esforços, por meio 
das organizações regionais já existentes; 
• adoção de uma política direcionada a autonomia 
regional;  
• valorização dos atores locais, por meio de 
entrevistas,  
• promoção de esclarecimentos referentes aos 
mecanismos de funcionamento da economia local 
estabelecendo confiança mútua; 
• constituição de regras de inter-câmbio (como função 
integradora e mediadora) transacional e 
conhecimento tácito (presente no território e 
transmitido pelas redes de relações e de trabalho), 
com o conhecimento e competência decodificadas; e 
• inter-cambiação de políticas direcionadas a rede de 
relacionamento, de forma a operar como 
catalizadora de problemas semelhantes, favorecendo 














































• familiarização com os conceitos e vantagens dos 
mecanismos voltados ao desenvolvimento e a 
promoção da competitividade; 
• valorização de critérios para identificar e priorizar 
os mecanismos de promoção ao desenvolvimento, 
impedindo que o processo seja politizado; e 
• constituição de mecanismos de suporte para as 




















Quadro 33: Diretrizes básicas para a construção do modelo de governança para a sustentabilidade da rede de desenvolvimento 
Fonte:o autor. 
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8.2.2 Ações para a sustentabilidade da rede de desenvolvimento 
 A seguir, apresentam-se algumas das ações necessárias, para garantir a aplicação do modelo de governança, baseado nos critérios de 
sustentabilidade da rede, facilitando o processo de formação das redes e buscando uma melhor articulação dos mecanismos para a promoção do 
desenvolvimento. 
Critérios de governança 
para a sustentabilidade da 
rede de desenvolvimento 




• mapear as conexões dos nós de modo que sejam identificados seus papéis de cada 
nós na rede mapeada; 
• identificar os nós e suas respectivas conexões, sua reciprocidade; seu alcance; e sua 
estabilidade; 
• definir os papéis dos nós, e a alocação dos recursos necessários; 
• promover e controlar os fluxos de informações entre os nós; 
• coordenar o trabalho entre os nós, dar suporte as atividades e prover o 
direcionamento das atividades; 
• capacitar e sensibilizar os princípios e as vantagens da atuação conjunta, através de 
cursos, seminários e reuniões de trabalho; 
• participar, complementar e articular ações e esforços, envolvendo o conjunto de 
atores públicos, privados e não governamentais, presentes em níveis local, regional 
ou nacional; 
• compartilhar, trocar experiências entre os agentes de diferentes regiões. 




























2. Políticas e Ações 
 
• alocar os recursos coletivamente; 
• criar uma estrutura de indicadores; 
• estimular a formação de estruturas formais de gestão; 
• promover soluções através da Tecnologia da Informação (TI); 
• controlar as habilidades, capacidade inovativas e as inovações tecnológicas; 
• focalizar os serviços coletivos de apoio as redes e agrupamentos locais de empresas 
(mobilização, capacitação, administração, infra-estrutura de informação, assistência 
técnica), diminuindo custos, maximizando processos de aprendizado e contribuindo 
para a promoção das PME´s demais agentes 
• estimular a capacitação para a formação e atuação de agentes coletivos, tanto na 
concessão como na obtenção de financiamentos, na comercialização em mercados 
domésticos e externos e o compartilhamento da logística; 
Eurada (1999) 
 




Doz, Hamel (2000) e 
Albalgi (2000) 
 




















Critérios de governança 
para a sustentabilidade da 
rede de desenvolvimento 
Ações Autores Capítulo Secção 
2. Políticas e Ações  
 
• estimular a melhoria da qualidade do ambiente empresarial e do desenvolvimento do capital 
humano e social local; 
• estimular o fortalecimento e capacitar as organizações locais de suporte, intermediação e 
facilitação das redes e arranjos locais, segundo a localidade de cada região; 
• racionalizar e mobilizar os recursos e as capacidades existentes, evitando superposições e 
competições inter-institucionais, buscando sempre a complementaridade de ações e 
desenvolvimento de serviços comuns básicos; 
• promover os estudos e boas práticas, para a reavaliação de análise e benchmarking de 
desempenho inovativo; 
• desenvolver a inteligência econômica e tecnológica; 
• criar framework institucional, muito mais eficiente usando os fundos públicos e privados para a 
inovação; 
• otimizar os usos dos recursos dos fundos públicos de inovação com projetos específicos: para 




























3. Características do 
ambiente  
 
• apoiar à identificação, explicitar e orientar as demandas e necessidades locais de capacitação e 
informação para empreendedores 
• desenvolver inteligência institucional e organizacional por meio da elaboração de estudos, 
diagnósticos, e sistemas de informação para preparação 
• reconhecer e valorizar a responsabilidade dos governos regionais e locais sobre os problemas 

















4.  Mecanismos 
 
• estimular o uso dos recursos locais (mão de obra, capital acumulado, conhecimento específico 
dos processos de produção, profissionais habilitados e recursos de materiais) 
• apoiar os atores no desenvolvimento e implementação de projetos conjuntos e de uma 
estratégia comum; 
• buscar a sustentabilidade dos serviços de suporte empresarial em informação, capacitação e 
assistência técnica, por meio de estratégias que associem a concessão de subvenções 
governamentais; e 
• reconhecer a existência de conselhos e fóruns de governança (estruturas de coordenação 
lateral). 
Garafoli e Brito e Bonelli 
(apud BANDEIRA, 2000) 
 














Quadro 34: Ações necessárias a construção de governança para a sustentabilidade da rede de desenvolvimento. 
Fonte: o autor 
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8.3 RESULTADOS COLETADOS  
 
O resultado coletado através do processo de verificação/validação dos questionários 
serviu de base para a adequação e a reafirmação da importância dos critérios levantados na 
revisão bibliográfica realizada nos capítulos que antecederam a esta etapa. Os resultados 
obtidos da análise serão apresentados a seguir. 
 
8.3.1 Resultados referentes a 2ª fase da pesquisa 
 
Foram escolhidos intencionalmente nesta etapa 32 (trinta e dois) pesquisadores e 
especialistas que receberam os questionários (Apêndices B e C) por email, com o objetivo 
de avaliar os critérios, segundo sua experiência acadêmica e prática no envolvimento do 
tema proposto, no período de julho a setembro de 2004. Dos 32 pesquisadores envolvidos 
no processo obteve-se um percentual de retorno de 75% por parte dos pesquisadores, 
totalizando 24 (vinte e quatro), sendo que desse total 03 (três) pesquisadores confirmaram o 
recebimento mas, não responderam as questões, por não se acharem em condições de 
discutir o assunto, com propriedade e 01 (um) pesquisador remeteu sua contribuição, na 
forma de descrição apenas dos critérios, não obedecendo a escala Likert pré-definida. Desse 
modo, efetivamente trabalhou-se com um percentual de 62,5%, totalizando 20 (vinte) 
pesquisadores e especialistas. 
As sugestões e recomendações provenientes dos pesquisadores e especialistas 
relacionados ao tema, ajudaram a melhorar a formulação dos critérios de governança 
averiguadas nas análises. 
Os resultados das avaliações e dos questionamentos (pré-teste) dos critérios de 
governança por parte dos pesquisadores foram: 
 
DIRETRIZES BÁSICAS 
A – VALORES 
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Gráfico 1: VR1. Promoção do desenvolvimento através de um clima de confiança e de cooperação. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A principal questão é como desenvolver a confiança, pois o 
desenvolvimento entre atores regionais se fortalece através da criação de um clima de 
confiança e de cooperação. O processo de participação ocorrerá, quando as organizações 
possuírem um conhecimento sobre o seu e o papel assumido por cada organização.  
Com a perspectiva que o desenvolvimento deva ser endógeno, o estabelecimento de 
parcerias para congregar as organizações com um objetivo comum somente ocorrerá com 
base em um clima de confiança e cooperação. 
 
VR2. Sensibilização dos atores envolvidos e a difusão de uma cultura relacionada a 










Gráfico 2: VR2. Sensibilização dos atores envolvidos e a difusão de uma cultura relacionada a formas de 
obtenção da eficiência coletiva. 
Fonte: o autor 
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Principais Observações: Podemos considerar como um dos aspectos mais críticos do 
processo, através do conceito de coletividade entre pessoas e instituições, pois é necessário 
o autoconhecimento do ser humano, o conhecimento do outro e o entendimento da própria 
interação grupal. Este compartilhamento é alcançado na medida que, passa-se da 
sensibilização para a participação efetiva dos atores no processo. O ponto de reflexão é 
como transformar isso em ações. 
Nova Redação: Sensibilização dos atores envolvidos e a difusão de uma cultura que 
valorize ações conjuntas e outras formas de obtenção da eficiência coletiva. 
 
VR3. Criação de coalizões políticas de modo a estimular as políticas que cuidem de 











Gráfico 3: VR3. Criação de coalizões políticas de modo a estimular as políticas que cuidem de aspectos 
relacionados à socialização e conscientização dos integrantes da rede. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Deve-se ter cuidado para que todo o processo não adquira 
conotação político-partidário, mas sim uma conceito de política que emana da própria 
sociedade (às partes que se sentirem fora da coalizão poderão retirar-se da rede), que não 
dependa do ciclo dos 4 (quatro) anos, nossos governantes, com exceções, não sabem gerir o 
processo de desenvolvimento trabalhando com diversidade de opiniões.  
As políticas de conscientização dependem mais das instituições locais do que das condições 
políticas. 
 
VR4. Definição do desenho das fronteiras organizacionais: através da identificação 












Gráfico 4: VR4. Definição do desenho das fronteiras organizacionais: através da identificação dos limites de 
cada um dos atores no processo. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: É um valor importante. É vital que todos conheçam o seu papel e 
o papel das demais organizações. Não podemos gerar limites à participação dos atores, 
deve-se gerar mecanismos de gestão, para que quando as fronteiras sejam rompidas 
aconteçam benefícios e agregação de forças. A relação de longo prazo, poderá gerar 
"feudos", e desestimular o surgimento de novas organizações. 
 
VR5. Implantação e manutenção por meio da construção de redes de relacionamentos 











Gráfico 5: VR5. Implantação e manutenção por meio da construção de redes de relacionamentos através dos 
entrelaçamentos dos atores envolvidos. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: O desenvolvimento de redes é o principal passo para gerar a 
complementaridade e a cumplicidade entre as organizações. Quanto mais você trabalhar em 
rede, melhor será a superação de suas limitações e melhor será o aprendizado. Aprender a 
aprender, possibilitará a quebra com mais facilidade dos velhos paradigmas. 
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Gráfico 6: VR6. Avaliação e monitoramento dos resultados pretendidos. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: O processo deve ser constantemente retroalimentado, gerando um 
clima de melhoria contínua. A falta de planejamento e projetos não permite o 
monitoramento dos resultados.  
Na opinião do pesquisador, existe uma carência técnica na elaboração de projetos, as ações 
são implementadas de forma amadora. A definição de responsabilidades é fundamental, 
mas para que isso ocorra torna-se vital determinar um sistema de indicadores de 
desempenho para auxiliar no desenvolvimento das ações, na quantificação dos produtos 
gerados em cada organização, a fim de monitorar e corrigir os possíveis erros cometidos e 
na mensuração real dos ganhos do território. 
 
VR7. Verificação e controle da quantidade de membros pertencentes a rede: por falta 












Gráfico 7: VR7. Verificação e controle da quantidade de membros pertencentes a rede: por falta de 
mecanismos de gestão principalmente direcionados à disseminação das ações. 
Fonte: o autor 
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Principais Observações: Todo esse processo depende da governança. O gerenciamento 
sobre o funcionamento da rede é fundamental, mas não devemos impor limites 
quantitativos. As redes devem estar abertas para novas participações, desde que ocorram de 
forma sistematizada. Deve-se depender muito mais do grau de envolvimento dos atores, do 
que da quantidade dos atores pertencentes à rede. 
Um outro ponto a ser discutido é o como fazer. É uma tarefa delicada, visto que no Brasil 
na expansão da rede elas tornam-se complexas, e possivelmente não terão a resistência aos 
incrementos e aos custo de transação. 
Nova Redação: Verificação e controle do grau de envolvimento dos membros pertencentes 
a rede, para não prejudicar os mecanismos de gestão direcionados a disseminação das 
ações. 
 
B – POLÍTICAS E AÇÕES 
 














Gráfico 8: PA1. Identificação e definição clara dos objetivos, metas e  visão. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: O processo de planejamento estratégico é fundamental para o 
sucesso das intervenções. A definição clara dos objetivos, metas e visão pode gerar uma 
mudança de postura por parte dos atores que estão participando negativamente do processo 
de desenvolvimento. 
Nova Redação: Identificação e definição clara dos objetivos, metas e visão pertinentes à 
rede. 
 
PA2. Criação de um canal de comunicação informal e eficiente, que permita a redução 












Gráfico 9: PA2. Criação de um canal de comunicação informal e eficiente, que permita a redução do tempo e 
custos. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: O processo deve ser extremamente objetivo, tendo em vista a 
falta de tempo dos atores envolvidos. Hoje, o que se busca é a descentralização dos 
processos com o objetivo de aproximar a comunidade do governo, de modo a melhorar e 
agilizar o processo de comunicação entre Estado e sociedade, direcionados à promoção das 
ações para o desenvolvimento do território. O poder público, na opinião do pesquisador, 
consegue definir o seu papel e atuar sobre as prioridades locais.  
Apesar da concordância é interessante observar que os sistemas de informações deveriam 
ter uma vertente formal. 
Nova Redação: Criação de um canal de comunicação formal e informal eficiente que 
permita a redução de tempo e custos. 
 










Gráfico 10: PA3. Elaboração de um plano de trabalho. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: O plano de trabalho é fundamental para o controle e a gestão do 
processo. O plano de trabalho deve ser factível e que não haja limite de ação do Estado aos 
orçamentos.A presença das redes informais poderá inviabilizar este processo. 
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PA4. Manutenção de um fluxo de informação e de um processo de gerenciamento, que 
possibilite uma rápida difusão das inovações tecnológicas, através da interiorização; 















Gráfico 11: PA4. Manutenção de um fluxo de informação e de um processo de gerenciamento, que possibilite 
uma rápida difusão das inovações tecnológicas, através da interiorização; do processo de imitação (nível 
horizontal) e do processo de transferência em cascata (vertical). 
Fonte: o autor 
Principais Observações: O processo de troca de informações dentro do rede acaba gerando 
uma série de desgastes. Este papel poderia ser desempenhado pelas instituições de ensino e 
de pesquisa, como as universidade e as fundações. Um exemplo, é uma incubadora de 
empresas de tecnologia que poderia estimular o fluxo de informações. Foi recomendado a 
substituição da palavra interiorização por internalização. 
Nova Redação: Manutenção de um fluxo de informação e de um processo de 
gerenciamento, que possibilite uma rápida difusão das inovações tecnológicas, através 
internalização; do processo de imitação (nível horizontal) e do processo de transferência 
em cascata (vertical) 
 













Gráfico 12: PA5. Definição de uma arquitetura organizacional vinculada a uma política de desenvolvimento 
regional. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Segundo a opinião de um pesquisador (discordância), não 
existem relações diretas entre a arquitetura organizacional e as políticas de 
desenvolvimento regional. Contudo, no Estado de Santa Catarina, esse processo de forma 
efetiva e pragmática não está acontecendo, devido a dificuldade na definição da arquitetura. 
Essa dificuldade tem fundamentação, pela mudança constante dos atores e 
conseqüentemente existe a mudança das ações e diretrizes políticas.  
A arquitetura da rede dependerá do setor de atividades em que opera ela rede, das 
características técnico-produtivas, da fase do ciclo de vida da rede.  
A articulação com as diretrizes de fomento regional, estadual e federal é importante para o 
conhecimento das políticas de desenvolvimento. 
 











Gráfico 13 : PA6. Articulação por meio do convencimento e do aprendizado. 
Fonte: o autor 
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Principais Observações: Todo o processo de articulação regional deve começar pelo 
convencimento e pelo aprendizado dos atores envolvidos, e deveria ser obrigatoriamente 
explicitado. O aprendizado é derivado de "saber fazer em rede". 
 











Gráfico 14 : PA7. Remoção dos obstáculos, das restrições e das limitações. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Tais ações são complexas. O importante é criar mecanismos para 
gerenciá-las. 
Alguns pesquisadores assumiram um posicionamento neutro, por dúvidas ou até mesmo 
por questionamento tais como: a) como remover obstáculos, restrições ou limitações 
quando lidamos com novas questões legais?; e b) limite não se impõe, se propõe, o que 
muitas vezes está fora da alçada dos gestores. 
Nova Redação: Pela falta de clareza, questão aberta e de difícil quantificação para 
ponderação a questão foi retirada. 
 
C– CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE 
 
CA1. Elaboração de análises referente ao ambiente macro econômico, economia local, 











Gráfico 15 : CA1. Elaboração de análises referente ao ambiente macro econômico, economia local, e 
diagnóstico do potencial produtivo da região. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Este processo deve ser constantemente realizado, com apoio das 
estruturas de suporte regionais como: as universidades, os centros tecnológicos e etc..., 
sendo que a análise deve ser realizada nas suas diversas esferas, pois agregaria valor às 
atividades dos atores da rede.  
Hoje já se fala em "GLOBALIZAÇÃO", ou seja, a dimensão macro incide sobre o local, 
principalmente nas transformações econômicas, tecnológicas, políticas e culturais. O local 
deve preservar suas particularidades e gerar alternativas para o seu desenvolvimento com 
base nas oportunidades locais.  
 














Gráfico 16: CA2.Promoção do desenvolvimento através de uma política “ganha-ganha”. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Todos os atores envolvidos devem ganhar com sua participação 
no processo. 
Nova Redação: Promoção do desenvolvimento através de uma política ganha-ganha – é 
relacionada ao item ações e políticas. 
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CA3 Implementação de estratégias econômicas regionais: por meio de parcerias 
regionais competitivas; da definição clara a respeito das economias regionais e o 













Gráfico 17: CA3 Implementação de estratégias econômicas regionais: por meio de parcerias regionais 
competitivas; da definição clara a respeito das economias regionais e o estímulo das lideranças no 
desenvolvimento e implementação de estratégias. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Esse critério dependerá do grau de engajamento social dos atores 
econômicos, pois se não houver vínculos e "senso de pertinência", ficará mais difícil sua 
implementação.  
 
CA4. Promoção de políticas de investimentos direcionadas, através de fundos 












Gráfico 18 : CA4. Promoção de políticas de investimentos direcionadas, através de fundos setoriais, e de 
capital de risco. 
Fonte: o autor 
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Principais Observações: A grande maioria dos pesquisadores sugeriam acrescentar outros 
mecanismos, sendo que estes deveriam dar importância também as micro e pequenas 
empresas, como promoção ao fomento e ao desenvolvimento. 
Nova Redação: Promoção de políticas de investimentos direcionadas por meio de: fundos 
setoriais, capital de risco; e fontes de recursos específicas ao fomento de MPME´s. 
 














Gráfico 19  : CA5. Monitoramento dos mecanismos regulatórios de governo. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Deveria existir um monitoramento constante das mudanças 
freqüentes dos mecanismos regulatórios do governo, pois esses mecanismos devem 
satisfazer às necessidades locais/regionais.  
 
CA6. Sensibilização de modo a superar as altas expectativas geradas, que ocasionam a 
frustração dos envolvidos e da região, principalmente em decorrência dos discursos e 












Gráfico 20 : CA6. Sensibilização de modo a superar as altas expectativas geradas, que ocasionam a frustração 
dos envolvidos e da região, principalmente em decorrência dos discursos e das promessas realizadas. 
 245
Fonte: o autor 
Principais Observações: Com freqüência, podemos observar que os próprios atores 
regionais ficam numa posição de expectadores, e não assumem a sua verdadeira função. 
Nova Redação: Sensibilização de modo a evitar a criação de expectativas geradas, que 
ocasionam a frustração dos envolvidos e da região, principalmente em decorrência dos 
discursos e das promessas realizadas. 
 
CA7. Adoção de políticas para o desenvolvimento da região através de participação 














Gráfico 21: CA7 Adoção de políticas para o desenvolvimento da região através de participação dos atores 
envolvidos e de uma maior interdependência entre as regiões. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Observa-se em Santa Catarina este movimento com muito mais 
eficácia, em função das experiências já consolidadas de organização regional.  
Além da participação endógena é vital a complementaridade e comprometimento intra e 
inter regional. 
 














Gráfico 22 : CA8. Aceitação e reconhecimento do poder. 
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Fonte: o autor 
Principais Observações: Este critério gerou questionamentos a respeito de definição clara 
do que é poder , e que segundo alguns especialistas, poderiam comprometer a próxima 
etapa, resolveu-se então desconsiderar o critério, para a próxima etapa.  
 
CA9 Manutenção dos relacionamentos dos atores da rede, por um longo período, 













Gráfico 23 : CA9 Manutenção dos relacionamentos dos atores da rede, por um longo período permitindo criar 
um clima de confiança e de comunicação. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Este processo ocorrerá, se existir respeito, a confiança entre os 
parceiros e a comunicação entre os atores, portanto, isto deve ser esclarecido desde o início 
dos trabalhos. 
Nova Redação: Apesar da maioria concordar que esse critério pertença as características 
do ambiente, estamos re-classificando em políticas e ações. 
 
CA10. Identificação clara das lideranças locais formais ou informais, e dos 















Gráfico 24 : CA10. Identificação clara das lideranças locais formais ou informais, e dos formadores de 
opinião. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Muitas vezes a liderança de maior importância é a informal. É 
preciso conhecer os stakeholders do processo. 
 
CA11. Identificação das habilidades e competências dos atores envolvidos levando em 











Gráfico 25 : CA11. Identificação das habilidades e competências dos atores envolvidos levando em conta, as 
características, personalidades, atitudes, liderança, e relacionamento. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Em relação a esse critério, é um processo que pode auxiliar na 
definição de uma identidade regional e no estabelecimento de uma visão de futuro 
compartilhada.  
A primeira dimensão, diz respeito a: como e quem fará uma avaliação e a segunda : quem 
estará funcionalmente adequadamente. 
Nova Redação: Identificação e valorização das habilidades e competências dos atores 
locais envolvidos levando-se em conta as características, personalidades, atitudes, 
liderança, e relacionamento, por meio de entrevistas, reuniões, workshops, dentre 
outras. Deverá complementar a questão CA19. abaixo. 
 
CA12. Disseminação do conhecimento da rede, permitindo assim a identificação e o 














Gráfico 26: CA12. Disseminação do conhecimento da rede, permitindo assim a identificação e o mapeamento 
dos processos. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: É importante salientar que a disseminação não leva 
necessariamente a identificação dos processos. Por ser uma questão parecida com a questão 
14, estaremos incorporando-a . 
Nova Redação: Substituída pela questão CA14, abaixo. 
 
CA13. Identificação e o estímulo ao empreendedorismo: por meio de experiências em 













Gráfico 27: CA13. Identificação e o estímulo ao empreendedorismo: por meio de experiências em instituições 
públicas e privadas.  
Fonte: o autor 
Principais Observações: O estímulo a atitude empreendedora deve ser incentivada, 
oferecendo ferramentas adequadas para os futuros empresários.  
Faz-se necessário levar em conta às vocações regionais, pois é um processo cultural. 
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CA14. Difusão da informação e do conhecimento: facilitando o compartilhamento do 
conhecimento e do processo de inovação do ponto de vista local ou regional entre os 











Gráfico 28 : CA14. Difusão da informação e do conhecimento: facilitando o compartilhamento do 
conhecimento e do processo de inovação do ponto de vista local ou regional entre os atores envolvidos no 
processo. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Esta é a maneira com que os clusters e os setores econômicos, 
poderão ser desenvolver. 
Nova Redação: Será acrescida a redação da questão CA12: Difusão da informação e 
disseminação do conhecimento: facilitando o compartilhamento do conhecimento, do 
processo de inovação do ponto de vista local ou regional entre os atores envolvidos no 
processo e a identificação e o mapeamento dos processos. 
 
CA15. Criação e a manutenção de uma infra–estrutura mínima necessária, de forma a 













Gráfico 29 : CA15. Criação e a manutenção de uma infra–estrutura mínima necessária, de forma a atrair e 
manter os trabalhadores qualificados na região. 
Fonte: o autor 
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Principais Observações: As regiões são muito carentes de infra-estrutura. Os profissionais 
qualificados procuram centros maiores, com melhores oportunidades de desenvolvimento 
cognitivo e qualidade de vida para si e seus colaterais.  
O poder público e o privado devem gerar em parceria, no sentido de criar infra-estruturas 
adequadas para para manter a qualidade do trabalhador. 
 













Gráfico 30 : CA16. Valorização das estruturas sócio-políticas já existentes. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Deve-se buscar as experiências em andamento na região, 
resgatando o histórico a respeito de relacionamento inter-institucionais em andamento ou 
já´finalizados.  
Muitas estruturas catarinenses foram montadas na fase da economia industrial e não se 
ajustaram ao tempo moderno.  
Em função de uma distribuição e algumas dúvidas levantadas. Esta questão será 
complementada com a questão CA17. 
 
















Gráfico 31 : CA17. Coordenação e a articulação dos esforços, por meio das organizações regionais já 
existentes. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Não necessariamente. Em alguns casos pode-se até criar alguma 
estrutura nova (como uma ADR, ONG, dentre outras). Faz necessário buscar novas 
lideranças e iniciativas empreendedoras,.quando necessário. Incorporou-se a esse critério 
então a questão CA16. 
Nova Redação: Valorização das estruturas sócio-políticas já existentes, por meio da 
coordenação e articulação das organizações regionais já existentes.  
 












Gráfico 32 : CA18. Adoção de uma política direcionada a autonomia regional. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A questão é a seguinte: Quem será o articulador dessa  política, 
no âmbito estadual, municipal, regional, empresarial.  
Um dos pesquisadores sugeriu a substituição da palavra autonomia (fugindo do caráter de 
independência) por complementariedade. 
Nova Redação: Adoção de uma política direcionada a complementariedade regional. 
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Gráfico 33 : CA19. Valorização dos atores locais, por meio de entrevistas. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Os atores devem ser valorizados em função de um contexto. A 
valorização não deve ser somente por meio de entrevistas, mas também por outros 
mecanismos.  
Por esta questão estar diretamente relacionado ao critério 11, acima resolveu 
complementar a questão CA11. 
 
CA20. Promoção de esclarecimentos referentes aos mecanismos de funcionamento da 













Gráfico 34 : CA20. Promoção de esclarecimentos referentes aos mecanismos de funcionamento da economia 
local estabelecendo confiança mútua. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Este processo deve ocorrer na fase de inicialização e de 
sensibilização, A troca de informações e o diálogo é vital para se adquirir confiança.  
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CA21. Constituição de regras de inter-câmbio (como função integradora e mediadora) 
transacional e conhecimento tácito (presente no território e transmitido pelas redes de 












Gráfico 35 : CA21. Constituição de regras de inter-câmbio (como função integradora e mediadora) 
transacional e conhecimento tácito (presente no território e transmitido pelas redes de relações e de trabalho), 
com o conhecimento e competência decodificadas. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Um dos principais fatores críticos de sucesso do 
desenvolvimento de um território,  é o de conhecer suas competências de modo a aprimorá-
las através de de intercâmbios e benchmarking. 
 
CA22. Inter-cambiação de políticas direcionadas a rede de relacionamento, de forma 
a operar como catalizadora de problemas semelhantes, favorecendo os objetivos 













Gráfico 36 : CA22. Inter-cambiação de políticas direcionadas a rede de relacionamento, de forma a operar 
como catalizadora de problemas semelhantes, favorecendo os objetivos emergentes compartilhados, com 
outros atores. 
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Fonte: o autor 





MEC1. Familiarização com os conceitos e vantagens dos mecanismos voltados ao 











Gráfico 37 : MEC1. Familiarização com os conceitos e vantagens dos mecanismos voltados ao 
desenvolvimento e a promoção da competitividade. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: O nivelamento conceitual é importante para realizar o 
planejamento. O envolvimento é necessário, estimulando os atores envolvidos no processo. 
Nova Redação: Familiarização com os conceitos relacionados e as vantagens dos 
mecanismos voltada ao desenvolvimento e da promoção da competitividade.  
 
MEC2. Valorização de critérios para identificar e priorizar os mecanismos de 













Gráfico 38 : MEC2. Valorização de critérios para identificar e priorizar os mecanismos de promoção ao 
desenvolvimento, impedindo que o processo seja politizado. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A promoção do desenvolvimento tem que ser obrigatoriamente 
direcionada pela vertente política.  
 
MEC3. Constituição de mecanismos de suporte para as instituições relacionadas a 












Gráfico 39: MEC3. Constituição de mecanismos de suporte para as instituições relacionadas a questões de 
competitividade. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A competitividade somente ocorrerá de fato, quando o processo 





A – VALORES 
 
VA1. Mapear as conexões dos nós de modo que sejam identificados os seus papéis de 














Gráfico 40 : VA1. Mapear as conexões dos nós de modo que sejam identificados os seus papéis de cada nós 
na rede mapeada. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: As inter-relações somente serão geridas na medidas que as 
conexões forem conhecidas.  
Em função de alguns pesquisadores acharem que as questões VA1, VA2 e VA3 são 
complementares, resolveu-se consolidar numa única redação. 
 













Gráfico 41: VA2. Identificar os nós e suas respectivas conexões, sua reciprocidade, seu alcance e sua 
estabilidade. 
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Fonte: o autor 
Principais Observações: Muitas organizações são "fechadas" e impedem o surgimento de 
novos grupos e ações. O conhecimento detalhada de cada ator na rede, relacionado às 
funções desempenhadas, sua área de atuação, suas competências, seus projetos são 
essenciais para evitar a duplicidade de ações, a fim de obter uam maior eficiência no 
processo.  
Em função de alguns pesquisadores acharem que as questões VA1, VA2 e VA3 são 
complementares, resolveu-se consolidar numa única redação. 
 













Gráfico 42: VA3. Definir os papéis dos nós, e a alocação dos recursos necessários. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Somente ocorrerá quando forem definidas as prioridades. 
Nova Redação: Mapear as conexões dos nós, de modo que sejam identificados as 
forças dos mesmos, sua reciprocidade, seu alcance, sua estabilidade além da definição 
e a identificação dos papéis desempenhados pelos nós e a alocação dos recursos 
necessários. 
 














Gráfico 43: VA4. Promover e controlar os fluxos de informações entre os nós 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A questão para análise é a seguinte: Quem controlaria os fluxos 
de informação entre os nós?  
Como sugestão dos pesquisadores, a palavra controle poderia ser substituída pela palavra 
conhecimento. Alguns pesquisadores também sugeriam consolidar as questões VA4 e VA5 
numa só. Desta forma, essa será complementada com a questão VA5. 
 
VA5.Coordenar o trabalho entre os nós, dar suporte as atividades e prover o 












Gráfico 44: VA5.Coordenar o trabalho entre os nós, dar suporte as atividades e prover o direcionamento das 
atividades. 
Fonte: o autor 
 
Nova Redação: Articular o trabalho entre os nós, dar suporte as atividades; prover o 
direcionamento das atividades além de controlar os fluxos de informações entre os nós. 
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VA6.Capacitar e sensibilizar os princípios e as vantagens da atuação conjunta, através 












Gráfico 45 : VA6.Capacitar e sensibilizar os princípios e as vantagens da atuação conjunta,  através de cursos, 
seminários e reuniões de trabalho. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: É um processo de educação continuada. A sensibilização e a 
capacitação dos atores de redes é essencial à rede.  
 
VA7. Participar, complementar e articular ações e esforços, envolvendo o conjunto de 















Gráfico 46: VA7. Participar, complementar e articular ações e esforços, envolvendo o conjunto de atores 
públicos, privados e não governamentais, presentes em níveis local, regional ou nacional. 
Fonte: o autor 















Gráfico 47: VA8. Compartilhar, trocar experiências entre os agentes de diferentes regiões. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A troca de conhecimento é fundamental para gerar novas 
alternativas ou aprimorar o processo de desenvolvimento territorial. 
 
B – POLÍTICAS E AÇÕES 
 














Gráfico 48: AP1. Alocar os recursos coletivos 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Deve-se considerar duas dimensões: a primeira relacionada as 
competências dos organismos públicos e para-estatais e a segunda, referente a aglutinação 
das competências dos atores privados da rede. 
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Gráfico 49 : AP2. Criar uma estrutura de indicadores. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Esta é a principal falha no processo de gestão pública. O Estado 
vincula suas ações ao seu orçamento.  
Os indicadores devem avaliar o processo de desenvolvimento de cada setor e suas inter-
relações. Dessa forma, os recursos para solução dos problemas podem, inclusive, ser 
obtidos em outras fontes  
Alguns pesquisadores comentaram que em Santa Catarina, o razoável desempenho do 
processo de descentralização administrativa estadual, que  está relacionado aos planos de 
desenvolvimento regionais que consideram apenas às ações previstas do plano plurianual e 
do orçamento. Sendo que não é definido um conjunto de indicadores que avalie os impactos 
e as ações decorrentes do processo. 
 













Gráfico 50: AP3. Estimular a formação de estruturas formais de gestão 
Fonte: o autor 
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Principais Observações: Deve-se observar as estruturas informais. As estruturas formais 
de gestão, devem ser geridas com critérios técnicos. 
 













Gráfico 51 : AP4. Promover soluções através da Tecnologia da Informação (TI). 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A tecnologia de informação é fundamental para integrar e avaliar 
periodicamente o sistema de desenvolvimento e promover/complementar ações de 
integração e correções através da informação. Como sugestão de alguns pesquisadores, 
resolveu-se complementar a questão AP12. 
 














Gráfico 52 : AP5 Controlar as habilidades, capacidade inovativas e as inovações tecnológicas. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A grande dificuldade é criação de mecanismos para esta gestão. 
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Como sugestão por parte dos pesquisaores, substituir a palavra controlar por estimular, 
acompanhar, promover, ou articular e acrescentar a gestão das competências dos atores 
pertencentes a rede e os órgãos de suporte.  
Nova Redação: Estimular/articular as competências, habilidades dos atores 
pertencentes a rede, a gestão da inovação tecnológica e a capacidade inovativa. 
 
AP6. Focalizar os serviços coletivos de apoio as redes e agrupamentos locais de 
empresas (mobilização, capacitação, administração, infra-estrutura de informação, 
assistência técnica), diminuindo custos, maximizando processos de aprendizado e 












Gráfico 53: AP6. Focalizar os serviços coletivos de apoio as redes e agrupamentos locais de empresas 
(mobilização, capacitação, administração, infra-estrutura de informação, assistência técnica), diminuindo 
custos, maximizando processos de aprendizado e contribuindo para a promoção das PME´s demais agentes. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Este é o maior desafio, e é essencial ao processo. As MPME´s 
necessitam do apoio para sobreviverem e cumprirem o seu papel social (gerar emprego) e o 
econômico (movimentar a economia local). 
 
AP7. Estimular a capacitação para a formação e atuação de agentes coletivos, tanto na 
concessão como na obtenção de financiamentos, na comercialização em mercados 













Gráfico 54: AP7. Estimular a capacitação para a formação e atuação de agentes coletivos, tanto na concessão 
como na obtenção de financiamentos, na comercialização em mercados domésticos e externos e o 
compartilhamento da logística. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A grande dificuldade das organizações não governamentais 
(ONG), OSCIP´s e o poder público local, é a gestão na elaboração dos projetos 
relacionados a obtenção de financiamentos e planos de negócio. 
 
AP8. Estimular a melhoria da qualidade do ambiente empresarial e do 












Gráfico 55: Estimular a melhoria da qualidade do ambiente empresarial e do desenvolvimento do capital 
humano e social local. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: É preciso inicialmente, estabelecer condições necessárias para 
que isto se desenvolva. Alguns pesquisadores, defendem a idéia de que essas condições seja 
uma tarefa e uma política do governo com o apoio aos demais setores da sociedade. 
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AP9. Estimular o fortalecimento e capacitar as organizações locais de suporte, 












Gráfico 56: Estimular o fortalecimento e capacitar as organizações locais de suporte, intermediação e 
facilitação das redes e arranjos locais, segundo a localidade de cada região. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: É importante considerar que a identidade econômica de uma 
região somente ocorrerá, se os arranjos locais estiverem sistematizados e com recursos 
financeiros, técnicos e tecnológicos disponíveis. 
 
AP10. Racionalizar e mobilizar os recursos e as capacidades existentes, evitando 
superposições e competições inter-institucionais, buscando sempre a 












Gráfico 57: Racionalizar e mobilizar os recursos e as capacidades existentes, evitando superposições e 
competições inter-institucionais, buscando sempre a complementaridade de ações e desenvolvimento de 
serviços comuns básicos. 
Fonte: o autor 
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Principais Observações: Primeiramente é necessário criar um clima de confiança para 
trabalharem conjuntamente, pois não podemos esquecer que as instituições são 
competitivas e corporativas. A grande dificuldade para o gestor é: como fazê-lo?. 
Nova Redação: Racionalizar e gerir os recursos e as capacidades existentes, evitando 
superposições e competições inter-institucionais, buscando sempre a complementaridade de 
ações e desenvolvimento de serviços comuns básicos. 
 
AP11. Promover os estudos e boas práticas, para a reavaliação de análise e 













Gráfico 58 : Promover os estudos e boas práticas, para a reavaliação de análise e benchmarking de 
desempenho inovativo. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Promover e disponibilizar estes estudos para a sociedade local. 
Na opinião do pesquisador o benchmarking inovativo é complicado. 
 













Gráfico 59: Desenvolver a inteligência econômica e tecnológica. 
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Fonte: o autor 
Principais Observações: É uma questão ampla e necessita ser discutida.  
Para o desenvolvimento desta etapa, faz-se necessário fazer uso da IE (inteligência 
empresarial) e da TI (tecnologia da informação).  
Esta questão deverá complementar a questão AP 04. 
Nova Redação:.Promover soluções através da tecnologia de informação e comunicação 
(TIC), de forma a desenvolver a inteligência econômica e tecnológica. 
 
AP13. Criar framework institucional, muito mais eficiente usando os fundos públicos 














Gráfico 60: Criar framework institucional, muito mais eficiente usando os fundos públicos e privados para a 
inovação. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: Esta é a forma para gerar o suporte necessário para desenvolver e 
aprovar os projetos que tragam efetivamente recursos para o território.  
Nova Redação: Esta questão foi retirada, por estar relacionada a outras questões 
pertinentes ao tema. 
 
AP14. Otimizar os usos dos recursos dos fundos públicos de inovação com projetos 













Gráfico 61: Otimizar os usos dos recursos dos fundos públicos de inovação com projetos específicos: para que 
promovam a região associada aos programas regionais e locais 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A questão principal é relacionada as ações que devem ter uma 
foco e uma vinculação a região associada. 
 
C – CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE 
 
CB1. Apoiar à identificação, explicitar e orientar as demandas e necessidades locais de 













Gráfico 62: CB1. Apoiar à identificação, explicitar e orientar as demandas e necessidades locais de 
capacitação e informação para empreendedores. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: O diagnóstico é um processo fundamental. 
 
CB2. Desenvolver inteligência institucional e organizacional por meio da elaboração 















Gráfico 63: CB2. Desenvolver inteligência institucional e organizacional por meio da elaboração de estudos, 
diagnósticos, e sistemas de informação. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A grande dificuldade é a operacionalização e a manutenção dos 
sistemas de informação. O desenvolvimento de projetos pode auxiliar ao alcance de uma 
visão de futuro compartilhada. 
Um outro aspecto importante, é a seguinte: De quem será a competência/responsabilidade 
de gerir esse recurso?  
 
CB3. Reconhecer e valorizar a responsabilidade dos governos regionais e locais sobre 
os problemas territoriais, em detrimento das políticas regionais centralizadas, ou 













Gráfico 64: CB3: Reconhecer e valorizar a responsabilidade dos governos regionais e locais sobre os 
problemas territoriais, em detrimento das políticas regionais centralizadas, ou conduzidas a partir do poder 
central. 
Fonte: o autor 
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Principais Observações: Faz-se compatibilizar as políticas, na medida do possível, pois 
poderá ser uma forma de aproximar o poder público da sociedade, apesar de ser um assunto 
polêmico. 
 
D – MECANISMOS 
MNM1. Estimular o uso dos recursos locais (mão de obra, capital acumulado, 
conhecimento específico dos processos de produção, profissionais habilitados e 












Gráfico 65: MNM1: Estimular o uso dos recursos locais (mão de obra, capital acumulado, conhecimento 
específico dos processos de produção, profissionais habilitados e recursos de materiais). 
Fonte: o autor 
Principais Observações: É importante e necessário valorizar os recursos locais. 
 
MNM2. Apoiar os atores no desenvolvimento e implementação de projetos conjuntos 












Gráfico 66: MNM2. Apoiar os atores no desenvolvimento e implementação de projetos conjuntos e de uma 
estratégia comum. 
Fonte: o autor 
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Principais Observações: É essencial trabalhar de forma cooperativada. 
 
MNM3. Buscar a sustentabilidade dos serviços de suporte empresarial em 
informação, capacitação e assistência técnica, por meio de estratégias que associem a 














Gráfico 67: MNM3. Buscar a sustentabilidade dos serviços de suporte empresarial em informação, 
capacitação e assistência técnica, por meio de estratégias que associem a concessão de subvenções 
governamentais. 
Fonte: o autor 
Principais Observações: A participação do Estado é importante, mas não somente via 
subvenções. Do ponto de vista da classe empresarial, a carga tributária é elevada o que 
dificulta sua participação na sustentabilidade do processo. 
 
















Gráfico 68: MNM4. Reconhecer a existência de conselhos e fóruns de governança (estruturas de coordenação 
lateral). 
Fonte: o autor 
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Principais Observações: Segundo pesquisador e especialista, atualmente existe uma 
enorme deturpação a respeito do processo de participação dos atores. Os conselhos e os 
fóruns são um mecanismo “maquinador” do processo de participação, pois em muitos casos 
existe uma sobreposição de tarefas relacionadas principalmente, a atuação dos Conselhos 
Municipais e Estaduais de Desenvolvimento ( o caso dos conselhos das secretarias 
regionais). Para isso faz-se necessário, reconhecer a representatividade desses fóruns e 
conselhos localmente.  
É preciso lembrar que nem toda a rede é formal, e que muitas vezes as redes informais 
funcionam muito bem. 
 
8.3.1.1 Quadros resumos dos resultados obtidos da 2ª fase da pesquisa 
 
 Com base nos questionamentos e análise por parte dos pesquisadores da 2ª etapa, foi 
realizada portanto, uma consolidação das diretrizes e ações de governança, o que resultou 
nos seguintes quadros, que servirão de base para a execução da etapa seguinte, com as 




Critérios de governança 
para a sustentabilidade da 
rede de desenvolvimento 
Diretrizes 
VALORES 
VR1. Promoção do desenvolvimento através de um clima de confiança e de cooperação; 
VR2. Sensibilização dos atores envolvidos e a difusão de uma cultura que valorize ações conjuntas e outras formas de obtenção da eficiência 
coletiva; 
VR3.Criação de coalizões políticas de modo a estimular as políticas que cuidem de aspectos relacionados à socialização e conscientização 
dos integrantes da rede; 
VR4.Definição do desenho das fronteiras organizacionais: através da identificação dos limites de cada um dos atores no processo; 
VR5. Implantação e manutenção por meio da construção de redes de relacionamentos através dos entrelaçamentos dos atores envolvidos; 
VR6. Avaliação e monitoramento dos resultados pretendidos; 
VR7. Verificação e controle do grau de envolvimento dos membros pertencentes a rede, para não prejudicar os mecanismos de gestão 
direcionados a disseminação das ações. 
POLÍTICAS E AÇÕES 
PA1. Identificação e visão clara dos objetivos, metas, e da visão pertinentes à rede; 
PA2. Criação de um canal de comunicação formal e informal eficiente, que permita a redução do tempo e custos; 
PA3. Elaboração de um plano de trabalho; 
PA4. Manutenção de um fluxo de informação e de um processo de gerenciamento, que possibilite uma rápida difusão das inovações 
tecnológicas, através da internalização; do processo de imitação (nível horizontal) e do processo de transferência em cascata (vertical); 
PA5. Definição de uma arquitetura organizacional vinculada a uma política de desenvolvimento regional; 
PA6. Articulação por meio do convencimento e do aprendizado; 
PA7. Promoção do desenvolvimento através de uma política “ganha-ganha”; 




CA1. Elaboração de análises referente ao ambiente macro econômico, economia local, e diagnóstico do potencial produtivo da região; 
CA2. Implementação de estratégias econômicas regionais: por meio de parcerias regionais competitivas; da definição clara a respeito das 
economias regionais e o estímulo das lideranças no desenvolvimento e implementação de estratégias; 
CA3. Promoção de políticas de investimentos direcionadas, por meio de: fundos setoriais, capital de risco e fontes de recursos direcionados 
ao fomento de PME´s; 
CA4. Monitoramento dos mecanismos regulatórios de governo; 
CA5. Sensibilização de modo a evitar a criação de expectativas geradas que ocasionam a frustração dos envolvidos e da região, 
principalmente em decorrência dos discursos e das promessas realizadas; 
CA6. Adoção de políticas para o desenvolvimento da região através de participação dos atores envolvidos e uma maior interdependência 
entre as regiões; 
CA7. Identificação clara das lideranças locais formais ou informais, e dos formadores de opinião; 
CA8.Identificação e valorização das habilidades e competências dos atores envolvidos levando em conta, as características, personalidades, 
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atitudes, liderança, e relacionamento, por meio de entrevistas, reuniões; workshops; 
CA9.  Identificação e o estímulo ao empreendedorismo: por meio de experiências em instituições públicas e privadas; 
CA10. Difusão da informação e disseminação do conhecimento: facilitando o compartilhamento do conhecimento e do processo de inovação 
do ponto de vista local ou regional entre os atores envolvidos no processo e a identificação e o mapeamento dos processos; 
CA11. Criação e a manutenção de uma infra–estrutura mínima necessária, de forma a atrair e manter os trabalhadores qualificados na região; 
CA12.  Coordenação e a articulação dos esforços, por meio da coordenação e articulação das organizações regionais já existentes; 
CA13.. Adoção de uma política direcionada a complementariedade regional; 
CA14.  Promoção de esclarecimentos referentes aos mecanismos de funcionamento da economia local estabelecendo confiança mútua; 
CA15. Constituição de regras de inter-câmbio (como função integradora e mediadora) transacional e conhecimento tácito (presente no 
território e transmitido pelas redes de relações e de trabalho), com o conhecimento e competência decodificadas; e 
CA16.  Inter-cambiação de políticas direcionadas a rede de relacionamento, de forma a operar como catalizadora de problemas semelhantes, 
favorecendo os objetivos emergentes compartilhados, com outros atores. 
MECANISMOS 
MEC1. Familiarização com os conceitos relacionados e as vantagens dos mecanismos voltada ao desenvolvimento e da promoção da 
competitividade; 
MEC2. Valorização de critérios para identificar e priorizar os mecanismos de promoção ao desenvolvimento, impedindo que o processo seja 
politizado; e 
MEC3. Constituição de mecanismos de suporte para as instituições relacionadas a questões de competitividade. 
Quadro 35: Quadro resumo, referente as diretrizes de governança, para a 3ª etapa da pesquisa. 












VA1. Mapear as conexões dos nós, de modo que sejam identificados as forças dos mesmos, sua reciprocidade, seu alcance, sua estabilidade 
além da definição e a identificação dos papéis desempenhados pelos nós e a alocação dos recursos necessários; 
VA2. Articular o trabalho entre os nós, dar suporte as atividades; e prover o direcionamento das atividades além de controlar os fluxos de 
informação entre os nós; 
VA3. Capacitar e sensibilizar os princípios e as vantagens da atuação conjunta, através de cursos, seminários e reuniões de trabalho; 
VA4. Participar, complementar e articular ações e esforços, envolvendo o conjunto de atores públicos, privados e não governamentais, 
presentes em níveis local, regional ou nacional; e 
VA5. Compartilhar a troca de experiências entre os agentes de diferentes regiões. 
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2. Políticas e Ações 
 
AP1. Alocar os recursos coletivos; 
AP2. Criar uma estrutura de indicadores; 
AP3. Estimular a formação de estruturas formais de gestão; 
AP4. Estimular/articular as competências, habilidades dos atores pertencentes a rede, a gestão da inovação tecnológica e a capacidade 
inovativa; 
AP5. Focalizar os serviços coletivos de apoio as redes e agrupamentos locais de empresas (mobilização, capacitação, administração, infra-
estrutura de informação, assistência técnica), diminuindo custos, maximizando processos de aprendizado e contribuindo para a promoção das 
MPME´s demais agentes 
AP6. Estimular a capacitação para a formação e atuação de agentes coletivos, tanto na concessão como na obtenção de financiamentos, na 
comercialização em mercados domésticos e externos e o compartilhamento da logística; 
AP7. Estimular a melhoria da qualidade do ambiente empresarial e do desenvolvimento do capital humano e social local; 
AP8. Estimular o fortalecimento e capacitar as organizações locais de suporte, intermediação e facilitação das redes e arranjos locais, segundo 
a localidade de cada região; 
AP9. Racionalizar e gerir os recursos e as capacidades existentes, evitando sobreposições e competições inter-institucionais, buscando sempre 
a complementaridade de ações e desenvolvimento de serviços comuns básicos; 
AP10. Promover os estudos e boas práticas, para a reavaliação de análise e benchmarking de desempenho inovativo; 
AP11. Promover soluções através da tecnologia de informação e comunicação (TIC), de forma a desenvolver a inteligência econômica e 
tecnológica; e 
AP12. Otimizar os usos dos recursos dos fundos públicos de inovação com projetos específicos: para que promovam a região associada aos 
programas regionais e locais. 
 
3. Características do 
Ambiente 
 
CB1. Apoiar à identificação, explicitar e orientar as demandas e necessidades locais de capacitação e informação para empreendedores; 
CB2. Desenvolver inteligência institucional e organizacional por meio da elaboração de estudos, diagnósticos, e sistemas de informação; e 
CB3. Reconhecer e valorizar a responsabilidade dos governos regionais e locais sobre os problemas territoriais, em detrimento das políticas 
regionais centralizadas, ou conduzidas a partir do poder central. 
 
4.  Mecanismos 
 
MNM1. Estimular o uso dos recursos locais (mão de obra, capital acumulado, conhecimento específico dos processos de produção, 
profissionais habilitados e recursos de materiais); 
MNM2. Apoiar os atores no desenvolvimento e implementação de projetos conjuntos e uma estratégia comum; 
MNM3. Buscar a sustentabilidade dos serviços de suporte empresarial em informação, capacitação e assistência técnica, por meio de 
estratégias que associem a concessão de subvenções governamentais; e 
MNM4. Reconhecer a existência de conselhos e fóruns de governança (estruturas de coordenação lateral). 
Quadro 36: Quadro resumo, referente as ações de governança, para a 3ª etapa da pesquisa. 
Fonte: o autor 
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8.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Os critérios verificados e validados com os pesquisadores e especialistas das área, 
podem ajudar a articulação dos diferente mecanismos institucionais pertencentes à rede de 
desenvolvimento, por meio da confiança e dos seus relacionamentos.  
A consolidação dos critérios, permitiu tornar aplicáveis e ajustados à realidade. As 
observações realizadas no processo foram pertinentes e ajudaram o aprendizado, pela troca 
de conhecimentos e informações relacionadas. Desta forma, num primeiro momento, o 
trabalho permitiu analisar a percepção por parte dos pesquisadores e especialistas 
brasileiros aos critérios de governança, e no terceiro momento, subsídios para a 
caracterização da sua importância no processo de articulação para o desenvolvimento da 
região. 
Portanto, o próximo capítulo refere-se o detalhamento do estudo de caso, aplicado 
nas 04 (quatro) agências de desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, devido à sua 
importância histórica recente no processo de desenvolvimento do Estado e de suas regiões 
em que estão inseridas. 
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CAPÍTULO 9 – ANÁLISE DOS CRITÉRIOS DE GOVERNANÇA NA 
EXPERIÊNCIA EM SANTA CATARINA  
 
 A seguir apresenta-se os principais resultados obtidos decorrentes das pesquisas 
realizadas com as 04 (quatro) agências de desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. A 
pesquisa foi realizada através de entrevistas com os superintendentes das ADR´s, a fim de 
verificar se os critérios são importantes para o processo de articulação para o 
desenvolvimento da região. 
 
 
9.1 RESULTADOS DA 3ª FASE DA PESQUISA 
 
 Nesta última fase, foram entrevistados 04 (quatro) superintendentes de Agências de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, com o intuito de verificar na prática a 
adoção ou não dos critérios de governança levantados na literatura e discutidos com alguns 
pesquisadores e especialistas brasileiros na fase anterior. 
 A escolha das quatro Agências de Desenvolvimento foi intencional e recomendada 
pelo Instituto Euvald Lodi (IEL) em função da coordenação do Programa Catarinense de 
Desenvolvimento Regional e Setorial (PCDRS). Esse programa inicou em março de 2002, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social de municípios e polos 
regionais no Estado de Santa Catarina. 












ADR da  
Grande 
Florianópolis 
ADR de Videira 
Ano de 
Fundação 2002 1999 2004 2002 
Ato de 
Constituição Estatuto Estatuto Não possui Estatuto 
Natureza 
Pessoa jurídica de 
direito privado sob o 
regime de sociedade 
civil, sem fins 
lucrativos  
(OSCIP em fase de 
aprovação) 
Organização da 





Pessoa jurídica de direito 
privado sob o regime de 





criada pelo IEL 
Primeira agência de 
desenvolvimento do 
Estado, criada a partir 
das políticas de 
atuação da FECAM 
Está em fase 
de implantação 
A agência foi implantada 
pelo PCDRS.  
A ADR possui 2 (dois) 
Executivos, 
representados pelas 
Universidade do Oeste 
de Santa Catarina em 
Videira (UNOESC) e a 
Universidade do 






Industrial de Lages 
(ACIL) 
Instituto SAGA em 
Chapecó 
Não existe um 
local definido UNOESC em Videira 
Nome do 
Superintendente  













carreira do Estado de 













Desde a sua 
constituição 
Desde a sua 
constituição 
Desde a sua 
constituição Desde a sua constituição 
Região de 
Abrangência 
Região serrana do 
Estado de Santa 
Catarina (AMURES)  
Mesorregião e 
Grande Fronteira do 
do Mercosul e a 
Associação dos 
Munícipios do Oeste 





Municípios do Alto Vale 
do Rio do Peixe 
(AMARP) 
Quadro 37 : Principais  características das  ADR´s  trabalhadas 
Fonte: o autor 
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As entrevistas compreenderam o período de 02 (dois) meses (setembro a outubro de 
2004), e aconteceram no local de funcionamento das 04 ADR´s do Estado de Santa 
Catarina. Os superintendentes entrevistados, participam ativamente do processo e possuem 
uma experiência na implantação e operação das suas ADR´s, contribuindo 
significativamente para a 3ª etapa da pesquisa, reforçando os resultados dos critéros 
previamente levantados e discutidos posteriormente com o grupo de pesquisadores e 
especialistas brasileiros. A grande contribuição é o registro por parte dos superintendentes 
dos exemplos de ações relacionados as agências e ao relato das dificuldades enfrentadas em 
promover o desenvolvimento da região. 
 
9.1.1 Instituto SAGA – agência de desenvolvimento regional 
 
 O mecanismo de desenvolvimento presente da região de Chapecó surgiu através da 
necessidade de sensibilizar as lideranças locais e regionais na formação de parcerias entre o 
poder público e privado. Desta forma a Associação dos Munícipios do Oeste de Santa 
Catarina (AMOSC), organizou uma missão, em setembro de 1995 a quatro países da 
Europa (Holanda, França, Alemanha e Itália), com visitas técnicas em empresas públicas e 
privadas, reuniões, encontros com autoridades locais, regionais com vistas a trazer recursos 
e estabelecer parcerias e convênios com as prefeituras da AMOSC (KALNIN, 2004). 
 Segundo Kalnin (2004), estabeleceu-se um convênio com a Sociedade de Estudos 
Econômicos (NOMISMA), da cidade de Bologna na Itália, que resultou em projetos 
direcionados ao desenvolvimento para a região de Chapecó, como por exemplo: o 
consórcio de tutela e valorização dos produtos agrícolas, de forma a organizar melhor a 
preparação técnica dos produtos; a marca guarda chuva dos produtos agrícolas; as 
cooperativas de crédito, que resultou na criação da CREDIOESTE, o observatório 
econômico: cujo enfoque seria gerar informações sócio-econômicas para a rede e o 
desenvolvimento das associações de pequenas e médias empresas.  
Em 16 de dezembro de 1995, foi fundado o Fórum de Desenvolvimento Regional 
Integrado (FDRI), com o objetivo de discutir problemas e traçar as estratégias para a região. 
O primeiro projeto piloto, assinado foi com a NOMISMA, mas somente foi 
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operacionalizado no início de 1999. Foi criado em função da necessidade de se constituir 
um Instituto (no caso o SAGA) para a operacionalização e a execução das estratégias 
desenvolvidas pelo Fórum de Desenvolvimento Regional integrado (op. cit.). 
 O Instituto de Desenvolvimento Regional Saga é uma entidade civil, sem fins 
lucrativos, registrada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), 
estabelecido na Avenida Nereu Ramos, 659D em Chapecó Santa Catarina e foi fundado em 
16 de outubro de 1998. Ele é o braço operacional do FDRI , que compõe os 20 (vinte) 
municípios da Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina (AMOSC), 
compreendendo: Águas de Chapecó, Águas Frias, Caxambu do Sul, Chapecó, Cordilheira 
Alta, Coronel Freitas, Formosa do Sul, Guatambu, Irati, Jardinápolis, Nova Erechim, Nova 
Itaberaba, Pinhalzinho, Planalto Alegre, Quilombo, Santiago do Sul, São Carlos, Serra 
Alta, Sul Brasil e União do Oeste.  
 O Instituto é uma agência de desenvolvimento, que atualmente está implantando 09 
(nove) projetos de desenvolvimento regional, além de prestar de serviços aos 20 (vinte) 
municípios integrantes da AMOSC. Entre os projetos destacam-se: 
a) implantação do serviço municipal de inspeção sanitária para produtos de origem 
animal na região da AMOSC além da realização de 23 inspeções em 23 unidades 
agroindustriais; 
b) desenvolvimento e implantação da marca “guarda-chuva” denominada “Castalia” 
para os produtos agrícolas da região e suas respectivas disciplinares de produção, 
industrialização e comercialização; 
c) execução, como entidade credenciada junto ao Ministério de Integração Nacional, 
do projeto de Turismo para a Mesorregião e Grande Fronteira do Mercosul, no valor 
de R$ 384.000,00 (trezentos e oitenta e quatro mil reais); 
d) coordenação e elaboração do projeto de levantamento/diagnóstico do pontencial 
agrícola direcionada aos municípios da região; 
e) capacitação de atores regionais em temas tais como: gestores públicos, gestores de 
turismo, bovinocultura de leite e associativismo e cooperativismo, na ordem de R$ 
193.000,00; 
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f) assinatura de convênio com a Food and Agriculture Organization of the United 
Nations (FAO), por meio do Ministério da Integração Nacional, para ser a entidade 
executora do Programa Organização Produtiva de Comunidades Pobres 
(PRONAGER), na Mesorregião metade Sul do Rio Grande do Sul, nos municípios 
de São Sepé, Dom Feliciano e São José do Norte, no valor de R$ 237.980,00; e 
g) gerenciamento e execução do projeto de agroindústrias rurais, nos três Estados do 
Sul, na área de abrangência da Mesorregião e Grande Fronteira do Mercosul, no 
valor de R$ 809.000,00 (em andamento). 
O SAGA é o executor direto do projeto da Mesorregião e Grande Fronteira do 
Mercosul, que abriga sete Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES) 
envolvendo os 238 municípios do Rio Grande do Sul que compõem a Mesorregião, 10 
(dez) Associações Municipais de Santa Catarina, destacando-se: a AMAI com 16 
municípios; a AMARP com 18 municípios; a AMAUC com 15 municípios; a AMEOSC 
com 19 municípios; a AMERIOS com 17 municípios; a AMMOC com 14 municípios; a 
AMNOROESTE com 04 municípios; a AMOSC com 20 municípios; a AMURC, com 07 
municípios e a AMPLASC com 07 municípios e que abrangem os 130 municípios 
catarinenses, além do Estado do Paraná  que reúnem os 47 municípios paranaenses 
inseridos na Mesorregião (figura 46).  
Apesar da Mesorregião compreender um quarto do território e abrigar um quarto da 
população da região, o seu PIB representa pouco mais de um décimo do PIB da 
Mesorregião Sul, sendo que o PIB per capita da Mesorregião (US$ 3.285) é 40% menor 
que o da Região Sul (US$ 5.320). 
 
Figura 40: Área de abrangência da Mesorregião e Grande Fronteira do Mercosul. 
Fonte: Portal da Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul 
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Estão inseridos no projeto da Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul, a ADR de 
São Miguel do Oeste, a ADR AMARP de Videira, a ADR AMMOC de Joaçaba e as 
Secretarias de Desenvolvimento Regionais do Estado de Santa Catarina. 
 
9.1.1.1 Resultados da entrevista realizada 
  
No mês de outubro de 2004, foi realizada uma entrevista com o Sr. Antônio Mário 
Scherer,  presidente do Instituto SAGA, cargo que ocupa desde 1999. 
O superintendente é formado em agronomia, tem mestrado em desenvolvimento 
econômico, é extensionista rural e funcionário de carreira da EPAGRI. Já ocupou cargos 
importantes como: supervisor da Gerência Regional de Chapecó e presidente executivo da 
EPAGRI.  
O entrevistado, têm assumido um papel importante na articulação dos atores da 
região, por apresentar características empreendedoras e manter uma boa rede de 
relacionamentos com as instituições e pessoas envolvidas no processo. 
O objetivo da entrevista foi verificar se os critérios são importantes na articulação 
da ADR, contribuindo para a sustentabilidade e o desenvolvimento da região.  
Os resultados dessa entrevista, poderão ser conferidos nos quadros a seguir. 
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VR1. Promoção do desenvolvimento 
através de um clima de confiança e de 
cooperação. 
O Saga é uma agência de desenvolvimento constituída pelos municípios integrantes da AMOSC. 
A confiança, o relacionamento e a cooperação na fase inicial da implantação da agência foi uma 
tarefa bastante difícil, devido aos seguintes fatores: à conotação política dada pelo ex-presidente 
do instituto, a falta de parcerias e a não valorização do instituto, como entidade promotora do 
desenvolvimento. A confiança faz-se necessária. 
A cooperação e a confiança do SAGA, foram conquistados pelos trabalhos e projetos realizados 
em parcerias com as Prefeituras, o Fórum da Mesorregião, as Secretarias e com Ministério de 
Integração Nacional. Nesse projeto específico do Ministério da Integração Nacional, a auditoria 
do Tribunal de Contas da União, elogiou a atuação do Instituto na prestação de contas e nos 
resultados, aumentando a confiança depositada pelos parceiros integrantes à rede. 
A tendência da agência é crescer, pelo aquilo que ela faz. 
Os parceiros que fazem parte da agência são: a EPAGRI, a Secretaria Regional, a Agência do 
Sudoeste do Paraná e o Conselho Regional de Desenvolvimento do Norte do RS (CREDENOR) 
de Erechim. 
Em função da criação do Fórum da Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul, aumentaram-se 
as transações e o capital social tornou-se forte.  
 Scherer (2004), acredita que outras agências de desenvolvimento do Estado não terão a mesma 
oportunidade e vários fatores estão envolvidos no sucesso de uma ADR como: habilidades, 
competências, recursos financeiros, articulação dos envolvidos e as características das pessoas 
envolvidas. 
 VR2. Sensibilização dos atores envolvidos 
e a difusão de uma cultura que valorize 
ações conjuntas e outras formas de obtenção 
da eficiência coletiva. 
O capital social é fundamental para a sustentabilidade do SAGA. 
O trabalho tem sido intenso no sentido de sensibilizar autoridades federais, que defendem a 
posição, de que a região Sul do País não necessita de recursos. A credibilidade e a organização do 
capital social da Mesorregião, ajudaram na sensibilização. 
Valores VR3. Criação de coalizões políticas de 
modo a estimular as políticas que cuidem de 
aspectos relacionados à socialização e 
conscientização dos integrantes da rede. 
A coalização política é fundamental, é difícil disvuncular as ações “politizadas” da troca de 
favores. 
No SAGA, não se escolhe mais com votos, seu presidente, a escolha é associada pelo quantidade 
de prefeitos que um partido elegeu, de modo que passado um ano o cargo passa para o segundo 
partido, e sucessivamente. Desta forma acabaram-se as disputas entre os municípios da AMOSC. 
 VR4. Definição do desenho das fronteiras 
organizacionais: através da identificação 
dos limites de cada um dos atores no 
processo. 
As fronteiras organizacionais estão entrelaçadas, pelo trabalho de conscientização desenvolvido 
entre as instituições. No entanto, existe um limite geográfico, delimitando a atuação do instituto. 
(continua) 
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VR5. Implantação e manutenção por meio 
da construção de redes de relacionamentos 
através dos entrelaçamentos dos atores 
envolvidos. 
 A sustentabilidade do processo dá-se pela rede formada, pois a agência poderia agir isoladamente 
mas, restringiria a sua atuação. 
O SAGA também tem atuado nos Estados Rio Grande do Sul e Paraná. No Rio Grande do Sul, 
estabeleceu parcerias com 8 (oito) COREDES, Universidades e outras instituições. No Estado do 
Paraná, as parcerias foram realizadas com as associações de municípios, universidades dentre 
outras. 
Valores VR6. Avaliação e monitoramento dos 
resultados pretendidos. 
A avaliação e o monitoramento são realizados constantemente. A realização da avaliação ajuda a 
obtenção de outros recursos, mas é restrita aos projetos, de acordo com as necessidades impostas 
pelo projeto. 
 VR7. Verificação e controle do grau de 
envolvimento dos membros pertencentes à 
rede, para não prejudicar os mecanismos de 
gestão direcionados a disseminação das 
ações. 
Na rede formada em que o SAGA é o articulador, existem  instituições que estão a frente do 
processo e que se dedicam integralmente. 
Muitas instituições envolvidas no processo, tem contribuido mais do que receberam. Neste caso 
destaca-se a EPAGRI que tem contribuído como contrapartida, através de combustíveis, carro, 
infra-estrutura de apoio, e outras. Este tipo de participação e integração dá credibilidade ao 
processo. 
 PA1. Identificação e visão clara dos 
objetivos, metas, e da visão pertinentes à 
rede. 
O objetivo do instituto é contribuir para a promoção do desenvolvimento local/regional. Desta 
forma, existe uma clareza na definição das metas e dos objetivos da rede de desenvolvimento. Na 
percepção de Scherer (2004), a rede deve ser ampliada, em decorrência dos novos projetos que 
estão sendo elaborados. 
 PA2. Criação de um canal de comunicação 
formal e informal eficiente, que permitam a 
redução do tempo e custos. 
O canal de comunicação formal existente é um jornal, que é divulgado pela Mesorregião. Existe 
uma carência de comunicação tanto formal como informal. Precisa urgentemente ser  melhorado. 
 PA3. Elaboração de um plano de trabalho. É obrigatório. Deverá estar alinhado com o planejamento e com os objetivos traçados. Recentemente conseguiu a inclusão dos projetos do SAGA, no Plano Plurianual Nacional (PPA). 
Políticas 
e Ações 
PA4. Manutenção de um fluxo de 
informação de um processo de 
gerenciamento, que possibilite uma rápida 
difusão das inovações tecnológicas, através 
da internalização; do processo de imitação 
(nível horizontal) e do processo de 
transferência em cascata (vertical). 
É muito precária e precisa ser eficiente. 
O trabalho deverá ser realizado em parceria com instituições.  
Um exemplo de inovação foi a criação de uma marca “guarda chuva” para as pequenas 
agroindústrias no sentido de valorizar o produto regional. 
Não existem intercâmbios com outras instituições como desejaríamos que ocorresse.  
O SAGA está tentando estabelecer esse fluxo de informação. 
 PA5. Definição de uma arquitetura 
organizacional vinculada a uma política de 
desenvolvimento regional. 
A arquitetura organizacional está sendo construída a partir das demandas provenientes dos 
projetos, relacionados diretamente à agricultura familiar com vista à melhoria das condições de 
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PA6. Articulação por meio do convencimento e 
do aprendizado. 
Já existe uma estrutura de capacitação e de treinamento. Num seminário a respeito do turismo, 
discutiu-se com trabalhadores, empresários e governos municipais e estaduais os principais 
problemas a respeito do setor. A discussão dos assuntos pertinentes à realidade local/regional, 
contribuí para o aprendizado, mas precisa ser melhorado. 
Políticas 
e 
PA7. Promoção do desenvolvimento através de 
uma política “ganha-ganha”. 
Os acordos realizados entre as instituições pertencentes à rede, têm essa política. Atualmente 
não existe uma forte conotação política partidária. A política “ganha-ganha” é canalizada na 
rede, através da participação efetiva dos sujeitos das instituições envolvidas. 
Ações PA8. Manutenção dos relacionamentos dos 
atores da rede, por um longo período, 
permitindo criar um clima de confiança e de 
comunicação. 
Conforme relatado no início, os relacionamentos são oriundos da relação de confiança. Esse 
relacionamento deve ser ampliado, no sentido de buscar novos membros (nós), pois a renovação 
dos atores é importante. 
Existe uma rotatividade muito grande de pessoas integrantes das instituições, embora as 
instituições permaneçam interligadas à rede. 
 
CA1. Elaboração de análises referente ao 
ambiente macro econômico, economia local, e 
diagnóstico do potencial produtivo da região. 
O SAGA está inserido numa região economicamente deprimida, principalmente a região da 
Grande Froteira do Mercosul. É uma região propícia para se trabalhar o desenvolvimento. 
Não é comum ter focos de desenvolvimento, o município de Chapecó é uma exceção. 
Pretende-se harmonizar e distribuir de maneira igualitária os benefícios para os municípios 
integrantes da AMOSC e da Grande Fronteira do Mercosul. 
Caract. CA2. Implementação de estratégias econômicas 
regionais: por meio de parcerias regionais 
competitivas; da definição clara a respeito das 
economias regionais e o estímulo das lideranças 
no desenvolvimento e implementação de 
estratégias. 
Em Santa Catarina, existe um esforço por parte das Secretarias Regionais em apoiar tais 
iniciativas. O Estado deve participar do processo. 
O SAGA mantém um relacionamento com esses órgãos. 
do CA3. Promoção de políticas de investimentos 
direcionadas, por meio de: fundos setoriais, 
capital de risco e fontes de recursos direcionados 
ao fomento de PME´s. 
Existe uma dificuldade imensa de captação de recursos. Apesar disso, o Ministério de 
Integração tem destinado recursos para projetos na Mesorregião e Grande Fronteira do 
Mercosul. Deve-se monitorar constantemente essas políticas. 
Ambiente CA4. Monitoramento dos mecanismos 
regulatórios de governo. 
As Secretarias Regionais têm assumindo o seu papel no processo de desenvolvimento.  
Deve-se buscar a monitoração dos mecanismos regulatórios de governo. 
 CA5. Sensibilização de modo a evitar a criação 
de expectativas geradas que ocasionam a 
frustração dos envolvidos e da região, 
principalmente em decorrência dos discursos e 
das promessas realizadas. 
Foi estabelecido como regra, a não criação de falsas expectativas, para não comprometer a 
confiança e a credibilidade depositada no SAGA e na rede. 
Esta expectativa não dever ser associada à “falsas promessas” de campanhas eleitorais. 
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 CA6. Adoção de políticas para o 
desenvolvimento da região através de 
participação dos atores envolvidos e uma 
maior interdependência entre as regiões. 
É extremamente importante. Não se deve marginalizar ou discriminar regiões ou municípios. 
A agência tem como regra, a distribuição proporcional dos recursos, variando de acordo com a 
quantidade de municípios pertencentes à cada associação. 
 CA7. Identificação clara das lideranças 
locais formais ou informais, e dos 
formadores de opinião. 
A agência tem uma boa representatividade junto ao Conselho da Mesorregião. 
A identificação das lideranças ocorre ao longo do processo, em função das reuniões realizadas. 
Caract. CA8. Identificação e valorização das 
habilidades e competências dos atores 
envolvidos levando em conta, as 
características, personalidades, atitudes, 
liderança, e relacionamento, por meio de 
entrevistas, reuniões; workshops. 
A valorização é discutida no Conselho Geral de Desenvolvimento (COGER), que contempla 
várias instituições como: agências de desenvolvimento do Estado, os Fóruns, a EPAGRI, 
SEBRAE, Secretarias Regionais, o Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina (BADESC), 
o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE), as Universidades. É importante 
ter representatividade com a participação de várias instituições. É dessa maneria que se consegue 
identificar as possíveis habilidades e competências dos envolvidos. 
do  CA9. Identificação e o estímulo ao 
empreendedorismo: por meio de 
experiências em instituições públicas e 
privadas. 
É uma das dificuldades encontrada pelo SAGA. 
Como podemos transformar nossos agricultores em empreendedores?. 
Ambiente CA10. Difusão da informação e 
disseminação do conhecimento: facilitando 
o compartilhamento do conhecimento e do 
processo de inovação do ponto de vista 
local ou regional entre os atores envolvidos 
no processo e a identificação e o 
mapeamento dos processos. 
Diante do possível, a capacitação dos atores é realizada. A dificuldade é o resultado positivo 
palpável,  de desenvolvimento. 
 CA11. Criação e a manutenção de uma 
infra–estrutura mínima necessária, de forma 
a atrair e manter os trabalhadores 
qualificados na região. 
A mão-de-obra na região é desqualificada em decorrência do êxodo. 
O SAGA tem buscado capacitar os atores locais e regionais, afim de desenvolver às competências 
local/regional. 
 CA12. Coordenação e a articulação dos 
esforços, por meio da coordenação e 
articulação das organizações regionais já 
existentes. 
Já está sendo feito. 
A agência tem-se articulado freqüentemente com as Secretarias Regionais, a EPAGRI, as 
Universidades, as Secretarias Municipais, o SEBRAE, dentre outros. 
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Caract. CA13. Adoção de uma política direcionada a 
complementaridade regional. 
A globalização da economia, expôs a fragilidade econômica da região, principalmente o 
modelo econômico relacionado à pequena propriedade, que é deficitária. 
É necessário estabelecer políticas públicas direcionadas a complementaridade regional para 
uma maior competitividade do processo. 
do 
CA14. Promoção de esclarecimentos referentes 
aos mecanismos de funcionamento da economia 
local estabelecendo confiança mútua. 
Os projetos que estão sendo executados, não resolverão todos os problemas da região 
(limitação dos recursos), mas, isso está claro para os parceiros. 
Ambiente 
CA15. Constituição de regras de inter-câmbio 
(como função integradora e mediadora) 
transacional e conhecimento tácito (presente no 
território e transmitido pelas redes de relações e 
de trabalho), com o conhecimento e 
competência decodificadas. 
Existe uma forte ligação dos três Estados da região Sul, em decorrência do projeto da 
Mesorregião. 
Faz-se necessário, uma análise profunda desse processo e das políticas direcionadas ao 
desenvolvimento da região. 
 CA16. Inter-cambiação de políticas direcionadas 
a rede de relacionamento, de forma a operar 
como catalizadora de problemas semelhantes, 
favorecendo os objetivos emergentes 
compartilhados, com outros atores. 
O processo de inter-cambiação, é facilitado pela homogeneidade da região e pela 
colonização. O capital social fortalece os elos entre os atores. 
 MEC1. Familiarização com os conceitos 
relacionados e vantagens dos mecanismos 
voltada ao desenvolvimento e da promoção da 
competitividade. 
A competitividade pode ser complementada com a satisfação do mercado local. 
Os conceitos estão claros e precisam ser trabalhados, a fim de evitar possíveis divergências 
já existentes. 
Mecanismos 
MEC2. Valorização de critérios para identificar 
e priorizar os mecanismos de promoção ao 
desenvolvimento, impedindo que o processo seja 
politizado. 
A estratégia adotada é o consenso, para não politizar o processo.  
Como exemplo, a aplicação de recursos relacionados da Mesorregião. Foram alocados os 
recursos funanceiros da seguinte forma proporcional a quantidade de municípios: o RS 
(238 municípios) ficou com 55%, SC com 20% (130 Municípios) e PR 15%. O critério 
utilizado foi discutido e analisado pelos membros da rede. 
 MEC3. Constituição de mecanismos de suporte 
para as instituições relacionadas a questões de 
competitividade. 
Ainda é insipiente, deve ser melhorada. 
Quadro 38: Diretrizes básicas de governança na visão da ADR de Chapecó. 
Fonte: o autor 
 288
 
 CRITÉRIOS / AÇÕES INSTITUTO SAGA 
 VA1. Mapear as conexões dos nós, de modo que 
sejam identificados as forças dos mesmos, sua 
reciprocidade, seu alcance, sua estabilidade além 
da definição e a identificação dos papéis 
desempenhados pelos nós e a alocação dos 
recursos necessários. 
O SAGA recebe contribuições dos municípios pertencentes à AMOSC, cuja mensalidade 
é em torno de R$ 200,00.  
Todas as instituições são convidadas a participar dos projetos, sendo que o mapeamento e 
das conexões dos nós é realizado de acordo com as demandas, provenientes dos projetos. 
O Conselho de Gestão do Fórum de Desenvolvimento, realiza também este trabalho.  
Com relação aos instrumentos de inteligência competitiva, não existe na região nenhum 
mecanismo e metodologia apropriada que dê suporte necessário. 
 
VA2. Articular o trabalho entre os nós, dar 
suporte as atividades; e prover o direcionamento 
das atividades além de controlar os fluxos de 
informação entre os nós. 
O papel do SAGA é  motivar, articular e gerir a execução dos projetos da região.  
A promoção e o direcionamento de tais atividades é realizado por meio das capacitações 
e dos treinamentos. Como por exemplo o projeto relacionado à bovinocultura, curso de 
capacitação para os gestores públicos e a elaboração políticas de desenvolvimento ao 
turismo. No primeiro projeto, a EPAGRI foi chamada à participar pela sua competência 
na área e no segundo projeto a FECAM na realização das capacitação com o objetivo era 
o de preparar lideranças locais e por último a Universidade de Joaçaba é que foi chamada 
para desenvolver esse projeto. 
Valores 
VA3. Capacitar e sensibilizar os princípios e as 
vantagens da atuação conjunta, através de cursos, 
seminários e reuniões de trabalho. 
Este processo têm sido realizado freqüentemente. 
O instituto isoladamente não conseguiria realizar tais ações. 
A sensibilização é o inicio do processo de cooperação.  
 VA4. Participar, complementar e articular ações 
e esforços, envolvendo o conjunto de atores 
públicos, privados e não governamentais, 
presentes em níveis local, regional ou nacional. 
O SAGA têm ações direcionadas à articulação, a capacitação e a mobilização dos agentes 
privados e públicos, de forma a congregar os esforços de sua atuação.  
A preparação dos parceiros envolvidos é fundamental. 
 
VA5. Compartilhar a troca de experiências entre 
os agentes de diferentes regiões. 
Esta é uma das dificuldades do SAGA. Existem municípios que ainda não entenderam a 
finalidade do SAGA e não estão motivados a participar.  
A dificuldade é à falta de qualificação e a falta de esclarecimentos por parte das pessoas 
envolvidas em relação a administração das secretarias, das agências das instituições, dos 
órgãos municipais e outras instituições. 
Políticas e 
Ações 
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AP2. Criar uma estrutura de indicadores. 
É um hábito do SAGA.  
A discussão dos pontos positivos e negativos dos projetos devem ser analisados e avaliados. O 
processo de avaliação ocorre quando o SAGA presta contas aos municípios membros da 
AMOSC. 
Mas, não existem indicadores formatados.  
 AP3. Estimular a formação de estruturas formais de gestão. As estruturas formais estão definidas pelo estatuto da OSCIP e estão sujeitas a auditorias externas. 
 AP4. Estimular/articular as competências, habilidades dos 
atores pertencentes a rede, a gestão da inovação tecnológica 
e a capacidade inovativa. 
Obrigatoriamente, faz-se necessário, uma melhor preparação das pessoas que atuam em 
políticas de desenvolvimento regional. Parte dos técnicos envolvidos no processo, não são 




AP5. Focalizar os serviços coletivos de apoio as redes e 
agrupamentos locais de empresas (mobilização, 
capacitação, administração, infra-estrutura de informação, 
assistência técnica), diminuindo custos, maximizando 
processos de aprendizado e contribuindo para a promoção 
das MPME´s demais agentes. 
É um dos objetivos do SAGA, priorizar à promoção PME´s, com as redes já formadas na 
valorização da agregação de valor.  
A consolidação da marca “guarda chuva” é um dos exemplos disso. O projeto têm como ações: 
a valorização do produto, a realização de pesquisas de mercado, design, capacitação e 
treinamentos e o fortalecimento do empreendedorismo. Atualmente essas ações não estão dando 
resultados desejados, conforme a avaliação do Scherer. 
 AP6. Estimular a capacitação para a formação e atuação de 
agentes coletivos, tanto na concessão como na obtenção de 
financiamentos, na comercialização em mercados 
domésticos e externos e o compartilhamento da logística. 
Não existe uma estrutura formalizada que dê suporte a tais ações 
A estrutura deve ser buscada através das parcerias e da aliança em rede. 
 AP7. Estimular a melhoria da qualidade do ambiente 
empresarial e do desenvolvimento do capital humano e 
social local. 
O capital social é o principal fator e deverá ser investido, através do custo de oportunidade e da 
criação de demandas para as ações em conjunto. 
 
AP8. Estimular o fortalecimento e capacitar as 
organizações locais de suporte, intermediação e facilitação 
das redes e arranjos locais, segundo a localidade de cada 
região. 
Existem sérias dificuldades relacionadas à intermediação das localidades envolvidas no 
processo.  
A Prefeitura de Pinhalzinho não quis participar do projeto da inspeção municipal, e 
desenvolveu o seu o projeto da sua maneira. Como resultado, foram certificados 13 
estabelecimentos , cuja a estrutura do SAGA para o treinamento e assessoria é para somente 02 
estabelecimentos, o que resultou na sobrecarga de tarefas e a perda de controle.  
Em 2005, haverá renovação de 2/3 dos prefeitos pertencentes à AMOSC, e como conseqüência 
a realização “novamente” de palestras de sensibilização, motivação e convencimento dos novos 
prefeitos às  ações do SAGA. O ciclo dos 04 (quatro) anos. Com isso deverá atrasar a 
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AP9. Racionalizar e gerir os recursos e as capacidades 
existentes, evitando sobreposições e competições inter-
institucionais, buscando sempre a complementaridade de 
ações e desenvolvimento de serviços comuns básicos. 
A distribuição dos recursos é extremamente escassa.  
O grande desafio é a permanência das instituições. Deve-se buscar formas de administrar 
eficazmente.  
As sobreposições de ações não existem, pois, tem muita pouca gente trabalhando com o 
desenvolvimento regional na região.  
Certos municípios têm interesses próprios e não visam o “todo”, o que na opinião de Scherer 
pode ser aceitável mas, deve ser discutido com mais importância e seriedade. 
Políticas e 
Ações 
AP10. Promover os estudos e boas práticas, para a 
reavaliação de análise e benchmarking de desempenho 
inovativo. 
É difícil contemplar todas às necessidades da região.  
 
AP11. Promover soluções através da tecnologia de 
informação e comunicação (TIC), de forma a desenvolver 
a inteligência econômica e tecnológica. 
É uma dificuldade. Não existe uma estrutura formatada, ocasionando “perda de tempo” no 
esclarecimento “novamente” dos conceitos envolvidos, pois os mesmos já foram discutidos e 
assimilados em outras ocasiões por outros atores.  
Em termos de TIC, o que existe é um portal de informações relacionado ao Fórum da 
Mesorregião, mas está na fase inicial. 
 AP12. Otimizar os usos dos recursos dos fundos públicos 
de inovação com projetos específicos: para que 
promovam a região associada aos programas regionais e 
locais. 
O instituto tem realizado a otimização e os usos dos recursos na medida do possível. Como já 
foi mencionado anteriormente, os recursos são escassos. 
 CB1. Apoiar à identificação, explicitar e orientar as 
demandas e necessidades locais de capacitação e 
informação para empreendedores. 
Esse processo já foi realizado, através da capacitação e informação dos envolvidos nos 
projetos da agroindústria, para a Mesorregião. 
Caract. do 
Ambiente 
CB2. Desenvolver inteligência institucional e 
organizacional por meio da elaboração de estudos, 
diagnósticos, e sistemas de informação. 
As ações existem mas, são poucas. Recentemente foi realiazado um estudo extenso a respeito 
da agricultura familiar no municípios pertencentes à região.  
Na grande maioria as ações são pontuais. 
 CB3. Reconhecer e valorizar a responsabilidade dos 
governos regionais e locais sobre os problemas 
territoriais, em detrimento das políticas regionais 
centralizadas, ou conduzidas a partir do poder central. 
Não existe um reconhecimento por parte das entidades municipais, dos projetos direcionados 
a Mesorregião.  







 CRITÉRIOS / AÇÕES INSTITUTO SAGA 
 MNM1. Estimular o uso dos recursos locais (mão 
de obra, capital acumulado, conhecimento 
específico dos processos de produção, 
profissionais habilitados e recursos de materiais). 
O estímulo é feito através da participação dos técnicos em seminários, eventos e workshops.  
Os recursos ainda são escassos para atender a todos os envolvidos. 
 MNM2. Apoiar os atores no desenvolvimento e 
implementação de projetos conjuntos e uma 
estratégia comum. 
O SAGA executa seus projetos ou é colaboradora em outros projetos que não são de sua autoria. 
A agência está bem posicionada. Têm uma participação ativa no processo de desenvolvimento da 
região e um forte relacionamento com o Ministério da Integração. 
Mecanismos 
MNM3. Buscar a sustentabilidade dos serviços de 
suporte empresarial em informação, capacitação e 
assistência técnica, por meio de estratégias que 
associem a concessão de subvenções 
governamentais. 
Até o presente momento,o instituto não recebeu nenhuma subvenção do governo estadual. Existe 
apenas uma “promessa” por parte da Secretaria de  Desenvolvimento Regional. O que existe por 
parte das SDR é a disponibilização de recursos materiais e humanos como contra-partida nos 
projetos elaborados. 
Segundo Scherer as agências devem buscar a sustentabilidade. Acontribuição financeira deve ser 
espontânea. 
 
MNM4. Reconhecer a existência de conselhos e 
fóruns de governança (estruturas de coordenação 
lateral). 
Na região existe esse reconhecimento, assim como existem também distorções que devem ser 
consideradas.  
A Secretaria de Desenvolvimento Regional da região da AMOSC, possue um Conselho de 
Desenvolvimento Regional  formado por 47 membros. Por sua vez, o Fórum Regional de 
Desenvolvimento da AMOSC (que tem a mesma finalidade) é composto por 114 instituições e foi 
criado através da mobilização nas bases e não por decretos (de cima para baixo). Na opinião de 
Scherer, o Fórum é muito mais representativo.  
Scherer comenta, que, os Conselhos Regionais foram criados para substituir os Fóruns, o que está 
ocasionando uma dificuldade de identidade e aceitabilidade por parte das instituições da região.  
Os Fóruns. 
Alguns municípios pertencentes à AMOSC e que fazem parte da Secretaria Regional de São 
Lourenço do Oeste não participam e não reconhecem, o papel da Secretaria Regional como 
promotora do desenvolvimento, e preferem continuar participando “apenas” da AMOSC. Na 
opinião do entrevistado, a divisão geo-política instituída historicamente pela FECAM, deveria ter 
sido respeitada na elaboração das SDR´s.. 
Quadro 39: Critérios de ações de governança na visão das ADR de Chapecó. 




9.1.2 Agência de desenvolvimento regional de Lages (AGESERRA) 
 
  A Agência de Desenvolvimento Regional de Lages (AGESERRA), foi formada pela 
parceria com o setor privado e o apoio do setor público. A agência é uma entidade jurídica 
de direito privado sob o regime de sociedade civil, sem fins lucrativos, que está aguardando 
o reconhecimento para Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) 
(Anexo D) que tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento de ações, 
informações e projetos que promovam o desenvolvimento. Sua missão é “articular projetos 
estratégicos para o desenvolvimento sustentável regional, almejando o progresso cultural, 
político, econômico e social da Serra Catarinense” (LIZ, 2004, p. 114). 
A AGESERRA tem como finalidade:  
? promover estudos e pesquisas; 
? desenvolvimento de tecnologias alternativas; 
? produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos, 
através de seminários, palestras, ciclos de debates e eventos para a capacitação; 
? sensibilização, mobilização, articulação e integração das instituições públicas e 
privadas de âmbito regional e municipal;  
? disponibilizar meios para capacitação técnica e organização dos municípios que 
compõem a região da Serra Catarinense, estimulando a coordenação funcional;  
? atuar como entidade coordenadora do planejamento e execução do processo de 
desenvolvimento e promoção territorial,; 
? promover e realizar parcerias e acordos de cooperação e/ou contratar estudos, 
pesquisas e projetos especializados ou específicos por meio de termo de parceria 
com os poderes público e privado;  
? promover a captação e aplicação de recursos humanos, financeiros, materiais e 
equipamentos, estudos científicos e tecnológicos, através de projetos, contratos e 





Os municípios que integram a AGESERRA, são: SDR de São Joaquim com os 06 
(seis) municípios: São Joaquim; Urupema; Rio Rufino; Urubici; Painel e Bom Jardim da 
Serra, e a SDR de Lages com 12 (doze) municípios: Lages; São José do Cerrito; Anita 
Garibaldi; Cerro Negro; Campo Belo do Sul; Bocaina do Sul; Otacílio Costa; Palmeira; 
Ponte Alta; Capão Alto; Bom Retiro e Correia Pinto. 
Os principais membros da AGESERRA, são empresas, instituições privadas, 
ONG´s que contribuem para a promoção da região (Anexo E). 
Os principais projetos desenvolvidos pela AGESERRA, são: 
? desenvolvimento do pólo moveleiro, focando micro e pequenas empresas do 
segmento de móveis sob medida. Valor: R$ 40.000,00. BADESC e FUNCITEC. 
? implantação da metodologia Seis Sigma em médias empresas e adaptação da 
metodologia à pequena empresa. Valor: R$50.000,00. FUNCITEC. 
? desenvolvimento da Cadeia de Fornecimento das Médias e Grandes Empresas; 
Valor aproximado: R$50.000,00. FUNCITEC. 
? desenvolvimento do portal informativo da serra catarinense; Valor: R$15.000,00. 
FUNCITEC – LS Agência. 
? desenvolvimento da cadeia produtiva do vime, projeto aprovado pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), FUNCITEC, SEBRAE, EPAGRI.  
Valor: R$ 620.000,00 
? desenvolvimento do terceiro setor: AGESERRA como modelo requisitado pela 
Confederação Nacional da Indústria - CNI e Instituto Euvaldo Lodi - IEL/Nacional; 
Valor: R$ 40.000,00. UNIPLAC, FUNCITEC. 
? implantação do Balanced ScoreCard (BSC) aliado ao Seis Sigmas como ferramenta 
estratégica para empresas da região. Valor: R$ 60.000,00. Empresas locais, 
FUNCITEC e UNIPLAC. 
? pesquisa referente ao comportamento da cola para madeira e maximização do uso 
em diferentes situações físico-químicas. Valor: R$ 60.000,00. Empresas da região, 
FUNCITEC e UNIPLAC. 
? criação da Incubadora de Base Tecnológica. Valor: R$380.000,00. SEBRAE, 
FUNCITEC, empresas da região e UNIPLAC. 
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? implantação do Centro Tecnológico; Valor aproximado: R$ 4.600.000,00 SENAI e 
FIESC. 
? elaboração do projeto do Centro de Eventos da Serra Catarinense junto ao 
Ministério da Cultura; Valor aproximado: R$ 8.000.000,00. Governo do Estado de 
Santa Catarina, UDESC. 
? Alfabetização da comunidade em torno da Usina de Biomassa (Projeto Alfabetiza), 
parceria com a Tractebel e Prefeitura Municipal de Lages. Valor: R$ 15.000,00. 
(LIZ,2004,p.155). 
 
Para a realização e a otimização destes projetos , a agência criou uma estrutura de 
câmaras setorias, para discutir os projetos pertinentes a região (Anexo A). 
 
9.1.2.1 Resultados da entrevista realizada 
 
 A entrevista foi realizada com o superintendente da AGESRRA, o empresário Sr. 
Carlos Eduardo Liz, no mês de outubro de 2004.  
Liz, é formado em agronomia pela UDESC com especialização em Administração 
Global pela Universidade Independente de Lisboa e mestrado em Administração pela 
UDESC/ESAG. Atualmente é o superintendente da AGESERRA, professor da UNIPLAC, 
além de gerenciar a sua empresa. 





 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento de Lages 
 VR1. Promoção do desenvolvimento através de um clima 
de confiança e de cooperação. 
É essencial para o desenvolvimento da região. É através do clima de confiança que a 
sinergia acontece entre as organizações. 
 VR2. Sensibilização dos atores envolvidos e a difusão de 
uma cultura que valorize ações conjuntas e outras formas 
de obtenção da eficiência coletiva. 
É conseqüência do trabalho desenvolvido no VR1. 
Valores VR3. Criação de coalizões políticas de modo a estimular 
as políticas que cuidem de aspectos relacionados à 
socialização e conscientização dos integrantes da rede. 
A criação das coalizões aconteceu de forma natural, através das reuniões realizadas. As 
coalizões políticas e as forças de poder presentes na região, adaptaram-se a essas políticas. 
 VR4. Definição do desenho das fronteiras 
organizacionais: através da identificação dos limites de 
cada um dos atores no processo. 
As fronteiras organizacionais e os atores variam de acordo com a necessidade dos projetos. 
A ADR trabalha direcionada aos projetos. 
 VR5. Implantação e manutenção por meio da construção 
de redes de relacionamentos através dos entrelaçamentos 
dos atores envolvidos. 
A rede de relacionamentos é construída pela articulação necessária aos projetos. 
 É um dos objetivos da agência, promover essa articulação. 
 VR6. Avaliação e monitoramento dos resultados 
pretendidos. Os resultados estão sendo apresentados nas reuniões, ressaltando o clima de confiança. 
 VR7. Verificação e controle do grau de envolvimento dos 
membros pertencentes a rede para não prejudicar os 
mecanismos de gestão direcionados a disseminação das 
ações. 
Não existe um controle dos membros. A disseminação das ações não é feita de forma 
organizada.  
Atualmente, o superintendente não acha importante essa diretriz. 
 PA1. Identificação e visão clara dos objetivos, metas, e 
da visão pertinentes à rede. 
Deve-se deixar claro para os membros da rede do possível cenário para que Lages se 
desenvolva potencialmente.  
Políticas PA2. Criação de um canal de comunicação formal e 
informal eficiente, que permitam a redução do tempo e 
custos. 
Todos os membros da rede, são informados formalmente a respeito das políticas, ações e 
do plano de trabalho da agência. 
e Ações 
PA3. Elaboração de um plano de trabalho. 
O plano de trabalho é elaborado anualmente.  
Nem sempre, os projetos relacionados ao plano de trabalho são realizados, como por 
exemplo a construção do Hospital de Lages que ainda se viabilizou. 
 PA4. Manutenção de um fluxo de informação de um 
processo de gerenciamento, que possibilite uma rápida 
difusão das inovações tecnológicas, através da 
internalização; do processo de imitação (nível horizontal) 
e do processo de transferência em cascata (vertical). 
É importante, e acontece de forma empírica e não científica.  
O superintendente acredita que com a implantação da incubadora tecnológica na 




 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento de Lages 
 
PA5. Definição de uma arquitetura organizacional 
vinculada a uma política de desenvolvimento regional. 
As ações e as atitudes da agência de desenvolvimento devem atender aos interesses 
internos.  
O processo de desenvolvimento de Lages foi endógeno. Sendo assim, fica difícil definir 
uma arquitetura fixa e inflexível. A operacionalização das ações podem variar. 
Políticas PA6. Articulação por meio do convencimento e do 
aprendizado. 
É importante. 
A agência já realizou vários cursos e uma rede de contatos foi construída, para contribuir 
para o desenvolvimento da região. 
e Ações 
PA7. Promoção do desenvolvimento através de uma 
política “ganha-ganha”. 
O processo é muito importante. A região está passando para um novo ciclo o  
reflorestamento.  
Em Lages havia a predominância do clico extrativista, influenciado pela cultura que 
somente uma poderia ganhar. A ADR têm tentado quebrar este velho paradigma, na 
promoção de parcerias e o esclarecimento à respeito da política “ganha-ganha”. 
 PA8. Manutenção dos relacionamentos dos atores da 
rede, por um longo período, permitindo criar um clima de 
confiança e de comunicação. 
A manutenção dos relacionamentos e do clima de confiança, são criados em virtude das 
atitudes das agências e dos seus colaboradores.  
Deve-se desenvolver e manter os relacionamentos por um longo período. 
 
CA1. Elaboração de análises referente ao ambiente macro 
econômico, economia local, e diagnóstico do potencial 
produtivo da região. 
A agência elabora análises para a região e para as empresas.  
Inicialmente a atuação estava direcionada para levantamento dos dados primários da 
região. Hoje, a ADR atua de forma associada com o PNUD, IBGE, SEBRAE 
(Proderconsenso), IDH para obter informações referente à economia local, diagnósticos 
tecnológicos  e dos arranjos produtivos. 
Caract. 
CA2. Implementação de estratégias econômicas 
regionais: por meio de parcerias regionais competitivas; 
da definição clara a respeito das economias regionais e o 
estímulo das lideranças no desenvolvimento e 
implementação de estratégias. 
A grande estratégia da região, começou com projetos estruturantes de infra-estrutura e de 
saneamentos.  
Atualmente a ADR atua no desenvolvimento de projetos direcionados às MPME´s, como: 
planejamento, Balanced Scored Card (BSC), Seis sigmas, estimulando dessa forma a 
competitividade.  
A participação da ADR nas empresas, proporciona uma relação de confiança e elo de 
ligação para as políticas de desenvolvimento da região. 
do 
Ambiente 
CA3. Promoção de políticas de investimentos 
direcionadas, por meio de: fundos setoriais, capital de 
risco e fontes de recursos direcionados ao fomento de 
PME´s. 
A agência não passou por este processo. 
 Este processo ocorreu com a participação do Banco da Família (na ocasião a presidência 
era exercida pela Sra. Isabel Baggio), estimulando financiamentos direcionados ao 
financiamento das empresas informais.  
 CA4. Monitoramento dos mecanismos regulatórios de 




 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento de Lages 
 CA5. Sensibilização de modo a evitar a criação de 
expectativas geradas que ocasionam a frustração dos 
envolvidos e da região, principalmente em decorrência 
dos discursos e das promessas realizadas. 
É muito importante. A agência tem como política, a divulgação dos resultados dos projetos 
desenvolvidos, de forma a dar sustentabilidade aos grandes projetos, evitando a criação de 
falsas promessas e expectativas.  
A divulgação é realizada nas reuniões com todos os parceiros. 
 CA6. Adoção de políticas para o desenvolvimento da 
região através de participação dos atores envolvidos e 
uma maior interdependência entre as regiões. 
A agência não tem capilariedade regional.  
Ela está abrindo sua primeira sucursal no município de São Joaquim. Existem pessoas que 
fizeram o curso de elaboração de projetos, nos municípios e que estão representando a 
agência nessas localidades.   
 CA7. Identificação clara das lideranças locais formais ou 
informais, e dos formadores de opinião. 
São essas pessoas, que irão desenvolver a política “ganha-ganha” que deverá ser expressa 
pela atitude dos formadores de opinião. 
Caract. do 
Ambiente 
CA8. Identificação e valorização das habilidades e 
competências dos atores envolvidos levando em conta, as 
características, personalidades, atitudes, liderança, e 
relacionamento, por meio de entrevistas, reuniões; 
workshops. 
As habilidades poderão ser conquistadas no decorrer do processo, no sentido de promover 
o desenvolvimento da região, por meio do comprometimento maior dos parceiros.  
A identificação dessas habilidades está sendo realizada de forma empírica.  
As pessoas com interesses individualistas geralmente não permanecem na rede. 
 CA9. Identificação e o estímulo ao empreendedorismo: 
por meio de experiências em instituições públicas e 
privadas. 
A principal conquista da ADR foi a ancoragem de uma incubadora de base tecnológica, 
dentro da UNIPLAC. Num primeiro momento, houve resistência da universidade em 
trabalhar com o empresariado. 
 CA10. Difusão da informação e disseminação do 
conhecimento: facilitando o compartilhamento do 
conhecimento e do processo de inovação do ponto de 
vista local ou regional entre os atores envolvidos no 
processo e a identificação e o mapeamento dos processos. 
A região não tem uma cultura direcionada a promoção da inovação.  
Recentemente a agência inaugurou o centro de treinamento metal-mecânico no SENAI, 
para estimular a inovação e o conhecimento nas cadeias já mapeadas. 
 CA11. Criação e a manutenção de uma infra–estrutura 
mínima necessária, de forma a atrair e manter os 
trabalhadores qualificados na região. 
A região já passou por essa fase. A construção da subestação de energia para atender as 
empresas, foi um exemplo . Agora, o objetivo é trabalhar com as empresas internamente. 
A agência busca a participação dos parceiros, na elaboração dos cursos e da promoção de 
treinamentos. O custo em manter uma agência é em torno de R$ 3.000,00 por mês. 
 CA12. Coordenação e a articulação dos esforços, por 
meio da coordenação e articulação das organizações 
regionais já existentes. 
É realizado de forma participativa através das reuniões promovida pela agência.  






 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento de Lages 
 CA13. Adoção de uma política direcionada a 
complementaridade regional. 
O projeto do Vime é um exemplo dessa política. A EPAGRI iniciou o processo e na 
seqüência foram agregados o SEBRAE, BID, IEL, prefeituras, outras instituições e essa 
ADR. 
Caract. CA14. Promoção de esclarecimentos referentes 
aos mecanismos de funcionamento da economia 
local estabelecendo confiança mútua. 
É importante, mas não essencial. 
 No momento, a agência não tem staff para promover tais ações. 
do Ambiente CA15. Constituição de regras de inter-câmbio 
(como função integradora e mediadora) 
transacional e conhecimento tácito (presente no 
território e transmitido pelas redes de relações e de 
trabalho), com o conhecimento e competência 
decodificadas. 
É muito importante.  
O processo está ocorrendo de forma gradual com a presença efetiva da agência nos 
projetos.  
 CA16. Inter-cambiação de políticas direcionadas a 
rede de relacionamento, de forma a operar como 
catalizadora de problemas semelhantes, 
favorecendo os objetivos emergentes 
compartilhados, com outros atores. 
A intercambiação está ocorrendo por meio da elaboração e  execução dos projetos. 
 MEC1. Familiarização com os conceitos 
relacionados e vantagens dos mecanismos voltada 
ao desenvolvimento e da promoção da 
competitividade. 
É importante. Os parceiros, têm que conhecer os mecanismos de promoção e os trabalhos 
desenvolvidos pela rede. 
Mecanismos MEC2. Valorização de critérios para identificar e 
priorizar os mecanismos de promoção ao 
desenvolvimento, impedindo que o processo seja 
politizado. 
É o ciclo dos 04 (quatro) anos.  
A agência não tem problema com a politização. A ADR basicamente é formada por 
empresários. 
Nas reuniões das ADR´s as lideranças políticas (eleita ou não eleita) particpam ativamente 
do proceso na discussão das ações para a promoção do desenvolvimento. 
 MEC3. Constituição de mecanismos de suporte 
para as instituições relacionadas a questões de 
competitividade. 
Hoje é muito importante.  
O próximo passo é criar mecanismos de competitividade para as empresas. 
 
Quadro 40: Diretrizes básicas de governança na visão da ADR de Lages. 
Fonte: o autor 
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 CRITÉRIOS / AÇÕES Agência de Desenvolvimento de Lages 
 VA1. Mapear as conexões dos nós, de modo que sejam 
identificadas às forças dos mesmos, sua reciprocidade, 
seu alcance, sua estabilidade além da definição e a 
identificação dos papéis desempenhados pelos nós e a 
alocação dos recursos necessários. 
O mapeamento foi trabalho através da identificação dos gargalos produtivas e da análise 
dos nós que poderiam influenciar e solucionar os problemas das empresas. 
Valores 
VA2. Articular o trabalho entre os nós, dar suporte as 
atividades; e prover o direcionamento das atividades além 
de controlar os fluxos de informação entre os nós. 
Existe  troca de informações a respeito dos projetos que estão sendo elaborados. A 
articulação e a troca de informações já fazem parte da cultura, decorrente do trabalho de 
sensibilização das lideranças locais desde 1998 (quando existia somente o Fórum 
Catarinense). O evento realizado em 1998, conseguiu reunir cerca de 80 lideranças locais 
e regionais. 
 VA3. Capacitar e sensibilizar os princípios e as vantagens 
da atuação conjunta, através de cursos, seminários e 
reuniões de trabalho. 
No mês de outubro, foi entregue o certificado do curso de gerenciamento de projetos 
decorrente das parcerias com UNIPLAC, SDR, PM de Lages,. O curso foi coordenado 
pela ADR.  
 VA4. Participar, complementar e articular ações e 
esforços, envolvendo o conjunto de atores públicos, 
privados e não governamentais, presentes em níveis local, 
regional ou nacional. 
A maximização das ações é essencial  para o desenvolvimento da região.  
Com a implantação da usina de biomassa, a Tractebel está desenvolvendo um pequeno 
projeto de alfabetização para as pessoas no entorno da usina. A ADR administra os 
recursos e contrata a prefeitura para ser executora do processo. O resultado é “palpável”. 
 VA5. Compartilhar a troca de experiências entre os 
agentes de diferentes regiões. É importante, para formar a rede de contatos para a realização de  projetos. 
 
AP1. Alocar os recursos coletivos. 
Se a agência não alocasse os recursos de maneira coletivamente, inviabilizaria o seu 
funcionamento.  
Atualmente é feito com os parceiros mencionados anteriormente. 
 
AP2. Criar uma estrutura de indicadores. 
Para a ADR atualmente esse critério é indiferente.  
Se a agência “perder tempo” na criação dos indicadores, ela deixará de executar outras 
ações importantes.  
De forma indireta os indicadores existem, de modo “prático” na prestação de contas e na 
avaliação dos projetos que estão sendo realizados. 
Políticas e 
Ações 
AP3. Estimular a formação de estruturas formais de 
gestão. 
A formação das estruturas de gestão estão sendo estimuladas por meio da inserção das 
incubadoras tecnologias I e II e a criação dos centros de capacitação em eletro-mecânico 
e automação industrial. 
 AP4. Estimular/articular as competências, habilidades 
dos atores pertencentes a rede, a gestão da inovação 
tecnológica e a capacidade inovativa. 
A região deixa a desejar, quando o assunto é inovação tecnológica.  
A agência está tentando criar tais mecanismos. A criação da incubadora e a participação 
da ADR no conselho da UNIPLAC (o que resultou na criação de  um curso específico de 
engenharia direcionado ao setor madeireiro) é uma iniciativa. 
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 AP5. Focalizar os serviços coletivos de apoio as redes e 
agrupamentos locais de empresas (mobilização, capacitação, 
administração, infra-estrutura de informação, assistência 
técnica), diminuindo custos, maximizando processos de 
aprendizado e contribuindo para a promoção das MPME´s 
demais agentes. 
Cada instituição envolvida, deverá realizar o seu trabalho.  
 AP6. Estimular a capacitação para a formação e atuação de 
agentes coletivos, tanto na concessão como na obtenção de 
financiamentos, na comercialização em mercados 
domésticos e externos e o compartilhamento da logística. 
Não existe uma estrutura representativa na região.  
O que existe são financiamentos via BNDES através dos agentes BRDE e BADESC. 
 AP7. Estimular a melhoria da qualidade do ambiente 
empresarial e do desenvolvimento do capital humano e 
social local. 
É extremamente importante. Na medida em que os trabalhadores estão sendo 
capacitados, há uma melhoria na questão social local. 
Políticas e 
Ações 
AP8. Estimular o fortalecimento e capacitar as organizações 
locais de suporte, intermediação e facilitação das redes e 
arranjos locais, segundo a localidade de cada região. 
A criação do modelo de desenvolvimento de Lages, foi ocasionado pelo 
fortalecimento das 05 (cinco) cadeias produtivas existentes na região. 
 
AP9. Racionalizar e gerir os recursos e as capacidades 
existentes, evitando sobreposições e competições inter-
institucionais, buscando sempre a complementaridade de 
ações e desenvolvimento de serviços comuns básicos. 
No processo de implantação da agência, este critério foi muito importante. 
Atualmente todos já sabem o seu papel no contexto regional.  
Todos assumiram um compromisso com a coletividade. Essa postura, é incentivado 
por meio de reuniões mensais (fórum aberto com a presença de 40 pessoas), 
participação nos conselhos onde são informados os projetos que por ventura 
estariam ou que existe a possibilidade de participação efetiva. 
 AP10. Promover os estudos e boas práticas, para a 
reavaliação de análise e benchmarking de desempenho 
inovativo. 
O trabalho está sendo desenvolvido nas empresas e tem como finalidade promover o 
benchmarking tecnológico. 
 AP11. Promover soluções através da tecnologia de 
informação e comunicação (TIC), de forma a desenvolver a 
inteligência econômica e tecnológica. 
É essencial investir em TIC, para poder agregar valor aos produtos da região.  
Os centros tecnológicos, as universidades e as incubadoras deverão assumir este 
papel. 
 AP12. Otimizar os usos dos recursos dos fundos públicos de 
inovação com projetos específicos: para que promovam a 
região associada aos programas regionais e locais. 
É o que garante a auto-sustenbilidade.  
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 CB1. Apoiar à identificação, explicitar e orientar as 
demandas e necessidades locais de capacitação e 
informação para empreendedores. 
Uma região que não estimula o empreendedorismo está fadada a estagnação. 
 Para isso, deve-se criar nas universidades matérias específicas relacionadas ao tema. 
Caract. do  
Ambiente 
CB2. Desenvolver inteligência institucional e 
organizacional por meio da elaboração de estudos, 
diagnósticos, e sistemas de informação. 
Foi o primeiro passo realizado na agência. 
 CB3. Reconhecer e valorizar a responsabilidade dos 
governos regionais e locais sobre os problemas 
territoriais, em detrimento das políticas regionais 
centralizadas, ou conduzidas a partir do poder central. 
Seria muito importante se não sofressse a influência do ciclo dos 04 anos.  
Segundo o entrevistado, em Santa Catarina o modelo de desenvolvimento é semelhante 
ao de Portugual, marcado pela litorização do Estado. 
 MNM1. Estimular o uso dos recursos locais (mão de 
obra, capital acumulado, conhecimento específico dos 
processos de produção, profissionais habilitados e 
recursos de materiais). 
É muito importante. O  município de Lages é marcado pelo hiato de desenvolvimento, 
agravado pela perda da competitividade industrial para outros Estados. 
 MNM2. Apoiar os atores no desenvolvimento e 
implementação de projetos conjuntos e uma estratégia 
comum. 
É a essência do trabalho da agência, de apoiar e de desenvolver a capacitação dos atores 
no processo. 
Mecanismos MNM3. Buscar a sustentabilidade dos serviços de 
suporte empresarial em informação, capacitação e 
assistência técnica, por meio de estratégias que 
associem a concessão de subvenções governamentais. 
Uma das ações, foi a implantação do programa PRODEC Maçã (financiamento através 
da postergação do ICMS). Deve-se reter o capital na região. 
 MNM4. Reconhecer a existência de conselhos e fóruns 
de governança (estruturas de coordenação lateral). 
Existe um fórum de governança, onde são estabelecidas as discussões, diálogos, para a 
promoção do desenvolvimento da região.  
É o local onde  “lava a roupa suja”. 
 
Quadro 41:  Critérios de ações de governança na visão das ADR de Lages. 




9.1.3 Agência de desenvolvimento regional da Grande Florianópolis 
 
O programa de criação da ADR da Grande Florianópolis pelo SEBRAE e IEL, 
iniciou em maio de 2004, através de reuniões de sensibilizações dos parceiros envolvidos. 
Até agora já foram realizadas 14 reuniões de capacitação dos envolvidos no processo. 
Na ADR da Grande Florianópolis 03 (três) instituições de ensino superior têm 
atuado intensamente para a sua viabilização (UNIVALI, UNISUL e Estácio de Sá). 
O que está faltando para sua constituição formal e jurídica é a elaboração do seu 
estatuto. A ADR tem como atuação a construção de políticas direcionadas aos setores de 
turismo, meio ambiente e industrial, dentre outros. Espera-se que até o final de outubro de 
2004 esta etapa já esteja terminada.  
As regiões participantes da ADR da Grande Florianópolis são: Região 
Metropolitana da Grande Florianópolis, a Associação dos Municípios da Grande 
Florianópolis, composta por 22 municípios e a Secretarias de Desenvolvimento Regional de 
São José, composta por17 municípios. 
Fazem parte da agência atualmente apenas 12 (doze) municípios destacando-se: 
Biguaçu, Palhoça, São Pedro de Alcântara, Antônio Carlos, Santo Amaro da Imperatriz, 
Rancho Queimado, Águas Mornas, Anitápolis, São Bonifácio, Alfredo Wagner, Garopaba e 
Paulo Lopes. Os municípios de São José e Florianópolis, não aderiram à agência. A adesão 
dos municípios à ADR, não foi determinada pela divisão geo-política da FECAM  e nem 
pelo critério da divisão estabelecida pelas Secretarias de Desenvolvimento Regional do 
Estado de Santa Catarina. 
Fazem parte também da ADR, entidades de classe, tais como: a CDL de Santo 
Amaro da Imperatriz e Palhoça; a Associação Comercial e Industrial de Palhoça; a 




9.1.3.1 Resultados da entrevista realizada 
 
 A entrevista foi realizada no dia 15 de outubro de 2004, na Prefeitura Municipal de 
Florianópolis. 
Foi entrevistado o Professor Salomão Mattos Sobrinho, funcionário de carreira da 
prefeitura, que atuou como vereador representando o município de Florianópolis, foi 
secretário de educação, além de assumir a secretaria do continente do município de 
Florianópolis. Possui mestrado na área de aprendizagem e atualmente é membro da 
Agência de Desenvolvimento Regional, representando a UNISUL.  
A seguir será apresentado os resultados da entrevista realizada, a respeito dos 
critérios de governança na ADR da Grande Florianópolis. É importante lembrar, como já 





 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento da Grande Florianópolis 
 
VR1. Promoção do desenvolvimento através de um clima 
de confiança e de cooperação. 
É um critério importante para a ADR.  
A cooperação é fundamental, pois a falta de um desenvolvimento sustentável para a 
região, inviabilizará os projetos.  
O clima de confiança e cooperação precisa ser trabalhado e articulado com os atores. 
 VR2. Sensibilização dos atores envolvidos e a difusão de 
uma cultura que valorize ações conjuntas e outras formas 
de obtenção da eficiência coletiva. 
Este fator está sendo disutido nas capacitações realizadas. O SEBRAE e IEL já 
promoveram 14 encontros.  
Valores VR3. Criação de coalizões políticas de modo a estimular 
as políticas que cuidem de aspectos relacionados à 
socialização e conscientização dos integrantes da rede. 
A ADR não chegou a estabelecer as coalizões políticas, pois está na fase 
embrionária.  
É importante e depende da posse dos novos prefeitos municipais de 2005. 
 VR4. Definição do desenho das fronteiras 
organizacionais: através da identificação dos limites de 
cada um dos atores no processo. 
Existe um limite temático (turismo) que poderá definir as fronteira de atuação. O 
limite geográfico será definido pelos municípios integrantes e pela Secretaria 
Regional. 
Ainda não foi trabalhado e aprofundado este valor. 
 VR5. Implantação e manutenção por meio da construção 
de redes de relacionamentos através dos entrelaçamentos 
dos atores envolvidos. 
Essa tentativa está sendo realizada, para criar uma rede sólida baseada no capital 
social. 
 VR6. Avaliação e monitoramento dos resultados 
pretendidos. 
Como está na fase embrionária, o processo de capacitação está sendo importante na 
criação de mecanismos de atuação e no levantamento dos problemas da região. 
 VR7. Verificação e controle do grau de envolvimento dos 
membros pertencentes a rede, para não prejudicar os 
mecanismos de gestão direcionados a disseminação das 
ações. 
Deve-se escolher os representantes das entidades que estejam motivados para que 
não haja um elevado turn over, comprometendo a credibilidade, a confiança e 
enfraquencendo às relações.  
 PA1. Identificação e visão clara dos objetivos, metas, e 
da visão pertinentes à rede. 
As capacitações estão sendo direcionadas para os objetivos da rede. 
Existe um consultor externo que foi contratado pela ADR, para analisar e identificar 
as vocações territoriais da região contemplada pela Agência. 
Políticas 
e 
PA2. Criação de um canal de comunicação formal e 
informal eficiente, que permitam a redução do tempo e 
custos. 
Pretende-se trabalhar com a internet, e banco de dados para suprir às necessidades 
de informações.  
Não existe um canal de comunicação informal. 





 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento da Grande Florianópolis 
 PA4. Manutenção de um fluxo de informação de um 
processo de gerenciamento, que possibilite uma rápida 
difusão das inovações tecnológicas, através da 
internalização; do processo de imitação (nível horizontal) 
e do processo de transferência em cascata (vertical). 




PA5. Definição de uma arquitetura organizacional 
vinculada a uma política de desenvolvimento regional. 
O que está sendo proposta é a constituição de uma estrutura administrativa 
constituída da seguinte forma: diretoria, conselho, Assembléia Geral e a 
superintendência. No Conselho, cada entidade terá um representante.  
 
PA6. Articulação por meio do convencimento e do 
aprendizado. 
Na medida em que os atores participam do treinamento e da capacitação, eles 
aprendem e se fortalecem por meio de uma cultura baseada na confiança e na 
coletividade. 
O convencimento não é um entrave na constituição. 
 PA7. Promoção do desenvolvimento através de uma 
política “ganha-ganha”. 
Deve-se trabalhar com esse víeis “ganha-ganha”. A promoção dessa política 
favorece o crescimento da população, do território e dos municípios. 
 PA8. Manutenção dos relacionamentos dos atores da 
rede, por um longo período, permitindo criar um clima de 
confiança e de comunicação. 
Não existe uma história a respeito da ADR. Existe um compromisso por parte das 
instituições, o que até agora está ajudando a manter as instituições e as pessoas na 
rede. 
 CA1. Elaboração de análises referente ao ambiente macro 
econômico, economia local, e diagnóstico do potencial 
produtivo da região. 
Ainda não foram realizadas análise referente ao ambiente econômico.  
O que existe são estudos específicos, elaborados pelo SEBRAE e IEL. Espera-se 
contudo que as informações desses projetos possam ser disponibilizadas para a rede. 
Caract. CA2. Implementação de estratégias econômicas 
regionais: por meio de parcerias regionais competitivas; 
da definição clara a respeito das economias regionais e o 
estímulo das lideranças no desenvolvimento e 
implementação de estratégias. 
É um desejo da ADR, que este processo ocorra ao longo do processo. 
do CA3. Promoção de políticas de investimentos 
direcionadas, por meio de: fundos setoriais, capital de 
risco e fontes de recursos direcionados ao fomento de 
PME´s. 
Paralelamente ao trabalho desenvolvido pela ADR, o IEL já levantando as possíveis 
fontes de financiamentos. 
Ambiente CA4. Monitoramento dos mecanismos regulatórios de 
governo. 
Não se discutiu esse critério com os intergrantes. Mas, deverá fazer parte do 
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 CA5. Sensibilização de modo a evitar a criação de 
expectativas geradas, ocasionando a frustração dos 
envolvidos e da região, principalmente em decorrência 
aos discursos e as promessas realizadas. 
Há um cuidado por parte da ADR, em não criar falsas expectativas, a fim de não 
comprometer a credibilidade dos membros externos à rede. 
 CA6. Adoção de políticas para o desenvolvimento da 
região através de participação dos atores envolvidos e 
uma maior interdependência entre as regiões. 
A adoção de políticas será incorporada ao plano de trabalho. 
 CA7. Identificação clara das lideranças locais formais ou 
informais, e dos formadores de opinião. 
É importante.  
Já está sendo realizado através dos representantes dos municípios integrantes da 
ADR. 
Caract. CA8. Identificação e valorização das habilidades e 
competências dos atores envolvidos levando em conta, as 
características, personalidades, atitudes, liderança, e 
relacionamento, por meio de entrevistas, reuniões; 
workshops. 
Precisa ser realizado. 
Atualmente a identificação e a valorização de tais habilidades estão sendo realizadas 
por meio das reuniões quinzenais, promovidas pelo IEL/SEBRAE. 
do CA9. Identificação e o estímulo ao empreendedorismo: 
por meio de experiências em instituições públicas e 
privadas. 
O levantamento está sendo realizado pelo SEBRAE, principalmente na região de 
Palhoça.  
A ADR deverá propor a capacitação dos empreendedores. 
Ambiente CA10. Difusão da informação e disseminação do 
conhecimento: facilitando o compartilhamento do 
conhecimento e do processo de inovação do ponto de 
vista local ou regional entre os atores envolvidos no 
processo e a identificação e o mapeamento dos processos. 
A disseminação do conhecimento será realizado de diversas maneiras.  
Atualmente  existe um corpo técnico especializado, decorrente da capacitação e do 
treinamento dos integrantes da ADR, que poderá dar suporte a essa atividade. 
A próxima etapa consiste na disseminação do conhecimento por meio de revistas 
especializadas, estudos, a utilização da internet, para os líderes e formadores de 
opinião identificados nas regiões. 
 CA11. Criação e a manutenção de uma infra–estrutura 
mínima necessária, de forma a atrair e manter os 
trabalhadores qualificados na região. 
A manutenção da ADR, não está definida.  
Pretende-se elaborar um projeto que garanta a sua sustentabilidade, com consultores 
à disposição da agência. As instituições envolvidas alocarão a contra-partida 
necessária.  
 CA12. Coordenação e a articulação dos esforços, por 
meio da coordenação e articulação das organizações 
regionais já existentes. 
No momento estão definidos apenas os coordenadores. O que está faltando é a 
nomeação do superintendente. 
 CA13. Adoção de uma política direcionada a 
complementaridade regional. 
Na opinião do entrevistado, o trabalho tem que ser integrado e não de 





 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento da Grande Florianópolis 
 CA14. Promoção de esclarecimentos referentes aos 
mecanismos de funcionamento da economia local 
estabelecendo confiança mútua. 




CA15. Constituição de regras de inter-câmbio (como 
função integradora e mediadora) transacional e 
conhecimento tácito (presente no território e 
transmitido pelas redes de relações e de trabalho), 
com o conhecimento e competência decodificadas. 
Não existe um consenso e nem uma metodologia para a constituição de inter-
câmbios. 
 CA16. Inter-cambiação de políticas direcionadas a 
rede de relacionamento, de forma a operar como 
catalizadora de problemas semelhantes, favorecendo 
os objetivos emergentes compartilhados, com outros 
atores. 
A inter-cambiação é realizada através da experimentação e da observação das tarefas 
desempenhadas pelos parceiros. Desta forma, cria-se uma consolidação e 
sustentação dos objetivos compartilhados e o estabelecimento de um clima de 
confiança entre as instituições envolvidas. 
 MEC1. Familiarização com os conceitos 
relacionados e vantagens dos mecanismos voltada ao 
desenvolvimento e da promoção da competitividade. 
Deverá ser feito à medida que os parceiros estiverem sendo capacitados. 
Mecanismos MEC2. Valorização de critérios para identificar e 
priorizar os mecanismos de promoção ao 
desenvolvimento, impedindo que o processo seja 
politizado. 
Muitas entidades fracassaram devido ao processo politizado, por isso é importante a 
participação de ONG´s e entidades privadas para neutralizar tais ações. 
 MEC3. Constituição de mecanismos de suporte para 
as instituições relacionadas a questões de 
competitividade. 
Não existe uma definição clara com relação à competitividade e dos mecanismos de 
suporte. 
 
Quadro 42: Diretrizes básicas de governança na visão da ADR da Grande Florianópolis. 
Fonte: o autor 
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 VA1. Mapear as conexões dos nós, de modo que sejam 
identificadas às forças dos mesmos, sua reciprocidade, 
seu alcance, sua estabilidade além da definição e a 
identificação dos papéis desempenhados pelos nós e a 
alocação dos recursos necessários. 
É uma atividade que deveria ser realizada. 
 O mapeamento inicial foi realizado pelo IEL como motivador da formação das 
ADR´s. 
Valores 
VA2. Articular o trabalho entre os nós, dar suporte as 
atividades; e prover o direcionamento das atividades 
além de controlar os fluxos de informação entre os nós. 
Uma vez mapeado o processo, a articulação será necessária. 
 VA3. Capacitar e sensibilizar os princípios e as 
vantagens da atuação conjunta, através de cursos, 
seminários e reuniões de trabalho. 
É uma meta a ser cumprida pela ADR. O primeiro passo está sendo dado na 
motivação e capacitação do atores envolvidos. 
 VA4. Participar, complementar e articular ações e 
esforços, envolvendo o conjunto de atores públicos, 
privados e não governamentais, presentes em níveis 
local, regional ou nacional. 
A mobilização é importante. 
 VA5. Compartilhar a troca de experiências entre os 
agentes de diferentes regiões. 
O IEL está realizando sistematicamente pequenos seminários entre as ADR´s com 
o objetivo de trocar experiências entre as agências.  
 AP1. Alocar os recursos coletivos. Os recursos coletivos deverão ser identificados e trabalhos entre as prefeituras, empresas e universidades. 
 AP2. Criar uma estrutura de indicadores. Será feito posteriormente. Quem deverá criar os indicadores será o IEL 
Políticas  e AP3. Estimular a formação de estruturas formais de 
gestão. 
Principalmente nos órgãos públicos (prefeituras), que deverá trabalhar 
conjuntamente com a região. 
Ações AP4. Estimular/articular as competências, habilidades 
dos atores pertencentes a rede, a gestão da inovação 
tecnológica e a capacidade inovativa. 
O trabalho deveria ser realizado. 
 AP5. Focalizar os serviços coletivos de apoio as redes e 
agrupamentos locais de empresas (mobilização, 
capacitação, administração, infra-estrutura de 
informação, assistência técnica), diminuindo custos, 
maximizando processos de aprendizado e contribuindo 
para a promoção das MPME´s demais agentes. 
Na medida em que trabalha-se conjuntamente os serviços necessários deverão ser 
realizados de maneira coletiva evitando a perda de investimentos e de tempo. 
(continua) 
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 AP6. Estimular a capacitação para a formação e atuação 
de agentes coletivos, tanto na concessão como na 
obtenção de financiamentos, na comercialização em 
mercados domésticos e externos e o compartilhamento 
da logística. 
Deve-se primeiramente descobrir as fontes de financiamento e adequá-las às 
principais carências e necessidades da região.  
É uma busca permanente. 
 AP7. Estimular a melhoria da qualidade do ambiente 
empresarial e do desenvolvimento do capital humano e 
social local. 
Atualmente, o principal capital das ADR são as pessoas.  
As capacitações deverão ser realizadas com vários institutos e universidades, que 
detém esta competência. 
 AP8. Estimular o fortalecimento e capacitar as 
organizações locais de suporte, intermediação e 
facilitação das redes e arranjos locais, segundo a 
localidade de cada região. 
Deve-se trabalhar tecnicamente em cada região. 
Políticas  e AP9. Racionalizar e gerir os recursos e as capacidades 
existentes, evitando sobreposições e competições inter-
institucionais, buscando sempre a complementaridade 
de ações e desenvolvimento de serviços comuns 
básicos. 
Não existe a intenção de sobrepor, mas sim, de gerir os recursos necessários.  
Se as entidades não estiverem preparadas, serão capacitadas. 
Ações AP10. Promover os estudos e boas práticas, para a 
reavaliação de análise e benchmarking de desempenho 
inovativo. 
Está sendo desenvolvimento um banco de dados (BD) de boas práticas, com a 
participação da ONU e OEA, para ser disponibilizado para a comunidade. 
 AP11. Promover soluções através da tecnologia de 
informação e comunicação (TIC), de forma a 
desenvolver a inteligência econômica e tecnológica. 
As universidades deverão realizar este trabalho de inteligência econômica para a 
região. 
 AP12. Otimizar os usos dos recursos dos fundos 
públicos de inovação com projetos específicos: para que 
promovam a região associada aos programas regionais e 
locais. 
Deve-se identificar e realizar projetos específicos direcionados aos objetivos 
propostos. 
 CB1. Apoiar à identificação, explicitar e orientar as 
demandas e necessidades locais de capacitação e 
informação para empreendedores. 
É a tônica dos trabalhos. Existe um grupo que está trabalhando para a 
identificação das necessidades da região e análise da cadeia do setor moveleiro 
direcionados à exportação. 
Caract. do  
Ambiente 
CB2. Desenvolver inteligência institucional e 
organizacional por meio da elaboração de estudos, 
diagnósticos, e sistemas de informação. 





 CRITÉRIOS / AÇÕES Agência de Desenvolvimento da Grande Florianópolis 
Caract. do  
Ambiente 
CB3. Reconhecer e valorizar a responsabilidade dos 
governos regionais e locais sobre os problemas 
territoriais, em detrimento das políticas regionais 
centralizadas, ou conduzidas a partir do poder central. 
Quanto mais aberta for a participação da sociedade, as soluções serão resolvidas 
mais facilmente.  
Deve-se evitar a centralização do poder. 
 MNM1. Estimular o uso dos recursos locais (mão de 
obra, capital acumulado, conhecimento específico dos 
processos de produção, profissionais habilitados e 
recursos de materiais). 
A mão-de-obra será local. 
 MNM2. Apoiar os atores no desenvolvimento e 
implementação de projetos conjuntos e uma estratégia 
comum. 
Não somente, a elaboração de projetos conjuntos  mas o monitormanento precisa 
ser discutido. 
Mecanismos MNM3. Buscar a sustentabilidade dos serviços de 
suporte empresarial em informação, capacitação e 
assistência técnica, por meio de estratégias que 
associem a concessão de subvenções governamentais. 
É o papel da ADR.  
É preciso manter um relacionamento com todos os parceiros:  público, privado e 
entidades não governamentais. 
 MNM4. Reconhecer a existência de conselhos e fóruns 
de governança (estruturas de coordenação lateral). 
Não existe uma discussão a respeito.  
O ideal seria a participação no conselho da Secretaria de Desenvolvimento 
Regional e não a criação de um outro conselho. 
 
Quadro 43: Critérios de ações de governança na visão das ADR da Grande Florianópolis. 
Fonte: o autor 
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9.1.4 Agência de desenvolvimento regional da região da AMARP (Videira) 
 
 A Agência de Desenvolvimento Regional para a Região da AMARP, foi implatada 
no ano de 2002. Inicialmente, o processo de articulação foi iniciado pelo Fórum de 
Desenvolvimento Regional (1998) (figura 47), que era formada por entidades públicas, 
privadas com o objetivo de promover o desenvolvimento dos 18 (dezoito) municípios 
pertencentes à região da AMARP.  
 Atualmente, um dos principais objetivos da agência é: “integrar as prefeituras, 
universidades, ONGs, CDLs, ACICs, sindicatos, Epagri, banco e outros [...], na busca de 
uma identidade regional, criação de emprego, pesquisa, desenvolvimento humano, 
agregação de valor, preservação ambiental [...] e a busca de qualidade” (ADR 
AMARP,2003). 
 A estrutura da ADR, é representada pela seguinte figura:  
 
 
Figura 41: Estrutura da ADR da região da AMARP  




9.1.4.1 Resultados da entrevista realizada 
 
 A pesquisa foi realizada em outubro de 2004, na Universidade do Oeste do Estado 
de Santa Catarina (UNOESC), campus de Videira.  
Foi entrevistado o professor Henrique J. Blid, diretor Executivo da Agência de 
Desenvolvimento Regional da AMARP, professor da Universidade do Oeste de Santa 
Catarina, graduado em ciências contábeis, com especialização e mestrado em administração 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Atua como articulador e 
especialista na área de desenvolvimento, promovendo ações para o desenvolvimento da 
região da AMARP. 
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 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento de Videira 
 
VR1. Promoção do desenvolvimento através de um clima 
de confiança e de cooperação. 
O  clima de confiança e de cooperação faz-se necessário para que a ADR possa 
trabalhar.  
A articulação e a coordenação do processo está sendo desempenhado pela 
universidade. Os atores pertencentes à ADR reconhecem a importância das 
Universidades UNOESC e UNC, na coordenação do processo.  
 
VR2. Sensibilização dos atores envolvidos e a difusão de 
uma cultura que valorize ações conjuntas e outras formas 
de obtenção da eficiência coletiva. 
A sensibilização é realizada por meio de debates organizados pelo Fórum Regional 
da AMARP. O tun-over elevado dos atores, prejudicou o trabalho de sensibilização 
e ocasionou uma lentidão dos processos.  
A experiência tem demonstrado que o processo de sensibilização tem que ser rápido, 
objetivo e constante. 
Valores 
VR3. Criação de coalizões políticas de modo a estimular 
as políticas que cuidem de aspectos relacionados à 
socialização e conscientização dos integrantes da rede. 
É um processo difícil, principalmente se envolve o poder público.  
Maior dificuldade para tais ações, são decorrentes ao aspecto cultural relacionado 
diretamente a predominância da colonização italiana (cultura de desconfiança). Em 
determinados momentos é associada à ADR com certas instituições que não 
realizaram nada de concreto na região. 
 
VR4. Definição do desenho das fronteiras 
organizacionais: através da identificação dos limites de 
cada um dos atores no processo. 
A região da AMARP é composta por 18 municípios de acordo com a divisão geo-
política da FECAM.  
A região possuí 03 municípios pólos predominantes (Videira, Caçador e 
Curitibanos), A influência e o conflito de interesses dos 03 (três) municípios, 
acabam dificultando o processo de integração, causando conflitos na região.  
Para diminuir o conflito existente, foi realizada uma parceria no sentido da ADR ter 
dividir a responsabilidade de coordenação entre a UNOESC e a Universidadesde 
Caçador (UNC). O município de Curitibanos não quis participar dessa parceria. 
 
VR5. Implantação e manutenção por meio da construção 
de redes de relacionamentos através dos entrelaçamentos 
dos atores envolvidos. 
A articulação e o entrelaçamento são importantes. Esse trabalho é realizado nas 
reuniões semestrais.  
A formação da rede é caracterizada por atender as demandas dos projetos, como 
exemplo, o projeto da formação de cooperativas do setor apícola. Parcerias essas 
formadas com: EPAGRI, Sindicatos, Universidades, produtores do mel e outros.  
 
VR6. Avaliação e monitoramento dos resultados 
pretendidos. 
A avaliação é realizada.  
Existe uma avaliação indireta que é apresentada nas reuniões de Conselho das 







 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento de Videira 
Valores 
VR7. Verificação e controle do grau de envolvimento dos 
membros pertencentes a rede, para não prejudicar os 
mecanismos de gestão direcionados a disseminação das 
ações. 
Existe uma dificuldade em controlar os membros da rede.  
A intenção é criar um informativo para manter os atores alinhados a respeito das 
estratégias e dos objetivos da agência. A entrada e a saída dos atores na rede é 
freqüente. 
 
PA1. Identificação e visão clara dos objetivos, metas, e 
da visão pertinentes à rede. 
A agência elabora um plano de negócios e estipula suas metas e seus objetivos. Para 
2005, a agência direcionará seus esforços para atender pequenas ações, a fim de que 
os resultados possam ser concretizados em um curto espaço de tempo, de modo a 
estabelecer a a confiança e a credibilidade. 
 PA2. Criação de um canal de comunicação formal e 
informal eficiente, que permitam a redução do tempo e 
custos. 
É importante e deverá ser criado. Alguns atores da rede não comparecem com 
freqüência as reuniões, mas por isso os mesmos devem ser informados a respeito do 
andamento dos projetos. 
 PA3. Elaboração de um plano de trabalho. O plano de trabalho deverá ser direcionado, visando resultados à curto prazo. 
Políticas 
e Ações 
PA4. Manutenção de um fluxo de informação de um 
processo de gerenciamento, que possibilite uma rápida 
difusão das inovações tecnológicas, através da 
internalização; do processo de imitação (nível horizontal) 
e do processo de transferência em cascata (vertical). 
Existe a preocupação por parte da universidade em manter um fluxo de informação 
que promova a inovação. 
O município de Videira já foi considerada a capital do vinho, com o passar dos anos, 
agravado pela falta de investimentos e de pesquisas, a região quase abandonou as 
atividades relacionadas a esse setor e sua vocação regional.  
No ano de 1998, com o surgimento dos fóruns regionais, resgatou esse valor, através 
da criação do Vale das Uvas, estimulando a vocação latente regional. 
Atualmente existe na região, um laboratório do vinho e são oferecidas disciplinas 
associadas à enologia nas universidades. Somente com essas ações, já surgiram  29 
(vinte e nove) novos produtos associados ao vinho. 
A disseminação é um processo importante e deve ser desenvolvida no decorrer do 
processo. 
 
PA5. Definição de uma arquitetura organizacional 
vinculada a uma política de desenvolvimento regional. 
A agência têm uma arquitetura oganizacional, enxuta, pequena, flexível e adequada 
às necessidades específicas dos projetos.  
A ADR não têm receita permanente (como o caso das SDR´s). Os recursos são 
decorrentes única e exclusivamente dos projetos elaborados.  
Recentemente o governo estadual, liberou 40 bolsas de estudo direcionadas às 
políticas de desenvolvimento e espera-se que este recurso chegue na região. 
 PA6. Articulação por meio do convencimento e do 
aprendizado. 
A sustentação de uma ADR é decorrente da articulação por meio do convencimento 




 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento de Videira 
Políticas 
e Ações 
PA7. Promoção do desenvolvimento através 
de uma política “ganha-ganha”. 
Na opinião do superitendente da agência, o desenvolvimento não precisa ter como resultado  
“ganha-ganha”.  
O mais importante é a consolidação das forças regionais institucionais.  
 PA8. Manutenção dos relacionamentos dos 
atores da rede, por um longo período, 
permitindo criar um clima de confiança e de 
comunicação. 
É uma questão importante, apesar da ADR ser deficitária. A manutenção não é constante em 
função da elevada taxa de turn over, o que acaba prejudicando o processo. 
 
CA1. Elaboração de análises referente ao 
ambiente macro econômico, economia local, e 
diagnóstico do potencial produtivo da região. 
As análises já foram realizadas com bastante intensidade na região da AMARP, pelo IEL e 
SEBRAE. Falta no entanto, uma utilização mais pragmática e efetiva. É necessário “[...] 
aplicar na prática o relatório”. 
O setor apícola, não chegou a ser identificado na análise realizada, mas é considerado um 
setor latente e precisa ser prospectado.  
 CA2. Implementação de estratégias 
econômicas regionais: por meio de parcerias 
regionais competitivas; da definição clara a 
respeito das economias regionais e o estímulo 
das lideranças no desenvolvimento e 
implementação de estratégias. 
Para a implantação das estratégias econômicas, a participação das SDR´s, dos prefeitos, da 
EPAGRI, das ONG´s, das Universidades faz-se necessária. 
 Deve-se estimular as ações mediante cursos de capacitação e treinamento, já está sendo 
realizado pela ADR. 
A definição da política estratégica dependerá das necessidades levantadas e do quadro 
pessoal disponível para tal ação. 
Caract. 
CA3. Promoção de políticas de investimentos 
direcionadas, por meio de: fundos setoriais, 
capital de risco e fontes de recursos 
direcionados ao fomento de PME´s. 
Apesar da existência do BAPEM (funciona na Associação Indusrtial e Comercial de Videira) 
falta promoção de políticas de investimentos. As taxas de juros ainda são elevadas para o 
fomento às PME´s. 
do CA4. Monitoramento dos mecanismos 
regulatórios de governo. 
Não existe um monitoramente constante. O acompanhamento é realizado em função da 
participação da ADR nas reuniões da SDR´s.  
As ADR apesar com escassez de recursos fazem muito com pouco.  
O governo particularmente, investiu nas SDRs, mas algumas delas tem conotações política-
partidário que nem sempre essas ações estão alinhadas ao interessa da região e da ADR. 
Ambiente 
CA5. Sensibilização de modo a evitar a 
criação de expectativas geradas, ocasionando 
a frustração dos envolvidos e da região, 
principalmente em decorrência aos discursos e 
as promessas realizadas. 
As expectativas são criadas. Recentemente, foi gerada falsa espectativa em função de uma 
projeto não aprovado referente a cadeia produtiva do mel, mas que no entanto acabou 
gerando uma espectativa pela aprovação “segura” do projeto.  
O superintendente acredita que a expectativa é um sonho e como tal, deve ser estimulada e a 




 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento de Videira 
 
CA6. Adoção de políticas para o desenvolvimento da 
região através de participação dos atores envolvidos e 
uma maior interdependência entre as regiões. 
Está sendo realizado através das reuniões com os municípios e com as comunidades. 
Devem existir projetos práticos, para não desistimular as pessoas envolvidas no 
processo. 
A interpendência é importante para não centralizar as ações, e conseqüentemente a 
perde da autonomia. 
 
CA7. Identificação clara das lideranças locais formais 
ou informais, e dos formadores de opinião. 
As ações devem ser coordenadas pelos atores locais, como por exemplo se as ações 
e os projetos forem provenientes de Caçador, será a UNC a coordenadora e 
articuladora do processo. 
O superintendente não vê nenhum problemas em não ter o apoio por parte de 
determinados atores.  
Caract. 
CA8. Identificação e valorização das habilidades e 
competências dos atores envolvidos levando em conta, 
as características, personalidades, atitudes, liderança, e 
relacionamento, por meio de entrevistas, reuniões; 
workshops. 
Em função do ano eleitoral, as reuniões e os workshops ficaram prejudicados.  
A valorização das habilidade e as competência devem ser estimuladas pelas 
realização de grandes seminários, viagens de estudo em outras regiões e o 
intercâmbio de informações com outros individuos relacionados ao tema. 
do 
CA9. Identificação e o estímulo ao empreendedorismo: 
por meio de experiências em instituições públicas e 
privadas. 
A agência identifica e busca as pessoas que serão necessárias ao processo. 
Ambiente 
CA10. Difusão da informação e disseminação do 
conhecimento: facilitando o compartilhamento do 
conhecimento e do processo de inovação do ponto de 
vista local ou regional entre os atores envolvidos no 
processo e a identificação e o mapeamento dos 
processos. 
A difusão da informação e do conhecimento ocorre por meio de seminários, onde 
são apresentados os principais casos de sucesso ou insucesso. 
 CA11. Criação e a manutenção de uma infra–estrutura 
mínima necessária, de forma a atrair e manter os 
trabalhadores qualificados na região. 
A Agência tem uma estrutra pequena, o que não inviabiliza sua participação em 
outros projetos da UNOESC, UNC e EPAGRI.  
No ano passado foi lançado um MBA em Desenvolvimento Regional, mas não teve 
quórum suficiente para a sua viabilização. 
 
CA12. Coordenação e a articulação dos esforços, por 
meio da coordenação e articulação das organizações 
regionais já existentes. 
A coordenação e a articulação são realizados através de reuniões. As reuniões não 
devem ser constantes, pois grande maioria não resolvem nada, provocando um 
desgaste entre as instituições envolvidas no processo. A prática tem demonstrado 





 Critérios/Diretrizes Agência de Desenvolvimento de Videira 
Caract. CA13. Adoção de uma política direcionada a complementaridade 
regional. 
A agência tem participado constantemente das políticas de desenvolvimento da região, mas 
nem sempre as sinergias acontecem. Muitas vezes a ADR não é convidada ou nem é 
comunicada dos projetos que estão acontecento na região. 
Acredita-se que falta uma articulação entre os principais mecanismos, favorecem às ações 
isoladas e afetando a credibilidade da agência. A maioria das ações são conduzidas sem 
planejamento e representatividade local e regional. O sentimento proporcionado por tais 
ações, é de “traição”.  
Os conselhos criados pelas SDR´s, são importantes. Têm municípios que não participam ou 
não reconhecem sua legitimidade e outros  nem foram convidados à fazer parte, em função 
da diferenças político-partidárias. Deve-se administrar estes conflitos. 
do 
CA14. Promoção de esclarecimentos referentes aos mecanismos 
de funcionamento da economia local estabelecendo confiança 
mútua. 
Os esclarecimentos devem ser feitos por informativos. Atualmente é realizado através de 
jornais, rádios, mas de maneira não coletiva. É informado apenas o que interessa à 
determinados participantes da rede, sendo que muitas vezes não atendem às necessidades 
da região. 
Ambiente 
CA15. Constituição de regras de inter-câmbio (como função 
integradora e mediadora) transacional e conhecimento tácito 
(presente no território e transmitido pelas redes de relações e de 
trabalho), com o conhecimento e competência decodificadas. 
Não existe uma integração total, devido os diversos interesses. 
 CA16. Inter-cambiação de políticas direcionadas a rede de 
relacionamento, de forma a operar como catalizadora de 
problemas semelhantes, favorecendo os objetivos emergentes 
compartilhados, com outros atores. 
Existe a troca de informações com outras ADR´s como é o caso de Joaçaba e Chapecó.  
Existem sobreposições de ações  na região da AMARP, em função da criação de 03 SDR´s. 
O conflito é constante. A ADR não consegue realizar o papel de entidade catalizadora dos 
problemas oriundos da região.  
 MEC1. Familiarização com os conceitos relacionados e vantagens 
dos mecanismos voltada ao desenvolvimento e da promoção da 
competitividade. 
É importante haver um entendimento à respeito dos conceitos envolvidos por parte dos 
atores.  
Entre o pensamento e as ações existe uma grande diferença. O sonho é ter uma região com 
uma identidade própria.  
Mecanismos 
MEC2. Valorização de critérios para identificar e priorizar os 
mecanismos de promoção ao desenvolvimento, impedindo que o 
processo seja politizado. 
Este critérios é importantes para a agência. Ela depende de um bom planejamento e de um 
bom  plano de negócios. 
Há uma necessidade de aprofundar os valores de forma coletiva.  
A coletividade está presente na “mente” das pessoas e não nas instituições.  
Falta uma definação clara a respeito dos critérios estabelecidos para a priorização dos 
mecanismos de ações para o desenvolvimento. 
 MEC3. Constituição de mecanismos de suporte para as 
instituições relacionadas a questões de competitividade. 
Não existe um mecanismos de suporte, como os observatórios econômicos existentes em 
outros países.  
Quadro 44: Diretrizes básicas de governança na visão da ADR de Videira. 
Fonte: o autor 
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  A seguir será abordado os pontos discutidos na entrevista realizada, com referência aos critérios previamente 
estabelecidos. 
 
 CRITÉRIOS / AÇÕES Agência de Desenvolvimento de Videira 
 
VA1. Mapear as conexões dos nós, de modo que sejam 
identificadas às forças dos mesmos, sua reciprocidade, 
seu alcance, sua estabilidade além da definição e a 
identificação dos papéis desempenhados pelos nós e a 
alocação dos recursos necessários. 
A agência foi criada em função do mapeamento dos nós de forma articulada pela 
Universidade, que identificou as instituições que tinham interesse em participar de tal ação. 
Este valor foi importante para a solidificação da agência.  
Quem coordena as atividades da agência, deve ter a habilidade em articular com as 
entidades. A ADR não tem recursos financeiros suficientes para determinados projetos o 
que acaba inviabizando algumas ações. Não existe um mecanismo de monitoramento 
constante. Na opinião do superintendente, o governo confiou demais nas SDRS, deixando 
de lado a ajuda financeira às ADR´s. 
Existe a facilidade de obtenção de recursos com os prefeitos, mas varia de acordo com o 
seu grau de envolvimento e comprometimento nos projetos. 
A boa vontade existe, mas não como uma  dedicação exclusiva à agência. 
Valores 
VA2. Articular o trabalho entre os nós, dar suporte as 
atividades; e prover o direcionamento das atividades além de 
controlar os fluxos de informação entre os nós. 
É uma função da agência e está sendo realizada. 
 
VA3. Capacitar e sensibilizar os princípios e as vantagens da 
atuação conjunta, através de cursos, seminários e reuniões de 
trabalho. 
É muito importante, pois sem esse valor ficará difícil a sustentabilidade da agência.  
Deve-se icentivar os seminários para que os resultados possam ser debatidos e 
apresentados. 
 
VA4. Participar, complementar e articular ações e esforços, 
envolvendo o conjunto de atores públicos, privados e não 
governamentais, presentes em níveis local, regional ou 
nacional. 
O governo deve participar do processo.  
A ADR participa ativamente na discussão à respeito do desenvolvimento da região. 
 VA5. Compartilhar a troca de experiências entre os agentes de 
diferentes regiões. Isso é ótimo e necessário, é um papel também do FORUMCAT e deve ser incentivado. 
Políticas e 
Ações 
AP1. Alocar os recursos coletivos. 
A agência não têm uma renda fixa, apesar de existir uma “promessa” de recursos por parte 
da SDR desde o ano passado, e que até agora não foi viabilizou.  
 Outras fontes de recursos foram utilizados por meio de cursos de curta duração e 
contrapartida das entidades parceiras. 
 A alocação de recursos coletivos na rede não existe. 
 AP2. Criar uma estrutura de indicadores. Não existe uma estrutura de indicadores. 




 CRITÉRIOS / AÇÕES Agência de Desenvolvimento de Videira 
 
AP4. Estimular/articular as competências, habilidades dos 
atores pertencentes a rede, a gestão da inovação tecnológica e 
a capacidade inovativa. 
É um papel que deve ser desempenhado pela agência. O desenvolvimento das habilidades e 
competências, estão sendo desenvolvidas através dos seminários realizados como é o caso 
de um Seminário de Desenvolvimento ocorrido no município de Treze Tilhas. 
 
AP5. Focalizar os serviços coletivos de apoio as redes e 
agrupamentos locais de empresas (mobilização, capacitação, 
administração, infra-estrutura de informação, assistência 
técnica), diminuindo custos, maximizando processos de 
aprendizado e contribuindo para a promoção das MPME´s 
demais agentes. 
A base de sustentabilidade da agência são os projetos e os cursos.  
A ADR deveria assumir o papel de centralizadora dos serviços, o que não vêm acontecendo 
ultimamente, pela falta de representatividade em relação aos atores da região. Como 
exemplo, a ADR não foi convidada à participar da discussão a respeito dos dejetos suínos 
(um dos sérios problemas ambientais da região). 
O papel da ADR está definido, mas essa percepção não está claro para os membros 
pertencentes à rede. 
 AP6. Estimular a capacitação para a formação e atuação de 
agentes coletivos, tanto na concessão como na obtenção de 
financiamentos, na comercialização em mercados domésticos 
e externos e o compartilhamento da logística. 
A ADR tem estimulado a obtenção dos recursos complementares. 
Políticas e 
Ações 
AP7. Estimular a melhoria da qualidade do ambiente 
empresarial e do desenvolvimento do capital humano e social 
local. 
É uma conseqüência decorrente de bons projetos. 
 AP8. Estimular o fortalecimento e capacitar as organizações 
locais de suporte, intermediação e facilitação das redes e 
arranjos locais, segundo a localidade de cada região. 
A ADR é apenas um membro deste processo. Esse processo está sendo articulado pelo 
SEBRAE.  
A ADR não está preparada para assumir este processo. 
 AP9. Racionalizar e gerir os recursos e as capacidades 
existentes, evitando sobreposições e competições inter-
institucionais, buscando sempre a complementaridade de 
ações e desenvolvimento de serviços comuns básicos. 
É uma função que deveria ser desempenhado pela ADR.  
A ADR não consegue evitar as sobreposições de ações, em função das divergências das 
insituições que compõem a rede. 
 AP10. Promover os estudos e boas práticas, para a reavaliação 
de análise e benchmarking de desempenho inovativo. 
O bench seria importante. A agência passa por dificuldades em relação aos recursos 
humanos e financeiros dificultando a adoção de tal ferramenta. 
 AP11. Promover soluções através da tecnologia de informação 
e comunicação (TIC), de forma a desenvolver a inteligência 
econômica e tecnológica. 
Seria o ideal ter um centro de informações tecnológicas, geridas pela agência. 
Esta estrutura não existe e nem as universidades da região tem esse tipo de recurso.  
 AP12. Otimizar os usos dos recursos dos fundos públicos de 
inovação com projetos específicos: para que promovam a 
região associada aos programas regionais e locais. 
A otimização aconteceria se os recursos existissem. A falta de sinergia com as SDR´s é um 
dos  fatores que prejudica a ação. 
 




 CRITÉRIOS / AÇÕES Agência de Desenvolvimento de Videira 
 CB1. Apoiar à identificação, explicitar e orientar as demandas 
e necessidades locais de capacitação e informação para 
empreendedores. 
Foi realizado um curso de capacitação para professores, com a participação do SEBRAE e 
do IEL. 
Para fazer parte da rede, o membro deve ser capacitado constantemente, para evitar o turn 
over dos atores. 
Caract. do 
Ambiente 
CB2. Desenvolver inteligência institucional e organizacional 
por meio da elaboração de estudos, diagnósticos, e sistemas de 
informação. 
Atualmente a UNOESC, tem um grupo de estudo que está produzindo artigos e gerando 
conhecimentos direcionadas ao desenvolvimento regional.  
O Diretor Executivo reforça que existe a necessidade de criar um mecanismo de 
informação para disseminar tais ações. 
 
CB3. Reconhecer e valorizar a responsabilidade dos governos 
regionais e locais sobre os problemas territoriais, em 
detrimento das políticas regionais centralizadas, ou 
conduzidas a partir do poder central. 
A ADR, acredita no apoio governamental. A ADRa depende dos recursos provenientes do 
governo, mas o processo é lento. O governo tem que ser o grande estimulador das agências. 
 
MNM1. Estimular o uso dos recursos locais (mão de obra, 
capital acumulado, conhecimento específico dos processos de 
produção, profissionais habilitados e recursos de materiais). 
Nesse aspecto, a UNOESC tem buscado criar incubadoras tecnológicas, para a promoção 
do desenvolvimento. 
 MNM2. Apoiar os atores no desenvolvimento e 
implementação de projetos conjuntos e uma estratégia comum. 
Já é uma realidade na ADR. Independente do parceiro (que está propondo o projeto) a ADR 
tem se esforçado a convidar atores para participar do processo. Muitos projetos são 
demandados pelas câmaras setoriais: infra-estrutura, meio ambiente, turismo, agricultura e 
outros. 
Mecanismos
MNM3. Buscar a sustentabilidade dos serviços de suporte 
empresarial em informação, capacitação e assistência técnica, 
por meio de estratégias que associem a concessão de 
subvenções governamentais. 
A ADR deverá buscar e catalizar os organismos e instituições existentes da região para a 
promoção do desenvolvimento. 
 MNM4. Reconhecer a existência de conselhos e fóruns de 
governança (estruturas de coordenação lateral). A ADR reconhece e participa dos conselhos organizados pelas SDR´s. 
Quadro 45: Critérios de ações de governança na visão das ADR de Videira. 
Fonte: o autor 
 
9.2 SÍNTESE DOS PRINCIPAIS PONTOS DE VISTA DAS ADR´S A RESPEITO DOS CRITÉRIOS LEVANTADOS  
 A seguir, apresenta-se um panorama geral das respostas obtidas pelo processo de entrevistas realizadas com os principais 
gestores das Agências de Desenvolvimento Regional escolhidas intencionalmente. 
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 Durante o processo de entrevista, também foi quantificado o grau de importância dos critérios de governança na história de 
cada uma das ADR´s. A escala utilizada foi de 1 até 5, sendo atribuído da seguinte forma: 1 – Sem importância; 2 –  Pouca 
importância; 3 – Indiferente; 4 – Importante e 5 – Muito importante. 
 
9.2.1 Diretrizes de governança relacionados ao critério “valor”  
 





ADR da AMARP 
Videira 
 
VR1. Promoção do 
desenvolvimento através de um 
clima de confiança e de 
cooperação. 
O clima de confiança no início 
foi difícil, pela politização. O 
clima é conquistado pela 
credibilidade, e o valor do 
capital social envolvido no 
processo. 
É um processo 
importante, que necessita 
ser trabalhado e articulado 
com os atores. 
É essencial para o 
desenvolvimento 
da região. 
É a base para a agência. 
Este papel é realizado 
pela Universidade. 
  5 4 5 4 
 VR2. Sensibilização dos atores 
envolvidos e a difusão de uma 
cultura que valorize ações 
conjuntas e outras formas de 
obtenção da eficiência coletiva. 
A sensibilização é realizada 
através de investimento nas 
pessoas, na credibilidade do 
processo e na organização do 
capital social, como por ex: o 
Fórum da Mesorregião. 
Está sendo realizado por 
meio das capacitações do 
SEBRAE e IEL. 
 
É o resultado do 
trabalho realizado 
no item anterior. 
A sensibilização deve ser 
rápida, objetiva e 
constante. 
  4 4 4 5 
Valores VR3. Criação de coalizões 
políticas de modo a estimular as 
políticas que cuidem de aspectos 
relacionados à socialização e 
conscientização dos integrantes 
da rede. 
A coalização é fundamental, 
para não politizar. A escolha 
do primeiro presidente para o 
mandato de 01 ano, é em 
relação a quantidade de votos 
obtido nas eleições 
municipais. Existe um rodízio. 
Ainda não chegou a este 
ponto, devido a fase 
embrionária. 




É uma das dificuldades da 
região, que tem uma 
colonização italiana, 
baseada na desconfiança. 
  4 4 4 4 
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 (continuação) 





ADR da AMARP 
Videira 
 VR4. Definição do desenho das 
fronteiras organizacionais: 
através da identificação dos 
limites de cada um dos atores no 
processo. 
Existe um entrelaçamento 
entre as fronteiras. O limite 
físico foi definido pelo SAGA 
e pelo Fórum da Mesorregião. 
É em função do limite 
temático, e pela 
constituição do território 
dos municípios que 
integram a agência. 
As fronteiras 
mudam de acordo 
com a necessidade 
dos projetos e da 
mudança dos atores 
envolvidos 
O limite é decorrente a 
área de atuação da 
AMARP. Na AMARP 
existem 03 municípios 
pólos  importantes 
ocasionado conflitos. 
  3 3 3 4 
 VR5. Implantação e manutenção 
por meio da construção de redes 
de relacionamentos através dos 
entrelaçamentos dos atores 
envolvidos. 
A manutenção é realizada 
pelas parcerias. O Saga atua 
inclusive no Rio Grande do 
Sul, com as 08 COREDES. 
Está na fase embrionária, 
mas já existe uma rede 
sólida baseada no capital 
social. 
É realizado de 
acordo com os 
projetos. É um dos 
objetivos da 
AGESERRA. 
Ela é realizada através das 
reuniões e seminários 
promovidos. A rede é 
formada para atender 
demandas específicas. 
  5 4 4 4 
Valores
VR6. Avaliação e 
monitoramento dos resultados 
pretendidos. 
Realizado constantemente, por 
meio dos projetos. Este 
monitoramento influencia na 
obtenção dos recursos. 
O processo de capacitação 
está sendo importante, 








A avaliação é realizada 
pelos resultados dos 
projetos que são 
apresentados na reunão da 
AMARP e do Conselho 
das SDR´s. 
  5 5 4 4 
 VR7. Verificação e controle dos 
membros pertencentes a rede, 
relacionados ao seu grau de 
envolvimento para não 
prejudicar os mecanismos de 
gestão direcionados a 
disseminação das ações. 
A dedicação é imprescendível. 
Existem alguns membros que 
são os motivadores da rede. 
Faz-se necessário a 
escolha dos representantes 
das instituições, evitando 
desta forma o turn-over e 
a perda de confiança. 
Não existe o 
controle. Não é 
necessário 
incentivar isso. 
Existe uma dificuldade 
em controlar os membros. 
Deve-se criar um 
mecanimo informativo 
para os membros. 
  4 4 3 5 
Quadro 46: Quadro resumo das diretrizes básicas (Valor) de governança na visão das agências. 
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 Nas diretrizes relacionados aos valores, pode-se notar que no quadro resumo os 
elementos constituintes do critério estabelecido como confiança, cooperação e 
relacionamento, estão presentes em todas as agências e são elementos fundamentais para a 
garantia de sucesso. Por sua vez, todos os gestores das ADR´s concordam com a 
importância dos elementos constituintes do critério de governança, e estão trabalhando para 
manter presente esses critérios.  
Em relação ao valor “criação de coalizões políticas de modo a estimular as políticas 
que cuidem de aspectos relacionados à socialização e conscientização dos integrantes da 
rede” (VR3) existe uma unanimidade. Este é um processo lento, difícil para as ADR´s e 
que depende muito da cultura da região (conforme a observação do gestor de Videira). 
Segundo alguns entrevistados na percepção de alguns atores e da comunidade, as ADR´s 
têm comprometimento partidário na região além de uma imagem de troca de favores, 
decorrentes de ações no passado executadas pelos ex-gestores, que repercutiram 
negativamente na região. O difícil é resgatar este valor perante os membros e a sociedade 
como um todo. 
O valor referente a “definição do desenho das fronteiras organizacionais: através da 
identificação dos limites de cada um dos atores no processo” (VR4), todos os gestores 
afirmaram que o limite foi definido, respeitando a divisão geo-política da FECAM, além 
dos projetos que demandavam ações relacionadas ao Fórum da Mesorregião e Grande 
Fronteira do Mercosul. O respeito à esta territoriedade instituída historicamente pela 
FECAM é o que mantém a sinergia entre os atores regionais pertencentes à rede. 
 O item VR5 (implantação e manutenção por meio da construção de redes de 
relacionamentos através dos entrelaçamentos dos atores envolvidos) deve ser realizado 
frequentemente, de forma direta, objetiva e prática, reforçando o clima de confiança entre o 
capital social da rede, na visão do gestor da ADR de Videira.  
 O trabalho de sensibilização é importante em todas as fase de desenvolvimento da 
agência. A ADR da Grande Florianópolis (por ser embrionária), está realizando esse 
trabalho com a promoção de reuniões. Até agora já foram realizadas 14 encontros com esse 
objetivo.  
 324
O ciclo dos 04 (anos) relacionados às eleições municipais e estaduais, interfere no 
desenvolvimento da agência e da região, especialmente no caso das ADR´s de Chapecó, 
Videira e Grande Florianópolis. A mudança do executivo e legislativo inviabiliza 
determinadas situações e ao mesmo tempo faz-se necessário começar (novamente) com o 
trabalho de convencimento das autoridades nomeadas. A ADR de Lages não depende 
politicamente das ações do poder executivo e legislativo para que certos projetos aconteçam 
ou para que se desenvolva um planejamento, em função da desvinculação da AGESERRA 
com as associações dos muncípios e com o poder público na composição da diretoria. 
 Um outro fator que prejudica a rede, é o elevado turn over de pessoas e instituições 
que compõem a rede, enfraquencendo as relações de confiança e de cooperação 
estabelecidas pelos mecanimos que promovem o desenvolvimento da região. 
O tempo de relacionamento dos atores envolvidos na rede; a quantidade de 
membros envolvidos; os mecanismos formais e informais de coordenação; o grau de 
relacionamento entre os brokers e os membros da rede, quando não observados e geridos 
eficazmente podem enfraquecer e comprometer as relações, de acordo com o relato dos 
gestores das ADR´s. 
 Algumas barreiras e dificuldades enfrentadas pelas ADR´s entrevistadas, também 
são parecidas com as dificuldades e barreiras enfrentadas por outras ADR´s de outros 
países, como por exemplo o imediatismo dos resultados exigido por parte dos atores 
envolvidos (no caso da ADR de Videira, a demora na formação e sensibilização dos atores 
(Chapecó, Videira e Grande Florianópolis) e a falta de compartilhamento de informações, 
influenciando diretamente o nível de confiança da rede. 
 O gráfico 69, reflete a importância atribuída pelos gestores das ADR´s nas diretrizes 




















Gráfico 69: Grau de importância da diretriz valor das ADR´s. 
Fonte:o autor. 
 
 No valor VR7 (verificação e controle dos membros pertencentes a rede, 
relacionados ao seu grau de envolvimento para não prejudicar os mecanismos de gestão 
direcionados a disseminação das ações), a ADR de Lages, se destaca em relação aos demais 
por ter atribuido nota 3 (indiferente). As ADR´s Grande Florianópolis e Chapecó atribuiram 
nota 4 (importante) e a ADR de Videira nota 5 (muito importante). Essa diferença pode ser 
explicada pelo fato da ADR de Lages não ter tido, nenhuma dificuldade de relacionamento 
com outras instituições até o momento, segundo o seu gestor. O mesmo acredita, que isso é 
resultado da maturidade do processo decorrente dos dois anos de atuação, diferentemente 
da ADR de Videira que tem apresentado um elevado turn over de instituições, o que acaba 









Instituto SAGA ADR Grande Florianópolis 
AGESERRA 
LAGES 
ADR da AMARP 
Videira 
 
PA1. Identificação e 
visão clara dos 
objetivos, metas, e da 
visão pertinentes à rede.
Já existe uma visão clara 
dos objetivos que é o de 
promover o 
desenvolvimento. A rede 
deve estar sendo ampliada 
neste viéis. 
Existe na fase inicial um 
consultor externo que está 
trabalhando para identificar as 
vocações das regiões e deste 
modo descrever as metas e os 
objetivos. 
Deve-se deixar claro para 
os membros da rede, qual 
o cenário futuro de 
desenvolvimento para 
Lages. 
Os objetivos, as 
metas para 2005 
estarão sendo 
direcionadas para 
projetos de curta 
prazo com efeito 
mais imediato. 
  5 5 5 4 
Políticas 
e Ações 
PA2. Criação de um 
canal de comunicação 
formal e informal 
eficiente, que permitam 
a redução do tempo e 
custos. 
O canal de comunicação 
utilizado é o formal, sendo 
extremamente precário por 
meio de jornais que 
necessita ser trabalhado. 
Não existe um canal 
informal. 
Não existe um canal informal. 
Pretende-se criar um canal 
formal, baseado na internet e a 
criação de um banco de dados 
referente a informações das 
regiões. 
O canal está sendo 
utilizado frequentemente, 
pelos membros da ADR, 
através dos informativos e 
emails. 
É importante, pois os 
membros devem ser 
informados 
constantemente. Este 
canal deverá ser 
criado urgentemente 
pela ADR. 
  5 5 5 5 
 PA3. Elaboração de um 
plano de trabalho. 
É obrigatório e deve ser 
alinhado com o 
planejamento. 
O plano de trabalho deverá ser 
elaborado a partir de novembro 
de 2004. 
O plano é realizado 
anualmente. 
O plano de trabalho é 
elaborado 
anualmente. 















ADR da AMARP 
Videira 
 PA4. Manutenção de um fluxo 
de informação de um processo 
de gerenciamento, que 
possibilite uma rápida difusão 
das inovações tecnológicas, 
através da internalização; do 
processo de imitação (nível 
horizontal) e do processo de 
transferência em cascata 
(vertical). 
É muito precário e não existe 
troca e intercâmbio entre os 
atores envolvidos. 
Será realizada, utilizando 
as tecnologias de 
informação disponíveis e 
o investimento em  
capacitações. 
É importante. Acontece 
de forma empírica e não 
científica. Com a 
implantação da 
incubadoras o processo 
será científico. 
Não existe. 
A política de 
disseminação da 
inovação é 
fundamental para que 
não se descaracterize 




  4 5 4 4 
 
PA5. Definição de uma 
arquitetura organizacional 
vinculada a uma política de 
desenvolvimento regional. 
Está sendo construída de 
acordo com as necessidades 
dos projetos. 
Está sendo proposto e 
discutido nas reuniões de 
sensibilização realizadas. 
As ações devem atender 
aos interesses internos 
da região, e desta forma 
a arquitetura pode 
variar constantemente 
de acordo com os 
projetos. 
A arquitetura da 
ADR é pequena, 
flexível e enxuta. 
ADR depende de 
recursos oriundos dos 
projetos. 
  5 5 3 5 
Políticas 
e Ações 
PA6. Articulação por meio do 
convencimento e do 
aprendizado. 
Existe uma estrutura mínima 
para capacitação e 
treinamento, motivando os 
envolvidos. 
Através do treinamento e 
do aprendizado é que se 
fortalece a cultura da 
coletitividade. 
É importante. Este 
processo ocorre por 
meio dos cursos e das 
redes de contatos. 
O trabalho deve ser 
constante. É a base de 
uma ADR. 
  4 4 4 4 
 
PA7. Promoção do 
desenvolvimento através de 
uma política “ganha-ganha”. 
A promoção é realizado 
através dos acordo entre os 
envolvidos. 
Deve-se trabalhar baseado 
nesta política. 
Deve-se quebrar o 
paradigma do passado 
relacionado ao ciclo 
extrativista em que 
somente um ganhava. 
Não necessariamente 
deve ser ganha-
ganha, de acordo com 
a Teoria dos jogos.  
  3 3 5 4 
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   (continuação) 









PA8. Manutenção dos 
relacionamentos dos atores da 
rede, por um longo período, 
permitindo criar um clima de 
confiança e de comunicação. 
É uma relação de confiança. 
Existe uma rotatividade dos 
representantes das instituições. 
Em 07 meses de 
atividades, não houve 
alteração das instituições 
envolvidas.  
Ela é criada em 
função das atitudes 
tomadas pela ADR e 
o desempenho dos 
seus membros. 
A agência é 
deficitária. Não existe 
uma continuidade de 
trabalho o que ajuda 
a prejudicar todo o 
processo. 
  5 4 4 5 
 
Quadro 47: Quadro resumo das diretrizes básicas (políticas e ações) de governança na visão das agências. 
Fonte: o autor. 
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 Os principais elementos constituintes dos critérios relacionados as políticas e ações 
estão relacionados à inovação, recursos, disseminação da informação, conhecimento, 
tecnologia e suporte para as instituições envolvidas no processo.  
 Todas as agências de desenvolvimento tem uma visão clara dos seus objetivos e 
metas de forma a ajudar na viabilização da construção dos relacionamentos. 
 Em relação ao canal de comunição utilizado por parte das ADR´s, conforme o 
critério PA2 (criação de um canal de comunicação formal e informal eficiente, que 
permitam a redução do tempo e custos), ele é precário segundo os entrevistados e que 
deveria-se investir na criação de uma política ao estímulo da disseminação de informações. 
Esse trabalho é de todos os membros pertencentes à rede e não deve ser única e 
exclusivamente da ADR. O processo de disseminação e de difusão de tecnologias e 
informação depende do grau de maturidade dos agentes envolvidos. Os gestores atribuíram 
para esse critério a nota 5 (muito importante). 
 Em relação ao critério PA3 (elaboração de um plano de trabalho), todas as ADR 
elaboram anualmente um plano, e todos consideram muito importante este processo, 
conforme a figura 70. 
A ADR de Lages acredita que, com a implantação da incubadora tecnológica na 
UNIPLAC, a disseminção e o intercâmbio poderão ser estimulados. As universidades, na 
análise dos gestores, deveriam desempenhar tais atividades. Esta idéia também foi 
defendida pelos pesquisadores envolvidos na 2ª etapa desta pesquisa. 
 Na definição de uma arquitetura organizacional, relacionada ao critério PA5, os 
gestores das ADR´s afirmaram que deveria ser definida a partir das necessidades 
decorrentes dos projetos realizados e que atendesse os interesses específicos da região, 
tendo como características uma organização flexível e enxuta. Para a ADR de Lages a 
arquitetura organizacional será definida de acordo com as demandas provenientes dos 
projetos a serem executados na região. Apesar das respostas serem praticamente as 
mesmas, a ADR de Lages atribui para esse valor a nota 3 (indiferente), ao contrário das 
outras ADR´s que atribuíram nota 5 (muito importante).  
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 A manutenção dos relacionamentos por um longo período também é uma 
dificuldade encontrada em quase todas as ADR´s, prejudicando o estabelecimento da 
confiança mútua. A rede funciona a partir das relações sociais entre indivíduos que fazem 
parte das organizações, permitindo dessa forma, rapidez no coordenação dos trabalhos e a 
qualidade das ligações provenientes das relações o que determinarão a efetividade dos 
resultado nas interligações e na solidez da rede. 
 A articulação por meio do convencimento e do aprendizado (PA6), faz-se 
necessário, e é muito importante para a sustentabilidade do processo, conforme o 
entendimento por parte dos gestores das ADR´s. 
Com relação dos critérios referente as políticas e ações, eles estão relacionados e são 
dependentes como por exemplo os critérios PA2, PA3 e PA6, referente a criação de um 
canal formal de comunicação, ao plano de trabalho e a articulação entre os membros. Faz-
se necessário uma visão clara dos objetivos com a elaboração de um bom plano de trabalho, 
sendo que a informação deverá ser disseminada para os envolvidos no processo de forma 
articulada. 
  
























9.2.3 Diretrizes de governança relacionados ao critério “características do ambiente” 
 





ADR da AMARP 
Videira 
 CA1. Elaboração de análises 
referente ao ambiente macro 
econômico, economia local, e 
diagnóstico do potencial produtivo 
da região. 
Pretende-se harmonizar e 
distribuir prorcionalmente 
os benefícios para os 
municípios. 
A ADR ainda não 
realizou as análises 
do ambiente. Deverá 
ser feito pelo IEL e 
SEBRAE. 
Primeiramente foi 
trabalho com dados 
primários. A segunda 
etapa consiste na análise 
dos dados secundários. 
É preciso tranformar 
as análises em 
projetos e programas 
pragmáticos e 
efetivos.  
  5 5 4 4 
 CA2. Implementação de 
estratégias econômicas regionais: 
por meio de parcerias regionais 
competitivas; da definição clara a 
respeito das economias regionais e 
o estímulo das lideranças no 
desenvolvimento e implementação 
de estratégias. 
O que existe é um esforço 
por parte das Secretarias 
Regionais e da Secretaria de 
Orçamento e Gestão na 
implantação das estratégias. 
Será realizado no 
decorrer do processo 
de implantação. 
Elaborou-se as principais 
estratégias estruturantes 
(macro) para que no 
segundo momento a ADR 
trabalhasse analisando as 
necessidades das 
empresas da região. 
Dependerá da 
necesssidade 
decorrente da região 
e dos parceiros 
envolvidos.  
As  SDR´s são 
importantes atores no 
processo. 
  5 4 4 4 
Caract. do 
Ambiente 
CA3. Promoção de políticas de 
investimentos direcionadas, por 
meio de: fundos setoriais, capital 
de risco e fontes de recursos 
direcionados ao fomento de 
PME´s. 
Existe dificuldade na 
obtenção de recursos.  
Deve ser monitorado 
constantemente. 
A promoção de 
políticas de 
investimento está 
sendo realizado pelo 
do IEL. 
A agência não passou por 
este processo.  
O Banco da Mulher pe 
que desempenhou este 
papel. 
A dificuldade está na 
operacinalização das 
políticas regionais. A 
falta de recursos é um 
problema sério. 
  4 4 4 3 
 CA4. Monitoramento dos 
mecanismos regulatórios de 
governo. 
A Secretaria Regional faz 
parte do processo, mas 
deveria assumir um papel 
mais efetivo. 
ADR não chegou a 
discutir o processo. 
Para a ADR não faz 




deve ser feito em 
função das SDR´s. 









ADR da AMARP 
Videira 
 CA5. Sensibilização de modo a evitar a 
criação de expectativas geradas, que 
ocasionam a frustração dos envolvidos 
e da região, principalmente em 
decorrência dos discursos e das 
promessas realizadas. 
O critério está relacionado 
ao aspecto político.  
O SAGA têm como norma a 
não divulgação dos projetos 
que estão sendo elaborados 
e não contratados. 
Existe um cuidado 
por parte da ADR em 
não gerar falsas 
expectativas. 
A ADR tem uma política 
de divulgar apenas os 
resultados concretos de 
modo a não desarticular o 
processo. 
A expectativa é um 
sonho e deve ser 
compartilhada. 
  4 5 5 4 
 CA6. Adoção de políticas para o 
desenvolvimento da região através de 
participação dos atores envolvidos e 
uma maior interdependência entre as 
regiões. 
É extremamente importante, 
para não deixar nenhum 
município de fora.  
Irá compor o trabalho 
da ADR. 
A agência não tem 
capilariedade regional. 
 A interdependência faz-
se necessário. 
É necessário a 
descentralização das 
ações, por meio de 
reuniões, simpósios 
dentre outros. 





CA7. Identificação clara das lideranças 
locais formais ou informais, e dos 
formadores de opinião. 
A agência faz parte do 
Conselho da Mesorregião. 
Está sendo levantado 
através da realização 
dos treinamentos. 
As lideranças locais é que 
desempenharão a política 
ganha-ganha, expressa 






  5 4 5 5 
 
CA8. Identificação e valorização das 
habilidades e competências dos atores 
envolvidos levando em conta, as 
características, personalidades, atitudes, 
liderança, e relacionamento, por meio 
de entrevistas, reuniões; workshops. 
Existe um Conselho de 
Desenvolvimento Estadual 
(recém criado), formado 
pela EPAGRI, SEBRAE, 
Secretariais de 
Desenvolvimento, Fóruns e 
outros mecanismos, que 
discutem tais ações. 
Precisa ser realizada. 
Está em fase de 
implantação. 
As habilidades poderão 
ser conquistadas no 
decorrer do processo. 
Atualmente é realizado de 
forma empírica. 




Este ano o processo 
foi dificultado pelas 
eleições municipais. 










ADR da AMARP 
Videira 
 
CA9. Identificação e o estímulo ao 
empreendedorismo: por meio de 
experiências em instituições públicas e 
privadas. 
É uma dificuldade 




O primeiro passo já foi dado 
com: a implantação da 
incubadora na UNIPLAC e 
a realização de trabalhos 
acadêmicos com focado no 
desenvolvimento. 
A agência identifica as 
oportunidades e estimula 
a participação das pessoas 
nos projetos. 





CA10. Difusão da informação e 
disseminação do conhecimento: 
facilitando o compartilhamento do 
conhecimento e do processo de 
inovação do ponto de vista local ou 
regional entre os atores envolvidos no 
processo e a identificação e o 
mapeamento dos processos. 










A região não possui esta 
cultura. A ADR está 
estimulando-a. 
A difusão deverá ocorrer 
por meio da apresentação 
dos casos de sucessos na 
região.  
Os instrumentos de 
disseminação deverão ser 
criados pela ADR. 
  5 4 5 4 
 CA11. Criação e a manutenção de uma 
infra–estrutura mínima necessária, de 
forma a atrair e manter os trabalhadores 
qualificados na região. 
Um dos problemas 
enfrentados, foi o 
elevado êxodo de 
pessoas qualificadas. 
Pretende-se elaborar 
um projeto que 
garanta a 
sustentabilidade. 
A ADR já passou por esta 
fase. O próximo passo é 
trabalhar com as empresas, na 
deficiência dos gargalos 
produtivos. 
A infra-estrutura é pequena 
o que não inviabiliza a 
participação nos projetos. 
  4 4 4 4 
 CA12. Coordenação e a articulação dos 
esforços, por meio da coordenação e 
articulação das organizações regionais já 
existentes. 
Está sendo realizado de 
maneira eficiente. 
Já foram escolhidos 
os coordenadores. 
Ocorre de forma participativa 
através das reuniões. 
A coordenação deve ser 
eficiente, rápida e constante 
e que produza resultados 
imediatos. 











ADR da AMARP 
Videira 
 
CA13. Adoção de uma política 
direcionada a complementaridade 
regional. 
É necessário estabelecer 
tais políticas. 
O foco da agência é 
integração regional. 
Faz-se necessário. Como por 
exemplo o projeto do Vime. 
As vezes acontecem ações 
desfocadas, desarticuladas 
e como conseqüência a 
falta de uma 
complementaridade 
regional. 





CA14. Promoção de esclarecimentos 
referentes aos mecanismos de 
funcionamento da economia local 
estabelecendo confiança mútua. 
Devido a escassez dos 
recursos, existe uma 
distribuição proporcional 
dos mesmos. 
Deverá ser realizado 
por meio de 
workshops e 
seminários. 
A ADR não tem um staff que 
faça este papel.  
Portanto, atualmente não é 
necessário. 
Deverá ser feito por meio 
dos informativos. 
Atualmente é realizado por 
rádios, jornais mas não de 
maneira coletiva. 
  5 3 4 4 
 CA15. Constituição de regras de inter-
câmbio (como função integradora e 
mediadora) transacional e conhecimento 
tácito (presente no território e transmitido 
pelas redes de relações e de trabalho), 
com o conhecimento e competência 
decodificadas. 
Existe uma relação forte 
com os três Estados do 
Sul. 
É necessário um análise 
profunda desse processo. 
Não existe um 
consenso e nem uma 
metodologia 
específica. 
O processo está ocorrendo de 
forma gradual. 
As regras acontecem de 
acordo com os interesses e 
são disseminadas 
localmente e  não 
regionalmente. 
  4 4 5 4 
 CA16. Inter-cambiação de políticas 
direcionadas a rede de relacionamento, de 
forma a operar como catalizadora de 
problemas semelhantes, favorecendo os 
objetivos emergentes compartilhados, 
com outros atores. 




O capital social é o elo 
de ligação. 
A sustentação 
ocorre em função 
dos objetivos 
compartilhados e 
clima de confiança. 
Acontece na elaboração e 
execução dos projetos. 
Existem sobreposições de 
ações. Tal fato é agravado 
pelas 3 SDR´s inseridas na 
região da AMARP, o que 
acaba inviabilizando suas 
ações. 
  5 5 5 5 
Quadro 48: Quadro resumo das diretrizes básicas (carac. do ambiente) de governança na visão das agências 
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 Todas as agências concordam com o critério CA1 (elaboração de análises referente 
ao ambiente macro econômico, economia local, e diagnóstico do potencial produtivo da 
região), a fim de que sejam identificadas as economias locais vocacionadas e os 
diagnósticos produtivos locais e regionais. O Instituto Saga e a ADR da Grande 
Florianópolis, tenham atribuído valor máximo 5 (muito importante) e as ADR´s de Videira 
e Lages o valor 4 (importante). Faz-se necessário, que essas ações se transformem em 
programas e projetos eficazes e eficientes e que gerem resultados. Uma das críticas feita 
pelos entrevistados é que as vezes os diagnósticos acabam virando “apenas” mais um 
relatório, que não gera análises e informações importantes para serem trabalhadas 
regionalmente. 
 As agências entrevistadas também reforçam a participação por parte das Secretarias 
de Desenvolvimento Regionais (SDR´s) relacionadas indietamente com o critério CA2 
(implementação de estratégias econômicas regionais: por meio de parcerias regionais 
competitivas; da definição clara a respeito das economias regionais e o estímulo das 
lideranças no desenvolvimento e implementação de estratégias), no estabelecimento de 
parcerias para a execução de atividades de planejamento para o desenvolvimento regional. 
Esta parceria deve ser monitorada constantemente, para uma maior clareza e transparência 
das ações provenientes do custo de transação.  
Para a ADR de Lages, esse critério (CA2) já foi considerado importante, pelo 
trabalho realizado atualmente nas análises das micro e pequenas empresas, devido às 
características empreendedoras, influenciadas pela Associação Comercial e Industrial de 
Lages (ACIL) que é uma das mantenedoras da ADR e pelo perfil do gestor da ADR que é 
empresário local. 
A maior dificuldade das agências é a obtenção de recursos finaceiros, por meio dos 
fundos setoriais, conforme a análise do critério CA3. Em Lages, por exemplo, a obtenção 
dos recursos financeiros foram conseguidos pela participação ativa do Banco da Mulher 
(microcrédito), direcionado ao produtor rural e a economia informal.  
Em relação ao critério CA4 (monitoramento dos mecanismos regulatórios de 
governo), as ADR´s de Videira, Grande Florianópolis e Lages, atribuíram valor 3 
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(indiferente), por não acharem importantes no processo de implantação da agência. Ao 
contrário o Instituto SAGA, considerou esse critério como importante (4), a região.  
 A promoção do desenvolvimento econômico local é facilitado pelas ações e 
parcerias entre governos locais e comunidade de forma a gerir eficazmente os recursos 
existentes estimulando a economia e as pontencialidades regionais na mobilização dos 
atores, organizações e recursos, conforme observado no critério CA6 (adoção de políticas 
para o desenvolvimento da região através de participação dos atores envolvidos e uma 
maior interdependência entre as regiões). O Instituto SAGA e as ADR´s da Grande 
Florianópolis e de Lages, atribuíram valor 4 (importante). Já ADR de Videira atribuiu o 
valor 5 (muito importante), conforme ilustrado no gráfico 71. 
 De acordo com a análise do critério CA8 (identificação e valorização das 
habilidades e competências dos atores envolvidos levando em conta, as características, 
personalidades, atitudes, liderança, e relacionamento, por meio de entrevistas, reuniões e 
workshops), a identificação das competências dá-se pelas reuniões, workshops de trabalho, 
configurando a representatividade regional através dos Conselhos Estaduais, SEBRAE, 
IEL, SDR´s e Fóruns. Neste caso, somente a ADR da Grande Florianópolis considerou 
como muito importante (5) este critério, sendo que as 03 ADR´s (Lages, Videira e SAGA) 
consideraram apenas importante (4) ao processo. 
 A difusão da informação e a disseminação do conhecimento: facilitando o 
compartilhamento do conhecimento e do processo de inovação do ponto de vista local ou 
regional entre os atores envolvidos no processo e a identificação e o mapeamento dos 
processos (CA10) foi considerado importante (4) e muito importante (5) por parte das 
ADR´s. Na ADR de Videira, a disseminação do conhecimento é realizado com a 
apresentação e a discussão dos cases de sucesso ou insucesso dos projetos realizados. Para 
as ADR de Chapecó (SAGA) e Lages, a dificuldade da difusão da informação está na falta 
de uma cultura de compartilhamento de informações de forma sistematizada entre os 
parceiros da rede. Por sua vez, ela está associada a falta de comprometimento e de 
confiança por parte dos atores envolvidos, prevalecendo o individualismo. É preciso criar 
estruturas de informação e conhecimento adequadas à realidade regional de cada ADR. 
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 A adoção de uma política direcionada a complementaridade (CA13) é influenciada 
pela sensibilização dos atores que compõem o processo. Faz-se necessário o 
estabelecimento de ações que promovam a governança entre os mecanismos. O primeiro 
passo a ser dado é o desenvolvimento do capital social. Acredita-se que a confiança e a 
sensibilização são fatores de sucesso para o desenvolvimento e para a sinergia dos parceiros 
envolvidos. Porém, a dificuldade para o alinhamento dessas políticas de 
complementaridade está no desenvolvimento e na articulação associados aos interesses 
coletivos dos seus atores. 
 A articulação dos atores envolvidos no processo, deve ser constante, eficiente e 
rápida no sentido de dar resposta imediata à região, na busca de soluções concretas com 
resultados de curto prazo. 
 Com relação ao critério referente a promoção de esclarecimentos referentes aos 
mecanismos de funcionamento da economia local estabelecendo confiança mútua (CA14), 
a ADR da Grande Florianópolis atribui o valor 3 (indiferente), em função de estar na fase 
embrionária do processo de formação. A ADR de Chapecó (SAGA) atribuiu valor 5 (muito 
importante) e as ADR de Lages e Videira, atribuíram o valor 4 (importante). 
 A inter-cambiação de políticas direcionadas a rede de relacionamento, de forma a 
operar como catalizadora de problemas semelhantes, favorecendo os objetivos emergentes 
compartilhados, com outros atores (CA16), fica prejudicado pela sobreposição de projetos. 
Segundo o gestor da ADR de Videira, na região da AMARP, existem 03 (três) Secretarias 
de Desenvolvimento Regional que trabalham de forma isolada em termos de ações para o 
desenvolvimento. Alguns municípios integrantes das SDRs, não fazem parte da Associação 
dos Municípios do Vale do Rio do Peixe (AMARP) dificultando as ações drecionadas ao 
desenvolvimento e a perda de unicidade. Todas as ADRs (Lages, Chapecó, Videira e 
Grande Florianópolis) consideram esse critério muito importante (5) ao processo de 
viabilização de uma ADR, e deve ser monitorado e respeitado, conforme o gráfico 71. 
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Gráfico 71: Grau de importância referente as características do ambiente das ADR´s. 
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9.2.4 Diretrizes de governança relacionados ao critério “mecanismos” 
 





ADR da AMARP 
Videira 
 MEC1. Familiarização com os 
conceitos relacionados e vantagens 
dos mecanismos voltada ao 




Deve-se ser realizado 
com as capacitações 
previstas no processo. 





O entendimento faz-se 
necessário, para diminuir 
as diferenças entre os 
atores que compõem a 
rede. 
  4 5 4 4 
Mecanismos 
MEC2. Valorização de critérios para 
identificar e priorizar os mecanismos 
de promoção ao desenvolvimento, 
impedindo que o processo seja 
politizado. 
É por consenso, 
para que não ocorra 
a politização. 
É importante a 
participação da 
iniciativa privada e 
das entidades não 
governamentais. 
A ADR não tem 
problema com  
politização. 
Sua cultura é 
característica de 
empresa privada. 
Dependerá do plano de 
ação e do plano de 
negócios previsto. 
Falta na região a definição 
de prioridades para a 
promoção do 
desenvolvimento. 
  5 5 5 4 
 MEC3. Constituição de mecanismos 
de suporte para as instituições 





Não existe nada 
definido. 
Atualmente este 
processo é importante. 
Não existe na região 
mecanismos de suporte 
associados às questões da 
competitividade. 
  4 4 5 5 
 
Quadro 49: Quadro resumo das diretrizes básicas (mecanismos) de governança na visão das agências. 
Fonte: o autor 
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No critério MEC1 (familiarização com os conceitos relacionados e vantagens dos 
mecanismos voltada ao desenvolvimento e da promoção da competitividade) faz-se 
necessário, que os conceitos relacionados ao processo de desenvolvimento, sejam de fácil 
entendimento e que possam de forma clara e objetiva, serem disseminados por toda a rede 
de desenvolvimento. Os gestores das ADRs afirmaram que esse critério, contribui para 
diminuir às diferenças entre os atores e o reconhecimento das ações por parte das ADR´s 
relacionado à promoção da competitividade. A ADR da Grande Florianópolis atribuiu a 
esse valor peso 5 (muito importante), pela necessidade de auto afirmação e sensibilização 
dos atores envolvidos. As outras ADR´s (Videira, Chapecó e Lages), atribuíram ao critério 
o valor 4 como sendo importante ao processo.  
Em relação à valorização para identificar e priorizar os mecanismos de promoção ao 
desenvolvimento, impedindo que o processo seja politizado (MEC2), a ADR de Videira 
acredita que a definição de um plano de ação, com critérios transparentes de monitoração e 
de gestão, dificultará a ingerência da política partidária nas ações de desenvolvimento. Para 
isso, é necessário estabelecer por consenso as prioridades necessárias para a região em que 
a ADR está inserida. 
Com referência ao último critério analisado MEC3 (constituição de mecanismos de 
suporte para as instituições relacionadas a questões de competitividade), as ADRs de 
Videira e Lages, defendem a idéia da criação de um observatório que poderá monitorar e 
dar suporte para as instituições envolvidas no processo. Este tipo de observatório para o 
suporte às Agências de Desenvolvimento já existem em Auckland (nova Zelândia), 
Portugual e Itália. As ADR de Videria e Lages, atribuíram para esse valor a nota 5 (muito 















Gráfico 72: Grau de importância referente aos mecanismos por parte das ADR´s 
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9.2.5 Ações de governança relacionadas ao critério “valores” 
 
 







 VA1. Mapear as conexões dos nós, 
de modo que sejam identificadas às 
forças dos mesmos, sua 
reciprocidade, seu alcance, sua 
estabilidade além da definição e a 
identificação dos papéis 
desempenhados pelos nós e a 
alocação dos recursos necessários. 
É feito de acordo com 
as demandas 
específicas. 
É uma atividade que 
deveria ser realizada 
pela agência, mas o 
mapeamento está 
sendo realizado pelo 
IEL. 
O mapeamento ocorreu através do 
estudo dos gargalos produtivos em 
que se identificou as principais 
necessidades das empresas. A partir 
desta análise identificou-se as 
competências necessárias para 
solução dos problemas levantados 
anteriormente. 
Deve-se estimular à conscientização 
dos atores envolvidos. 
O processo foi realizado pela 
Universidade. 
Existe escassez de recursos e  
falta comprometimento  por 
parte dos parceiros 
envolvidos. 
Valores  5 5 4 5 
 VA2. Articular o trabalho entre os 
nós, dar suporte as atividades; e 
prover o direcionamento das 
atividades além de controlar os 
fluxos de informação entre os nós. 
O papel desempenhado 
pelo  SAGA é de 
motivar e articular o 





no item anterior. 
O trabalho é fruto de um processo 
estratégico realizado em 98. Na 
ocasião participaram do processo 
cerca de 80 lideranças regionais e 
locais. 
A articulação é necessária e 
está sendo realizada de 
acordo com as necessidades 
dos projetos que estão sendo 
executados. 
  4 4 4 5 
 VA3. Capacitar e sensibilizar os 
princípios e as vantagens da 
atuação conjunta, através de 
cursos, seminários e reuniões de 
trabalho. 




pessoas no projetos  
Bacia do Rio Uruguai. 
É uma meta, que 
deverá  ser 
observada. 
Tem sido realizado. 
Um exemplo é o curso de 
capacitação de gerenciamento de 
projetos realizado recentemente pela 
ADR. 
A capacitação está sendo 
realizada através dos 
seminários, workshops, 
capacitação. 

















VA4. Participar, complementar e 
articular ações e esforços, 
envolvendo o conjunto de atores 
públicos, privados e não 
governamentais, presentes em 
níveis local, regional ou nacional. 
O SAGA tem uma forte 
capacidade de articulação e 
mobilização dos agentes 
envolvidos no processo. 
A mobilização faz-se 
necessária. 
A maximização das ações é 
fundamental, tem sido 
realizada freqüentemente. 
O governo deve participar 
também das decisões. 
 
  5 5 5 4 
 
VA5. Compartilhar a troca de 
experiências entre os agentes de 
diferentes regiões. 
A dificuldade está no 
compartilhamento de 
informações e conhecimento 
por parte das pessoas e das 
instituições envolvidas. 
A troca de experiências 
está sendo estimulada 
através da realização de 
pequenos seminários. 
A rede de contatos já está 
formada. 
O FORUMCAT tem um 
papel muito importante no 
processo. 
  5 4 4 5 




 Em relação ao primeiro critério VA1 (mapear as conexões dos nós, de modo que 
sejam identificadas às forças dos mesmos, sua reciprocidade, seu alcance, sua estabilidade 
além da definição e a identificação dos papéis desempenhados pelos nós e a alocação dos 
recursos necessários) esta ação é muito importante para a continuidade da sustentabilidade 
de uma ADR desde a sua fase inicial. 
 As ADR de Chapecó, Grande Florianópolis e Videira atribuíram para esse valor a 
nota 5 (muito importante) por ser um processo constante de acordo com as demandas 
específicas oriundas dos projetos da região. Na ADR da Grande Florianópolis este processo 
está sendo realizado pelo IEL (um dos coordenadores da implantação da ADR), pois a 
agência está na fase embrionária de implantação e não tem recursos humanos para tal ação. 
Diferentemente das ADR citadas acima, a AGESERRA, por ter estar associada 
diretamente as empresas, o mapeamento e a identificação dos papéis desempenhados pelos 
atores é direcionada as soluções para os problemas relacionadas às empresas locais. 
 A articulação entre os nós, para dar suporte as atividades e prover o direcionamento 
das atividades descritos no critério VA2, está diretamente relacionada ao estabelecimento 
de um clima de confiança, que começa pela base (bottom-up) na sensibilização dos 
envolvidos. Mas a articulação dependerá na análise da ADR da Grande Florianópolis do 
mapeamento dos processos ocorridos em decorrência do critério anterior. 
 As ações de governança presentes nos critérios VA3, VA4 e VA5 baseiam-se em 
valores relacionados a articulação, a mobilização e maximização das ações de forma 
continuada, envolvendo todos os atores locais/regionais no processo. Para os critérios VA3 
e VA4 as ADR de Chapecó, Grande Florianópolis e Lages atribuíram valor 5 (muito 
importante) sendo que a ADR de Videira considerou esse critério como importante (4). 
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Gráfico 73: Grau de importância, segundo as ações referente a valores de governança 
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9.2.6 Ações de governança relacionadas ao critério “políticas e ações” 
 








AP1. Alocar os recursos coletivos. 
Os recursos coletivos 
são alocados de acordo 
com critérios definidos 
pelo conselho. 
Deverá ser trabalhado 
com as prefeituras, 
universidades e 
empresas. 
Se a ADR não alocasse 
tais recursos, a agência se 
inviabilizaria. 
 
Não existe uma 
alocação de recursos de 
maneira coletiva.  
Existe apenas uma 
promessa por parte das 
SDR´s. 




AP2. Criar uma estrutura de indicadores. 
Existe uma prestação de 
contas para com as 
associações dos 
municípios.  
Não existe uma 
estrutura de  
indicadores definidos. 
Quem deverá criar os 
indicadores é o IEL e 
será a próxima etapa do 
processo. 
Indiferente. 
Isto já ocorre de forma 
indireta com apresentação 
dos resultados dos 
projetos ao Comitê 
Os indicadores não 
estão formalizados. 
  5 5 3 4 
 
AP3. Estimular a formação de estruturas 
formais de gestão. 
A estrutura formal foi  
definida pelo estatuto. 
As estruturas formais 
deverão ser trabalhadas 
pelas Prefeituras, que 
são parceiras. 
Está sendo feito pela 
inserção das incubadoras 
tecnológicas. 
A formação acontece 
em função dos projetos 
desenvolvidos. 
  4 5 4 5 
 AP4. Estimular/articular as competências, 
habilidades dos atores pertencentes a rede, a 
gestão da inovação tecnológica e a capacidade 
inovativa. 
Faz-se necessário a 
ampliação da rede de 
desenvolvimento. 
Não está sendo feito. 
A ADR está tentando criar 
mecanismos que 
promovam a inovação. 


















 AP5. Focalizar os serviços coletivos de 
apoio as redes e agrupamentos locais de 
empresas (mobilização, capacitação, 
administração, infra-estrutura de 
informação, assistência técnica), 
diminuindo custos, maximizando 
processos de aprendizado e 
contribuindo para a promoção das 
MPME´s demais agentes. 
A promoção das MPME´s 
deverá ser prioridade, com 
foco na agregação de 
valor. 
Deverá ser feito de 
maneira coletiva na 
medida do possível. 
Cada instituição deve 
realizar o seu trabalho. 
A agência deveria ser 
centralizadora das ações 
decorrentes da região. 




AP6. Estimular a capacitação para a 
formação e atuação de agentes 
coletivos, tanto na concessão como na 
obtenção de financiamentos, na 
comercialização em mercados 
domésticos e externos e o 
compartilhamento da logística. 
Não existe uma estrutura 
formada com este 
objetivo. 
A adequação das fontes é 
decorrente das 
necessidades da região. 
Não existe uma estrutura 
representativa na região. 
Na medida do possível a 
ADR tem estimulado este 
processo. 
  4 5 4 5 
 AP7. Estimular a melhoria da 
qualidade do ambiente empresarial e do 
desenvolvimento do capital humano e 
social local. 
O capital social é o 
principal fator e deverá ser 
estimulado. 
O capital social é o 
principal fator. 
Isto ocorre na medida em 
que os trabalhadores estão 
sendo capacitados. 
A elaboração de bons 
projetos podem 
desenvolver o capital. 
  5 4 5 4 
 AP8. Estimular o fortalecimento e 
capacitar as organizações locais de 
suporte, intermediação e facilitação das 
redes e arranjos locais, segundo a 
localidade de cada região. 
Existem dificuldades de 
relacionamentos e 
intermediações entre as 
regiões envolvidas no 
processo. 
Deve ser trabalhado 
regionalmente. 
O fortalecimento ocorreu, 
em função do trabalho 
realizado há 05 anos com 
as cadeias produtivas. 
A ADR não está preparada 
para este processo que foi 
iniciado pelo SEBRAE na 
região. 











 AP9. Racionalizar e gerir os recursos e 
as capacidades existentes, evitando 
sobreposições e competições inter-
institucionais, buscando sempre a 
complementaridade de ações e 
desenvolvimento de serviços comuns 
básicos. 
A distribuição dos 
recursos é escasso. 
O maior desafio é a 
manutenção do SAGA. 
Esta política não existe . 
 O que existe é a gerência 
dos recursos de forma 
coletiva. 
No inicio foi muito 
importante. 
Atualmente existem 
reuniões mensais que 
evitam as competições e 
sobreposições. 
A ADR não consegue evitar 
a sobreposições existentes na 
região. 




AP10. Promover os estudos e boas 
práticas, para a reavaliação de análise e 
benchmarking de desempenho 
inovativo. 
É difícil incentivar a 
realização de estudos que 
contemplam todas as 
necessidades da região. 
Existe um projeto em 
andamento, em parceira 
com a OEA. 
O trabalho está sendo 
realizado nas empresas 
com o bench inovativo. 
O bench é necessário, mas 
não acontece na região por 
falta de recursos. 
  4 4 4 4 
 AP11. Promover soluções através da 
tecnologia de informação e 
comunicação (TIC), de forma a 
desenvolver a inteligência econômica e 
tecnológica. 
Não existe uma estrutura 
que atenda esse critério, 
pela falta de qualificação 
dos atores. 
As universidades deverão 
realizar este trabalho de 
inteligência econômica. 
As universidades e os 
centros tecnológicos 
deverão assumir este 
papel. 
Esta estrutura não existe. 
Seria ideal o investimento 
em TIC. 
  4 4 5 4 
 AP12. Otimizar os usos dos recursos 
dos fundos públicos de inovação com 
projetos específicos: para que 
promovam a região associada aos 
programas regionais e locais. 
Na medida do possível a 
otimização ocorre. 
Deve-se realizar os 
projetos direcionados aos 
objetivos. 
É a sustentabilidade da 
agência. 
Deve  ocorrer com a 
participação da ADR nos 
editais de pesquisa. 
Se os recursos estivessem a 
disposição seria otimizado. 
A falta de sinergia com a 
SDR prejudica o processo. 
  5 4 5 4 
Quadro 51: Quadro resumo das ações de governança em termos de políticas e ações, na visão das agências. 
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 Todas as agências entrevistadas concordaram que, a alocação dos recursos de forma 
coletiva (AP1), é necessário para garantir a sustentabilidade da ADR. As ADR´s 
consideraram esse critério como sendo muito importante (5), ao processo.  
Na medida em que os projetos desenvolvidos pelo SAGA, se transformam em ações 
concretas e se viabilizam, a confiança depositada por parte dos atores aumenta, justificando 
a contribuição mensal realizada pelos municípios integrantes da AMOSC. Na ADR de 
Lages, a alocação dos recursos coletivos tem a participação da iniciativa privada e não dos 
municípios integrantes como é o caso de Chapecó.  
Com relação a ADR de Videira, não existe uma contribuição específica. Segundo o 
gestor, ela espera receber contribuições das 3 (três) SDR´s inseridas na AMARP.  
 Grande parte das ADR´s entrevistadas não possuem uma estrutura de indicadores 
definidos (AP2). A mensuração dos resultados é realizada de acordo com os resultados 
propostos nos projetos elaborados pelas ADR´s apresentados em reuniões com os conselhos 
ou comitês de desenvolvimento. A ADR de Lages considerou esse critério como indiferente 
(3). Diferentemente das demais agências que consideraram esse critério como sendo muito 
importante (Chapecó e Grande Florianópolis) e importante (ADR deVideira) as políticas e 
ações de governança. 
 As ações de articulação das competências, habilidades e a disseminação da inovação 
tecnológica (AP4) são provenientes da realização de seminário regionais. A ADR de Lages 
considera esse critério muito importante (5), e defende a idéia que a promoção da inovação 
deve ser realizada pelas incubadoras tecnológicas e pelos centros de tecnologias 
fomentando dessa maneira a inovoção das MPME´s atuantes na região. 
 Faz-se necessário, estabelecer políticas efetivas, por meio dos policy makers, de 
modo a fomentar as ações direcionadas à inovação.  
 O desenvolvimento do capital humano e social local (AP7), ocorre por meio do 
fortalecimento das relações sociais, e investimentos em capacitação, sensibilização e a 
manutenção dos relacionamentos criados pelas ADR´s . 
 Quanto a capacitação das organizações locais de suporte, a intermediação e a 
facilitação das redes e dos arranjos locais (AP8), pode-se dizer que na ADR de Lages, o 
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processo já vem ocorrendo desde o ano de 2000, com estudos e diagnósticos das cadeias 
produtivas, na identificação dos principais gargalos existentes na região. A ADR de Videira 
apesar de considerar esse critério como importante (4), não possuí infra-estrutura mínima 
para desempenhar tal atividade. No caso do Instituto SAGA, sua maior dificuldade é na 
falta de comprometimento e sensibilização de alguns atores integrantes na rede, 
prevalecendo “apenas” o interesse próprio e não a coletividade da rede de desenvolvimento. 
 Com relação as sobreposições de ações, relacionadas ao critério AP9, elas são 
conseqüências da falta de comprometimento e sinergia por parte dos atores envolvidos. Em 
Videira, as sobreposições acontecem e não se consegue evitar. Na análise do gestor da 
ADR de Videira, a maior dificuldade enfrentada é a falta de articulação entre as instituições 
e as Secretarias Regionais de Desenvolvimento, atuantes na região da AMARP. 
 A promoção de soluções de forma a desenvolver a inteligência tecnológica e 
econômica (AP11) é considerada importante. A dificuldade está na “perda de tempo” nos 
esclarecimentos constantes dos conceitos envolvidos, aos novos atores pertencentes à ADR, 
decorrentes do ciclo dos 4 (quatro) anos de governo e o elevado turn-over de pessoas e 
instituições envolvidas no processo.  
O desenvolvimento de inteligência econômica e tecnológica, permitiria impulsionar 
as atividades produtivas da região, através da troca e do compartilhamento de experiências, 
da busca da sutentabilidade através dos serviços prestados de suporte empresarial em 
informação, da elaboração de projetos, estudos, diagnósticos, sistemas de informação, 
implantação e do monitoramento das atividades realizadas na região. Segundo a opinião 
dos gestores das agências, esse trabalho poderia ser perfeitamente desenvolvido pelas 
Universidades localizadas na região. 
 Os fundos públicos de inovação (AP12), embora escassos tem sido uma alternativa 
de alavancagem de recursos por parte das agências. A grande dificuldade é a garantia de 
que os projetos sejam aprovados, ou que os editais atendam às necessidades específicas da 
região, ou que os recursos sejam repassados conforme o cronograma de execução 
apresentado no projeto. As ADR de Chapecó e Lages, consideram esse critério muito 































9.2.7 Ações de governança relacionadas ao critério “características do ambiente” 
 







 CB1. Apoiar à 
identificação, explicitar e 
orientar as demandas e 
necessidades locais de 
capacitação e informação 
para empreendedores. 
As necessidades foram 
atendidas pelos projetos da 
Mesorregião focados na 
agricultura familiar. 
Já existe um grupo de 
trabalho que está 
identificando e estudando 
as cadeias produtivas da 
região. 
A participação da 
Universidade é 
importante. 
A capacitação é constante 
  4 4 4 4 
Caract. do  
Ambiente 
CB2. Desenvolver 
inteligência institucional e 
organizacional por meio da 
elaboração de estudos, 
diagnósticos, e sistemas de 
informação. 
As ações são pontuais, de 
acordo com as 
características específicas de 
cada projeto. 
Deverá ser desempenhado 
pelas universidades. 
É o primeiro passo 
a ser dado. 
Existe a necessidade 
urgente de desenvolver a 
inteligência institucional. 
A univesidade deverá 
desempenhar esse papel. 
  5 5 5 4 
 CB3. Reconhecer e 
valorizar a responsabilidade 
dos governos regionais e 
locais sobre os problemas 
territoriais, em detrimento 
das políticas regionais 
centralizadas, ou conduzidas 
a partir do poder central. 
Não existe o 
reconhecimento por parte 
das autoridades municipais.  
Na esfera estadual existe um 
envolvimento superficial 
por parte dos agentes 
públicos. 
Quanto mais transparente 
for a participação da 
sociedade, as soluções 
serão resolvidas mais 
facilmente. 
O problema é o 
ciclo dos 04 anos 
de governo. 
O governo deve ser o 
grande estimulador das 
agências. 
A ADR depende dos 
recursos do governo. 
  5 4 4 5 




 O desenvolvimento do empreendedorismo regional (CB1) é um passo a ser dado e 
deve ser um processo contínuo, embora todas as ADR´s pesquisadas concordam que este 
critério é importante (4). Faz-se necessário, criar um ambiente favorável a esta prática. 
As ações existentes nas ADR´s são realizadas, por instituições de pesquisa e de 
apoio às empresas, de modo a estimular o desenvolvimento regional.  
 O ambiente regional/local, em que a ADR está inserida deve ser estudado e 
estimulado. As ADR´s realizam estudos e diagnósticos que permitem uma maior 
visualização e entendimento das potencialidades de cada região. Mas, o desenvolvimento 
da inteligência institucional e organizacional deve ser desempenhadas pelas Universidades 
Regionais (CB2). Segundo a análise das ADR´s de Chapecó, Grande Florianópolis e Lages 
é um critério muito importante (5), conforme o gráfico 75. 
 O reconhecimento e a valorização da responsabilidade dos governos regionais e 
locais sobre os problemas regionais (CB3), será possível mediante da participação da 
sociedade e da transparência das ações desempenhadas pelas autoridades locais. Um dos 
problemas associados ao critério é o ciclo dos 4 (quatro) anos de governo, que em certas 
regiões existe uma descontinuidade de ações iniciadas pelo antecessor.  
 













Gráfico 75: Grau de importância, segundo as ações referente as características do ambiente de governança. 
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9.2.8 Ações de governança relacionadas ao critério “mecanismos” 
 







 MNM1. Estimular o uso dos 
recursos locais (mão de obra, 
capital acumulado, conhecimento 
específico dos processos de 
produção, profissionais habilitados 
e recursos de materiais). 
É estimulada através dos 
encontros e seminários 
organizados pelo SAGA. 
A mão de obra deverá 
ser exclusivamente 
local. 
É importante e está sendo 
sendo retomado. 
A UNOESC tem estimula 
esta ação freqüentemente. 
Com a implantação da 
incubadora a participação 
dos atores locais será 
constante. 
  5 5 5 5 
 MNM2. Apoiar os atores no 
desenvolvimento e implementação 
de projetos conjuntos e uma 
estratégia comum. 
O SAGA apoia  projetos 
elaborados por outros 
parceiros e instituições. 
É uma etapa a ser 
considerada. 
É a essência da ADR de 
Lages. 
Os projetos são 
demandado pelas câmaras 
setoriais. 
  5 4 5 5 
Mecanismos MNM3. Buscar a sustentabilidade 
dos serviços de suporte empresarial 
em informação, capacitação e 
assistência técnica, por meio de 
estratégias que associem a 
concessão de subvenções 
governamentais. 
O SAGA, não recebeu até 
o presente momento 
qualquer subvenção 
governamental. Existe 
uma promessa por parte da 
Secretaria Regional. 
É o papel da ADR, mas 
a contrapartida dos 
envolvidos deve ser 
transparente. 
A inclusão da maça no 
PRODEC é um exemplo. 
Deve-se estimular para 
que o capital permaneça 
na região. 
A ADR deverá articular de 
forma catalizadora os 
órgãos da região para a 
promoção do 
desenvolvimento. 
  4 4 4 5 
 MNM4. Reconhecer a existência 
de conselhos e fóruns de 
governança (estruturas de 
coordenação lateral). 
É importante, desde que 
seja representativa. 
Não existe uma 
discussão a respeito do 
assunto. 
Existe um fórum de 
governança onde são 
estabelecidas as 
discussões e os diálogos. 
A ADR reconhece e 
participa dos conselhos 
organizados pelas SDR´s. 
  5 3 5 4 
Quadro 53: Quadro resumo das ações de governança em termos de características do ambiente e ações, na visão das agências 
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 No item MNM1 (estimular o uso dos recursos locais), as quatro ADR´s consideram 
muito importante (5), e esta ação deve ser valorizada através de investimentos na capacitação 
dos atores envolvidos e no processo de sensibilização dos envolvidos localmente e 
regionalmente. 
 O apoio aos atores no desenvolvimento e implementação de projetos conjuntos 
(MNM2), poderá dar uma maior transparência, credibilidade e ao reconhecimento do papel 
das ADR´s no desenvolvimento da região. As ADR´s de Chapecó, Lages e Videira, 
consideram esse critério como muito importante (5). Apenas a ADR da Grande Florianópolis, 
considerou importante (4) esta ação de governança, conforme o gráfico 76. 
 Em algumas situações, a sustentabilidade dos serviços de suporte (MNM3), depende 
de vontade política e do compromisso assumido pelos atores compõem o processo. As ADR´s 
não devem depender apenas de subvenções governamentais, para não gerar falsas 
expectativas em relação aos subsídios prometidos. Em função dessas observações realizadas, 
as ADR´s (Saga, Grande Florianópolis e Lages), atribuíram valor 4 (importante) ao critério. 
 Os fóruns de governança existentes na região devem ser reconhecidos por todos na 
rede (MNM4). A ADR de Lages e Chapecó, consideram o reconhecimento um fator muito 
importante (5) para a ação de governança. 
Segundo o gestor da ADR de Chapecó, no município de Chapecó existe o conselho de 
desenvolvimento da SDR que é composto por 40 membros (muitas vezes escolhidos por 
interesse político) além do fórum de desenvolvimento da AMOSC composto por 114 
membros. Nesse caso específico, existe uma sobreposição de ações por parte dos conselhos 
criados, com a mesma finalidade. Como conseqüência, acaba provocando problemas 
relacionados à representatividade como mecanismo articulador das políticas regionais e o 
reconhecimento de sua importância.  
A ADR de Videira, participa das reuniões realizadas nas 03 (três) Secretarias de 
Desenvolvimento Regional do Estado de Santa Catarina estabelecidas na região da AMARP. 
A ADR da Grande Florianópolis por estar na fase embrionária, atribui valor 3 (indiferente), 


















Gráfico 76: Grau de importância, segundo as ações referente aos mecanismos de governança. 
 
9.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 As entrevistas realizadas com os principais gestores das 04 (quatro) agências de 
desenvolvimento do Estado, permitiu verificar a relevância dos critérios de governança, 
identificados na revisão literatura. A maioria dos critérios levantados fazem parte da realidade 
de outros países discutidos nos capítulos que antecederam como Suécia, Austrália, Reino 
Unido, Nova Zelândia, Itália, Portugual dentre outros. 
 A entrevista com os gestores, serviu de base para uma reflexão por parte das agências, 
das ações de governança, que ainda necessitam ser trabalhadas e discutidas para a 
solidificação e a sustentabilidade das ADR´s no Estado de Santa Catarina. 
 Os problemas principais enfrentados pelas ADR´s são: clima de confiança, motivação, 
sensibilização e a presença permanente dos atores envolvidos na discussão e o 
estabelecimento de políticas para o desenvolvimento. Estes problemas foram relatados pelas 
04 (quatro) agências de desenvolvimento do Estado. 
 Nenhuma das 04 (quatro) agências entrevistadas, desconsiderou como irrelevante os 
58 critérios de governança, pois em nenhum momento, foram atribuídos os valores 1 (sem 
importância) ou 2 (pouca importância).  
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Em relação ao valor 3 (indiferente), 75% das agências entrevistadas, atribuiram este 
valor para os critérios VR4 (definição do desenho das fronteiras organizacionais, através da 
identificação dos limites de cada um dos atores no processo de desenvolvimentista) e CA4 
(monitoramento dos mecanismos regulatórios de governo). No critério VR4, apenas a ADR 
de Videira atribuiu valor 4 (importante) e em relação ao CA4, somente o instituto SAGA, 
atribuiu o valor 4 (importante).  
 O restante dos critérios levantados na literatura e discutidos posteriormente com 
pesquisadores e especialistas da área, foram considerados por parte das 04 (quatro) agências 
de desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, como importante (4) ou (5) muito 
importante para a governança da rede de desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. 
 Embora esses critérios sejam considerados pelas ADR como importante ou muito 
importante algumas ações não estão sendo ainda viabilizadas, em decorrência das suas 
limitações, em relação aos recursos financeiros, materiais e humanos.  
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CAPÍTULO 10 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A seguir apresenta-se as principais conclusões relacionadas ao tema da tese, 
representando um fechamento das análises dos critérios de governança observados 
primeiramente pelos pesquisadores e especialistas da área, e em segundo lugar pelas 
entrevistas realizadas com os 04 (quatro) gestores das agências de desenvolvimento do Estado 
de Santa Catarina, de modo a dar sustentabilidade ao processo desencadeado da busca de 




 Existem inúmeros conceitos relacionados à rede, clusters, sistemas regionais de 
inovação e agências de desenvolvimento, influenciados pelas diferentes abordagens 
acadêmicas situadas pelo mundo. As redes especificamente assumem um papel de 
transformação social que contribuí com o desenvolvimento de uma região permitindo, dessa 
maneira estabelecer um compromisso de participação na comunidade e uma cultura de 
confiança por parte dos atores envolvidos. 
 É necessário estabelecer uma sinergia entre esses atores, na definição clara dos papéis 
que serão desempenhados, mas esse processo é longo e muitas vezes abrange as mais variadas 
competências nos âmbitos, tecnológico, econômico, social, humano e ecológico que requerem 
uma forte adaptabilidade e interatividade social. 
 Ações direcionadas ao desenvolvimento somente serão possíveis com a participação 
dos governos locais, comunidades, setor privado e instituições na disseminação de 
informações necessárias à manutenção da rede de modo a produzir ações coordenadas e 
articuladas. 
 A sustentabilidade e a manutenção da rede de desenvolvimento estão relacionadas com 
as políticas de governança. São pré-condições necessárias para sua efetividade, mesmo 
exercendo uma forte influência nos atores que compõem o processo. 
 Os objetivos propostos pela tese foram atendidos da seguinte forma:  
? num primeiro momento foram identificados e definidos os mecanismos de promoção 
do desenvolvimento através do estudo na literatura, a respeito dos conceitos, do 
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processo de governança, suas características, dos exemplos relacionados às redes, do 
cluster, dos sistemas regionais de inovação e das agências de desenvolvimento, à fim 
de criar uma base conceitual a respeito; 
? na segunda etapa, foram consolidados os critérios de governança para análise posterior 
por pesquisadores e especialistas. Os critérios foram categorizados em: valores, 
políticas e ação, características do ambiente e mecanismos, que baseados nas suas 
experiências profissionais e de pesquisa comentaram a respeito dos critérios 
levantados. Como conseqüência, os 68 (sessenta e oito) critérios identificados no 
levantamento bibliográfico, foram reduzidos para 58 (cinqüenta e oito) em função da 
análise realizada por esses pesquisadores; e 
? na terceira etapa a lista consolidada foi utilizada, para a verificação da importância dos 
mesmos na experiência de formação e manutenção das 04 (quatro) agências de 
desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. 
 
Os pesquisadores e especialistas escolhidos intencionalmente, participaram ativamente 
através das contribuições previstas em um campo específico do questionário. Em relação aos 
dados quantitativos previstos no questionário houve um baixo índice de divergência a respeito 
dos critérios de governança, que foram identificados em função da revisão bibliográfica. 
 Em relação as  entrevistas realizadas com os gestores das ADR´s, percebeu-se que a 
confiança na rede é um processo necessário para o inicio de qualquer ação direcionada ao 
desenvolvimento de uma determinada região. A confiança nas agências de desenvolvimento 
foi conquistada através dos projetos realizados e fomentados pela FECAM e FORUMCAT 
em ações de discussões à respeito da realidade local envolvendo os principais players e policy 
makers regionais, principalmente por meio da “base” local.  
 Um fator importante que deve ser levado em consideração, é o depoimento do Fórmica 
(cap.06), pois embora a Itália tenha uma história em relação as Agências de Desenvolvimento 
uma das grande críticas é o seu distanciamento com a realidade de mercado, por seu corpo 
técnico ser constituído de burocratas políticos, professores teóricos, tecnocratas que 
desconhecem totalmente a realidade de uma região ou de uma pequena empresa local. Este 
fator levantado pelo professor Fórmica, permite reafirmar que os valores e as políticas e ações 
devem ser levadas em consideração. A maioria das ADR´s de Santa Catarina, por parte dos 
gestores entrevistados tem essa consciência. O mesmo não se pode dizer das SDR, que na sua 
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grande maioria, foram constituídas por gestores públicos que desconhecem a respeito do 
contexto regional, políticas públicas de desenvolvimento e de ações empreendedoras de 
alavancagem regional. 
 A criação pelo Governo Estadual das 29 (vinte e nove) Secretarias Regionais com os 
seus Conselhos de Desenvolvimento Regionais (CDR), não está resolvendo o problema da 
carência, da prospecção de novas oportunidades para o desenvolvimento e da articulação dos 
atores envolvidos na região. Muito pelo contrário, em muitas regiões o trabalho ficou 
prejudicado pelo não reconhecimento do Conselho como um órgão de representatividade aos 
interesses da região, pois as SDR´s não foram constituídas e articuladas pelas “bases” (botton-
up) e nem se respeitou a divisão geo-política já existente no Estado (FECAM). Desta forma, 
afirma-se que a a divisão geo-política é elemento essencial integrante da características do 
ambiente considerado como critérios de governança. 
Na análise dos critérios de governança feita com os gestores das ADR´s constatou-se 
que valores como: confiança, cooperação e relacionamentos, ajudam a manter ativa às ações 
da ADR´s. Apesar do Estado de Santa Catarina ter iniciado o processo a partir de 2000 (com 
exceção do Instituto SAGA), a falta desse critério é um dos problemas enfrentados na 
articulação para o desenvolvimento da região é a falta desses valores. 
Isto reforça a análise realizada por Fischer (2004), ao descrever os principais fatores 
impactantes no processo de desenvolvimento local. Os limites impostos pelo jogo de poder 
político, as descontinuidade das ações que foram comentadas pelos gestores das ADR´s, a 
falta de articulação entre governos federal, estadual e municipal, governo e sociedade, 
governo e instituições, observados no Estado pela falta de uma identidade e da definição dos 
papeias no processo político da região em relação as ADR´s e as SDR´s, no caso específico de 
Santa Catarina. 
As políticas e ações estabelecidas pelas ADR´s para o processo de articulação 
envolvem uma estrutura de suporte, os recursos financeiros e físicos necessários, a 
disseminação da informação e do conhecimento gerado na rede; a tecnologia e a inovação em 
busca de um diferencial para a região para a competitividade. As 04 ADR´s pesquisadas tem 
encontrado meios de criar tais políticas e ações necessárias ao desenvolvimento, como: a 
criação de incubadores, a participação de projetos com outras instituições, a promoção de 
treinamentos e capacitações, a realização de seminários entre as ADR´s do Estado de Santa 
Catarina, a inserção das Universidades e das empresas na rede. A maior dificuldade em se 
estabelecer estas ações são a estruturas de interesses envolvidas no processo, ocasionando a 
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superposição de programas e projetos de diferentes instituições, além do fato da 
interdependência da região, na adoção padrão de uma metodologia “modista”, 
“estandartizada” imposta por alguns consultores e instituições que não estão comprometidas e 
preocupadas em ações que produzam resultados a longo prazo, mas simplesmente imediatista. 
O estabelecimento de um fluxo de informações direcionados a difusão das inovação 
tecnológicas e do conhecimento, é um critério importante também, para a construção do 
aprendizado de modo a evitar às superposições das ações, enfraquecendo a confiança 
conquistada e a perda de esforços. 
Atualmente as ADR´s, têm-se empenhado por meio das mobilizações locais e 
regionais, direcionadas à competitividade, como por exemplo a construção da usina de 
Biomassa, no município de Lages, fruto dessas ações e de um processo de articulação com os 
atores locais e regionais ao processo, além da criação de incubadores de base tecnológicas 
para a promoção das PME´s locais, a inclusão de disciplinas relacionadas à madeira na 
engenharia civil, o resgate da vocação viniticultura em Videira e outras ações que 
demandadas.  
A governança nas ADR´s do Estado de Santa Catarina, não está consolidada. Muito 
trabalho precisa ser desenvolvido para que os critérios possam ser integralmente satisfeitos, 
mas existe uma conscientização por parte dos gestores de que é um processo de longo prazo, 
para que estabeleça a sinergia entre as ações, políticas dos atores envolvidos. 
 Os maiores desafios das agências de desenvolvimento são: 
? entender a importância dos critérios de governança relacionados aos valores, 
elaborar as políticas e ações baseadas na inovação, nos recursos, na disseminação 
de informação, na tecnologia, no conhecimento; caracterizar o ambiente e o seu 
entorno; e instituir mecanismos que promovam o desenvolvimento em rede; 
? organizar e trabalhar as redes de desenvolvimento dentro do contexto da vocação 
regional; 
? motivar os atores envolvidos, corrigir os esforços, sensibilizar e despertar a 
consciência do trabalho coletivo para a concretização de ações para a região; 
? inserir a educação e a preparação, dos atores envolvidos, alinhados às políticas 
básica da vocação local; 
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? inserir a comunidade local/regional na rede de desenvolvimento, na ação efetiva do 
capital social; 
? reconhecer as potencialidades da região e valorizar a cultura local latente; 
? disseminar o conhecimento e as informações entre os atores envolvidos, através de 
políticas direcionadas à inovação tecnológica; 
? empreender ações e fomentar o desenvolvimento das MPE´s existentes na região, 
direcionadas as políticas de competitividade; 
? criar indicadores que possam ser acompanhados pela comunidade e pelos atores 
presentes na rede de desenvolvimento; e 
? estabelecer fóruns de governança. 
 Enfim é um processo que exige o reconhecimento dos fóruns de governança 
estabelecidos nessas regiões, o estimulo do uso dos recursos locais como mão-de-obra, capital 
e materiais, de modo que seja implementados e elaborados estratégias comuns para 
sustentabilidade da região e a promoção da competitividade territorial. 
 Os critérios levantados nessa tese, identificaram a importância das diretrizes na 
construção e no andamento das ADR´s, sendo que muitas dessas ações ainda não foram 
plenamente operacionalizadas pelas dificuldades impostas pela região e pela falta de 
comprometimento dos atores envolvidos no processo. 
 Esta pesquisa tem como principais contribuições:  
? servir de referência para consulta e pesquisa, de modo a ajudar na elaboração de 
políticas públicas de desenvolvimento para uma determinada região, disposta a 
promover o desenvolvimento;  
? prover o conhecimento a respeito das Agências de Desenvolvimento Regional do 
Estado de Santa Catarina, principalmente aos aspectos relacionados ao processo de 
constituição e a manutenção da rede de desenvolvimento na região em que está 
inserida. Não existem documentos que descrevem as experiências de articulação para 
o processo de desenvolvimento das agências de desenvolvimento catarinenses; 
? consolidar os critérios de governança verificados e validados com os pesquisadores e 
especialistas da área. Até o momento, não existia uma consolidação dos critérios de 
governança importantes no processo de governança; 
 363
? consolidar os principais conceitos relacionados a clusters, redes, sistemas regionais de 
inovação, agências de desenvolvimento regional com diferentes abordagens; 
? possibilitar um bench entre as 04 ADR´s para analisar os seus posicionamentos e 
andamentos em relação as demais agências. O trabalho possibilitou que as ADR´s 
verificassem como estão sendo realizados as ações na região, bem como os principais 
problemas enfrentados em relação ao processo. 
 
 Como limitações da tese destaca-se: a análise dos critérios de governança em apenas 
um mecanismo da rede de desenvolvimento, no caso as agências de desenvolvimento, a não 
utilização de uma técnica formalizada de busca de consenso na consolidação dos critérios 
levantados na literatura como por exemplo a técnica Delphi (embora houve baixíssima 
divergência entre os especialistas e pesquisadores convidados); a falta de bibliografias 
referente a governança nas redes de desenvolvimento, o levantamento estático por não 
considerar na análise o tempo de funcionamento da ADR (embora na análise observa-se que 
certos valores existem em função do nível de maturidade da ADR), e a falta de recursos para a 
realização de uma pesquisa de campo mais ampla (embora Santa Catarina, dentro do Brasil, 
apresenta-se como um dos Estados pioneiros nesse tipo de experiência). 
O sucesso associado a credibilidade das ações a serem realizadas pelas ADR´s no 
Estado, bem como das SDR´s, dependerá do entendimento do conceito de governança (um 
marco de ação para a política regional que visa a integração através do desenvolvimento e a 
sinergia das ações executadas em uma determinado território, e constituído por valores, 
políticas e ações, características do ambiente e mecanismos para o desenvolvimento de ações 
cooperativadas entre os setores públicos e privados, mecanismos coletivos de decisões a 
respeito das inversões e instrumentos de políticas diferentes para a promoção da 
competitividade e do desenvolvimento produtivo), o que para muitos pode representar uma 
tarefa hercúlea. 
 
10.2 RECOMENDAÇÕES FINAIS 
 
 A partir da análise realizada pela tese apresentada e em função de algumas limitações 
enfrentadas ao longo do trabalho, como recomendação poderia se estender o nível de análise 
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dos critérios de governança, para todos os atores pertencentes a rede de desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina, no sentido de trabalhar também na percepção e experiências das 
instituições envolvidas como o caso da FECAM, que tem um certa história no processo de 
políticas de desenvolvimento do Estado; as Secretarias de Desenvolvimento Regional, com 
praticamente 02 anos e meio de implantação e de processo de aprendizado sendo que muitas 
delas participam do processo das agências de desenvolvimento; a FUNCITEC ou algumas 
universidades regionais, como articuladores do processo de desenvolvimento no 
estabelecimento de políticas de inovação e tecnologias. 
 Uma outra recomendação seria de se estabelecer um benchmarking, com outras 
agências como o caso do Rio Grande do Sul e de São Paulo, para efeitos comparativos o 
permitira uma viabilização dos critérios de governança para outros Estados. 
 Para o Governo do Estado, este trabalho permitirá conhecer melhor o mecanimo que 
envolvem uma rede de desenvolvimento, com os conceitos relacionados, as características de 
cada agente, exemplos nacionais e internacionais que estão ocorrendo e as principais 
dificuldades encontradas pelos mecanismos já implantados em outros Estado e Países.  
 O trabalho de certa forma, permitiu a consolidação dos conceitos envolvidos, embora 
na literatura os conceitos relacionados como redes, clusters, sistemas regionais de inovação, 
agências de desenvolvimento apresentam muitas vezes uma discordâncias de análises e 
interpretações, decorrentes das diversas escolas de pensamento existentes na academia. 
 Um outra contribuição do trabalho, foi a construção do constructo dos critérios de 
governança, que permitam a sustentabilidade das redes de desenvolvimento, fundamentado no 
processo da análise e das experiências por parte dos gestores das ADR´s do Estado de Santa 
Catarina 
Por ser um processo novo e de constante aprendizado, deve-se estimular estudos e 
pesquisas direcionadas por este tema, para poder analisar impactos, fatores de sucesso e 
insucesso, a fim de construir uma base de conhecimento sólido que garanta a promoção, a 
sustentabilidade e o desenvolvimento da região tornado-a cada vez mais competitividade e 
com um diferencial agregado nas políticas desenvolvimentistas servindo como 
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Estados Unidos 
Mauro Roese 
UFRGS - Instituto 
de Filosofia e 
Ciências Humanas  








Pesquisador(a) Instituição Formação 





Doutor em Economia pela University of London 
Osny Taboarda Ribas Júnior 
Coordenador do 
Instituto Euvaldo 
Lodi de Santa 
Catarina 
Mestre em Engenharia de Produção pela Universidade 
Federal de Santa Catarina 
Renata Lebre La Rovere UFRJ – Instituo de Economia 
Pós Doutorado pela Rostock Universitaet, 
UNI_ROSTOCK Alemanha 
Roberto Sbragia USP - FEA Pós Doutorado pela Northwestern University, Evanston Estados Unidos 
Rosana França BRDE Técnica de Desenvolvimento pelo Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 
Rosemeire Puccini Vasel UNERJ Doutora em Europa e Iberoamérica: Crescimento e Desenvolvimento pela Universidad de Leon, Espanha 




Doutor em Economia pela Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP); 
Thamara da Costa Vianna 
França UFSC- FAPEU 
Mestre em Engenharia de Produção pela Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC 
Tânia Nunes da Silva: UFRGS – Escola de Administração 
Doutora em Sociologia pela Universidade de São Paulo 
(USP) 
Valmir Emil Hoffmann UNVALI Doutor em Administração de Empresas pela Universidad de Zaragoza na Espanha 
Quadro 54 Pesquisadores e especialistas envolvidos na 2ª fase da pesquisa. 





















APÊNDICE B - Questionário referente as diretrizes de governança, aplicado com os 















































































































VR1. Promoção do desenvolvimento através de um clima de confiança e de cooperação. 
VR2. Sensibilização dos atores envolvidos e a difusão de uma cultura relacionada a formas de obtenção da eficiência 
coletiva. 
VR3. Criação coalizões políticas de modo a estimular as políticas que cuidem de aspectos relacionados à socialização e 
conscientização dos integrante da rede. 
VR4. Definição do desenho das fronteiras organizacionais: através da identificação dos limites de cada um dos atores no 
processo. 
VR5. Implantação e manutenção por meio da construção de redes de relacionamentos através dos entrelaçamentos dos 
atores envolvidos. 
VR6. Avaliação e monitoramento dos resultados pretendidos.  
VR7. Verificação e controle da quantidade de membros pertencentes a rede, por falta de mecanismos de gestão 
principalmente direcionada a disseminação das ações. 




PA1. Identificação e definição clara dos objetivos, metas e visão. 
PA2. Criação de um canal de comunicação informal e eficiente, que permita a redução do tempo e custos. 
PA3. Elaboração de um plano de trabalho. 
PA4. Manutenção de um fluxo de informação e de um processo de gerenciamento, que possibilite uma rápida difusão das 
inovações tecnológicas, através da interiorização; do processo de imitação (nível horizontal) e do processo de 
transferência em cascata (vertical). 
PA5. Definição de uma arquitetura organizacional vinculada a uma política de desenvolvimento regional. 
PA6. Articulação por meio do convencimento e do aprendizado. 
PA7. Remoção dos obstáculos, das restrições e das limitações. 
      
CARACTER. 
DO AMBIENTE 
CA1. Elaboração de análises referente ao ambiente macro econômico, economia local, e diagnóstico do potencial 
produtivo da região. 
CA2. Promoção do desenvolvimento através de uma política “ganha-ganha”. 
CA3. Implementação de estratégias econômicas regionais: por meio de parcerias regionais competitivas; da definição clara 
a respeito das economias regionais e o estímulo das lideranças no desenvolvimento e implementação de estratégias. 
CA4. Promoção de políticas de investimentos direcionadas, através de fundos setoriais, e de capital de risco. 
CA5. Monitoramento dos mecanismos regulatórios de governo. 
CA6. Sensibilização de modo a superar as altas expectativas geradas, que ocasionam a frustração dos envolvidos e da 
região, principalmente em decorrência dos discursos e das promessas realizadas. 
CA7. Adoção de políticas para o desenvolvimento da região através de participação dos atores envolvidos e de uma maior 
interdependência entre as regiões. 
CA8. Aceitação e reconhecimento do poder. 
CA9. Manutenção dos relacionamentos dos atores da rede, por um  longo período, permitindo criar um clima de confiança 
e de comunicação. 
CA10. Identificação clara das lideranças locais formais ou informais, e dos formadores de opinião. 
CA11. Identificação das habilidades e competências dos atores envolvidos levando em conta, as características, 
personalidades, atitudes, liderança, e relacionamento. 
CA12. Disseminação do conhecimento da rede, permitindo assim a identificação e o mapeamento dos processos. 
CA13. Identificação e o estímulo ao empreendedorismo: por meio de experiências em instituições públicas e privadas. 
CA14. Difusão da informação e do conhecimento: facilitando o compartilhamento do conhecimento e do processo de 
inovação do ponto de vista local ou regional entre os atores envolvidos no processo.  
CA15. Criação e a manutenção de uma infra–estrutura mínima necessária, de forma a atrair e manter os trabalhadores 
qualificados na região. 
CA16. Valorização das estruturas sócio-políticas já existentes. 
CA17. Coordenação e a articulação dos esforços, por meio das organizações regionais já existentes. 
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CA18. Adoção de uma política direcionada a autonomia regional. 
CA19. Valorização dos atores locais, por meio de entrevistas. 
CA20. Promoção de esclarecimentos referentes aos mecanismos de funcionamento da economia local estabelecendo 
confiança mútua. 
CA21. Constituição de regras de inter-câmbio (como função integradora e mediadora) transacional e conhecimento tácito 
(presente no território e transmitido pelas redes de relações e de trabalho), com o conhecimento e competência 
decodificadas. 
CA22. Inter-cambiação de políticas direcionadas a rede de relacionamento, de forma a operar como catalizadora de 
problemas semelhantes, favorecendo os objetivos emergentes compartilhados, com outros atores. 
MECANISMOS 
MEC1. Familiarização com os conceitos e vantagens dos mecanismos voltada ao desenvolvimento e da promoção da 
competitividade. 
MEC2. Valorização de critérios para identificar e priorizar os mecanismos de promoção ao desenvolvimento, impedindo 
que o processo seja politizado. 
MEC3. Constituição de mecanismos de suporte para as instituições relacionadas a questões de competitividade. 
      
Quadro 55: Questionário referente as diretrizes da governança, para com os pesquisadores. 














APÊNDICE C - Questionário referente as ações de governança, aplicado com os 













































































































VA1. Mapear as conexões dos nós de modo que sejam identificados os seus papéis de cada nós na rede 
mapeada. 
VA2. Identificar os nós e suas respectivas conexões, sua reciprocidade, seu alcance e sua estabilidade. 
VA3. Definir os papéis dos nós, e a alocação dos recursos necessários. 
VA4. Promover e controlar os fluxos de informações entre os nós. 
VA5. Coordenar o trabalho entre os nós, dar suporte as atividades e prover o direcionamento das 
atividades. 
VA6. Capacitar e sensibilizar os princípios e as vantagens da atuação conjunta, por através de cursos, 
seminários e reuniões de trabalho. 
VA7. Participar, complementar e articular ações e esforços, envolvendo o conjunto de atores públicos, 
privados e não governamentais, presentes em níveis local, regional ou nacional. 
VA8. Compartilhar e a troca de experiências entre os agentes de diferentes regiões. 
      
2. Políticas e Ações AP1. Alocar os recursos coletivos. 
AP2. Criar uma estrutura de indicadores. 
AP3. Estimular a formação de estruturas formais de gestão. 
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2. Políticas e Ações 
AP4. Promover soluções através da Tecnologia da Informação (TI). 
AP5. Controlar as habilidades, capacidade inovativas e as inovações tecnológicas. 
AP6. Focalizar os serviços coletivos de apoio as redes e agrupamentos locais de empresas (mobilização, capacitação, 
administração, infra-estrutura de informação, assistência técnica), diminuindo custos, maximizando processos de 
aprendizado e contribuindo para a promoção das PME´s demais agentes. 
AP7. Estimular a capacitação para a formação e atuação de agentes coletivos, tanto na concessão como na obtenção de 
financiamentos, na comercialização em mercados domésticos e externos e o compartilhamento da logística. 
AP8. Estimular a melhoria da qualidade do ambiente empresarial e do desenvolvimento do capital humano e social 
local. 
AP9. Estimular o fortalecimento e capacitar as organizações locais de suporte, intermediação e facilitação das redes e 
arranjos locais, segundo a localidade de cada região. 
AP10. Racionalizar e mobilizar os recursos e as capacidades existentes, evitando superposições e competições inter-
institucionais, buscando sempre a complementaridade de ações e desenvolvimento de serviços comuns básicos. 
AP11. Promover os estudos e boas práticas, para a reavaliação de análise e benchmarking de desempenho inovativo. 
AP12. Desenvolver a inteligência econômica e tecnológica. 
AP13. Criar framework institucional, muito mais eficiente usando os fundos públicos e privados para a inovação. 
AP14. Otimizar os usos dos recursos dos fundos públicos de inovação com projetos específicos: para que promovam a 
região associada aos programas regionais e locais. 
 
3. Caract. do 
Ambiente 
 
CB1. Apoiar à identificação, explicitar e orientar as demandas e necessidades locais de capacitação e 
informação para empreendedores. 
CB2. Desenvolver inteligência institucional e organizacional por meio da elaboração de estudos, 
diagnósticos, e sistemas de informação para preparação. 
CB3. Reconhecer e valorizar a responsabilidade dos governos regionais e locais sobre os problemas 
territoriais, em detrimento das políticas regionais centralizadas, ou conduzidas a partir do poder central. 
      
 
4.  Mecanismos 
 
MNM1. Estimular o uso dos recursos locais (mão de obra, capital acumulado, conhecimento específico 
dos processos de produção, profissionais habilitados e recursos de materiais). 
MNM2.  Apoiar os atores no desenvolvimento e implementação de projetos conjuntos e uma estratégia 
comum. 
MNM3. Buscar a sustentabilidade dos serviços de suporte empresarial em informação, capacitação e 
assistência técnica, por meio de estratégias qu associem a concessão de subvenções governamentais. 
MNM4. Reconhecer a existência de conselhos e fóruns de governança (estruturas de coordenação lateral). 
      
Quadro 56: Questionário referente as ações necessárias de governança. 




















A – VALORES 
 
Tabela 1VR1. Promoção do desenvolvimento através de um clima de confiança e de cooperação. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 19 95,00 
Concordo Parcialmente 01 5,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente   
Não responderam   
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 2 VR2. Sensibilização dos atores envolvidos e a difusão de uma cultura relacionada a formas de obtenção 
da eficiência coletiva. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 04 20,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente   
Não responderam   
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 3 VR3. Criação de coalizões políticas de modo a estimular as políticas que cuidem de aspectos 
relacionados à socialização e conscientização dos integrante da rede. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 08 40,00 
Concordo Parcialmente 06 30,00 
Neutro/Indeciso 05 25,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam   
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 4VR4. Definição do desenho das fronteiras organizacionais: através da identificação dos limites de cada 
um dos atores no processo. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 11 55,00 
Concordo Parcialmente 05 25,00 
Neutro/Indeciso 03 15,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam   
TOTAL 20 100,00 
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Tabela 5. VR5. Implantação e manutenção por meio da construção de redes de relacionamentos através dos 
entrelaçamentos dos atores envolvidos. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 14 70,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam   
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 6 VR6. Avaliação e monitoramento dos resultados pretendidos. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 16 80,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 7 VR7. Verificação e controle da quantidade de membros pertencentes a rede, por falta de mecanismos de 
gestão principalmente direcionada a disseminação das ações. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 07 35,00 
Concordo Parcialmente 08 40,00 
Neutro/Indeciso 03 15,00 
Discordo Parcialmente 02 10,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam   
TOTAL 20 100,00 
 
B – POLÍTICAS E AÇÕES 
 
Tabela 8 PA1. Identificação e definição clara dos objetivos, metas e visão.. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 18 90,00 
Concordo Parcialmente 01 5,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam   






Tabela 9 PA2. Criação de um canal de comunicação informal e eficiente, que permita a redução do tempo e 
custos. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam   
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 10 PA3. Elaboração de um plano de trabalho. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 17 85,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam   
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 11 PA4. Manutenção de um fluxo de informação e de um processo de gerenciamento, que possibilite uma 
rápida difusão das inovações tecnológicas, através da interiorização; do processo de imitação (nível horizontal) e 
do processo de transferência em cascata (vertical). 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 18 80,00 
Concordo Parcialmente 01 5,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam   
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 12 PA5. Definição de uma arquitetura organizacional vinculada a uma política de desenvolvimento 
regional. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 10 50,00 
Concordo Parcialmente 06 30,00 
Neutro/Indeciso 03 15,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam   







Tabela 13 PA6. Articulação por meio do convencimento e do aprendizado.  
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 12 60,00 
Concordo Parcialmente 04 20,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente 03 15,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam   
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 14 PA7. Remoção dos obstáculos, das restrições e das limitações.  
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 06 30,00 
Concordo Parcialmente 07 35,00 
Neutro/Indeciso 06 30,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam   
TOTAL 20 100,00 
 
 
C– CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE 
 
Tabela 15 CA1. Elaboração de análises referente ao ambiente macro econômico, economia local, e diagnóstico 
do potencial produtivo da região. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 17 85,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 16 CA2.Promoção do desenvolvimento através de uma política “ganha-ganha”. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 11 55,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso 03 15,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 02 10,00 






Tabela 17 CA3 Implementação de estratégias econômicas regionais: por meio de parcerias regionais 
competitivas; da definição clara a respeito das economias regionais e o estímulo das lideranças no 
desenvolvimento e implementação de estratégias. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 18 CA4. Promoção de políticas de investimentos direcionadas, através de fundos setoriais, e de capital de 
risco. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 09 45,00 
Concordo Parcialmente 06 30,00 
Neutro/Indeciso 03 15,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente   
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 19 CA5. Monitoramento dos mecanismos regulatórios de governo. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 11 55,00 
Concordo Parcialmente 05 25,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 03 15,00 




Tabela 20 CA6. Sensibilização de modo a superar as altas expectativas geradas, que ocasionam a frustração dos 
envolvidos e da região, principalmente em decorrência dos discursos e das promessas realizadas. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 11 55,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso 03 15,00 
Discordo Parcialmente 02 10,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 





Tabela 21 CA7 Adoção de políticas para o desenvolvimento da região através de participação dos atores 
envolvidos e de uma maior interdependência entre as regiões. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 14 70,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente   
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 22 CA8. Aceitação e reconhecimento do poder. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 04 20,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso 06 30,00 
Discordo Parcialmente 03 15,00 
Discordo Totalmente 02 10,00 
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
 
 
Tabela 23 CA9 Manutenção dos relacionamentos dos atores da rede, por um longo período, permitindo criar um 
clima de confiança e de comunicação. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 




Tabela 24 CA10. Identificação clara das lideranças locais formais ou informais, e dos formadores de opinião. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 16 80,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 






Tabela 25 CA11. Identificação das habilidades e competências dos atores envolvidos levando em conta, as 
características, personalidades, atitudes, liderança, e relacionamento. 
Escala Likert Freqüência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 02 10,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 26 CA12. Disseminação do conhecimento da rede, permitindo assim a identificação e o mapeamento dos 
processos. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 13 65,00 
Concordo Parcialmente 04 20,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 27 CA13. Identificação e o estímulo ao empreendedorismo: por meio de experiências em instituições 
públicas e privadas. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 14 60,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
 
 
Tabela 28 CA14. Difusão da informação e do conhecimento: facilitando o compartilhamento do conhecimento e 
do processo de inovação do ponto de vista local ou regional entre os atores envolvidos no processo. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso 02 10,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 






Tabela 29 CA15. Criação e a manutenção de uma infra–estrutura mínima necessária, de forma a atrair e manter 
os trabalhadores qualificados na região. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 12 60,00 
Concordo Parcialmente 05 25,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 02 10,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
Tabela 30 CA16. Valorização das estruturas sócio-políticas já existentes. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 07 35,00 
Concordo Parcialmente 05 25,00 
Neutro/Indeciso 02 10,00 
Discordo Parcialmente 04 20,00 
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
Tabela 31 CA17. Coordenação e a articulação dos esforços, por meio das organizações regionais já existentes. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 09 45,00 
Concordo Parcialmente 09 45,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
Tabela 32 CA18. Adoção de uma política direcionada a autonomia regional. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 07 35,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso 04 20,00 
Discordo Parcialmente 04 20,00 
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
Tabela 33 CA19. Valorização dos atores locais, por meio de entrevistas. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 06 30,00 
Concordo Parcialmente 10 50,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 02 10,00 
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
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Tabela 34 CA20. Promoção de esclarecimentos referentes aos mecanismos de funcionamento da economia local 
estabelecendo confiança mútua. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 12 60,00 
Concordo Parcialmente 04 20,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
Tabela 35 CA21. Constituição de regras de inter-câmbio (como função integradora e mediadora) transacional e 
conhecimento tácito (presente no território e transmitido pelas redes de relações e de trabalho), com o 
conhecimento e competência decodificadas. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente   
Neutro/Indeciso 02 10,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 36 CA22. Inter-cambiação de políticas direcionadas a rede de relacionamento, de forma a operar como 
catalizadora de problemas semelhantes, favorecendo os objetivos emergentes compartilhados, com outros atores. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 13 65,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 02 10,00 





Tabela 37 MEC1. Familiarização com os conceitos e vantagens dos mecanismos voltada ao desenvolvimento e 
da promoção da competitividade. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
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Tabela 38 MEC2. Valorização de critérios para identificar e priorizar os mecanismos de promoção ao 
desenvolvimento, impedindo que o processo seja politizado. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 12 60,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente 02 10,00 
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 39 MEC3. Constituição de mecanismos de suporte para as instituições relacionadas a questões de 
competitividade.  
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 17 85,00 
Concordo Parcialmente 01 5,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 
















APÊNDICE E - Tabelas referente às ações necessárias de governança 
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AÇÕES NECESSÁRIAS 
A – VALORES 
Tabela 40 VA1. Mapear as conexões dos nós de modo que sejam identificados seus papéis de cada nós na rede 
mapeada. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 14 70,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 41 VA2. Identificar os nós e suas respectivas conexões,  sua reciprocidade, seu alcance e sua estabilidade. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 13 65,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso 03 15,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 42 VA3. Definir os papéis dos nós, e a alocação dos recursos necessários. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 11 55,00 
Concordo Parcialmente 06 30,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 43 VA4. Promover e controlar os fluxos de informações entre os nós. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 12 60,00 
Concordo Parcialmente 05 25,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 





Tabela 44 VA5.Coordenar o trabalho entre os nós, dar suporte as atividades e prover o direcionamento das 
atividades. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 45 VA6.Capacitar e sensibilizar os princípios e as vantagens da atuação conjunta, por através de cursos, 
seminários e reuniões de trabalho. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 14 60,00 
Concordo Parcialmente 04 20,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente   
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 46 VA7. Participar, complementar e articular ações e esforços, envolvendo o conjunto de atores públicos, 
privados e não governamentais, presentes em níveis local, regional ou nacional. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 17 85,00 
Concordo Parcialmente 01 5,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 47 VA8. Compartilhar  a troca de experiências entre os agentes de diferentes regiões. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 17 85,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 








B – POLÍTICAS E AÇÕES 
Tabela 48 AP1. Alocar os recursos coletivos. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 14 70,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 49 AP2. Criar uma estrutura de indicadores. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 50 AP3. Estimular a formação de estruturas formais de gestão. 
Escala Likert Freqüência % 
Concordo Totalmente 10 50,00 
Concordo Parcialmente 06 30,00 
Neutro/Indeciso 02 10,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 




Tabela 51 AP4. Promover soluções através da Tecnologia da Informação (TI) 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 10 50,00 
Concordo Parcialmente 06 30,00 
Neutro/Indeciso 02 10,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 






Tabela 52 AP5. Controlar as habilidades, capacidade inovativas e as inovações tecnológicas. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 07 35,00 
Concordo Parcialmente 05 25,00 
Neutro/Indeciso 04 20,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente 02 10,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Fonte: o autor 
 
Tabela 53 AP6. Focalizar os serviços coletivos de apoio as redes e agrupamentos locais de empresas 
(mobilização, capacitação, administração, infra-estrutura de informação, assistência técnica), diminuindo custos, 
maximizando processos de aprendizado e contribuindo para a promoção das PME´s demais agentes. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 17 85,00 
Concordo Parcialmente 01 5,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 54 AP7. Estimular a capacitação para a formação e atuação de agentes coletivos, tanto na concessão 
como na obtenção de financiamentos, na comercialização em mercados domésticos e externos e o 
compartilhamento da logística. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 17 85,00 
Concordo Parcialmente 01 5,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 55 AP8. Estimular a melhoria da qualidade do ambiente empresarial e do desenvolvimento do capital 
humano e social local. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 17 85,00 
Concordo Parcialmente 01 5,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
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Tabela 56 AP9. Estimular o fortalecimento e capacitar as organizações locais de suporte, intermediação e 
facilitação das redes e arranjos locais, segundo a localidade de cada região. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 18 90,00 
Concordo Parcialmente   
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente   
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 57 AP10. Racionalizar e mobilizar os recursos e as capacidades existentes, evitando superposições e 
competições inter-institucionais, buscando sempre a complementaridade de ações e desenvolvimento de serviços 
comuns básicos. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 58 AP11. Promover os estudos e boas práticas, para a reavaliação de análise e benchmarking de 
desempenho inovativo. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 13 65,00 
Concordo Parcialmente 03 15,00 
Neutro/Indeciso 02 10,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
 
Tabela 59 AP12. Desenvolver a inteligência econômica e tecnológica. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 01 5,00 
Neutro/Indeciso 02 10,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 







Tabela 60 AP13. Criar framework institucional, muito mais eficiente usando os fundos públicos e privados para 
a inovação. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 14 70,00 
Concordo Parcialmente   
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente 01 5,00 
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 03 15,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 61 AP14. Otimizar os usos dos recursos dos fundos públicos de inovação com projetos específicos: para 
que promovam a região associada aos programas regionais e locais 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 17 85,00 
Concordo Parcialmente 01 5,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
C – CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE 
Tabela 62 CB1. Apoiar à identificação, explicitar e orientar as demandas e necessidades locais de capacitação e 
informação para empreendedores. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 15 75,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 63 CB2. Desenvolver inteligência institucional e organizacional por meio da elaboração de estudos, 
diagnósticos, e sistemas de informação. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 14 70,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso 01 5,00 
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
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Tabela 64 CB3. Reconhecer e valorizar a responsabilidade dos governos regionais e locais sobre os problemas 
territoriais, em detrimento das políticas regionais centralizadas, ou conduzidas a partir do poder central. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 12 60,00 
Concordo Parcialmente 05 25,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
 
 
D – MECANISMOS 
Tabela 65 MNM1. Estimular o uso dos recursos locais (mão de obra, capital acumulado, conhecimento 
específico dos processos de produção, profissionais habilitados e recursos de materiais). 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 16 80,00 
Concordo Parcialmente 02 10,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 10,00 
Não responderam 01 10,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 66 MNM2. Apoiar os atores no desenvolvimento e implementação de projetos conjuntos e uma estratégia 
comum. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 17 85,00 
Concordo Parcialmente 01 5,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 01 5,00 
Não responderam 01 5,00 
TOTAL 20 100,00 
 
Tabela 67 MNM3. Buscar a sustentabilidade dos serviços de suporte empresarial em informação, capacitação e 
assistência técnica, por meio de estratégias que associem a concessão de subvenções governamentais. 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 07 35,00 
Concordo Parcialmente 04 20,00 
Neutro/Indeciso 02 10,00 
Discordo Parcialmente 03 15,00 
Discordo Totalmente 02 10,00 
Não responderam 02 10,00 
TOTAL 20 100,00 
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Tabela 68 MNM4. Reconhecer a existência de conselhos e fóruns de governança (estruturas de coordenação 
lateral). 
Escala Likert Frequência % 
Concordo Totalmente 10 50,00 
Concordo Parcialmente 06 30,00 
Neutro/Indeciso   
Discordo Parcialmente   
Discordo Totalmente 02 10,00 
Não responderam 02 10,00 
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Santa Rosa de Lima
Santa Rosa do Sul
Santa Terezinha
Santa Terezinha do Progresso
Santiago do Sul
Santo Amaro da Imperatriz




São Cristovão do Sul
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São José do Cerrito
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São Ludgero
São Martinho
São Miguel da Boa Vista
São Miguel D'Oeste




























































VALE DO ITAPOCU - AMVALI - JARAGUÁ DO SUL
REGIÕES DAS 
NORDESTE DE SANTA CATARINA - AMUNESC - JOINVILLE
NOROESTE CATARINENSE - AMNOROESTE - SÃO LOURENÇO D'OESTE
OESTE DE SANTA CATARINA - AMOSC - CHAPECÓ
PLANALTO NORTE CATARINENSE - AMPLA - MAFRA
PLANALTO SUL CATARINENSE - AMPLASC - CAMPOS NOVOS
REGIÃO CARBONÍFERA - AMREC - CRICIÚMA
REGIÃO DE LAGUNA - AMUREL - TUBARÃO
REGIÃO DO CONTESTADO - AMURC - CANOINHAS
REGIÃO SERRANA - AMURES - LAGES
FOZ DO RIO ITAJAÍ -  AMFRI -  ITAJAÍ
GRANDE FLORIANÓPOLIS - GRANFPOLIS - FLORIANÓPOLIS
MÉDIO VALE DO ITAJAÍ - AMMVI - BLUMENAU
MEIO OESTE CATARINENSE - AMMOC - JOAÇABA
ALTO VALE DO RIO DO PEIXE - AMARP - VIDEIRA
ENTRE RIOS - AMERIOS - MARAVILHA
EXTREMO OESTE CATARINENSE - AMEOSC - SÃO MIGUEL D'OESTE
EXTREMO SUL CATARINENSE - AMESC - ARARANGUÁ
 ASSOCIAÇÕES DOS MUNICÍPIOS E SEDE
ALTO IRANI - AMAI -  XANXERÊ
ALTO URUGUAI CATARINENSE - AMAUC - CONCÓRDIA
ALTO VALE DO ITAJAÍ - AMAVI - RIO DO SUL
 
 
























Figura 44: Mapa das Secretarias Estado do Desenvolvimento Regional de Santa Catarina 
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 434
Iª ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA 
SERRA CATARINENSE AGESERRA 
 
CNPJ Nº.: 04.865.475/0001-00 
Estatuto devidamente registrado no Livro A-11 sob Nº.: 1698 de Pessoa Jurídica, em 
29/01/2002, no Cartório de Registro Civil, Registro de Títulos, Documentos e Outros Papéis e 
Registro de Pessoas Jurídicas da Comarca de Lages/SC. 
CAPÍT ULO I  -  DENOMINAÇÃO E  DURAÇÃO 
Art. 1°. A AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO SERRA CATARINENSE, também 
designada pela sigla AGESERRA, constituída em 29/01/2002,  é uma pessoa jurídica de 
direito privado sob o regime de sociedade civil, sem fins lucrativos; 
 
Art. 2°. O prazo de duração da AGESERRA é por tempo indeterminado;  
 
CAPÍTULO II - DA SEDE E FORO 
 
Art. 3°. A AGESERRA tem sua sede na Avenida Belizário Ramos, n.º 2276, Centro, 
Lages/SC, CEP 88506-000, e foro na mesma Comarca, podendo exercer atividades em todo o 
território nacional, ou fora dele;  
CAPÍTULO III - DOS OBJETIVOS, PRINCIPIOS E FINALIDADES 
Art. 4°. A AGESERRA têm por objetivos: 
 
a) A instrumentalização, viabilização e implementação técnica e administrativa das decisões 
emanadas pelo Conselho Geral, em prol de ações e projetos voltados ao Desenvolvimento 
Integrado e sustentavel da Serra Catarinense, atuando como Centro de Geração de 
Conhecimento, Instituição de Base Tecnológica e Estrutura Empresarial Inteligente; 
b) Prestar serviços técnicos especializados de assessoria, consultoria e capacitação, 
objetivando a captação de recursos de pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, para a viabilização de projetos nas áreas de manutenção, recuperação e a 
preservação do patrimônio histórico e cultural. 
 
Art. 5° . No desenvolvimento de suas atividades, a AGESERRA observará os seguintes 
princípios: 
 
a) A observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência; 
b) Não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou religião; 
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c) A adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em 
decorrência da participação no respectivo processo decisório. 
 
Art. 6°. Para o cumprimento dos objetivos, a AGESERRA terá as seguintes finalidades e 
atividades: 
 
a) Promover estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e 
divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às 
atividades correlatas através de seminários, palestras, ciclos de debates e eventos para  a 
capacitação, sensibilização, mobilização, articulação e integração das instituições públicas 
e privadas de âmbito regional e municipal; 
b) Disponibilizar meios para capacitação técnica e organização dos municípios que 
compõem a região da Serra Catarinense, estimulando a coordenação funcional e orgânica 
de suas lideranças e instituições públicas e privadas; 
c) Atuar como entidade coordenadora do planejamento e execução do processo de 
desenvolvimento e promoção territorial, além de conceber, promover e realizar parcerias e 
acordos de cooperação e/ou contratar estudos, pesquisas e projetos especializados ou 
específicos por meio de Termo de Parceria com os poderes público e privado, necessários 
ao desenvolvimento de ações e projetos prioritários ao desenvolvimento da Serra 
Catarinense, concentrando os critérios de avaliação no desempenho das ações, mediante 
indicadores dos resultados; 
d) Desenvolver um Plano de Ação visando aglutinar as diversas iniciativas, projetos e 
propostas de desenvolvimento e crescimento da Região da Serra Catarinense, num 
Programa de Desenvolvimento Regional a ser viabilizado com as instituições que 
compõem a AGESERRA; 
e) Promover a captação e aplicação de recursos humanos, financeiros, materiais, 
equipamentos, estudos científicos e tecnológicos, através de projetos, contratos e 
convênios, visando o Desenvolvimento Regional Integrado da Serra Catarinense. 
f) Desenvolver projetos para a evolução cultural e histórica da Serra Catarinense; 
g) Desenvolver estudos, elaborar pareceres, ministrar cursos direcionados às áreas de cultura 
e preservação histórica; 
h) Prestar serviços de consultoria e transferir tecnologia de planejamento cultural; 
i) Fomentar a conscientização nacional e internacional, em todos os seus níveis, da 
relevância da questão do desenvolvimento sustentável, nas áreas de cultura e preservação 
histórica, com base nos aspectos econômicos, sociais, culturais e políticos, por meio de 
planos, ações, projetos e programas de gestão, formação e reciclagem, em áreas 
interessadas que tenham potencial e vocação, visando a melhoria da qualidade e promoção 
da conservação do patrimônio cultural e histórico da Serra Catarinense; 
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j) Contribuir para a manutenção, recuperação e a preservação do patrimônio histórico e 
cultural.  
 
Parágrafo Único: A AGESERRA se dedica às suas atividades por meio da execução direta de 
projetos, programas ou planos de ações, através de convênios e de doaçoes de recursos físicos, 
humanos e financeiros, ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações 
sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins. 
 
CAPÍTULO IV - DOS COLABORADORES 
 
Art. 7°. A AGESERRA é constituída por número ilimitado de colaboradores, distribuídos 
nas seguintes categorias: 
 
a) Colaborador Fundador: pessoa física ou jurídica de direito privado que participou da 
criação da AGESERRA; 
b) Colaborador Patrocinador: pessoa jurídica de direito privado que contribuir para 
viabilização de ações e projetos definidos como prioritários pelo Conselho Geral; 
c) Colaborador Institucional: instituição de direito público ou privado que assinar contrato 
ou convenio com a AGESERRA formando parceria de cooperação operacional e 
financeira.  
 
CAPÍTULO V - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
 
Art. 8°. Constitui a estrutura organizacional da AGESERRA: 
 
a) Conselho Geral; 
b) Conselho Fiscal; 
c) Coordenação Operacional. 
Parágrafo 1º. - A participação no Conselho Geral e no Conselho Fiscal será considerada 
serviço público relevante, devendo ser exercida sem prejuízo das funções próprias de seus 
membros; 
 
Parágrafo 2º. - A AGESERRA, não distribui entre os seus colaboradores, conselheiros, 
diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 
dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o 
exercício de suas atividades, e o aplica integralmente na consecução dos seus objetivos 
sociais; 
 
Parágrafo 3º. – Os colaboradores não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos 
encargos da AGESERRA. 
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CAPÍTULO VI - DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 
 
Seção I - Do Conselho Geral 
 
Art. 9°. O Conselho Geral se constitui na própria AGESERRA e é composta por um 
representante titular e um suplente de cada uma das instituições classificadas como 
Colaborador Fundador e Colaborador Patrocinador, as quais, a princípio, nominam-se: 
 
a) ACIL – Associação Comercial e Industrial de Lages; 
b) ACISJ – Associação Comercial, Industrial e Agropecuária de São Joaquim; 
c) ACIACOP – Associação Comercial, Industrial e Agropecuária de Correia Pinto; 
d) ACIOC – Associação Comercial e Industrial de Otacílio Costa; 
e) ABRAT – Associação Brasileira de Truticultores; 
f) AMBEV – Companhia de Bebidas das Américas 
g) AMPE – Associação da Micro e Pequena Empresa de Lages; 
h) AMURES – Associação dos Municípios da Região Serrana; 
i) BANCO DA FAMILIA – Associação Brasileira para o Desenvolvimento da 
Família/Seção Região Central de Santa Catarina; 
j) BRDE – Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul; 
k) CCL Construtora Ltda.; 
l) CDL – Câmara dos Dirigentes Lojistas de Lages/SC; 
m)  CEPAR – Construção e Comércio Ltda.; 
n) CORREIO LAGEANO Ltda.; 
o) FORUMCAT – Fórum Catarinense de Desenvolvimento; 
p) INDÚSTRIAS KLABIN S/A; 
q) LACTOPLASA – Indústria de Laticínios Planalto S/A.; 
r) MINUSA – Trator Peças Ltda.; 
s) SEBRAE/SC – Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa de SC; 
t) SIMMMEL – Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico de 
Lages; 
u) SINDIMADEIRA – Sindicato da Indústria de Serrarias, Carpintarias e Tanoarias de 
Lages; 
v) SISTEMA FIESC/IEL – Instituto Euvaldo Lodi de Santa Catarina; 
w) SOFIA – Industrial Exportadora Ltda.; 
x) UDESC/CAV – Universidade do Estado de Santa Catarina / Centro Agro-Veterinário; 
y) UNIPLAC – Universidade do Planalto Catarinense, 
z) LS - Agencia Ltda, 
aa)  CVB – Convetion Visitory Bureau. 
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 Parágrafo Único - Outras instituições ou entidades de direito privado, comprometidas com o 
desenvolvimento sócio-econômico da Região da Serra Catarinense, poderão fazer parte da 
AGESERRA como Colaborador Patrocinador, mediante solicitação ao Conselho Geral. 
 
Art. 10º. Ao Conselho Geral, órgão máximo de deliberação e orientação, compete, sob a 
coordenação do Presidente, eleito em Assembléia Geral Ordinária por um período de dois 
anos, sendo permitida a reconducao por igual periodo: 
 
a) Fixar a diretriz e a política da AGESERRA; 
b) Deliberar sobre as alterações estatutárias, inclusive com relação à administração; 
c) Deliberar sobre a indicação, eleição e/ou escolha dos membros do Conselho Fiscal; 
d) Deliberar sobre o programa anual de atividades e orçamento para o exercício seguinte; 
e) Aprovar o relatório anual de atividades e prestação de contas do exercício findo 
apresentado pela Coordenação Operacional, após o visto do Conselho Fiscal; 
f) Incluir ou nomear colaborador mencionado nos incisos do art. 7º; 
g) Excluir colaborador; 
h) Vender, alienar ou onerar os bens da AGESERRA; 
i) Deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto; 
j) Referendar o nome do Superintendente da Coordenação Operacional escolhido pelo 
Presidente do Conselho Geral. 
 
Parágrafo único - A consecução dos itens g e h será aprovada por decisão de 2/3 (dois 
terços) do total dos membros. A consecução dos demais será aprovada por maioria simples. 
 
Art. 11°. O Conselho Geral é o órgão máximo da administração da AGESERRA, 
deliberando através da Assembléia Geral Ordinária, que será realizada anualmente, da 
Assembléia Geral Extraordinária que será realizada sempre que necessário e de reuniões que 
serão realizadas em datas a serem definidas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  
 
Art. 12°. As Assembléias Geral Ordinária e Extraordinária serão convocadas pelo Presidente 
ou por solicitação da maioria simples dos membros que compõem o Conselho Geral e será 
realizada, em primeira convocação, com a presença da maioria dos Conselheiros, ou trinta 
minutos após, em segunda convocação, com qualquer número de presentes. 
 
Parágrafo 1°. A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho Geral ou na 




Parágrafo 2°. A convocação da Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária será feita 
mediante Edital ou Ofício de Convocação, assinado pelo Presidente e encaminhado aos 
colaboradores via postal, fax, correio eletrônico ou publicado em jornal local, com 
antecedência mínima de sete dias de sua realização. 
 
Art. 13°. Os assuntos a serem deliberados pelo Conselho Geral serão submetidos previamente 
ao parecer da Superintendência da Coordenação Operacional e constarão do Edital de 
Convocação. 
 
Art. 14°. Terá direito a voto na Assembléia Geral o representante indicado como titular da 
instituição Colaboradora que constitui o Conselho Geral da AGESERRA e, na sua ausência, 
por seu suplente, e ainda na ausência deste, por meio de procuração específica para este fim. 
 
Parágrafo 1°. As deliberações da Assembléia Geral serão aprovadas pela maioria simples dos 
membros presentes, salvo quando das alterações deste ESTATUTO e da aquisição ou 
alienação de bens, que dependerão da presença mínima de 2/3 (dois terços) dos membros com 
direito a voto e aprovação pela maioria simples dos presentes; 
 
Parágrafo 2°. O suplente poderá participar da reunião do Conselho Geral, só tendo direito a 
voto na ausência do conselheiro titular, e mediante procuração específica para este fim. 
 
Seção II - Do Conselho Fiscal 
 
Art. 15°. O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros titulares e 2 (dois) suplentes, 
escolhidos dentre os Colaboradores Fundadores e Patrocinador, eleitos pelo Conselho Geral 
em Assembléia Geral Ordinária, para o período de 02 (dois) anos, sendo permitida a 
recondução,.  
 
Art. 16°. Compete ao Conselho Fiscal: 
 
a) Fiscalizar a gestão da origem e a aplicação dos recursos da AGESERRA, em 
conformidade com o plano de ação, atividades e objetivos da mesma; 
b) Emitir pareceres sobre o balanço e prestação de contas anual da AGESERRA; 
c) Propor e recomendar ao Conselho Geral melhoria que julgar necessária à gestão correta 
dos recursos da AGESERRA; 
d) Reunir-se, ordinariamente, no mínimo uma vez por ano; 
e) Reunir-se, extraordinariamente, por autoconvocação ou por convocação justificada de um 
dos seus membros. 
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Parágrafo único - O Presidente do Conselho Geral da AGESERRA terá legitimidade para 
convocar os membros do Conselho Fiscal. 
 
Seção III - Da Coordenação Operacional 
 
Art. 17°. A AGESERRA será administrada pelo Superintendente da Coordenação 
Operacional.  
 
Art. 18°. Compete ao Superintendente da Coordenação Operacional: 
 
a) A administração, representação judicial, extrajudicial e passiva da sociedade, bem como, 
execução, direção, gerenciamento, operacionalização, coordenação das ações 
administrativas, técnicas, patrimoniais, bancárias e demais atos legais decorrentes das 
atividades inerentes ao funcionamento da AGESERRA, assinando sempre em conjunto 
com o Presidente do Conselho Geral e, na sua ausência, com o seu substituto legal; 
b) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias e de poupança,  assinar cheque, efetuar 
depósitos e retiradas de numerário, aplicação e investimento em qualquer instituição 
financeira pública e privada no País, assinando sempre em conjunto com o Presidente e, 
na sua ausência, com o seu substituto legal; 
c) Organizar e secretariar as reuniões dos Conselhos Geral e Fiscal; 
d) Poderá representar, quando autorizado, o Presidente do Conselho Geral; 
e) Viabilizar a locação de profissionais, servidores públicos dos órgãos dos governos federal, 
estadual ou municipal, do Fórum Catarinense de Desenvolvimento ou de instituições 
públicas ou privadas, para a execução de projetos e serviços inerentes ao desenvolvimento 
da Região da Serra Catarinense; 
 
Art. 19°. O Superintendente, os técnicos, os auxiliares e os consultores serão contratados 
regularmente e devidamente remunerados para exercem tais funções, com valores que 
expressam o mercado de trabalho vigente na região de abrangência da AGESERRA. 
 
CAPÍTULO VII - DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
Art. 20°. Constitui patrimônio da AGESERRA: 
 
a) Bens móveis e imóveis legalmente transferidos pelas diversas categorias de 
colaboradores; 
b) Bens móveis e imóveis adquiridos ou doados por pessoa física ou jurídica brasileira ou 
estrangeira; 
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c) Outras mobilizações ou imobilizações de qualquer natureza, necessárias para viabilização 
dos objetivos.  
 
Parágrafo Único: Na Hipótese da AGESERRA obter e, posteriormente, perder a 
qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o respectivo acervo patrimonial disponível, 
adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será 
contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da referida 
Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social; 
 
Art. 21°. Constituem recursos financeiros da AGESERRA: 
 
a) As contribuições dos Colaboradores Fundadoras, Patrocinador e Institucional; 
b) Recursos oriundos de convênios, contratos, parcerias e/ou acordos de cooperação; 
c) Recursos oriundos de doações ou auxílios de qualquer origem; 
d) Renda decorrente da venda de bem imobilizado, autorizada pelo Conselho Geral; 
e) Receitas com prestação de serviços; 
f) Receitas financeiras diversas que contribuam e viabilizem os objetivos da AGESERRA.  
 
Parágrafo 1°. A AGESERRA terá legitimidade para receber qualquer recurso oriundo de 
entidade pública ou privada, local, regional, federal ou internacional. 
 
Parágrafo 2°. A AGESERRA poderá atuar como intermediária no repasse de recurso 
financeiro a outra entidade pública ou privada, de cunho regional, estadual ou federal. 
 
CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 22°. O exercício financeiro da AGESERRA coincidirá com o ano  civil; 
 
Art. 23°. Na reunião de constituição da AGESERRA, os representantes das instituições que 
compõem o Conselho Geral escolherão o Presidente, Vice-Presidente e os membros do 
Conselho Fiscal para o primeiro mandato de dois anos, os quais não serão remunerados; 
 
Parágrafo único – Para os mandatos seguintes poderão candidatar-se à Presidência e a Vice-
Presidência do Conselho Geral qualquer representante que for nomeado pela instituição 
classificada como Colaborador Fundador ou Colaborador Patrocinador, e o processo eleitoral 
seguirá a regra estabelecida no Regimento Interno vigente. 
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Art. 24°. Os membros dos Conselhos Geral e Fiscal não serão pessoalmente responsáveis 
pelas obrigações que forem contraídas em nome da AGESERRA, em decorrência do ato 
regular de gestão, nem os seus membros respondem subsidiariamente por tais atos.  
 
Art. 25°. A extinção da AGESERRA somente poderá ocorrer nos casos previstos no Código 
Civil e Código Processual Civil e, ainda, mediante deliberação do Conselho Geral, em 
Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária. 
 
Art. 26° . A prestação de contas da AGESERRA observará, no mínimo, as seguintes normas: 
 
a) Os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
b) A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório 
de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as certidões 
negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para o exame 
de qualquer cidadão; 
c) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da 
aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em 
regulamento; 
d) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pela 
AGESERRA, será feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da 
Constituição Federal.  
 
Art. 27°. A AGESERRA reger-se-á somente pelo presente Estatuto, respeitada a legislação 
vigente.  
 
Art. 28°. Os casos omissos no Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Geral, através da 
analogia e dos bons costumes, dentro dos princípios da lei e dos objetivos da AGESERRA.  
 
Art. 29°. O Presente Estatuto entrará em vigor a partir da data de sua lavratura em cartório. 
 
Lages (SC), 17 de Fevereiro de 2003.  
 
01 – Isabel Christina Baggio      Presidente        CPF Nº.: 522.116.149-49 
02 – Giovani Rosa Oliveira    Vice-Presidente        CPF Nº.: 569.025.069-49 
03 – Carlos Eduardo de Liz         Superintendente        CPF Nº.: 476.714.759-04 
04 – Antonio Wiggers           Conselho Fiscal         CPF Nº.: 295.970.649-87 
05 – Paulo César Sabbatini Rocha    Conselho Fiscal        CPF Nº.: 542.231.139-68 






















Denominação Localização Fundação Objetivos Nº Associados Parceiros/Projetos 
1. ABRAT - 
Associação Brasileira 
de Truticultores 
R. João José 
Godinho, 420 
CEP:88506-080 
Lages - SC 
1987 Integrar e representar os 
truticultores junto aos 
governos e demais 
parceiros da cadeia 
produtiva da truta. 
34 associados Análise da Cadeia 
produtiva da Truta 
2. ACIACOP – 
Associação 
Comercial, Industrial 
e Agropecuária de 
Correia Pinto 
R. Ema Sevei, 
149 
CEP: 88535-000 
Correia Pinto - SC 
2001 Gisele dos Santos Sibet da 
Silva, não soube especificar 
os objetivos. 
80 associados Museu do papel com 
UNIPLAC e KLABIM.
3. ACIL – Associação 
Comercial e 




Lages - SC 
1940 Defender os interesses da 
classe empresarial; 




350 associados Suporte logístico e 
institucional. 
4. ACIOC – 
Associação 
Comercial e 





Otacílio Costa - 
SC 
 Promover o associativismo 
industrial 
50 associados  
5. ACISJ – 
Associação 
Comercial e 
Industrial de São 
Joaquim 
R. Manoel 
Joaquim Pinto, 62 
CEP: 88600-000 
São Joaquim - SC 
 Promover o 
desenvolvimento do 
comércio e da indústria da 
região 
Não há associados Abertura da filial da 
AGESERRA em São 
Joaquim. 
6. AMPE – 







Lages - SC 
1996 Representar as micro e 
pequenas empresas, 
visando o seu 
desenvolvimento. 
190 associados Cadeia produtiva do 
vime Projetos móveis 
sob medida.  
7. AMBEV 
Companhia de 
Bebidas da América 
Av. Victor Alves 
de Brito, 2940 
CEP: 88523-300 
Lages - SC 
1994 Liderança na produção de 
bebidas; 







todos os portes, 
nas Bolsas de 
Valores de São 
Paulo (Bovespa) e 
de Nova York 
(NYSE). 







8. AMURES - 
Associação dos 
Municípios da 
Região Serrana  
R. Otacílio 
Pereira da Costa, 
112 
CEP: 88501-050 
Lages - SC 
1968 Realizar a integração 
político-administrativa, 
econômica e social dos 18 




Projeto 3S, sabor, 
saber e saúde. 
9. Banco da Família Av. Presidente 
Vargas, 958 
CEP: 88509-500 
Lages - SC 
1998 Desenvolver os micro e 
pequenos 
empreendimentos; 
Atuar no seguimento de 
micro finanças de forma 











R. Uruguai, 155 
CEP: 90010-140 
Porto Alegre - RS 
1961 Liderar ações de 
desenvolvimento 
econômico e social através 
do planejamento, apoio 
técnico, institucional e de 
crédito de longo prazo. 











Lages - SC 
1968 Desenvolver operações 
mercantis de serviços 
financeiros. 
450 associados Revitalização do 
centro de Lages. 
12. CCL Construtora 
Ltda 
Rodovia BR 2 82, 
46 
CEP: 88520-210 
Lages - SC 
1984 Realizar a pavimentação 
asfáltica, drenagem, 
terraplanagem, obras de 
arte corrente, obras de arte 
especiais, obras de 
construção civil em geral. 
 Orçamentos de 
obras de 
infraestrutura 
13. CAV – Centro 
Agro-Veterinário 
Av. Luiz de 
Camões, 2090 
CEP: 88520-000 
Lages - SC 
1973 Aprimorar a qualificação da 
região de acordo com as 










Av. Duque de 
Caxias, 600 
CEP: 88508-000 
Lages - SC 
1978 Realizar construção civil, 
incorporação, imobiliária e 




cola da madeira na 
região, 6 sigma, 
BSC 
15. CVBSC - 
Convention Bureau 




São Joaquim – 
SC 
 
2003 Promover e desenvolver o 
turismo sustentável de 
forma organizada e 
articulada e permanente. 
 Seminário de 
turismo da Serra 
Catarinense. 





Lages - SC 
1939 Promover a comunicação 
escrita, fazendo a cobertura 
completa dos principais 
fatos locais, regionais e 
estaduais. 
 BSC, informativo da 
AGESERRA. 
17. FORUMCAT – 
Fórum Catarinense 
de Desenvolvimento 
Av. Hercílio Luz, 
617 
CEP: 88020-000 
Florianópolis - SC 
1998 Fomentar a integração das 
instituições através de 
parcerias, visando a 
concentração de esforços e 
recursos em ações 
prioritárias para 
maximização de resultados 
e minimização de custos. 
13 instituições 
participantes 
Rede estadual de 
agências de 
desenvolvimento. 





Florianópolis - SC 
1970 Criação, desenvolvimento e 
capacitação tecnológica 









19. Indústria Klabin 
S.A 
Rodovia BR 116 
– KM 247 
Cep: 88506-000 
Lages - SC 
1899 Liderar a produção 
integrada de celulose, papel 






Br 116 KM 250 
Caixa Postal: 245 
CEP: 88502-970 
Lages - SC 
1972 Produção de leite e 
derivados. 
  
21. Minusa Trator 
Peças Ltda 
BR 116 KM 246 
CEP: 88517-900 
Lages - SC 
1967 Fabricação de autopeças, 
no seguimento de peças 
para tratores 




Quadro 57: Perfil dos Integrantes da AGESERRA. 








Tanoarias de Lages 
R. Presidente 
Nereu Ramos, 73 
– 8º andar 
CEP: 88502-901 
Lages - SC 
1957 Celebrar acordos coletivos 





Organização de feiras e 
eventos de interesse da 
categoria representada. 
68 associados Usina de biomassa. 




Mecânica e Material 




Lages – SC 
1982 Prestar assistência 
patronal; 
Buscar o crescimento 
técnico econômico da Serra 
Catarinense. 
53 associados CCP – Câmara de 
conciliação prévia. 
25. Sofia Industrial e 
Exportadora Ltda 
Av. Dr. João 
Pedro Arruda, 
2340 
Caixa Postal: 782 
CEP: 88514-000 
Lages – SC 
1972 Importação e fabricação de 
produtos manufaturados de 
madeira. 
  






Lages – SC 
1999 Propiciar a formação 
humana e técnico-científica 
do cidadão intervindo na 
região com propostas e 
respostas para o 
desenvolvimento, a 
educação e a cidadania. 
4.302 acadêmicos Projeto 
comportamento da 
cola da madeira na 
região, 6 sigma, 
BSC, incubadora. 
